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F C J S O - r - T P W O 

V A L V E R O ? V " f é U J E Z 

G O B E R N A D O R C O N S T I T U C I O N A L D E L E S T A D O 

L I B R E Y S O B E R A N O D E J A L I S C O . 

Ciudadano Gobernador: 

ESDE el día en que los hombres [renunciaron al estado de 
naturaleza por el estado de sociedad, se lian manifestado cons-
tantemente dos principios en abierta lucha. Por un lado la 
tiranía, por el otro la libertad; allá la fuerza, acá el derecho; es 
decir, que al través de numerosas trasformaciones y bajo nom-
bres diferentes, estas dos ideas no han cesado nunca de agitar 
al mundo. 

De ella ha dicho un poeta: Meus agitat Malew, el espíritu agi-
ta la materia. 

En tiempo que la esclavitud era de derecho común, una 
de estas ideas se llamaba manumisión, en tiempo de los 



mfvos, tomaba el nombre de emancipación: ahora se llama idea 
democrática y tiene por objeto el nivelamiento. 

\ o he hecho lo que puedo para vulgarizar, en cuanto esté en 
mi mano, una idea, á la que lie consagrado mi vida hace mas de 
treinta anos- y este pensamiento me ha sostenido en la tarea 
que emprendí al publicar mis Cuestiones constitucionales. 

Dígnese usted, pues, C. Gobernador, recibir su dedicatoria, 
tanto por la buena acojida que he hallado cerca de usted, como 
por ser la espresion de los sentimientos que abrigo hacia el país 
que me concede su hospitalidad. 

T e n g o la h o n r a de ser con el m a s p r o f u n d o respe to , C. Go-
bernador , su m u y humilde y odediente serv idor . 

Guadalajara. 1861. 
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LO QUE DEBE SER UNA CONSTITUCION. 

A R T I C U L O I . 

H S n u n pa í s e n q u e la l iber tad n o es u n a p a l a b r a 
v a n a , las i n s t i t uc iones son la g a r a n t í a del g o b i e r n o , 
con t ra la co r rupc ión de las cos tumbres ; y la g a r a n t í a 
del p u e b l o y de l c i u d a d a n o , con t r a la cor rupc ión del 
gob ie rno . 

Desde l u e g o , todas las ins t i tuc iones d e es te m i s m o 
pa ís , d e b e r á n t e n e r por o b j e t o insp i ra r á los c i u d a d a -
nos y a u n á los niños , u n a res is tencia l ega l y fác i l , á 
todos los ac tos m a r c a d o s de in jus t i c i a ; ob l iga r á los 
magis t rados y á los j ó v e n e s á la v i r t u d , da r va lor y 
f ruga l i dad á los h o m b r e s ; l igar los e n t r e sí po r r e í a -



c ienes g e n e r o s a s ; pone r esfas r e l ac ionas e n a r m o n í a , 
s o m e t i e n d o lo m e n o s pos ib le á las l eyes de la a u t o r i -
d a d , las r e l ac iones d o m é s t i c a s y la v ida p r i v a d a de 
los c i u d a d a d o s ; hacer r e ina r la u n i ó n de las f a m i l i a s , 
la a m i s t a d e n t r e los c i u d a d a n o s ; p o n e r al i n t e r é s p ú -
bl ico en l u g a r de todos los ot ros in te reses ; a h o g a r las 
pas iones c r i m i n a l e s y f o r m a r , en fin, u n a p a t r i a . 

P e r o de t odas las i n s t i t u c i o n e s q u e p u e d e n darse los 
h o m b r e s q u e h a b i t a n e n u n m i s m o p a í s , la m a s i m -
p o r t a n t e s in d i s p u t a , cons i s te en u n a b u e n a c o n s t i t u -
c i o n . 

U n a c o n s t i t u c i ó n , es u n a c t o s o c i a l ' q u e r e g u l a y 
g a r a n t i z a los d e r e c h o s d e todos los q u e la h a n c o n -
s e n t i d o d i r ec t a ó i n d i r e c t a m e n t e , es dec i r , firmándola 
e l los m i s m o s e n v i a n d o m a n d a t a r i o s e n c a r g a d o s d e 
d iscut i r la y firmarla en su n o m b r e . 

De a q u í se s igue q u e u n a co n s t i t u c ió n t o m a su 
ex i s t enc i a n o r m a l de u n p a c t o q u e l i g u e las cond ic io -
n e s del r e spe to q u e le es deb ido á la v o l u n t a d de los 
q u e la h a n e s t ab l ec ido . P o r c o n s i g u i e n t e , e l p a c t o 
de q u e se t r a t a , no p u e d e e n n i n g ú n caso l igar s ino á 
los q u e h a n c o n c u r r i d o d i r ec t a ó i n d i r e c t a m e n t e á su 
f o r m a c i ó n . N o p u e d e o b l i g a r , s ino á los q u e h a n 
podido pesa r sus v e n t a j a s é i n c o n v e n i e n t e s ; d i scu t i r 
c o n t r a d i c t o r i a m e n t e sus bases y q u e por el solo h e c h o 
de l a d i scus ión , e n la q u e h a n c o n s e n t i d o , h a n h e c h o 
el c o m p r o m i s o tác ico d e s o m e t e r s e h a s t a la rev is ión 
del p a c t o f u n d a m e n t a l , á la o p i n i ó n m a s ó m e n o s fa-
v o r a b l e á la m a y o r í a . E n c u a n t o á los q u e n o h a n sido 

l l amados á es ta discusión s o l e m n e , es e v i d e n t e q u e ha t i 
sido i n j u s t a m e n t e r e l e g a d o s por los c o n t r a t a n t e s f u e r a 
de los l í m i t e s del d e r e c h o c o r a u n y q u e e n la i m p o s i -
bil idad q u e se Ies h a p u e s t o de poder d e f e n d e r c o n -
t r a d i c t o r i a m e n t e in te reses t a n t o m a s sag rados c u a n t o 
que rio p e r t e n e c e n á cas t a s p a r t i c u l a r e s , s ino q u e r e -
¡ireáeritan los de la i n m e n s a m a y o r í a d e los h a b i t a n t e s 
del g lobo , no se p u e d e si se r e h u s a r a n á a c e p t a r u n p a c -
to al q u e n o h a n c o n c u r r i d o , s o m e t e r l o s s ino p o r l a 
f u e r z a ó m e d i d a s casi s i e m p r e i n c o m p a t i b l e s con los d e -
fechos ¡ imprescr ipt ib les q u e cada h o m b r e h a rec ib ido 
al n a c e r , de la n a t u r a l e z a y de la l i b e r t a d . 

¿Por q u é nos a v e r g o n z a r e m o s de confesa r lo? E l 
a r t e de g o b e r n a r n o h a sido h a s t a a q u í , s ino el a r t e de 
d e s p o j a r y e s c l a v i z a r al g r a n n ú m e r o , e n p r o v e c h o 
del p e q u e ñ o ; y las i n s t i t u c i o n e s h a n se rv ido s i e m p r e 
de med id p a r a r e d u c i r estos a t e n t a d o s á s i s t e m a . E n 
es tos , los a r i s t ó c r a t a s g r a n d e s y p e q u e ñ o s , se m u e s -
t r a n d i g n o s de sí m i s m o s : p e r t e n e c é , p u e s , a h o r a á 
los m a n d a t a r i o s del p u e b l o , hace r por es te , l o q u e los 
p r i v i l e g i a d o s de todos los f é g i m e n e s h a n h é c h o e ü 
todos t i e m p o s de los r e y e s y las a r i s toc rac i a s ; p e r t e -
n e c e á e l los , e n fiu, h a c e r á los h o m b r e s fe l ices y l i -
bres, c o l o c a n d o las c o n d i c i o n e s de e s t a fe l ic idad y d e 
esta l i b e r t a d , b a j o la g a r a n t í a de í a l e y q u e d e b e ser 
igual p a r a t odos , y a sea q u e p r o t e j a , y a s e a q u e cas¿ 
l i g u e . 

E o e f e c t o , si la R e p ú b l i c a , c o m o su n o m b r e p a r e -
ce ind ica r lo , es r e a l m e n t e l a cosa , l a p r o p i e d a d d ¿ 



todos, se s igue n e c e s a r i a m e n t e que todos t i e n e n a l -
g u n a cosa q u e conservar . Desde luego el t é rmin© 
a d m i t i d o por el uso para des igna r es ta a l g u n a cosa T 

pasa de la escepcion en l a cua l se la h a b i a s i empre 
m a n t e n i d o , á la un iversa l idad . - T o d o el m u n d o se 
e n c u e n t r a e n c u a n t o al f o n d o , por lo m e n o s , conser-
vador po r e l mi smo t í tu lo , y el acto por el cual p u e -
de ú n i c a m e n t e t raducirse es ta v o l u n t a d á la v e z múl -
t i p l e y conse rvadora , n o p u e d e ser sino el suf ragio 
un ive r sa l . E n ' este o rden d e ideas el m a n d a t a r i o 
obra e n n o m b r e de su m a n d a n t e e m a n c i p a d o , á re-
serva de da r l e c u e n t a del uso q u e h a h e c h o de su 
p r o c u r a c i ó n , y el legislador, a l dar al g o b i e r n o , re-
p r e s e n t a n t e de la un idad soc ia l , toda la f u e r z a n e c e -
saria p a r a obligar á cada c i u d a d a n o á r e spe ta r los de -
rechos d e o t ro , debe t o m a r i g u a l m e n t e todas las m e -
didas q u e indica la p r u d e n c i a p a r a imped i r a l gob ie r -
n o q u e a b u s e de la f u e r z a d e q u e d i spone , v i o l a n d o 
estos m i s m o s derechos . T a l es á n u e s t r o e n t e n d e r 
la reso luc ión del doble p r o b l e m a q u e debe p l a n t e a r s e 
cada m a n d a t a r i o del p u e b l o , a n t e s d e t o m a r posesion 
de su c u r u l . L a p r imera p a r t e es m u y fáci l de c o m -
p r e n d e r y n o ex i j e n i n g u n a esp l icac ion ; e n c u a n t o á 
la s e g u n d a , n o se podr ia resolver sino r e m o n t a n d o , 
cada v e z q u e se ofrece , á l a causa p r i m e r a de d o n d e 
p u e d e n der ivarse los a c o n t e c i m i e n t o s q u e se t r a t a d e 
p rever y de imped i r . 

P o r a l t o que se r e m o n t e e n la historia de la h u m a -
n idad , se ve rá por todas pa r t e s á los mag i s t r ados opr i -
m i e n d o á los c iudadanos , y á los gob ie rnos inf ie les 

devorando la s o b e r a n í a de los pa í ses c u y a a d m i n i s -
t ración les h a sido c o n f i a d a . P a r a jus t i f icar m e j o r 
sus med idas l iber t ic idas , los t i r anos n o h a b l a n m a s 
que de las sedic iones q u e t i e n e n neces idad de a f r o n -
tar; y los pueb los á su t u r n o , se q u e j a n de la t i r a n í a 

• que pesa sobre e l los ; p e r o esto solo c u a n d o se a t r e -
ven á q u e j a r s e , es decir , c u a n d o el exeso de la op re -
sión les v u e l v e po r m o m e n t o s su e n e r g í a y su i n d e -
p e n d e n c i a . 

H a b l e m o s p u e s con f r a n q u e z a , y p u e s t o q u e se t r a -
ta de M é j i c o , h a g a m o s de m a n e r a q u e se r e d u z c a 
nues t ra idea , a p l i c á n d o l a á los in te reses de l pa í s d e 
que nos o c u p a m o s en este m o m e n t o . 

S a b e m o s q u e a h o r a es de b u e n gus to la j n t i n i i d a d 
de c ier tos c í rculos , el g r i ta r m u y a l t o ¡ ana rqu í a ! y 
a c u s a r j e s u í t i c a m e n t e al pa r t ido l ibera l de todos los 
m a l e s q u e la a m b i c i ó n d e s c o n t e n t a del e j é r c i t o y 
del c lero ha p rec ip i t ado sobre el p a í s ; pe ro l a a n a r -
q u í a , q u e no se d i sgus ten esos T e r s i t e s , n o es o t r a co-
sa q u e la t i r a n í a q u e p r e t e n d e n i m p o n e r b r u t a l m e n t e 
ciertos h o m b r e s , c ier tos in te reses en l uga r d e u n a l e y 
que d e b a ser i g u a l pa ra todos; y po r m a s q u e d i g a n las 
p l u m a s m e r c e n a r i a s a l servicio de las sacr is t ías , t o d o 
el m u n d o sabe a h o r a q u e n o es sino p a r t i e n d o d e esa 
época t a n c a l u m n i a d a d e 1 8 5 7 , c u a n d o , á pe6ar d e 
las convuls iones e n g e n d r a d a s por el despo t i smo c l e r i -
cal y J a l u c h a de los pr iv i leg iados de l e j é rc i to c o n -
t ra las t e n d e n c i a s de i g u a l d a d q u e por todas p a r t e a 
d e s b o r d a b a n , M é x i c o h a c o m e n z a d o á t e n e r s è r i a -
m e n t e u n p r inc ip io de l e y e s y de g o b i e r n o . 



N u n c a , ins is t imos expresamen te sobre es ta pa l ab ra , 
¡ n u n c a los ma les de u n a sociedad v ienen del pueb lo ! 
T i e n e n ú n i c a m e n t e su or igen en la ambicionf insaciable 
d e ciertos h o m b r e s que p r e t e n d e n en todo y por todo, 
sus t i tu i rse a l pa í s , y regir en su p rovecho pa r t i cu la r , 
loa intereses conf iados á la g u a r d a de su h o n o r y de su 
l e a l t a d . — N u n c a , lo r e p e t i m o s , los ma les d e u n a so-
c iedad v ienen del pueb lo ; sino de los func ionar ios p ú -
blicos; y así será s j e m p r e po r desgracia , has ta el d ia 
en que se h a y a des t ru ido la n a t u r a l e z a m i s m a del m a l , 
colocando e n t r e los intereses de los g o b e r n a n t e s y las 
de los g o b e r n a d o s , d iques insuperab les á esa a m b i -
c ión; po rque el i n t e r é s de cada u n o de los a d m i n i s t r a -
dores , se p i e r d e e n los intereses de todos , m i e n t r a s 
q u e por el con t ra r io , el in te rés del admin is t rador n o 
t i ene casi n u n c a o t ro móvi l que una v e n t a j a p r i v a d a . 

Creemos haber d icho lo bas t an t e sobre es te p u n t o ; 
sin e m b a r g o , si f u e s e necesar io venir has ta a q u í , nov 
e n c a r g a r í a m o s d e demos t r a r con l a s ' p r u e b a s en la 
m a n o , q u e el p o d e r , la sociedad y la r i queza , n o h a n 
e n g e n d r a d o n u n c a m a s que el orgui lo , la barbar ie y 
la disolución; p e r o q u e la mediocr idad y el t r a b a j o 
q u e es su c o n s e c u e n c i a p a t u r a l , h a n sido s i empre los 
dos p r inc ipa les m ó v i l e s sin los que no podr ia h a b e r 
mora l idad p ú b l i c a ni p r i v a d a . Nos e n c a r g a r í a m o s , 
e n fin, de e s t ab l ece r que los deseos del débi l no t ras-
p a s a ^ n u n c a los l í m i t e s de la jus t ic ia m a s r igorosa; 
rp ienteas q u e la9 pas iones d e los poderosos t i e n d e n 
s i e p p r e á sob reponer se á las l eyes c u a n d o ' s o n j u s t a s , 

ó á crear las q u e sean t i rán icas . P e r o a b a n d o n a m o s 
por a h o r a , el desarrol lo de es ta v e r d a d , q u e v iene á 
ser ?n cier to modo tr ivial á f u e r z a de ser v e r d a d e r a , 
y nos c o n t e n t a m o s con p o n e r e n pr inc ip io el a x i o m a 
s igu ien te , q u e e s p e r a m o s al menos q u e no e n c o n t r a -
rá n i n g ú n con t rad ic to r . 

A X I O M A . 

E l g o b i e r n o está ins t i tu ido en todas partps pa ra h a -
cer r e spe t a r la v o l u n t a d g e n e r a l : pe ro los hombres; 
l l amados á g o b e r n a r t i enen u n a v o l u n t a d i n d i v i d u a l , 
y es propio de toda v o l u n t a d i n d i v i d u a l el p rocurar 
i m p o n e r l e : si e m p l e a n p a r a esto la f u e r z a de que es-
t á n a r m a d o s y de que n o deben d i sponer s ino para e ' 
bien g e n e r a l , el gob ie rno no es ni p u e d e ser , m a s q u e 
el a z o t e de la l iber tad , de q u e sin e m b a r g o solo es la 
e m a n a c i ó n . L u e g o , el p r i m e r ob je to , el p r inc ipa l 
fin de t oda cons t i tuc ión , debe ser d e f e n d e r la l iber tad 
públ ica é ind iv idua l con t ra los abusos de todo g é n e r o 
q u e p u d i e r a n in t roduc i r se en la admin i s t r ac ión b a j q 
fo rma de m e d i d a g u b e r n a t i v a . 

E s t e es el ob je to q u e hub ie r a debido en todo t i e m -
po dar gu i a á los leg is ladores , y es p r e c i s a m e n t e el 
que s i empre h a n o lv idado . T o d o s se h a n o c u p a d o de 
crear el pode r del gob i e rno ; h a n t o m a d o p recauc io -
nes de todo g é n e r o c o n t r a las insur recc iones posibles 
del p u e b l o , p e r o n i n g u n o h a pensado n u n c a en re-
d u c i r la idea g u b e r n a m e n t a l á su v e r d a d e r a i n s t i t u 
c iou. H e m o s indicado y a s o m e r a m e n t e la r azón da 

UNIYE8S! LE8H 
Ifldl&ca Valverfie y Tettez 



es to : la amb ic ión , la f ue r za y la perf idia h a n sido 
ha s t a aquí los únicos legisladores del m u n d o : h a n es-
c lav izado has ta la r azón h u m a n a , d e p r a v á n d o l a , y 
la h a n h e c h o as í , cómpl i ce de la miser ia del pueb lo : 
el despot i smo ha producido la cor rupc ión d e las cos-
t u m b r e s , y la cor rupc ión de las cos tumbres ha soste 
n ido á su vez al d e s p o t i s m o . — E n s e m e j a n t e es tado 
d e cosas se t r a t a á compe tenc ia de v e n d e r su a l m a al 
mas fue r t e para l eg i t imar la in jus t ic ia y d iv in i za r la 
t i r a n í a . L a r azón no es m a s que locura ; la i gua ldad 
a n a r q u í a ; la l iber tad , deso rden ; la n a t u r a l e z a , qui -
m e r a ; los recuerdos de la h u m a n i d a d , r ebe l ión : e n -
tonces se asesina á los h o m b r e s s e m e j a n t e s á D e g o -
l iado y O c a m p o ; se t i enen palacios pa ra la o rg ía y 
carros de t r iun fo pa ra el c r i m e n ; e n t o n c e s , e n fin, se 
t i ene según los t i e m p o s y lugares , r e y e s , sacerdotes , 
nobles , so ldados , verdugos y c a n a l l a ¡pero no se l ie 
n e pueblo! ¡no se t i e n e n hombres ! 

ARTICULO 11. 
© I N t r a t a r de a p o y a r con e j emp los escojidos en las 
nac iones e s t r ange ra s , las verdades con ten idas en nues -
tro a r t í cu lo an t e r i o r , podr íamos ha l la r los m u y sa l ien-
tes en el seno de la R e p ú b l i c a , a u n e n la m i s m a con-
duc ta de las l eg i s l a t u r a s q u e se h a n suced ido en es ta 
t ierra desde h a c e c u a r e n t a años; y q u e con escepc.on 
de la ú l t i m a , todas h a n e n s a y a d o el const i tu i r la so-
be ran í a del pa í s sobre las bases odiosas del pr ivi legio 
y de la d e s i g u a l d a d . P e r o ¿qué neces idad h a y d e 
evocar estos r ecue rdos restrospectivos'? ¿Por q u é nos 
a d m i r a r í a m o s sobre todo , d e u n a c o n d u c t a de q u e no 
fueron iniciadores y q u e n o h ic i e ron m a s q u e t ras la -
dar la á u n p a p e l ? L o s h o m b r e s n o son n u n c a m a s 
q u e lo q u e los h a c e n sus pad res , y no era a l sal i r de 



es to : la amb ic ión , la f ue r za y la perf idia h a n sido 
ha s t a aquí los únicos legisladores del m u n d o : h a n es-
c lav izado has ta la r azón h u m a n a , d e p r a v á n d o l a , y 
la h a n h e c h o as í , cómpl i ce de la miser ia del pueb lo : 
el despot i smo ha producido la cor rupc ión d e las cos-
t u m b r e s , y la cor rupc ión de las cos tumbres ha soste 
n ido á su vez al d e s p o t i s m o . — E n s e m e j a n t e es tado 
d e cosas se t r a t a á compe tenc ia de v e n d e r su a l m a al 
mas fue r t e para l eg i t imar la in jus t ic ia y d iv in i za r la 
t i r a n í a . L a r azón no es m a s que locura ; la i gua ldad 
a n a r q u í a ; la l iber tad , deso rden ; la n a t u r a l e z a , qui -
m e r a ; los recuerdos de la h u m a n i d a d , r ebe l ión : e n -
tonces se asesina á los h o m b r e s s e m e j a n t e s á D e g o -
l iado y O c a m p o ; se t i enen palacios pa ra la o rg ía y 
carros de t r iun fo pa ra el c r i m e n ; e n t o n c e s , e n fin, se 
t i ene según los t i e m p o s y lugares , r e y e s , sacerdotes , 
nobles , so ldados , verdugos y c a n a l l a ¡pero no se l ie 
n e pueblo! ¡no se t i e n e n hombres ! 

ARTICULO 11. 
© I N t r a t a r de a p o y a r con e j emp los escojidos en las 
nac iones e s t r ange ra s , las verdades con ten idas en nues -
tro a r t í cu lo an t e r i o r , podr íamos ha l la r los m u y sa l ien-
tes en el seno de la R e p ú b l i c a , a u n e n la m i s m a con-
duc ta de las l eg i s l a t u r a s q u e se h a n suced ido en es ta 
t ierra desde h a c e c u a r e n t a años; y q u e con escepc.on 
de la ú l t i m a , todas h a n e n s a y a d o el const i tuir la so-
be ran í a del pa í s sobre las bases odiosas del pr ivi legio 
y de la d e s i g u a l d a d . P e r o ¿qué neces idad h a y d e 
evocar estos r ecue rdos restrospectivos? ¿Por q u é nos 
a d m i r a r í a m o s sobre todo , d e u n a c o n d u c t a de q u e no 
fueron iniciadores y q u e n o h ic i e ron m a s q u e t ras la -
dar la á u n p a p e l ? L o s h o m b r e s n o son n u n c a m a s 
q u e lo q u e los h a c e n sus pad res , y no era a l sal i r de 
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las .ríanos impuras de la E s p a ñ a , c u a n d o los hijos á 
p e n a s nacidos de Méj ico , podían re spe ta r la l iber tad , 
c o m p r e n d e r la igualdad y a m a r el t r a b a j o , sin el cual 
ho h a y nada posible, ni la l i b e r t a d , n i la i gua ldad . 
Pa ra saber es preciso habe r a p r e n d i d o desde la infa i i -
cía , y la m e t r ó p o l i , es fue rza dec i r lo , t o podia dar 
sobre este p u n t o mas q u e lo q u e Sabia, m a s q u e lo 
q u e pract icaba ella m i s m a . A h o r a biefc, ¿qué era su 
a n t i g u a educac ión , m a s q u e una lección c o n t i n u a de 
égoismo y de Una van idad r id icula? ¿ Q u é e ran sus 
usos mas q u e el código de la i m p e r t i n e n c i a y de la 
b a j e z a , en que el desprecio de los h o m b r e s e s t aba so-
met ido á u n a especie de tar i fa , g r a d u a d a por r eg l a s 
fan capr ichosas como mu l t i p l i c adas ; e n - q u e se des-
preciaba á su jmfe r io r , ú n i c a m e n t e pa ra vengar se de l 
desprecio de su super ior ; en que se a r r a s t r a b a d e l a n t e 
de los poderosos para d o m i n a r á su t u r n o á los d é b i -
les; en q u e se era esclavo y t i r ano á la vez? Y sin 
e m b a r g o , ése código se ha p e r p e t u a d o has ta n u e s t r o s 
dias, pues to que sin in fo rmarse si son d i g n o s de ello-, 
se da t odav í a ahora el n o m b r e de personas bien naci-
das, de gentes decentes á individuos q u e l levan cierto 
Vestido, m i e n t r a s que se leserva el de léperos á todos 
aquel los que no t ienen otros medíó'3 dé exist i r q u e lo 
que sacan de su t r a b a j ó . 

¡Hé a q u í , sin e m b a r g o , por q u é t a n t o s c o m e r c i a n -

tes enr iquecidos por la usura ó p ó r j a e sp lo t ac ion ; 

t an tos especuladores egoístas; t an tos egoístas sin f é , 

conservan todavía hácia la gran m a s a de a r t esano« 

ese desden in so l en t e q u e los c o m p a ñ e r o s a v e n t u r e r o s 
de Cor tés , h a b i a n visto p rod igar por los nob les á los 
a r t e sanos , á los comerc i an t e s y a u n á los banque ros 
de la me t rópo l i ! ¡ H é a q u í por q u é los des t inos del 
país son de t en idos por la clase q u e se p r e t e n d e e sen -
c i a l m e n t e conse rvadora ! ¡ H é a q u í por q u é el seno 
de la p a t r i a c o m ú n está desga r rado por t raidores! ¡ H é 
aquí por q u é los sicarios de los a n t i g u o s pr iv i legiados 
t a l an todos los dias las c e m e n t e r a s , i n c e n d i a n los p u e -
blos, a ses inan á las m u g e r e s , á los n iños , á los a n c i a -
nos, c a u t i v a n á todos aquel los de qu ienes esperan sa-
car u n b u e n resca te , y m a t a n á todo el q u e l l eva u n 
corazon v e r d a d e r a m e n t e n o b l e , v e r d a d e r a m e n t e g e -
neroso sobre el terr i tor io de la R e p ú b l i c a ! 

L a s a n g r e de c i n c u e n t a mil me j i canos h a corrido 
por lo m e n o s en la ú l t i m a g u e r r a civil : la s a n g r e de 
otros c i n c u e n t a mil es tá ta l vez t odav í a p r o n t a á cor-
rer, y es to ú n i c a m e n t e á fin de q u e los a r t e sanos n o 
p u e d a n vo t a r en las a s a m b l e a s sobe ranas de la na -
ción, al lado de l agiot is ta en r iquec ido por medios q u e 
á m e n u d o r e p r u e b a la conc ienc ia ; á fin de m a n t e n e r 
á los pr iv i legiados del e jé rc i to y del clero el d e r e c h o 
mons t ruoso de hace r i m p u n e m e n t e ton tos , c o n t i n u a n -
do en r ep re sen t a r dos clases á p a r t e en el E s t a d o ; dos 
clases q u e t e n g a n sus t r i buna l e s pa r t i cu l a re s , y que 
yerbas parás i tas no d e j a r á n el t ronco m a g e s t u o s o en 
cuyo der redor se h a n e n l a z a d o , sino despues de h a b e r 
c h u p a d o su sávía ha s t a la ú l t ima g o t a . 

T o c a , pues , á aque l los q u e s i en t en latir su corfizon 
al solo n o m b r e de p a t r i a ; á aque l los q u e h a n sacado 



d e su v a l o r , la misión de sa lva r l a ; á aque l los q u e res-

p e t a n los derechos de sus s e m e j a n t e s a l i gua l de los 

suyos y q u e han dado ya t a n t a s p r u e b a s de su a m o r 

por la l iber tad , reunirse pa ra es tab lecer s è r i a m e n t e la 

soberan ía del país, sobre las bases e t e r n a s de la ju s t i -

cia , h a c i e n d o decre tar por el p r ó x i m o c o n g r e s o , la 

ve rdad s igu i en t e , q u e nos c o n t e n t a m o s t a m b i é n con 

p r e s e n t a r b a j o la f o r m a de u n s e g u n d o a x i o m a , 

A X I O M A . 

L a cor rupc ión de los gob ie rnos y la miser ia de los 
p u e b l o s , q u e es su consecuenc ia n a t u r a l , t i enen su 
o r igen en los exesos de un poder r e s u l t a n t e de la in-
d e p e n d e n c i a en q u e se e n c u e n t r a n s i e m p r e los g o -
biernos pa ra con el ve rdadero sobe rano . Desde lue-
go q u e es preciso r emed ia r i n m e d i a t a m e n t e este a b u -
so, h a c i e n d o e fec t iva es ta r e sponsab i l idad i lusor ia 
ha s t a h o y , y que n o p u e d e ser sèr ia , s ino b a j o la con-
dición de e n t r e g a r sin compas ion á la e spada v e n g a -
dora de la l e y , la c a b e z a de los au to re s y de los c ó m -
plices de g o l p e s de E s t a d o . 

P a r a l legar á este resul tado, la p r imera neces idad 
de u n a b u e n a const i tución es m o d e r a r el pode r sin lí-
mi tes de los magis t rados . 

H a s t a a q u í , los polí t icos no h a n h a l l a d o o t ro m e -
dio pa ra l l ega r á este ob je to t a n deseado , q u e el equi -
librio de los poderes . 

L a h u m a n i d a d ha podido ser el j u g u e t e de es te 

equi l ibr io ment i roso , en los t i e m p o s en q u e el exeso 

de su propia d e g r a d a c i ó n , le hac ia a d m i r a r todas las 
ins t i tuc iones q u e le of rec ían a l g u n a débi l i m a g e n de 
la l iber tad ; pero po r poco q u e se r e f l ex ione , se c o n o -
ce bien p r o n t o q u e este equi l ibr io t a n p o n d e r a d o , n o 
puede ser m a s q u e u n a q u i m e r a ó u n a p l a g a ; po rque 
en el p r i m e r caso, es te equi l ibr io s u p o n e , lo q u e es i n -
admis ib le , la nu l idad abso lu t a del g o b i e r n o ; y en el 
s e g u n d o , d e b e aca r r ea r f a t a l m e n t e , c o m o en I n g l a -
ter ra , en q u e el oro y el poder de la ar is tocracia , ha -
cen c o n s t a n t e m e n t e inc l ina r la b a l a n z a del mi smo 
lado, u n a l iga de los pode res r iva les con t r a el ún ico , 
el v a r d a d e r o s o b e r a n o , es deci r , c o n t r a el pueb lo . 

Desde luego ; se t r a t a m e n o s , c o m o se vé , de ocu-
parse d e las c o m b i n a c i o n e s q u e p u e d e n servir á con-
t rapesar la au to r idad m ú l t i p l e del despo t i smo lega l , 
que de e n c o n t r a r el med io de es t i rpar pa ra s i empre e l 
mi smo despo t i smo , c u a l q u i e r a q u e sea , por o t ra pa r -
te , la m á s c a r a con q u e se c u b r a . P e r o a n t e s de po-
ner los d iques , q u e s e g ú n nosotros, deben d e f e n d e r la 
l ibertad púb l i ca c o n t r a los desbordes de l poder de los 
magis t rados , seria prec iso c o m e n z a r desde luego por 
reducir es ta á justos l ími t e s . 

L a p r i m e r « regla pa ra l legar á es te ob je to , es que 
la durac ión de su poder d e b e ser cor ta , y q u e á e j e m -
plo de lo q u e pasaba e n t r e los r o m a n o s , nues t ros a n -
tecesores y nues t ros maes t ros , se d e b e ap l i ca r este 

pr incipio sobre todo, a aque l los c u y a a u t o r i d a d e s m a s 
e s t ensa . 

L a s e g u n d a , q u e n i n g u n o p u e d a e je rce r al m i s m o 
t i empo m u c h a s m a g i s t r a t u r a s d i fe ren tes . 



L a t e r ce r a , q u e se d iv ida el poder c u a n t o sea posi-
b l e : va le m a s m u l t i p l i c a r los func ionar ios públ icos , 
q u e conf i a r á a l g u n o s u n a au to r idad demas i ado temi-
ble . [ A r t . 5 0 de la cons t i t uc ión ] . 

L a c u a r t a , que se s e p a r e n c u i d a d o s a m e n t e la legis-
lación y l a e j e c u c i ó n . 

L a q u i n t a , q u e se d i s t i ngan lo m a s posible y se 
conf i en á manos d i f e ren te s los diversos r a m o s de la 
e j ecuc ión , s egún la n a t u r a l e z a m i s m a de los n e g o -
cios. 

L a ses ta , en fin, consis te en la ap l icac ión de la si-
g u i e n t e m á x i m a , q u e po r este mot ivo debia dec re t a r -
se c o n s t i t u c i o n a l m e n t e : La ley no puede en ningún 
caso, prohibir mas que lo que es nocivo á la sociedad; no 
puede mandar mas que lo que le es útil. 

E s preciso, sobre t o d o , ev i t a r la m a n í a q u e t i e n e n 
s i empre los gobiernos de quere r gobe rna r d e m a s i a d o : 
es preciso dejar á los ind iv iduos el de recho de hacer 
todo lo q u e no d a ñ e á o t ro ; a b a n d o n a r á los E s t a d o s , 
y estos, á los distr i tos, el poder de a r reg la r por sí mis-
mos sus propios negoc ios en todo lo q u e n o d e p e n d e 
de la admin i s t r ac ión g e n e r a l de la R e p ú b l i c a , y dar 
á la l ibe r tad ind iv idua l todo lo q u e no p e r t e n e c e esen-
c i a l m e n t e á la a u t o r i d a d públ ica . 

P o r lo demás , por ú t i les q u e sean todas es tas p re -

cauc iones , la cons t i tuc ión no servir ía de n a d a , si no 

e n c o n t r a s e el med io d e p reven i r la s e g u n d a especie 

de abusos de que h e m o s h a b l a d o m a s a r r i ba , la inde-

p e n d e n c i a del g o b i e r n o , 

U n a cons t i tuc ión v e r d a d e r a m e n t e r e p u b l i c a n a , de -
be, pues , ap l icarse á s o m e t e r , c o m o lo h e m o s d icho 

y a á los func ionar ios públ icos á u n a responsab i l idad 
i m p o n e n t e , m a n t e n i é n d o l o e n la d e p e n d e n c i a r ea l , 
no de los ind iv iduos , s ino del sobe rano ; porque a q u e l 
que es i n d e p e n d i e n t e de los h o m b r e s , se h a c e b i en 
p ron to i n d e p e n d i e n t e s de sus d e b e r e s — y la i m p u n i -
dad es la m a d r e y la s a l v a g u a r d i a del c r i m e n . 



vJwpAY dos especies de r e sponsab i l i dad ; la u n a t o d a 
mora l , si p o d e m o s espresarnos as í , y la otra f ís ica . 

L a responsabi l idad mora l cons i s te p r i n c i p a l m e n t e 
en la pub l i c idad , y los a r t í cu los 6 y 7 de la c o n s t i t u -
cion, al es tablecer la l iber tad de i m p r e n t a , h a n s i m -
plif icado y a c o n s i d e r a b l e m e n t e la cues t ión . P e r o 110 
basta el decir que la manifestación de las ideas no po-
drá ser objeto de ninguna inquisición judicial ó admi-
nistrativa, sino en el caso de que ataque la moral fyc.... 
ni q u e la libertad no tendrá mas límites que el respeto 
á la vida privada, á la moral y á la paz pública: es 
preciso t o d a v í a dar á es ta r e s p o n s a b i l i d a d t oda la es-
tens ion de q u e es suscep t ib l e , a ñ a d i e n d o al t í t u l o I V 
de la cons t i tuc ión , consag rado á la responsabi l idad de 
los func ionar ios públ icos , un a r t í c u l o q u e o b l i g u e á 

todos los p r inc ipa les a g e n t e s del g o b i e r n o , á da r , ca-

da tres meses á lo menos , c u e n t a s e x a c t a s y c i rcuns-

t anc iadas de su m a n e j o ; y q u e estas c u e n t a s p u b l i c a -

das por la v ía de la i m p r e s i ó n , se s o m e t a n por este 

medio á la censura de todos los c i u d a d a n o s . 

E n a p o y o de la r e sponsab i l idad m o r a l , es preciso 

poner la responsabi l idad f ís ica; po rque en ú l t i m o a n á -

lisis, esta r esponsab i l idad , c u a n d o es e f e c t i v a , es el 

g u a r d i a n m a s seguro de la l i be r t ad . Consis te es ta en 

el cast igo de los f u n c i o n a r i o s públ icos p reva r i cadores , 

y la cons t i tuc ión , a r t í cu lo s 103 , 104, 105 , 106 , 1 0 7 

y 108, ha p r o c l a m a d o a l t a m e n t e es ta neces idad , es ta -

b lec iendo q u e e n ciertos casos los d i p u t a d o s al c o n -

greso de la U n i o n , los min is t ros , los g o b e r n a d o r e s d e 

los E s t a d o s y el mi smo p r e s i d e n t e , podr ian ser pues -

tos en ju ic io , por a t e n t a d o s c o m e t i d o s en el e jerc ic io 

de sus f u n c i o n e s . 

P e r o con todo y h a c e r á los a u t o r e s de estos a r t í -

culos la jus t ic ia que m e r e c e n sus b u e n a s i n t e n c i o n e s , 

e s t a m o s obl igados á reconocer q u e h a n q u e d a d o i n f e -

riores á su mis ión; po rque desde el m o m e n t o e n q u e 

los m a n d a t a r i o s reconocidos inf ieles , y por t a n t o , in-

violables d u r a n t e todo el t i e m p o q u e d u r a n sus f u n -

ciones, n o p u e d e n ser pues tos en ju ic ios s ino por otros 

m a n d a t a r i o s i g u a l m e n t e inv io lab les , la p r e t e n d i d a 

responsabi l idad de q u e hab l a el t í t u l o I V , n o es mas 

que u n a v a n a p a l a b r a , pues to q u e d e p e n d e de estos 

de ja r el c r i m e n i m p u n e ; y si t u v i é r a m o s neces idad 

de a p o y a r en p r u e b a s n u e s t r a a r g u m e n t a c i ó n , lo q u e 
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pasa en este m o m e n t o respecto de Comonfo r t y P a y -
no no permi t i r ía n i n g u n a rép l ica . 

E n todos los países v e r d a d e r a m e n t e libres, los crí-
menes públicos de los altos funcionar ios deben ser t an 
severa y tan f ác i lmen te cast igados como los c r ímenes 
pr ivados de los c iudadanos , y el poder de repr imir los 
a t en t ados de lesa nación debe per tenecer al mismo 
soberano. 

Sabemos p e r f e c t a m e n t e que el pueblo no p u e d e te -
ner d i r ec t amen te t r ibuna les s i empre en es tado de ac-
t iv idad; pero de a q u í no se sigue que sus delegados 
se crean superiores á las leyes. H é a q u í , c ó m o á 
nues t ro e n t e n d e r , se podrían remedia r los inconve-
nientes del estado ac tua l , y á la vez q u e r e s p e t a n d o 
la necesidad del t r aba jo de que el pueblo saca su s u b -
sis tencia, tener sin e m b a r g o la espada de la ley cons-
t a n t e m e n t e suspendida sobre la cabeza de los au to res 
y cómpl ices de go lpes de Es t ado . 

Seria preciso que todos los funcionar ios públ icos 
nombrados por el pueb lo , con escepcion del pres iden-
te de la Repúbl ica que no debe ser suspendido ó pues-
to en ju ic io , sino por un ac to del soberano congreso 
de la U n i o n , pudiesen ser revocados por é l , según las 
formas q u e se es tableciesen, y esto, solo en vi r tud del 
derecho imprescr ipt ib le que le pe r t enece , de poder 
revocar c u a n d o quiera , á sus manda ta r ios . 

Seria preciso i g u a l m e n t e , que el congreso e n c a r g a -
do de hacer las leyes , tuviese t ambién la misión de 
vigilar aquel los que es tán encargados de hacer las e je -
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cutar y de acusar á los prevar icadores d e l a n t e de u n 
tr ibunal nombrado por el p u e b l o , y c u y a única f u n -
ción fuese el conocer de las prevar icaciones de los 
funcionarios públicos. Los miembros del congreso no 
podrían ser perseguidos por este t r i buna l , e n razón 
de las opiniones q u e hubiesen man i f e s t ado en las 
asambleas , sino solo por hechos positivos de co r rup -
ción ó de traición, de que pud iesen ser acusados . Los 
delitos ordinarios que comet iesen , ser ian del resorte 
de los t r ibuna les ordinarios; pero en u n o y otro caso, 
se podrin derogar las prescr ipciones de los art ículos 
104 y 105 de la const i tución y declarar que los m i e m -
bros del congreso podr ían ser j u z g a d o s como los f u n -
cionarios públicos y los otros c iudadanos , sin i n t e r -
vención del gran j u r a d o , y que solo el acusador p ú -
blico del t r ibuna l , es tar ía obl igado á i n fo rmar al con-
greso de las d i l igencias p rac t i cadas cont ra los m i e m -
bros acusados de cor rupc ión ó de t ra ic ión . 

Ser ia preciso t a m b i é n , que al espi rar sus func iones , 
los miembros del congreso y los a g e n t e s de todo el 
e jecut ivo , c o m p r e n d i d o el P res iden te de la R e p ú b l i -
ca, fuesen l levados al ju ic io soberano del pueb lo , q u e 
declarar ía s i m p l e m e n t e por ti ó n ó , si estos m a n d a -
tarios, fuera de e jercic io , han conservado ó perdido su 
confianza. E l ju ic io q u e declarase q u e han perdido 
su conf i anza , t raer ia consigo la incapac idad de e je r -
cer en lo sucesivo n i n g u n a f u í r i o n públ ica , y si los 
manda ta r ios se hub ie sen hecho culpables de a l g u n o s 
cr ímenes par t icu la res y fo rma les , ser ian env iados al 
t r ibunal ins t i tu ido pora cast igarlos. 



E n fln, c o m o los d ipu tados al congreso , n o son e n -
viados á M é j i c o pa ra r ep re sen t a r sus o p i n i o n e s perso-
na l e s , s ino las de sus m a n d a n t e s , seria preciso que es-
tos les impus i e sen i m p e r a t i v a m e n t e su m a n e r a de ver 
y de c o m p r e n d e r todas sus g r a n d e s cues t iones q u e 
p u e d e n dividir la op in ion del pa ís ; y q u e el q u e no 
votase en el sent ido de las ins t rucc iones , f u e s e por 
es te solo h e c h o , depues to i n m e d i a t a m e n t e de sus f u n -
c iones , y l l evado , si hab ia l u g a r p a r a e l lo , a n t e el 
t r i buna l de q u e h e m o s h a b l a d o m a s a r r i b a . 

Se p r e g u n t a r á tal vez ¿cómo con p r e c a u c i o n e s t a n 
severas con t ra todos los q u e d i sponen del pode r p ú -
bl ico, p e n s a m o s asegura r la obed ienc ia á las leyes y 
a l g o b i e r n o e n c a r g a d o e s p e c i a l m e n t e de hace r l a s e je -
cu ta r? R e s p o n d e r e m o s q u e la a s e g u r a m o s m a s p re -
c i s a m e n t e á causa de estas p r e c a u c i o n e s ; p o r q u e g r a -
cias á e l l a s , d a m o s á ese m i s m o g o b i e r n o toda la f ue r - -
za q u e d e s p o j a m o s de los vicios de ios q u e g o b i e r n a n 
y de los q u e por desgracia e s t án a l g u n a vez e n c a r g a -
dos de h a c e r las l eyes . 

E l respe to que inspira l a p e r s o n a de un m a g i s t r a -
do, d e p e n d e del respeto q u e é l m i s m o t i ene á las le-
yes de q u e n o es despues de todo , m a s que un i n t é r -
p r e t e p u r a m e n t e pas ivo, y n o del pode r q u e p u d i e r a 
á veces e s t a r t e n t a d o á u s u r p a r ; y el pode r de las Ie-
yes , por g r a n d e que sea, reside m e n o s en la f u e r z a 
de q u e d i spone el mag i s t r ado p a r a i m p o n e r si es n e -
cesar io , su e n t e r a e j ecuc ión , q u e en su a c u e r d o coa 
los p r inc ip ios de la jus t ic ia y d e la v o l u n t a d g e n e r a l . 

Ahora b i e n , cada vez q u e u n a l e y , sea v e r d a d e r a -
men te d ic tada por el b ien púb l ico , e n c o n t r a r á por es-
te mero h e c h o , el a p o y o de q u e t i e n e neces idad en 
el pueblo , po rque en e s t e caso, su f u e r z a es r e a l m e n -
te la f u e r z a de todos los c iudadanos de q u i e n e s es la 
obra y la p rop iedad ; po rque no d e b e olvidarse q u e la 
voluntad g e n e r a l y la f u e r z a p ú b l i c a , t i e n e n un or í -
gen c o m ú n ; es ta f u e r z a debe l l ena r p a r a con el cue r -
po pol í t ico, las mi smas f u n c i o n e s q u e l l e n a el b razo 
para con el c u e r p o h u m a n o ; es preciso q u e e j e c u t e es-
p o n t á n e a m e n t e como é l , t odo lo q u e la v o l u n t a d ge -
neral m a n d a y q u e r e c h a c e todos los ob je tos q u e p u e -
den a m e n a z a r el co razon y la c a b e z a del v e r d a d e r o 
soberano . 

D e todo esto, conc lu imos con es te te rcer a x i o m a , 

cuya jus t ic ia e spe ramos todav ía q u e n a d i e se a t r e v e -

rá á c o n t e s t a r . 

A X I O M A . 

C u a n d o la f u e r z a púb l i ca no h a c e m a s q u e s e c u n -
dar la v o l u n t a d g e n e r a l e sp resada por los m a n d a t a -
rios del pueb lo , ba jo la fo rma de l eyes l i b r e m e n t e dis-
cut idas y vo tadas , la R e p ú b l i c a g o z a de la l iber tad y 
de la t r a n q u i l i d a d ; p e r o c u a n d o á la voz de ciertos 
pr iv i legiados , esa m i s m a fue rza se l e v a n t a p a r a c o n -
t rar iar la , la R e p ú b l i c a se ag i t a y la p a t r i a se esc la-
viza . 

E n este caso, la f u e r z a púb l i ca es tá en con t rad ic -
ción con la v o l u n t a d g e n e r a l , lo q u e p u e d e ser de dos 



m a n e r a s ; es deci r , c u a n d o la l e y n o es la espresion 
de la v o l u n t a d del pa í s , ó b ien c u a n d o como ha s u -
cedido el 17 de D i c i e m b r e de 1857 á p ropós i to del 
g o l p e de E s t a d o de C o m o n f o r t , el mag i s t r ado e n c a r -
g a d o de hacer e j e c u t a r la l e y , e m p l e a la f u e r z a de 
q u e d i spone pa ra a segu ra r su v io lac ion . E n es te ú l -
t i m o caso la f u e r z a del gob ie rno q u e obedece á es ta 
v io lac ion b ru t a l del pac to f u n d a m e n t a l , n o es con 
p rop iedad m a s q u e u n a hor r ib le a n a r q u í a m a l d i s f r a -
z a d a por los in te resados ba jo los n o m b r e s p o m p o s o s 
de o rden públ ico y de g a r a n t í a s , y q u e consis te e n 
a i s la r á los c i u d a d a n o s e n t r e sí á fin de c o m p r i m i r l o s 
m a s f á c i l m e n t e y esc lav izar los á odiosos capr ichos de-
co rados m a g e s t u o s a m e n t e con el n o m b r e de l eyes . 

R e a s u m a m o s pues , y s e n t e m o s en p r inc ip io q u e 
u n a cons t i tuc ión n o es en rea l idad m a s q u e la e sp re -
sion de los derechos n a t u r a l e s é imprescr ip t ib les q u e 
el h o m b r e t i ene de su n a c i m i e n t o . P o r ta l mo t ivo , 
estos derechos son an t e r i o r e s y super iores á toda ley 
pos i t iva ; y toda disposición q u e v iene p o s t e r i o r m e n t e 
á a t aca r ó des t ru i r todo ó p a r t e de u n o de estos de re 
c l ios ; es po r esto solo, d e s t r u c t i v a de la sociedad mis -
m a , y su a u t o r d e b e i n m e d i a t a m e n t e ser cons iderado 
c o m o e n e m i g o púb l i co . 

VALOR POLITICO 
D E L A F A L A B R A 

R . — S e l l a m a así la ca r t a q u e es tab lece las condi -

c iones del p a c t o social q u e u n e e n t r e sí á todos los 

c i u d a d a n o s del m i s m o p a í s . 

p . - ¿ C u á l e s son las condic iones g e n e r a l e s de se-

m e j a n t e carta'? R . _ D e b e a r r e g l a r de a n t e m a n o los deberes de los 
func iona r io s púb l icos pa ra con la p a t r i a , y servir de 

g a r a n t í a á los déb i l es , es deci r , á las Minor í a s , con t r a 

la opres ión de los f u e r t e s , es deci r , d e las M a y o r í a s . 

p , ¿ Q u é se e n t i e n d e por estas dos pa l ab ras ; M a -

yor ías y Minor ías? 
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R . — E s t a s palabras se a p l i c a n m a s p a r t i c u l a r m e n -
te á las a s amb lea s d e l i b e r a n t e s ; i nd i can la s i t uac ión 
respec t iva de los part idos d e q u e se c o m p o n e n . 

P . — E s p l i q u e V. esto m a s c l a r a m e n t e . 

R . — S e da el nombre d e Mayoría á los m i e m b r o s 
que c o m p o n e n el g r an n ú m e r o re la t ivo ; y el d e Mi-
noria, á los q u e c o m p o n e n el p e q u e ñ o n ú m e r o . 

Por tal mot ivo , este es el p a r t i d o de los débiles, en 
oposicion al otro que es po r la sola r a z ó n del n ú m e -
ro, el pa r t ido de les fuertes; y la c o n s t i t u c i ó n , po-
n i e n d o d iques á las v o l u n t a d e s a rb i t r a r i a s de la M a -
y o r i a , s i rve así de g a r a n t í a á los déb i les c o n t r a las 
t e n t a t i v a s de opresion q u e e l s e n t i m i e n t o de su fue r -
za n u m é r i c a pud ie ra i n s p i r a r á las m i e m b r o s d e la 
M a y o r í a . 

P . — ¿ C ó m o se fo rman es tos d i f e r en t e s pa r t i dos en 
el seno de u n a m i s m a , a s a m b l e a ? 

R . — P o r medio de la r e u n i ó n de c ier tos m i e m b r o s 
q u e se a g r u p a n y se u n e n e n t r e sí p a r a la de f ensa de 
sus intereses indiv iduales . 

P . — ¿ L o s d i p u t a d o s q u e c o m p o n e n u n a a s a m b l e a 
po l í t i ca , no t ienen pues , los m i s m o s in tereses? 

R . — T o d o s ios hombres l l a m a d o s á vivir b a j o la 
protección de u n a misma l e y , no d e b e r í a n t e n e r m a s 
q u e un solo in terés . 

D e s g r a c i a d a m e n t e no es a s í : el t r a b a j o de u n a pa r -
te, la f u e r z a y la intr iga de la ot ra , h a n t ra ído h a c e 
la rgo t i e m p o la des igualdad d e las cond ic iones socia-
les. Es t a s , á su t u m o , h a n t ra ído el desprec io q u e 

t ienen los q u e poseen á los q u e n o p o s e e n , y estas 
dos causas r eun idas , h a n e n g e n d r a d o u n a m u l t i t u d 
de pr ivi legios , c u y a ex i s t enc ia es j u s t a m e n t e lo q u e 
divide las a s amb lea s q u e n o d e b e r í a n , sin e m b a r g o , 
t ene r m a s q u e u n o b j e t o , en M a y o r í a s y en M i n o -
rías . 

P . — ¿ P o r q u i é n e s son r ep re sen tados esos in te reses 
diversos en el seno de u n a m i s m a asamblea? 

R . — L o s intereses de los pr iv i leg iados de toda es-
pecie , son o r d i n a r i a m e n t e r e p r e s e n t a d o s por la M a -
y o r í a , y los in te reses g e n e r a l e s po r ia M i n o r í a . 

P . — ¿ L o s pr iv i legiados e s t á n , p u é s , en M a y o r í a en 
la R e p ú b l i c a , pues to q u e sus r e p r e s e n t a n t e s p u e d e n 
así i m p o n e r la ley? 

R . — D e n i n g u n a m a n e r a ; el los f o r m a n por el con-
t rar io u n a í n f i m a M i n o r í a ; y el a r t . 56 de la cons t i -
tuc ión de 1857 , al p r o c l a m a r la admis ión en el c o n -
greso, de todos los c iudadanos q u e no h a n perd ido 
esta preciosa cua l idad , ha h e c h o jus t ic ia p ú b l i c a m e n -
te á las ex i j enc i a s b r u t a l e s sobre q u e se a p o y a n esas 
rancias p re t ens iones . 

P e r o u n o de los pr iv i legios i n h e r e n t e s á la r iqueza , 
es e! faci l i tar la ins t rucc ión á los q u e la poseen , y el 
echar en cier to modo u n a l ínea de d e m a r c a c i ó n in-
supe rab le , e n t r e los q u e saben y los q u e no s a b e n . E l 
a r t . 3 de la m i s m a cons t i tuc ión ha p r o c l a m a d o es 
cierto, la l iber tad de e n s e ñ a n z a , pero no es b a s t a n t e , 
porque u n a l iber tad de q u e no p u e d e servirse, no es 
después de lodo, mas que u n a l iber tad n e g a t i v a ; y la 



i g u a l d a d de de rechos d e c r e t a d a por el a r t . 5 6 , desa -
pa rece d e l a n t e de las d i f icu l tades q u e p re sen ta r í a u n a 
r e u n i ó n de c i u d a d a n o s , á c u y a M a y o r í a f a l t a sen l a s 
luces necesar ias pa ra c o m p r e n d e r la i m p o r t a n c i a de 
las med idas s o m e t i d a s á la d i scus ión . 

P . — ¿ C u á l es el med io de r e m e d i a r este i n c o n v e -
n i e n t e ? 

R . — E l med io consis te en decre ta r la ins t rucción 
g r a t u i t a , profes ional y ob l iga tor ia pa ra todos; en obli-
ga r á los padres de f a m i l i a , sin dis t inción de ricos 6 
pobres , á e n v i a r sus h i jos á las escuelas des t inadas á 
educa r b a j o es te t r ip le p u n t o de vista á los he rederos 
de la g e n e r a c i ó n a c t u a l , y hacer los así ap tos p a r a l le-
n a r todos sus deberes de h o m b r e s y de c i u d a d a n o s . 

v / P . — H e m o s d icho q u e la M a y o r í a p a r l a m e n t a r i a , 
r e p r e s e n t a b a o r d i n a r i a m e n t e los in te reses de los pr i -
v i leg iados , y la M i n o r í a , los in tereses g e n e r a l e s del 
pa í s : es tos in tereses ¿no t i enen n o m b r e s par t i cu la res? 

R . — S í señor . 
P . — ¿ C u á l e s son estos nombres? 

R - — L o s in te reses pr iv i leg iados se l l a m a n t a m b i é n 
intereses conservadores; y los intereses g e n e r a l e s , inte-
reses revolucionarios. 

P . — ¿ P o r qué? 

R » — P o r q u e los q u e d i s f ru t an pr iv i legios , a sp i ran á 
todo prec io á conse rva r los abusos de d o n d e h a n n a -
c ido las v e n t a j a s de q u e g o z a n ; y por el con t ra r io , los 
de fensores de los de rechos desconocidos de la g r a n 
m a s a del p u e b l o , p r e t e n d e n obl igar á los pr iv i leg ia -

dos á m a n t e n e r s e c o m o todos los otros c iudadanos , en 
las reglas o rd ina r i a s del d e r e c h o c o m ú n . 

P . — ¿ C ó m o p u e d e n l l e g a r á este r e su l t ado los a u -
tores de u n a cons t i tuc ión? 

R . — E s t a b l e c i e n d o p r è v i a m e n t e la b a l a n z a de los 
derechos y de los debe res d e cada c i u d a d a n o , sin dis-
t inción de r a n g o ni f o r t u n a , h a c i e n d o despues c o n -
verger todas las f u e r z a s v ivas de la n a c i ó n , hác ia el 
objeto á q u e t i e n d e n sus dest inos c o m o p u e b l o , y ab-
sorviendo de tal m o d o el in te rés i n d i v i d u a l en el in-
terés g e n e r a l , que a m b o s r eun idos n o f o r m e n m a s q u e 
u n o ; ó si se qu ie re m e j o r , q u e el i n t e r é s g e n e r a l p r o -
v e n g a l ó g i c a m e n t e d e la sa t i s facc ión lejítima conce -
dida por el pac to social á los in te reses i nd iv idua l e s d e 
cada u n o de los asoc iados . 

— ¿ Q u é d e b e n h a c e r los l eg i s ladores para hace r 
en c u a n t o sea pos ib le , la e j e c u c i ó n de la cons t i tu -
ción? 

R . — N o debeu p e r d e r n u n c a d e v is ta q u e los m a -
g is t rados son co r rup t ib l e s ; po r eso, es m e n e s t e r q u e la 
durac ión de su pode r sea breve , y d e b e n apl icar p r in -
c i p a l m e n t e es te p r inc ip io á los mag i s t r ados c u y a a u -
tor idad es m a s g r a n d e . 

2 ? Q u e n a d i e p u e d a e je rce r a l m i s m o t i e m p o 
d i f e r en t e s m a g i s t r a t u r a s . 

3 ? Q u e el pode r sea dividido, p o r q u e es me jo r 
mu l t i p l i c a r los f u n c i o n a r i o s públ icos q u e conf iar á a l -
g u n o s u n a a u t o r i d a d d e m a s i a d o f u e r t e . 

4 ? Q u e la legis lac ión y la e j ecuc ión sean s e p a -
radas c u i d a d o s b m e n t e . 



5 ? E n fin, q u e los diversos r a m o s de la m i s m a 
e j e c u c i ó n s e a n distinguidos t a n t o c o m o sea posible , 
s e g ú n la n a t u r a l e z a de los negoc ios , y conf iados á 
m a n o s d i fe ren tes . 

P . — ¿ D e q u é na tu r a l eza son las p r e c a u c i o n e s q u e 
h a y a n de tomarse para o b t e n e r es te resul tado? 

R . — E s t a s precauciones cons i s t en e n hace r e f i caz , 
lo q u e n o se ha h e c h o n u n c a h a s t a a h o r a , la r e s p o n -
sabi l idad de los agen te s del p o d e r . 

P . — ¿ Q u é significa esta p a l a b r a , responsab i l idad? 
R . — S i g n i f i c a que todos los m a n d a t a r i o s del p u e -

b lo , inc lus ive el p res iden te d e la R e p ú b l i c a , d e b e n 
i g u a l m e n t e da r cuen ta á sus m a n d a n t e s de l uso q u e 
h a n h e c h o de la au tor idad q u e estos h a n d e p o s i t a d o 
en sus m a n o s . 

P . — ¿ C u á n t a s espec ies h a y d e responsab i l idad? 

R . — H a y dos: la r e sponsab i l idad m o r a l , y la res-
ponsab i l i dad física. 

P . — ¿ E n q u é consiste la r e sponsab i l idad m o r a l ? 
R . — L a responsabi l idad m o r a l consis te p r i n c i p a l -

m e n t e e n la publicidad de todos los ac tos de l gob ie r -
n o ; pe ro n o bas ta que esta pub l i c idad e x i s t a e n es ta-
do de dec re to ; es preciso t a m b i é n h a c e r l a e f e c t i v a , 
d á n d o l e t oda la esten&ion de q u e es su scep t i b l e . 

P . — ¿ C ó m o puede hace r se e fec t iva es ta r e sponsa -
bil idad mora l? 

R . — S e r i a preciso: 

1 ? Q u e á e j emp lo de lo q u e pasa en la con fec -
c ión de las leyes , la jus t ic ia se a d m i n i s t r e e n lo suce-

sivo p ú b l i c a m e n t e , e n u n p re to r io des t inado á es te 
uso, y n o á p u e r t a s ce r radas e n la casa p a r t i c u l a r de 
u n j u e z . 

2 ? Q u e solo los j u r a d o s es tén e n c a r g a d o s de p r o -
n u n c i a r sobre la inocenc ia ó cu lpab i l idad del a c u s a -
do , t a n t o ba jo el p u n t o de vista c ivi l , c o m o b a j o el 
p u n t o de vista c r i m i n a l , y q u e e n caso de cu lpab i l i -
dad , los j ueces n o h a g a n m a s q u e ap l i ca r la p e n a , 
c o n f o r m e á lo d ispues to por la l e y . 

3 ? Se rá preciso, en fin, q u e todos los a g e n t e s 

del g o b i e r n o , sin escepcion n i n g u n a , im i t en lo q u e se 

h a c e ya en el r a m o de h a c i e n d a , y d é n e n épocas de -

t e r m i n a d a s , n o m u y d is tan tes e n t r e s í , c u e n t a s e x a c -

t a s y c i r cuns tanc iadas de su c o n d u c t a . 

E s t a s c u e n t a s d e b e r á n darse p ú b l i c a m e n t e po r l a 

v í a de la i m p r e n t a , y e n t r e g a r s e así á la c e n s u r a d e 

todes los c i u d a d a n o s . 

p . — ¿ C u á l es el p r i n c i p a l mo t ivo de esta pub l i c i -

dad? 

R . — E n u n a r epúb l i ca , todos los actos de la a d m i -
n i s t r ac ión , debe r í an e je rcerse en presenc ia d e l p u e -
blo , po r su o r d e n , á lo menos , b a j o la pres ión de su 
r o l u n t a d l i b r e m e n t e m a n i f e s t a d a . Desde el m o m e n t o 
en q u e no p u d i e r a ser as í , la n a c i ó n se e n c u e n t r a 
ob l igada á de l ega r todo lo q u e n o p u e d e e j e r ce r por 
sí m i s m a á m a n d a t a r i o s , c u y a c o n d u c t a se reserva el 
d e r e c h o de a p r e c i a r , lo q u e n o p u e d e h a c e r s e , s ino 
por medio de esta pub l i c idad . 

P . — ¿ E n q u é consis te la r e sponsab i l idad física? 



R . — L a responsab i l idad física consiste e n el cast i -
g o d e los f u n c i o n a r i o s p reva r i cadores . 

P . — ¿ P o r q u é colocar es ta s e g u n d a responsabi l idad 
a l l ado de la primera1? 

R . — P o r q u e la responsab i l idad física es el g u a r d i a n 
m a s seguro d e la l i be r t ad , y sin e l l a , la responsabi l i -
d a d mora l es i lusor ia . 

P . — ¿ C ó m o p u e d e ap l icarse es ta s e g u n d a r e sponsa -
bilidad1? 

R . — D e c r e t a n d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e : 
1 ? Q u e todos los func iona r io s públ icos n o m b r a -

dos por el p u e b l o , con escepc ion del p r e s i d e n t e de la 
R e p ú b l i c a q u e n o debe ser s u s p e n d i d o d e sus f u n c i o -
n e s , p a r a ser pues to en ju ic io , s ino por un ac to de l 
cong re so sobe rano de la U n i o n , p u e d e n ser depues tos 
po r é l , s e g ú n las fo rmas q u e se es tab lec iesen por u n a 
l e y e s p e c i a l , y sin m a s m o t i v o q u e el d e r e c h o i m -
presc r ip t ib l e q u e p e r t e n e c e al s o b e r a n o , de d e p o n e r 
c u a n d o qu ie re á los m a n d a t a r i o s q u e h a n perd ido su 
c o n f i a n z a . 

2 ? D e c r e t a n d o i g u a l m e n t e , q u e los m i e m b r o s de 
la agenc i a e j e c u t i v a , d e b e r á n dar c u e n t a de su con-
d u c t a a l congreso sobe rano de la U n i o n , cada v e z q u e 
e s t e lo j u z g u e c o n v e n i e n t e . 

3 ? E s t a b l e c i e n d o t a m b i é n q u e los mi smos m i e m -

bros del congreso , los min i s t ro s y los g o b e r n a d o r e s de 

los E s t a d o s , en caso de co r rupc ión ó de t r a i c ión , po-

d r á n ser a r res tados y j u z g a d o s por la d i l igenc ia del 

p r o c u r a d o r g e n e r a l d e u n t r i b u n a l c reado ad hoc por 

el p u e b l o q u e n o m b r e d i r e c t a m e n t e sus miembros ; y 
sin otra condic ion q u e i n f o r m a r al congreso de las di-
l igencias p rac t i cadas c o n t r a los acusados . 

4 ? H a c i e n d o s è r i a m e n t e e fec t ivas las disposicio-
nes de los a r t í cu los 1 0 3 y 1 0 4 de la cons t i tuc ión de 
1857 en lo q u e c o n c i e r n e á los ac tos de l p re s iden te 
de la R e p ú b l i c a . 

5 ? D e c i d i e n d o q u e a l espirar sus f u n c i o n e s , los 
m i e m b r o s del congreso y los a g e n t e s del e j e c u t i v o , 
c o m p r e n d i e n d o esta v e z al p r e s i d e n t e d e la R e p ú b l i -
ca , se r i an su je tos al ju ic io s o l e m n e de sus m a n d a n t e s 
q u e t e n d r á n q u e p r o n u n c i a r po r sí ó n o , si han con• 
servado ó perdido su confianza. E l ju ic io q u e dec l a -
rase q u e h a n pe rd ido su c o n f i a n z a t rae r ía d e d e r e c h o 
la i ncapac idad d e d e s e m p e ñ a r en lo sucesivo toda f u n -
ción púb l ica , y los m a n d a n t e s c u l p a b l e s de a l g u n o s 
c r í m e n e s pa r t i cu la re s y fo rma le s , se r i an l levados a n -
te el t r i buna l es tab lec ido p a r a j u z g a r l e s . 

6 ? E n fin, i m p o n i e n d o á cada u n o de los d i p u -
tados al congreso un m a n d a t o i m p e r a t i v o q u e le i n -
dicase d e a n t e m a n o la op in ion q u e d e b e sos tener en 
las g r a n d e s cues t iones q u e p u e d e n dividir a l pa í s ; y 
some t i endo á la deposic ión y a u n á su acusac ión a n -
te el t r ibuna l de q u e a n t e s se ha h a b l a d o , á todos los 
q u e n o vo tasen en e l s en t ido de las ins t rucc iones que 
hub ie sen recibido de sus m a n d a n t e s . 

P . — ¿ C u á l es el m o t i v o de esta ú l t i m a condicion? 

R . — E s t e m o t i v o p r o v i e n e de q u e los d ipu tados a l 
congreso sobe rano d e l a U n i o n , n o son env iados á 



M é j i c o p a r a represen ta r sus op in iones pe r sona le s , sino 
las op in iones de los q u e los e n v i a n . 

P . — ¿ L a cons t i tuc ión así c o m p u e s t a ser ia u n a obra 
perfecta1? 

R . — N ó : porque todas las i n s t i t uc iones h u m a n a s 
p a r t i c i p a n de la f ra j i l idad que es e l ca rác te r dis t int i -
vo de la h u m a n i d a d . Por otra p a r t e , m u c h a s cosas 
q u e a h o r a nos p a r e c e n úti les y j u s t a s p u e d e n cam-
biar de aspec to á los ojos d e n u e s t r o s descend ien te s ; 
y en n i n g ú n caso la gene rac ión q u e e s t ipu la t i ene el 
d e r e c h o de c o m p r o m e t e r el p o r v e n i r . Por esto de -
ber ía conservarse con el m a s g r a n d e cu idado el a r t . 
127 q u e se refiere á la re forma d e la c o n s t i t u c i ó n . 

P . — ¿ C u á l e s ser ian pues los b i e n e s q u e r e s u l t a s e n 
del e s t a b l e c i m i e n t o d e las bases d e q u e a c a b a m o s de 
h a b l a r ? 

R . — E l pueb lo encon t r a r í a e n e l l as la i g u a l d a d a n -
t e la l e y sin la q u e no h a y l i b e r t a d ; y g rac ias á las 
m e d i d a s t omadas con t ra la co r rupc ión posible de los 
mag i s t r ados , de los miembros d e l congreso y de los 
a g e n t e s del e j ecu t ivo , la t r a n q u i l i d a d sin la q u e no 
p u e d e exist i r la sociedad, y la e s tab i l idad q u e el paÍ3 
busca e n v a n o h a c e cua ren t a a ñ o s . 

DERECHOS 

\ DEBERES DEL HOMBRE. 
A R T I C U L O I . 

TEORIA GENERAL. 

S | E h a b l a m u c h o de los derechos, n u n c a de los debe-
res, y lo q u e se dice de la p r i m e r a d e es tas p a l a b r a s , 
podr ia h a c e r sospechar q u e se t i ene u n a idea m a s c la -
ra de e l l a q u e de la s e g u n d a q u e n u n c a se p r o n u n -
cia . V a m o s , p u e s , á t r a t a r de esc larecer es tas dos 
i m p o r t a n t e s cues t iones : po rque á nues t ros ojos, el de -
recho y el d e b e r , son los dos g r a n d e s e jes de la soc ie . 

dad h u m a n a . 
T o d o lo q u e es d e b e ser, p u e s t o q u e l a n a t u r a l e z a 

h a que r ido q u e fuese . A h o r a , e l - V r e c h o p a r a c a d a 
ser, t o m a d o por sepa rado , es el c ü h j f . n t o de las c o n -
dic iones d e su v ida p r o p i a é i nd iv idua l . P o r e l m e -
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ro h e c h o de ser, t i e n e el d e r e e h o de c o n t i n u a r s ien-
do; y po r cons igu ien te , u n d e r e c h o esencia l á todo lo 
q u e es necesar io p a r a conse rvar y desar ro l la r su ser . 

P e r o lo q u e es v e r d a d d e u n ind iv iduo , es igua l -
m e n t e ve rdad de todos: todos conse rvan , pues , el mis-
m o d e r e c h o de conse rvar y desarrol lar su s e r , y es te 
d e r e c h o q u e p e r t e n e c e á todos, debe ser r espe tado por 
todos y e n todos; sin lo q u e , n o exis t i r ía e n rea l idad 
pa ra n i n g u n o . 

L u e g o , es ta ob l igac ión rec íproca de respe ta r el de-
recho de o t ro , única g a r a n t í a que cada u n o p u e d a te-
ne r d e su p rop io de recho , es lo que se l l a m a debe r . 

L o s derechos y los deberes no s o n , pues , e n rea l i -
dad , m a s q u e u n a m i s m a cosa, cons ide rada ba jo dos 
faces diversas: estas p a l a b r a s q u e se u n e n por una 
r a í z c o m ú n al m i s m o h e c h o p r imi t ivo , no espresan 
m a s q u e dos re lac iones q u e se d e t e r m i n a n m ú t u a -
m e n t e . — M i s derechos d e t e r m i n a n respec to de mí , 
cuá les son los deberes d s o t ro ; y los deberes de otro 
d e t e r m i n a n en este s en t ido , cuá l e s son mis derechos . 
— A s í , y o t engo el d e r e c h o de a l i m e n t a r m e , de con-
servar m i ser, si n o se qu ie re mas ; po rque sin el ali-
m e n t o , n o h a y conservac ión posible: el deber de otro 
consis te e n no i m p e d i r m e q u e m e a l i m e n t e , r e h u s á n -
d o m e el t r a b a j o de q u e p u e d a tener neces idad , y a y u -
d á n d o m e por el cont ra r io e n c u a n t o p u e d a , c o m o de-
ja e n t e n d e r s e . ,n>e i ; procamente este d e r e c h o es á la 
v e z e l reconocí . «lo y la d e t e r m i n a c i ó n del dere-
c h o q u e t engo al a l i m e n t o pa ra v iv i r . 

> 

Sin e m b a r g o , si se r e m o n t a m a s a r r i ba , se descu -
brirá lo q u e a c a b a m o s de dec i r , subsis t iendo u n a no-
cion m a s p r o f u n d a de los derechos y de los deberes , 
y que cor responde á las dos l eves m a s g e n e r a l e s , n o 
solo de la h u m a n i d a d , s ino de la c reac ión e n t e r a . 

T o d o lo q u e ex i s te se c o m p o n e d e cosas ó seres in-
d i v i d u a l m e n t e dis t in tos , y si evtos se res i nd iv idua l -
m e n t e dis t intos no e x i s t i e r a n , n a d a e x i ' t i r i a . 

U n a roca g r a n í t i c a , c a l cá r ea ú o t r a , u n a m a s a cua l -
qu ie ra i n o r g á n i c a , se c o m p o n e de mo lécu l a s , c a d a 
una de las cua l e s , a u n q u e u n i d a á las o t r a s , t i ene su 
ex i s t enc ia p r o p i a y s e p a r a d a , y si n o ex i s t i e ran se-
m e j a n t e s mo lécu l a s , la m a s a m i s m a n o ex is t i r ía , pues -
to q u e n o es m a s q u e la co lecc ion , el c o n j u n t o de 
e l las . 

L o m i s m o sucede con las p l a n t a s y los a n i m a l e s , 
que no ex i s t en c o m o espec ies , s ino p o r q u e ex i s t en in-
d iv iduos c u y a r e u n i ó n f o r m a cada u n a de estas espe-
cies; y la m i s m a h u m a n i d a d , n o es m a s q u e la reu-
n ión de los d is t in tos ind iv iduos l l a m a d o s h o m b r e s . 

P o r o t ra p a r t e , n i n g ú n i n d i v i d u o , á cua lqu ie ra c la -
se de seres q u e p e r t e n e z c a , p u e d e subsist ir a i s l ada -
m e n t e : su vida y e l desar ro l lo de su v i d a , d e p e n d e n 
de sus re lac iones con l o s seres de su espec ie , con to-
dos los seres del u n i v e r s o . Si él ob ra sobre ellos, ellos 
ob ran sobre é l , y m u c h o m a s p o d e r o s a m e n t e , po rque 
é l n o t i ene m a s q u e lo q u e e l l o s r ' - o r d a n ; y ba jo este 
aspec to , les es tá f o r z o s a m e n t e s u b o r d i n a d o . P a r t e s 
de un todo q u e no exis t i r ía sin e l los , los seres m d i v i -
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dua le s n o t i enen ellos mismos ex i s tenc ia posible sino 
e n ese todo y por ese todo, e n c u y o s e n o es tán h u n -
didos , y de donde sacan p e r p é t u a m e n t e su porcion, 
d i g a m o s asi , de la vida una y un ive r sa l . 

Abr id los ojos sobre lo q u e os rodea , y reconoce-
réis que la ex is tenc ia de los c u e r p o s b ru tos , las pie-
d ras por e j e m p l o , los cristales, los m e t a l e s , d e p e n d e 
de u n a m u l t i t u d de condic iones q u í m i c a s , de accio-
n e s y reacciones q u e c o n t i n u a m e n t e se ob ran en la 
m a s a d e los cuerpos . 

L a ex i s tenc ia de las p l a n t a s y de los a n í m a l e s de 
p e n d e de condiciones, de acc iones y reacc iones m a s 
n u m e r o s a s y va r iadas t o d a v í a : t i en en neces idad d e 
l u z , de e lec t r ic idad, de ca lor , d e a i re a t m o s f é r i c o , de 
a g u a , d e ca rbono , de sales d iversas , ¡qué sé yo! t ie-
n e n , en fin, necesidad los u n o s de los otros . L o s res-
tos de vege t a l e s f o r m a n en g r a n can t idad el sue lo en 
q u e crece la m a y o r pa r t e de las p l a n t a s , y estos res-
t o s les son indispensables . 

E n fin, el h o m b r e necesita d e todos los otros seres; 
los s u j e t a todos para su uso, los o r d e n a e n c ier to mo-
do al der redor de su vida á c u y o m a n t e n i m i e n t o y 
p rogreso son necesarios en d iversos g r a d o s . E l ne -
cesi ta sobre todo de sus s e m e j a n t e s ; neces i ta d e el los 
á su n a c i m i e n t o , pa ra subsistir s iquiera un día ; nece-
s i ta d e e l los c o n s t a n t e m e n t e . S in el los , s in su a p o -
y o , sin su concu u w . ^ é seria d e él? ¿qué seria d e to-
dos esos faustosos m o n a r c a s á q u i e n e s es tá p roh ib ido 
h a b l a r si n o es e n tercera p e r s o n a ? M e n o s q u e el 

a n i m a l : po rque les f a l t a r í a la in te l igenc ia q u e la so-
ciedad desa r ro l l a , y el ins t in to seguro del b ru to , ese 
ins t in to que s u p l e en es te la r a z ó n e n los e s t r e c h o s 
l ími tes fijados por la n a t u r a l e z a y q u e n o p o d r i a tras-
pasar . 

D e a q u í r e su l t an dos l eyes un ive rsa les . 

L a ley q u e se p u e d e l l a m a r del i nd iv iduo , p o r q u e 
t iene por ob je to la conservac ión de cada ser y d e ca-
da cosa en su un idad i nd iv idua l . 

L a ley del todo, c u y o ob je to es la conservac ión de 
todas las clases de «eres a r m ó n i c a m e n t e l igados e n t r e 
sí en la u n i d a d del un ive r so . 

Y es tas dos leyes , son como se ve , las dos condi -
c iones g e n e r a l e s y abso lu t a s de la e x i s t e n c i a . 

C a d a ser e n c u e n t r a en sí la p r i m e r a de estas l eyes , 
y no t i e n e m a s q u e seguir sus ins t in tos n a t u r a l e s p a r a 
obedecer á e l l a ; p o r q u e cada ser t i e n d e i n v e n c i b l e -
m e n t e á su p rop ia conse rvac ión . P e r o si él n o obe-
deciera m a s q u e á es ta sola l ey , se cons t i tu i r ía e n 
gue r r a e t e r n a con todos los otros seres , p o r q u e n o t e -
n i e n d o o t ro fin q u e él mismo, le l levar ía e n t oda oca -
sion, por u n a neces idad f a t a l , p r o p i a de t oda cas ta 
conse rvadora , á prefer i r se á el los ó á sacrif icarlos á 
é l . S u i m p e r i o esc lus ivo t e n d r í a po r c o n s e c u e n c i a 
n a t u t a l i nd i spensab le , la p e r t u r b a c i ó n de l todo y su 
des t rucción i nev i t ab l e en u n t é r m i n o m a s ó m e n o s 
l e j ano , si f u e r a posible q u e el d e s o r d e n tocase á su 
ú l t imo g r a d o , y desde luego t a m b i é n la des t rucción 
del i n d i v i d u o m i s m o . 



L a ley del todo, conse rvadora de la universa l idad 
d e los seres, es, pues , i g u a l m e n t e conse rvadora de ca-
da ser pa r t i cu l a r ; y como ella consiste en el concurso 
obl iga tor io d e cada ser pa r t i cu la r á la conservac ión y 
a l desarrol lo n a t u r a l de los otros seres en el don que 
les h a c e de s í , s egún u n a med ida que d e t e r m i n a n las 
condic iones m i s m a s de la conservac ión del todo; se 
s igue de a q u í q u e la a b n e g a c i ó n , el sacrif icio, n o de 
los otros á sí , s ino de sí á los otros, es la p r imera ley 
d e la v ida ind iv idua l y un iversa l . 

Desde l u e g o , si nos c o n t e n t a m o s con cons iderar á 
los seres i n t e l i g e n t e s y e s p e c i a l m e n t e al h o m b r e , di-
r e m o s q u e sus derechos d e r i v a n de la ley re la t iva á 
su ex i s t enc ia c o m o ind iv iduo ais lado; pe ro q u e sus 
deberes de r ivan de la m i s m a ley con el todo á que 
p e r t e n e c e . 

E n u n a p a l a b r a , todo lo q u e p u e d e concebirse ba jo 
l a nocion del de recho q u e se ref iere o r i g i n a r i a m e n t e 
a l ind iv iduo , le p e r t e n e c e e s c l u s i v a m e n t e , y los dere-
chos colect ivos de las masas , no son otra cosa q u e una 
es tensíon de este d e r e c h o p r imi t i vo , a p l i c a d o á u n a 
ind iv idua l idad a b s t r a c t a y en c ie r ta m a n e r a ficticia. 
A s í , los derechos de l p u e b l o , derechos colect ivos , no 
son ni p u e d e n ser m a s q u e los de rechos n a t u r a l e s y 
p r i m i t i v o s de cada u n o de los ind iv iduos d e q u e se 
c o m p o n e el p u e b l o , y po r ta l mo t iv o , estos derechos 
son an t e r i o r e s y super iores á toda ley pos i t iva . 

P e r o lo q u e es ve rdad de la un ive r sa l idad de los se-

res , es i g u a l m e n t e ve rdad del h o m b r e cons iderado ais-

l a d a m e n t e , es i g u a l m e n t e verdad del p u e b l o t o m a d o 
en su c o n j u n t o : el d e r e c h o solo le m a t a r í a . Su v ida 

y el desarrol lo inde f in ido de su v ida , t i e n e n por con-
dición la u n i ó n í n t i m a y la acción c o m ú n del dere-
cho y del debe r , el u n o , conse rvador del ind iv iduo y 
de su l ibe r t ad , q u e es u n ser m i s m o , e l p r inc ip io esen-
cial de todo p rogreso , de todo m o v i m i e n t o ; el ot ro , 
conservador de la u n i d a d social , f u e r a del q u e no po-
dría haber n i n g ú n o r d e n , n i n g u n a v ida . 

Es to es lo q u e nos q u e d a .que d e m o s t r a r al t r a t a r 

s e p a r a d a m e n t e la cues t ión de los de rechos y de los 

deberes. 



A R T I C U L O I I . 

í i e | | o s h o m b r e s , decia en 1 7 8 9 el a b a t e S i e y e s , a l 
reuni rse en sociedad, no h a n r e n u n c i a d o á n i n g u n a 
p a r t e de su l ibertad n a t u r a l , p u e s t o q u e en el e s t a d o 
de la m a s g r a n d e i n d e p e n d e n c i a , n i n g u n o de el los ha 
t en ido n u n c a el d e r e c h o de d a ñ a r á la l i be r t ad , á la 
s e g u r i d a d , ni á la p rop iedad d e o t ro ; puesto que ellos 
no habrían podido enagenar ninguno de los derechos que 
tienen de Dios y de la naturaleza, porque estos derechos 
son inalienables por su esencia; y q u e ellos h a n queri-
do y deb ido , al contrar io , e s t e n d e r por socorros recí-
procos , su segur idad , el uso d e su l ibe r t ad , su f a c u l -
t ad de adqui r i r y de conse rva r sus p rop iedades . 

T a l v e z n o sean estas e s a c t a m e n t e las pa l ab ra s de 
q u e se h a servido el aba te S i e y e s , que nos h e m o s vis-

to obl igados á c i ta r de m e m o r i a , pe ro de seguro q u e 
son sus ideas, y es te pá r r a fo q u e es p o r sí solo u n a 
declaración en t e r a de derechos , es tab lece m e j o r de 1 o 
que nosotros p u d i é r a m o s hacer lo , q u e en la op in ión 
de este h o m b r e cé lebre , u n o d e los q u e h a n e j e r c ido 
mas in f luenc ia sobre la g r a n r evo luc ión de 1 7 8 9 , los 
derechos del h o m b r e son an te r io res y super iores á to 
das las leyes posi t ivas . 

Anteriores, porque t i enen su r a í z en un o r d e n de 
cosas q u e ex i s te a n t e s de la sociedad m i s m a , y q u e 
esta ha debido f o r z o s a m e n t e reconocer , an t e s de ob te -
ner u n a r a z ó n de ser suf ic ien te á sus propios ojos . 

Superiores, po rque lo que exis t ía a n t e s del es tab le -
c i m i e n t o de la soc iedad , lo q u e ha servido de base á 
este e s t ab l ec imien to , n o podr i a , d e s p u e s de la cons t i 
tuc ion del ac to social , ponerse en disensión por los 
que se benef ic ian en este ac to ; y q u e loda t rasgresion 
v iene á ser del m i s m o g o l p e u n a violacion q u e per -
mite á los otros asociados, sin d i s t inc ión , el volver in-
m e d i a t a m e n t e al goce de todos los derechos q u e t i e -
n e n de la n a t u r a l e z a y á los q u e h a b í a n r e n u n c i a d o , 
púb l i ca ó t á c i t a m e n t e , sea i n t e r v i n i e n d o d i r e c t a m e n -
te en el c o n t r a t o , sea a c e p t a n d o sus condic iones pues 
tas por aquel los q u e h a b í a n e s t i p u l a d o an te s de su n a -
c imien to . 

D e d o n d e ne s igue q u e la dec la rac ión de lo« dere-
chos p e r t e n e c e á un o rden de cosas e n t e r a m e n t e i n -
d e p e n d i e n t e s de la cons t i t uc ión . Es tos de rechos son 
s i m p l e m e n t e po rque son y n o p o r q u e h a a g r a d a d o á 
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los aulores de la ac ta cons t i tuc iona l el decretar los : 
p o r q u e en el caso cont ra r io , seria preciso a d m i t i r , lo 
q u e es absurdo, que los q u e los dec re taban hab ían po-
dido i g u a l m e n t e no decre ta r los , m u c h o mas , q u e los 
q u e estén enca rgados de revisar m a s t a rde esta cons-
t i tuc ión , pod r í an supr imir los , y en tonces , p r e g u n t a -
mos: ¿cómo se podr ía dar el n o m b r e de derechos, al 
r e conoc imien to de ciertas f acu l t ades q u e no t o m a r í a n 
su fue rza sino de la m a y o r ó m e n o r v o l u n t a d de los 
q u e es tuvieran enca rgados de es tab lecer ó de revisar 
el pac to fundamen ta l ' ? 

A n t e s de sent i r la neces idad de reuni rse en socie-
d a d , los hombres obedec ían á las l eyes ind iv idua les , 
l l a m a d a s leyes de la naturaleza, po rque de r ivaban úni-
c a m e n t e de las neces idades de su ser . E l lo s podían 
ir á donde que r í an (ar t . 11), decir todo lo q u e pensa -
b a n (ar t . 6 y 7) , y la cons t i tuc ión de la sociedad mis-
m a , no es m a s q u e la t r aducc ión en h e c h o s del a r t . 
9 q u e reconoce y p r o c l a m a el de recho de asociación 
y d e r e u n i ó n . 

A h o r a b i en , si r e m o n t a m o s al o r i gen p r o b a b l e de 
las sociedades h u m a n a s , e n c o n t r a r e m o s que en el es 
t ado que ha p reced ido á su formación, los hombres 
ais lados t e n i a n d e r e c h o á todo, y q u e por t a n t o , su 
acc ión sobre las cosas q u e les r o d e a b a n , d e b i a p r inc i -
p a l m e n t e e j e rce r se en r azón de los goces verdaderos 
ó supues tos q u e les p r o m e t í a n . 

Los h o m b r e s d e b i a n , p u e s , a m a r s e á sí m i s m o s , so-
bre todo, y n o debia h a b e r escepc ion á esta l e y gene-

r a l , escr i ta sn e l fondo de los co razones . 

B lancos ó negros , pequeños ó g r a n d e s , bien confor -
mados ó de fo rmes , el los se a m a b a n . 

El los se a m a b a n y la n a t u r a l e z a les hab ía i n sp i r a -
do este p r imer s e n t i m i e n t o ego í s ta , á fin d e q u e ve l a -
sen de u n a m a n e r a m a s e f icaz en la conservac ión de 
su ser y de su espec ie . 

E l los se a m a b a n , en fin, a n t e s q u e todo y sobra 
todo, y es ta afección les l l evaba á vivíi e n p a z con 
sus s e m e j a n t e s . P e r o la debi l idad r e l a t iva del m a -
yor n ú m e r o , debia e n t r e g a r l o s sin miser icordia al a n -
to jo de los fue r t e s : e ra prec iso c o n j u r a r este pe l ig ro , 
y el a m o r q u e se t en i an á sí mismos les aconse jó r eu -
nirse e n sociedad, á fin d e pode r o p o n e r la f u e r z a i n -
d iv idual de cada u n o , m u l t i p l i c a d a por la de todos sus 
coasociados, á la b ru ta l idad de sus t i r anos a is lados . 

C a d a u n o , en este n u e v o o rden d e cosas, r e n u n c i ó 
á los d e r e c h o s q u e t e n i a de la n a t u r a l e z a , á la p o s e -
sión de todo , y no se reservó mas q u e aque l los , c u y o 
m a n t e n i m i e n t o le e ra ind i spensab le p a r a a segu ra r la 
e j ecuc ión del pac to , al q u e se h a b i a n somet ido v o l u n -
t a r i a m e n t e por su e n t r a d a en la sociedad n u e v a . 

E n t o n c e s los h o m b r e s t uv i e ron dos especies de d e -
rechos , q u e es preciso n o c o n f u n d i r : los derechos na-
turales y los derechos positivos. L o s p r imeros , q u e 
c o m p r e n d e n todas las f a c u l t a d e s d e q u e n o h a b i a n 
podido despo ja r se , s in e s p o n e r s e á u n de spo t i smo mi l 
veces peo r q u e a q u e l con t r a el q u e h a b í a n p ro t e s t ado 
y a ; y los s e g u n d o s q u e p r o v i e n e n ú n i c a m e n t e d e la« 
leyes p r o m u l g a d a s pa ra ve l a r e n los in te reses de U 
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c o m u n i d a d . Los derechos otorgados de la cons t i tu -

ción de 1 8 5 7 , pe r t enecen á la p r imera d e es tas cate-

gor ías y son así an te r io res y super iores á toda ley po-

s i t iva . 

Nosotros no quis iéramos decir n a d a q u e pudiese en 
lo m a s pequeño las t imar la suscept ib i l idad de los ho-
norab les padr inos de la c a r t a de 1857 ; pero al estu-
diar el a r t . 1 en q u e d e c l a r a n , con ocasion de los 
de rechos del h o m b r e , q u e todas las leyes y todas las 
autoridades del país, deben respetar y sostener las ga-
rantías que OTORGA la constitución; se t i ene , pues , ra-
zón d e conclui r q u e la cons t i t uc ión que ha otorgado 
es tos derechos como un bene f i c io , podía dispensarse 
d e h a c e r l o , y así es al m e n o s c o m o lo ha c o m p r e n d í -
d o D Nico lás P i za r ro , en su Catecismo político cons-
titucional, p á g . 9 , en que despues de h a b e r p u e s t o es 
t a p r e g u n t a : 

P . — ¿ Que se entiende por derechos del hombre? 

R e s p o n d e sin pes t aña r : 

R . — L a s facultades cuyo libre ejercido garantiza la 

constitución. 

L o q u e e q u i v a l e á decir q u e estos derechos no exis-

t e n s ino po rque la cons t i tuc ión se ha d i g n a d o g a r a n -

t i r ios ; y como e n b u e n a lógica , el q u e o to rga t iene 

i g u a l m e n t e el d e t e c h o d e no o to rgar , se s igue de aquí , 

q u e si la cons t i tuc ión n o hub ie r a g a r a n t i z a d o estos 

de rechos , n o exis t i r ían á los ojos de D . Nico lá s P i -

za r ro . N o p o d r í a m o s por nues t ra p a r t e acep t a r este estra-

ño m o d o d e a r g u m e n t a r sobre derechos impresc r ip t i -
bles por su n a t u r a l e z a , y nos so rp rendemos t a n t o mas 
de la pa l ab ra otorgar de q u e se h a servido la comi-
sión de cons t i tuc ión pa ra espresar estes de rechos , 
c u a n t o q u e en la sesión de 10 de Ju l io de 1 8 5 6 , su 
re la tor D. P o n c i a n o A r r i a g a , t e n i e n d o q u e r e sponde r 
á u n a observac ión de D. I g n a c i o R a m í r e z , q u e soste-
n ía -que el derecho nace de la ley, h a b í a p e r f e c t a m e n t e 
e s t ab l ec ido que los derechos no nacen déla ley, sino que 
son anteriores á toda ley, y que el hombre nace con ellos. 

N o es, pues , á n u e s t r o sen ir, s ino por habe r refle-
x i o n a d o s u f i c i e n t e m e n t e , sobre la ve rdade ra s ignif i -
cación del t é r m i n o de q u e se servia , por lo q u e la co-
mis ión de cons t i t uc ión ha p r e s e n t a d o como otorgados 
por el congreso c o n s t i t u y e n t e , de rechos q u e son ú n i -
c a m e n t e po rque son , y q u e solo por es te mo t ivo se 
i m p o n e n á todos por la lógica de su solo poder . 

E n e fec to , otorgar, en la t ín concedere, s ignif ica se-
g ú n el d icc ionar io de l a A c a d e m i a e s p a ñ o l a : ofrecer, 
estipular ó prometer con autoridad pública, el cumpli-
miento de alguna cosa.—Se o to rga u n a g r a c i a , p o r q u e 
se la podr ía r e h u s a r ; y en este sen t ido , es c o m o en 
Par i s en la sesión de 11 de J u n i o de 1 8 1 4 , el c anc i -
ller D a m b r a y , h a b l a n d o de la c a r t a q u e Lu i s X V I I I 
a c a b a b a de o to rgar á sus subdi tos , h a d icho q u e el 
rey " e n p l e n a posesion de sus de rechos heredi ta r ios , 
no que r í a sin e m b a r g o e je rce r la au to r idad q u e t e n í a 
d e Dios y de sus padres , s ino p o n i e n d o él mi smo los 
l ím i t e s de su pode r y q u e e n consecuenc ia , des 



p l e g a b a en aque l m o m e n t o el a p a r a t o i m p o n e n t e d 

la d ign idad rea l , para otorgar á su p u e b l o el benefi 

ció precioso de u n a o r d e n a n z a de i n f o r m a c i ó n . . 

Esp res iones desgrac iadas en c u a n t o q u e confiscaban 

las l iber tades de la nac ión para hacer las d e p e n d e r del 

a n t o j o de un r e y , y deb ian servir d e p iedra de tro 

p i ezo , con t ra la cual i r ian s u c e s i v a m e n t e á choca r y 

r o m p e r s e todos los es fue rzos de la r a m a p r imogén i t a 

de los Borbones , para hacerse p o p u l a r en medio de 

las masas . 

E n una s i tuac ión e n t e r a m e n t e idén t ica á la en que 
se enc< n t raba Mé j i co , los au to re s de la cons t i tuc ión 
f rancesa de 1791, se g u a r d a r o n bien de o to rga r ó de 
h a c e r o torgar por el m o n a r c a , los derechos q u e la co-
mis ión de cons t i tuc ión de 1857 , por el ó r g a n o de sus 
r e l a to res , reconocía c o m o anteriores, y desde luego 
superiores á t oda ley posi t iva . E l l o s h ic ie ron de la 
dec l a r ac ión d e los derechos del hombre, un c a p í t u l o 
a p a r t e q u e p u s i e r o n á la cabeza de la cons t i tuc ión , y 
p a r a h a c e r l e m a s i m p o n e n t e t o d a v í a , le h ic ieron pre-
cede r el s i g u i e n t e p r e á m b u l o . 

Declaración de los derechos del hombre y del 

ciudadano. 

" L o s r e p r e s e n t a n t e s del pueb lo f r a n c é s , const i tu i -

dos en a s a m b l e a n a c i o n a l , cons ide rando q u e la igno-

r a n c i a , el o lv ido ú el desprec io de los derechos del 

h o m b r e , son las solas causas de las desgracias p ú b l i . 

c&s y de la corr = pcion d e los gob ie rnos , h a n resue l to 

esponer en una dec la rac ión s o l e m n e los de rechos n a -
tura les , i na l i enab les y sagrados del h o m b r e , á fin de 
que esta d e c l a r a c i ó n , c o n s t a n t e m e n t e p r e s e n t e á to 
dos los m i e m b r o s del c u e r p o social , les r ecue rde sin 
cesar sus derechos y sus deberes ; á fin de que los ac-
tos del poder legis la t ivo y los del poder e j e c u t i v o , 
pudien'lo ser á cada instante comparados con el objeto 
de toda institución política., sean m a s respe tados ; á fin 
de que las r e c l a m a c i o n e s de los c iudadanos , f u n d a d a s 
en lo de a d e l a n t e sobre pr inc ip ios senci l los é i ncon-
tes tables , se dirijan siempre al mantenimiento de la 
constitución y á la felicidad de todos. 

" E n consecuenc ia , la a s a m b l e a nac iona l reconoce y 
'helara, en p resenc ia y ba jo los auspicios del Ser Su-
premo, los s igu ien tes de rechos del h o m b r e y del c iu -
d a d a n o , & c . " 

V e n i a despues la dec la rac ión de los derechos c o m -
puesta de diez y s ie te a r t í cu los , y eu fin, a n t e s de 
l legar á la cons t i tuc ión , a ñ a d i e r o n esta s e g u n d a de 
c la rac ion , d e m a s i a d o i m p o r t a n t e para q u e p u d i é i a -
mos pasar la en s i l enc io . 

" L a a s a m b l e a n a c i o n a l , q u e r i e n d o es tablecer l a 
const i tución f r ancesa sobre los p r inc ip ios q u e acaba 
de reconocer y declarar, abó le i r r e v o c a b l e m e n t e las 
ins t i tuc iones q u e o f e n d í a n la l iber tad y la igua ldad 
de los derechos . 

" N o h a y y a nobles , ni d is t inc iones hered i ta r ias , ni 
pares , ni d i s t inc iones de o r d e n , ni r é g i m e n f euda l , ni 
just icias p a t r i m o n i a l e s , n i n i n g u n o de los t í tu los , de-



n o m i n a c i o n e s y p r e r o g a t i v a s q u e d e r i v a b a n de ellos,, 

ni n i n g u n a o r d e n de c a b a l l e r í a , ni n i n g u n a d e j a r 

co rpo rac iones ó deco rac iones p a r a las q u e se exijian 

p r u e b a s de nob leza , ó q u e s u p o n í a n d i s t inc iones de 

n a c i m i e n t o , ni n i n g u n a o t r a s u p e r i o r i d a d m a s que la 

de los f u n c i o n a r i o s púb l i cos en e j e r c i c io de sus fun-

c iones . 
" N o h a y y a ven ta ni h e r e n c i a de . n i n g ú n oficio 

p ú b l i c o . 
"JVo hay ya para ninguna parte de la nación ni pa-

r a ningún individuo, ningún privilegio ni escepciona 
derecho común de todos los franceses. • 

" N o hay ya gremios , n i c o r p o r a c i o n e s d e proftsio! 
nes , a r t ^ s y oficios. 

" La ley no reconoce ya votos religiosos ni mngm 
otro compromiso que fuer a contrario á los derechos m 
turales y á la constitución." 

C o m o se ve por es te d o b l e p r e á m b u l o , es ta const 
t uc ion no e ra m a s q u e el d e s a r r o l l o e n l e y positro 
de los pr inc ip ios r econoc idos e n la d e c l a r a c i ó n de is 
d e r e c h o s , y c o m o estos s o n a n t e r i o r e s y superiores; 
t oda l ey pos i t iva , se s i g u e de a q u í q u e en todos lot 
p a í s e s las cons t i tuc iones n o p u e d e n ser n u n c a ra» 
q u e . s i m p l e s efectos q u e d i m a n a n de c a u s a s q u e 1? 
son p r e e x i s t e n t e s . 

Si pues es ve rdad , f í s i c a m e n t e h a b l a n d o , queej 

e f e c t o der iva de la c a u s a , la c o n s t i t u c ió n d e b i a detij 

va r se de los de rechos , p o r q u e es tos c o n t i e n e n aquel« 

por la m i s m a razón q u e la b e l l o t a c o n t i e n e la eo 

€ Ína . 

Desde l u e g o deb ia d i s t ingu i r se c u i d a d o s a m e n t e la 
declaración de l o s d e r e c h o s , d é l a cons t i t uc ión . A q u e -
lla debia hace r un c u e r p o a p a r t e , y cada u n o al lee^ 
unos iras o t ros los d i f e r e n t e s a r t í c u l o s del pac to f u n -
d a m e n t a l , deb ía p o d e r d i s t i n g u i r á p r i m e r a vis ta los 
pr incipios de q u e se d e r i v a b a n . 

E n c u a n t o á estos p r inc ip ios , h a y u n escol lo sobre 
el q u e t o c a r á n , s e g ú n la espres ion t a n esac la de Mi 
r abeau , t odas las d e c l a r a c i o n e s d e d e r e c h o s , es la cu a 
si impos ib i l i dad de no m e t e r s e al t e r r e n o de la legis-
lac ión, al m e n o s por m á x i m a s g e n e r a l e s . La l í n e a 
de d e m a r c a c i ó n es t an e s t r e c h a , q u e se la t r a s p a s a r á 
s i e m p r e , y d i f í c i l m e n t e se c o n c e b i r á u n a dec l a r ac ión 
que no e n u u c i a s e en c ie r to m o d o su a p l i c a c i ó n , p u e s 
to q u e cada u n o podr í a e n t o n c e s e n t e n d e r á su m a -
ne ra , m á x i m a s de q u e los in t e re ses p r ivados s a c a r í a n 
á su a n t o j o las m a s fa l sas c o n s e c u e n c i a s . 

H a h a b i d o m u c h a s d e c l a r a c i o n e s de d e r e c h o s , nos-
otros d a r e m o s la i |ue f u é p r e s e n t a d a á la c o n v e n c i ó n 
nac iona l en la sesión del 2 4 de Abri l de 1 7 9 3 por 
M a x i m i l i a n o R o b e s p i e r r e , d i p u t a d o de P a r í s , no solo 
porque es la m a s c o m p l e t a , s ino p o r q u e . s e a d a p t a m e -
jor á las l e y e s de r e f o r m a p r o m u l g a d a s e n V e r a c r u z 
en el m e s de J u l i o de 1859 . 

I *¡ 
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A R T I C U L O I I I . 

DlíL HOMBRE. 
tiECLAR ACION D E LOS D E R E C H O S , P R E S E N T A D A A LA 

CONVENCION N A C I O N A L , E N L A SESION DEL 2 4 DE 

A B R I L D E 1 7 9 3 , POR M A X I M I L I A N O R O B E S 

P I E R R E , D I P U T A D O D E P A R I S . 

os r e p r e s e n t a n t e s de l p u e b l o f r ancés , r eun idos en 
convenc ión n a c i o n a l : 

R e c o n o c i e n d o q u e las l eyes h u m a n a s q u e n o ema-
n a n de las leyes e t e rnas de la jus t ic ia y de la r a z ó n , 
no son m a s q u e a t e n t a d o s de l a i g n o r a n c i a ó del des 
potis tno c o n t r a la h u m a n i d a d ; convenc idos de q u e el 
olvido y el desprec io de los de rechos n a t u r a l e s del 
h o m b r e , son las solas causas de los c r í m e n e s y d e las 
desgracias del m u n d o ; 

H a n resue l to e spone r en una dec l a r ac ión s o l e m n e , 
estos d e r e c h o s sagrados é ina l i enab les , á fin de q u « 
todos los c i u d a d a n o s p u d i e n d o sin cesar c o m p a r a r lo« 
actos del g o b i e r n o con e l ob je to de toda i n s t i t u c i ó n 
«ocial, n o se d e j e n n u n c a opr imi r y env i l ece r por l a 
t i r an ía ; á fin d e q u e el p u e b l o t e n g a s i e m p r e a n t e lo« 
ojos, las bases de su l iber tad y de su fe l ic idad; los m a -
yistrados, la regla de sus deberes ; el l eg is lador , el ob -
jeto de su mis ión . 

E n c o n s e c u e n c i a , la c o n v e n c i ó n nac iona l p r o c l a m a 
i la f a z del un iverso y á los ojos de l Leg i s l ado r i n -
mor ta l , la s i gu i en t e dec la rac ión de los de rechos de l 
hombre y del c i u d a d a n o . 

A r t . 1 E l o b j e t o d e t oda asociación po l í t i ca , e« 
el m a n t e n i m i e n t o d e los derechos n a t u r a l e s é i m p r e s -
cript ibles del h o m b r e , y e l desar ro l lo d e todas sus fa -
cu l tades . 

2 . L o s p r inc ipa l e s de rechos del h o m b r e , son los 
de proveer á la conservación de la existencia y la liber-
tad. 

3 . Es tos de rechos p e r t e n e c e n i g u a l m e n t e á todos 
los h o m b r e s , c u a l q u i e r a q u e sea la d i fe renc ia de sus 
fue rzas físicas y m o r a l e s . 

L a i gua ldad d e los de rechos está e s t ab lec ida por la 
n a t u r a l e z a ; la soc i edad , le jos de a t a c a r l a , no hac» 
m a s q u e g a r a n t i r l a c o n t r a e l abuso de la f u e r z a q u e 
la h a c e i lusoria . 

4 . L a l iber tad es el poder q u e p e r t e n e c e al h o m -
bre d e e j e r ce r á su v o l u n t a d todas sus f a c u l t a d e s ; ti®-

8 



n e la just icia por reg la , los derechos de o t ro por l ími-

tes , la n a t u r a l e z a por pr inc ip io , y l a l ey por salva-

g u a r d i a . 
5 . E l derecho de reuni rse p a c í f i c a m e n t e , el de-

recho de mani fes ta r sus opiniones , sea por medio da 
lá p rensa ó de cua lqu ie ra otra m a n e r a , son conse-
cuenc ias t an necesarias del pr incipio de la l ibertad 
del h o m b r e , q u e la necesidad de e n u n c i a r l a s , supon» 
la presencia ó el recuerdo reciente del despo t i smo. 

6 . L a propiedad es e l derecho que t iene cada ciu-
d a d a n o pa ra gozar y d isponer á su v o l u n t a d , de la 
porcion de bienes que le está g a r a n t i d a por la l e y . 

7 . E l derecho de propiedad está l imi tado , como 
todos los otros, por la obl igación de respetar los de-

rechos de otro. 
8 . N o puede pe r jud ica r ni á la segur idad , ni a la 

l ibe r t ad , ni á la ex i s t enc ia , ni & la propiedad de núes-

tros semejan tes . 

9 . T o d o tráfico q u e viola es te pr inc ip io es esen-

c i a l m e n t e il ícito é i n m o r a l . 

10 . L a sociedad está obligada á proveer á la sub-
sistencia de todos sus miembros , sea procurándoles 
t r a b a j o , sea a segu rando los medios de exist ir á los que 
n o se h a l l a n e n es tado de t r aba j a r . 

1 1 Los socorros indispensables á aquel q u e le fal-
t a lo necesar io , son u n a deuda de aque l q u e posee lo 
i upe r f lo . P e r t e n e c e á l a l ey el d e t e r m i n a r l a mane-
ra con que debe p a g a r s e esta d e u d a . 

12. Los c iudadanos cuyas r en tas no escedan * »o 

que es necesar io á la subsistencia, e s t án dispensados 
de cont r ibui r á los gastos públicos; los otros d e b e n s o . 
por tar los p rog re s ivamen te , según la estension de 8« 
f o r t u n a . 

13. L a sociedad debe favorecer con todo su po-
der los progresos d e la razón públ ica , y poner la i n f -
truccion al a lcance de todos los c iudadanos . 

14. El pueblo es el soberano; el gobie rno es su obra 
y su p rop iedad ; los funcionar ios públicos son sus e n -
cargados. 

E l pueb lo p u e d e , c u a n d o le a g r a d e , cambiar eu 
gobie rno , y deponer sus m a n d a t a r i o s . 

15. L a ley es la espresion libre y so l emne de la 
voluntad del pueb lo . 

16. L a ley debe ser igua l para todos. 
1 7 . L a ley no puede prohibi r m a s que lo q u e es 

nocivo á la sociedad; no p u e d e m a n d a r mas q u e lo 
que le es ú t i l . . . . 

18. T o d a ley q u e viola los de rechos imprescr ip t i -
bles del h o m b r e , es e s e n c i a l m e n t e i n j u s t a y t i ránica ; 
no es l ey . 

19 . E n todo Es t ado l ibre , la l ey debe sobre todo 
de fender la l ibertad públ ica é indiv idual cont ra la au -
toridad de los q u e gob i e rnan . 

T o d a ins t i tución q u e n o s u p o n e al pueb lo bueno j 

al mag i s t r ado corruptible, es viciosa. 
2 0 . N i n g u n a porcion del pueb lo p u e d e e jercer el 

poder de l pueb lo en te ro ; p e r o el voto q u e ofrece debe 
ser r e spe tado c o m o el v o t o de u n a porcion del pue -
blo , q u e debe concurr i r á f o r m a r la v o l u n t a d g e n e r a l . 
C a d a sección del sobe rano r e u n i d a , debe gozar del 



d e r e c h o d e esp resa r su v o l u n t a d con u n a e n t e r a li-
b e r t a d ; e s e s e n c i a l m e n t e i n d e p e n d i e n t e de todas la» 
a u t o r i d a d e s const i tuidas , , y d u e ñ a d e a r r eg l a r su po l i , 

y sus de l ibe rac iones . 

2 1 . T o d o s los c i u d a d a n o s s o n admis ib les á toda i 

las f u n c i o n e s pub l i ca s , s in n i n g u n a o t ra d is t inción 

m a s q u e la d e las v i r tudes y de los t a l e n t o s , SÍQ n j n . 

f u n o t ro t í t u l o m a s q u e la c o n f i a n z a del p u e b l o . 

2 2 . T o d o s ios c i u d a d a n o s t i e n e n un d e r e c h o igua l 

p a r a concur r i r a l n o m b r a m i e n t o d e los m a n d a t a r i o . 

<el p u e b l o y á la formación d e la l e y . 

23 . P a r a q u e estos derechos n o sean i lusorios y la 
i g u a l d a d q u i m é r i c a , la sociedad d e b e asa la r ia r á los 
f u n c i o n a r i o s púb l icos , y hace r de m a n e r a q u e los c iu -
d a d a n o s q u e v i v e n de su t r a b a j o p u e d a n asist ir á l a . 
a s a m b l e a s púb l icas d o n d e la l e y los l l a m a , s in c o m -
p r o m e t e r su ex i s t enc i a ni la d e su f a m i l i a . 

2 4 . T o d o c i u d a d a n o d e b e obedecer r e l ig iosamen-
t e á los m a g i s t r a d o s y á los a g e n t e s del g o b i e r n o c u a n -
do son los ó r g a n o s ó los e j e c u t o r e s de la l e y . 

2 5 . P e r o todo ac to con t ra la l i be r t ad , con t r a la se-
g u r i d a d ó c o n t r a la p rop iedad d e u n h o m b r e , e jerc i -
do por c u a l q u i e r a q u e sea , a u n e n n o m b r e de la ley 
f u e r a d e los casos d e t e r m i n a d o s por e l l a , y d e las for-
m a s q u e prescr ibe , es a rb i t r a r io y n u l o , el m i s m o res-
p e t o d e la ley p r o h i b e some te r s e á é l ; y si se quiera 
e j e c u t a r l e por la v io l enc i a , es p e r m i t i d o r e c h a z a r l o 
po r l a f u e r z a . 

2 6 . E l d e r e c h o d e p r e s e n t a r pe t i c iones á los de -

. positarios de la au to r idad p ú b l i c a , p e r t e n e c e á todo 
ind iv iduo ; aque l los á qu ienes son dir i j idas d e b e n de-
t e r m i n a r sobre los p u n t o s q u e h a c e n su ob je to ; pe ro 
n o p u e d e n n u n c a es to rba r , res t r in j i r ni c o n d e n a r su 

, e jercicio . 

27 . La resistencia á la opres ion es la consecuen -
cia de los otros de rechos del h o m b r e y del c i u d a d a n o . 

2 8 . H a y opres ion c o n t r a el c u e r p o social , c u a n d o 
u n o solo d e sus m i e m b r o s es o p r i m i d o . 

H a y opresion con t r a cada m i e m b r o del c u e r p o so-
j «¡al, c u a n d o el c u e r p o social es op r imido . 

29 . . C u a n d o el g o b i e r n o viola los de rechos del 
pueb lo , la insurrecc ión es pa ra el p u e b l o y pa ra cada 
porc ion del p u e b l o , el m a s s a g r a d o de los de rechos y 
el m a s ind i spensab le de los deberes . 

3 0 . C u a n d o la g a r a n t í a social f a l t a á u n c iuda -
d a n o , v u e l v e al d e r e c h o n a t u r a l de d e f e n d e r él mis-
mo todos sus de rechos . 

3 1 . E n u n o y o t ro caso, s u j e t a r á fo rmas l e g a l e i 
\ la resistencia á la opres ion , es el ú l t imo r e f i n a m i e n t o 

de la t i r a n í a . 

32 . L a s f u n c i o n e s púb l icas n o p u e d e n ser consi-
de radas c o m o d is t inc iones , ni c o m o r e c o m p e n s a s , s ino 
c o m o deberes púb l i cos . 

4 3 3 . L o s del i tos d e los m a n d a t a r i o s del p u e b l o de-
ben ser severa y f á c i l m e n t e cas t igados . N i n g u n o t ie-
n e el d e r e c h o d e p r e t e n d e r ser m a s inv io lab le q u e lo» 

• otros c i u d a d a n o s . 

, 3 4 . E l p u e b l o t i e n e el d e r e c h o de conocer t o d a i 



las ope rac iones de sus m a n d a t a r i o s ; d e b e n d a r l e una 

c u e n t a fiel de su m a n e j o , y sufr i r su juicio con res-

pe to . 

35 . Los h o m b r e s d e todos los países son herma-

nos y los d i fe ren tes pueb los deben a y u d a r s e e n t r e sí, 

«egun su poder , c o m o los c iudadanos del m i s m o Es-

t ado . 

36 . E l q u e o p r i m e á u n a sola n a c i ó n se dec í an 

e n e m i g o de todas . 

37 . Los q u e h a c e n la gue r r a á un p u e b l o p a n 

de t ene r los progresos de la l iber tad y a n i q u i l a r los de-

rechos del h o m b r e , deben ser pe r segu idos e n toda« 

par tes , n o c o m o e n e m i g o s ord inar ios , s ino c o m o ase 

»¡nos y COTO bandidos rebe ldes . 

3 8 . Los r eyes , los a r i s tócra tas , los t i r anos , cuales 

qu ie ra q u e s e a n , son esclavos r ebe ldes c o n t r a el so 

b e r a n o de la t i e r ra q u e es el g é n e r o h u m a n o , y con 

t ra el legis lador del un ive r so q u e es la n a t u r a l e z a . 

R o b e s p i e r r e b a j ó de la t r i buna a l ru ido de los aplau 

«os u n á n i m e s de los m i e m b r o s d e la c o n v e n c i ó n n» 

eional y del p u e b l o de las t r i b u n a s . 

• í' - " 

A R T I C U L O I V . 

M i l i DEL BOMBRIL 
l debe r es u n a acc ión h u m a n a e s a c t a m e n t e con-

o r m e con las l e y e s q u e nos i m p o n e n su ob l igac ión . 
P u e s t o es to , d i r é m o s desde l u e g o , q u e los hombre» 

»stán somet idos á dos especies de deberes d i f e r en t e s . 
L a p r i m e r a n o se re f ie re m a s q u e á el los m i s m o s , 

la s e g u n d a , r e su l t a de los compromisos q u e c o n t r a e n 
c o m o m i e m b r o s d e la soc iedad . 

L o s deberes d e los h o m b r e s con r e l ac ión á ello» 
m i s m o s , d i m a n a n d i rec ta é i n d i r e c t a m e n t e del a m o r 
q u e se t i e n e n , a m o r d e q u e h e m o s h a b l a d o m a s ar r i -
ba , q u e les ob l iga n o solo á h a c e r lo posible p a r a c o n -
servarse , sin q u e esta conservac ión p u e d a p e r j u d i c a r 
á las l e y e s de la sociedad y de la soc iabi l idad , s ino 
a u n á colocarse e n s i tuac ión de adquir i r t oda la d icha 
q u e les es p e r m i t i d o e spe ra r . 



las ope rac iones de sus m a n d a t a r i o s ; d e b e n d a r l e ima 

c u e n t a fiel de su m a n e j o , y sufr i r su juicio con rei-

pe to . 

35 . Los h o m b r e s d e todos los países son herma-

nos y los d i fe ren tes pueb los deben a y u d a r s e e n t r e sí, 

• e g u n su poder , c o m o los c iudadanos del m i s m o Es-

t ado . 

36 . E l q u e o p r i m e á u n a sola n a c i ó n se dec í an 

e n e m i g o de todas . 

37 . Los q u e h a c e n la gue r r a á un p u e b l o par« 

de t ene r los progresos de la l iber tad y a n i q u i l a r los de-

rechos del h o m b r e , deben ser pe r segu idos e n toda« 

par tes , n o c o m o e n e m i g o s ord inar ios , s ino c o m o ase 

»¡nos y COTO bandidos rebe ldes . 

3 8 . Los r eyes , los a r i s tócra tas , los t i r anos , cuales 

qu ie ra q u e s e a n , son esclavos r ebe ldes c o n t r a el so 

b e r a n o de la t i e r ra q u e es el g é n e r o h u m a n o , y con 

i ra el legis lador del un ive r so q u e es la n a t u r a l e z a . 

R o b e s p i e r r e b a j ó de la t r i buna a l ru ido de los aplau 

«os u n á n i m e s de los m i e m b r o s d e la c o n v e n c i ó n n» 

eional y del p u e b l o de las t r i b u n a s . 

• í' - " 

A R T I C U L O I V . 

M i l i D I B O H B B ! . 
l debe r es u n a acc ión h u m a n a e s a c t a m e n t e con-

orttie con las l e y e s q u e nos i m p o n e n su ob l igac ión . 
P u e s t o es to , d i r é m o s desde l u e g o , q u e los h o m b r e s 

»stán somet idos á dos especies de deberes d i f e r en t e s . 
L a p r i m e r a n o se re f ie re m a s q u e á el los m i s m o s , 

la s e g u n d a , r e su l t a de los compromisos q u e c o n t r a e n 
c o m o m i e m b r o s d e la soc iedad . 

L o s deberes d e los h o m b r e s con r e l ac ión á e l los 
m i s m o s , d i m a n a n d i rec ta é i n d i r e c t a m e n t e del a m o r 
q u e se t i e n e n , a m o r d e q u e h e m o s h a b l a d o m a s ar r i -
ba , q u e les ob l iga n o solo á h a c e r lo posible p a r a c o n -
servarse , sin q u e esta conservac ión p u e d a p e r j u d i c a r 
á las l e y e s de la sociedad y de la soc iabi l idad , s ino 
a u n á colocarse e n s i tuac ión de adquir i r t oda la d icha 
q u e les es p e r m i t i d o e spe ra r . 



E n c u a n t o á sus deberes con relación á otros, ge-
l e r a l m e n t e se dividen en dos clases, de las que la 

p r imera , coraprede los debe ies que es tán ú n i c a m e n t a 
fundados sobre las obl igaciones m u t u a s , y la según-
d a , sobre los que s u p o n e n a l g ú n es tab lec imiento hu-
m a n o ; sea q u e los mismos hombres lo h a y a n forma-
do , sea que lo h a y a n s i m p l e m e n t e adop tado ; es decir, 
u n a si tuación en que se es tá colocado á consecuencia 
de a lgún acto h u m a n o , y a sea al nace r , ó despues ds 
h a b e r nacido; como en la q u e se e n c u e n t r a un padre 
y un hi jo , el u n o con re lac ión al otro; u n mar ido y 
•u m u g e r ; el gobie rno y los c iudadanos . 

L o s primeros deberes son de ta l n a t u r a l e z a , qua 
lodos deben pract icar los pa ra con sus s e m e j a n t e s , en 
ugar q u e los ú l t imos no ob l igan sino con relación á 
iertas personas, e n r azón d e ciertas condic iones , ó á 
onsecuencia de cierta s i tuac ión . E s t a es la razón 
¡orque, á fin de hace rnos c o m p r e n d e r , l l a m a r e m o s á 
stos, deberes condicionales, y á los otros, deberes abso-
rtos. 

E l p r imer deber abso lu to , ó de cada u n o pa ra con 
x h u m a n i d a d e n t e r a , es el no hace r m a l á nadie . 
Este es el deber m a s g e n e r a l : po rque cada u n o pue-
le exi j i r lo de su s e m e j a n t e y debe prac t icar lo solo 

por se r h o m b r e ; es te es t a m b i é n el m a s fác i l , pues 
consiste s i m p l e m e n t e e n abs tenerse de obrar , lo que 
cuesta poco , á m e n o s q u e n o se h a y a e n t r e g a d o sin 
r e t e n t i v a á pasiones v io len tas que resisten á las m a i 
vivas luces de la r a z ó n ; es, e n fin, e l m a s necesario; 
morque s in l a prác t ica de ta l d e b e r , n o podr ia haber 

sociedad en t re los hombres . De este deber se der iva 
la necesidad de reparar el m a l , el daño y el pe r ju i -
cio q u e se h a y a causado á otro. 

E l s egundo deber abso lu to de los hombres , consis-
te en que cada uno debe es t imar y t r a ta r á los otros 
como otros tantos seres que le son por na tu ra l eza igua-
les, es decir, que son tan hombres como é l , porqua 
a q u í s e r r a t a de una igualdad na tu ra l y mora l . 

E l tercer deber g e n e r a l y absolu to de los h o m b r e s , 
considerados como m i e m b r o s de la sociedad, es que 
cadü uno debe cont r ibui r , por su pues to en razou de 
sus recursos, á la felicidad de ot ro . Se puede a y u -
dor á la felicidad de otro de una inf in idad de ma-

c e r a s diferentes . S ° t iene aun que l l ena r deberes 
q u e sin s?r a b s o l u t a m e n t e necesarios pa ra la coni 
servacion del g é n e r o h u m a n o , s i rven sin e m b a r g o , 
y i r a hacer la mas dulce y mas dichosa: tales son lo-
deberes de la compas ión , de la l ibera l idad, de la be-
nef icencia , d?i reconocí mi n to , de l a hosp i t a l i dad ; eri 
un-i pa labra , todo lo que de ordinar io se c o m p r e n d e 
ba jo el nombre d e h u m a n i d a d ó car idad en oposicion 
á la-justicia r igurosa cuyos deberes es tán á m e n u d o ' 
f undados sobre a l g u n a convenc ión . P e r o es preciso 
observar q u e en u n a necesidad e s t r e m a , el derecho 
imper fec to que dan las leyes de la car idad , se c a m b i a 
en derecho perfec to , y se puede e n t o n c e s i m p o n e r 
por la fuerza lo que fuera de tai caso, deber ía dejarse 

ía conciencia y al hono r de cada u n o . 

Los deberescond ic iona les de los h o m b r e s hác ia sus 
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s e m e j a n t e s , se c o m p o n e n d e todos aque l los en q u e se 
c o n t r a e por sí m i s m o con los otros por compromisos 
vo lun ta r ios espresos ó táci tos . E l deber g e n e r a l que 
la ley n a t u r a l prescribe a q u í es q u e cada u n o c u m p l a 
i n v i o l a b l e m e n t e su p a l a b r a , ó q u e e f e c t ú e aque l lo á 
que se ha c o m p r o m e t i d o por p r o m e s a ó por conven-
c ión . 

S e debe t a m b i é n cons iderar c o m o u n a m á x i m a in-

v io lable de debe r , el n o e n g a ñ a r á nad ie con sus pa-

labras ni n i n g ú n o t ro s igno es tab lec ido pa ra espresar 

nues t ros pensamien tos ; lo q u e imp l i ca que en todo y 

pa ra todo la veracidad es necesa r ia ; la m e n t i r a , vi tu-

p e r a b l e ; y las in t enc iones m e n t a l e s , c r im ina l e s . 

E n c u a n t o á los que r e su l t an de la p rop iedad , se les 

puede resumir de esta m a n e r a : cada u n o es tá indis-

p e n s a b l e m e n t e obl igado hác ia cua lqu i e r a 'o t ro , á de 

jar le goza r p a c í f i c a m e n t e de sus b ienes , á n o dañár-

selos ni a t raérse los á sí por violencia ó por f r aude . 

P o r es to son prohib idos el h u r t o , el robo, la rapiña , 

las es torc ioaes y g e n e r a l m e n t e todos los c r í m e n e s ó 

deli tos q u e p u e d a n a taca r los de rechos q u e cada uno 

t i ene sobre lo q u e posee ; y á m a s , en el caso en que 

los bienes de otro h a y a n caido en nues t r a s m a n o s , sin 

que h a y a m a l a f é de n u e s t r a p a i t e , d e b e m o s en cuan -

to p o d a m o s , hace r de m a n e r a q u e la cosa v u e l v a á 

su l e g í t i m o posesor . 

E n fin, los deberes recíprocos son los q u e resultar, 

de la f a m i l i a y del e s t ado domés t i co : c o m e n z a r e m o s 

por el m a t r i m o n i o que es pa ra noso t ros el p l a n t e l del 

g é n e r o h u m a n o . 

E l ob je to d e esta e s t r echa u n i ó n , e x i j e q u e el h o m -
bre y la r aug^r pa r t i c ipen de los mismos s e n t i m i e n -
tos de a fecc ión , y sopor ten i g u a l m e n t e ios bienes y 
los ma les q u e les a c o n t e z c a n ; la educac ión de sus h i -
jos y los cu idados de los negocios domést icos ; q u e 
se consue len y a l iv ien en sus desgracias ; q u e t e n g a n 
u n a condescendenc ia y u n a defe renc ia m u t u a del u n o 
hác ia el o t ro ; en una p a l a b r a , q u e h a g a n todo lo q u e 
p u e d a a s e g u r a r y p e r p e t u a r su fel ic idad c o m ú n , ó 
e n d u l z a r la a m a r g u r a de un h i m e n e o a l g u n a s veces 
m a l a j u s t a d o . 

Del m a t r i m o n i o v i e n e n los hi jos: de a q u í n a c e n 
u n a mu l t i t ud de deberes rec íprocos e n t r e los padres y 
las madres , y sus hi jos . U n p a d r e y una m a d r e de-
ben a l i m e n t a r y m a n t e n e r á sus hi jos con igua ldad , 
y tan c ó m o d a m e n t e c u a n t o les sea posible h a c e r l o : 
deben fo rmar el c u e r p o y el e sp í r i tu de el los sin p re -
fe renc ia n i n g u n a , po r una educac ión q u e los h a g a á 
la vez úti les á su pa t r i a , hon rados y de b u e n a s cos-
t u m b r e s , deben t a m b i é n gu ia r los d e s d j sus p r i m e r o s 
años en la v ida , d i r i j i endo sus f acu l t ades n a c i e n t e s 
hác ia profesion hones t a y c o n v e n i e n t e que los p o n g a 
en posecion de bastarse á sí mismos , es tablecer los y 
a d e l a n t a r su f o r t u n a e n r azón de los medios de q u e 
d i s p o n e n , &c. 

Los h i jos , por su p a r t e , t i enen el deber d e a m a r , 

h o n r a r y r e spe ta r á sus padres hác ia los q u e t i enen 

t a n g r a n d e s obl igac iones : d e b e n obedecer les con a le -

g r í a , hace r l e s n a t u r a l m e n t e todos los pequeños servi-



cios de q u e sou capaces e n su i n f a n c i a , asist ir los mas 

t a r d e , si se e n c u e n t r a n neces i t ados ó i n c a p a c e s de 

g a n a r el los mismos su v ida , t o m a r sus avisos y conse-

jos en todos los negocios i m p o r t a n t e s sobre los que 

h a n adqui r ido las luces de su e s p e r i e n c i a , en fin, so-

po r t a r con paciencia su ma l h u m o r y los defectos que 

p u e d a n tener &c . 

E n c u a n t o á los deberes r ec íp rocos de los amos y 
de los criados, de los que e s t á n obl igados á servir á 
los otros pa ra g a n a r su vida y de los q u e t i e n e n los 
medios de hacerse servir; es tos deberes i m p l i c a n en 
los q u e sirven el respeto, la fidelidad, la obediencia á 
los m a n d a t o s que no t i enen n a d a de malos ni de in-
jus tos e n sí mismos, lo q u e se s o b r e n t i e n d e siempre 
al h a b l a r de la obediencia q u e d e b e n los infer iores á 
su super io r , porque es e v i d e n t e q u e si este m a n d a r a 
u n c r i m e n , el inferior n o pod r i a de n i n g ú n m o d o »s 
ta r ob l igado á obedecerle & c . E n cambio de t-ms 
servicios el a m o que se o c u p a d e b e a l i m e n t a r l o s con 
v e n i e n t e m e n t e ; p roporc ionar les todo lo q n e pueda 
serles necesar io , nea para m a n t e n e r su b u e n a salud, 
sea pa ra cuidarse en caso de e n f e r m e d a d , y en fin, 
t ene r e n c u e n t a sus fue rzas y su a p t i t u d na tura l , ;» 
fin d e n o ex i j i r nunca de e l los t r a b a j o s q u e n o pue-
d a n sopor ta r . 

A R T I C U L O V . 

M U m D i HOMBRE, 
<«|j§ASTA a q u í no h e m o s cons iderado los deberes d e 
los h o m b r e s reun idos e n soc iedad , s ino b a j o el t r i p l e 
a spec to , c u y a n a t u r a l e z a y e m p e ñ o s recíprocos he -
mos e x a m i n a d o an t e s . P e r o al f o r m a r cuerpos p o -
lít icos, los h o m b r e s h a n d iv id ido f o r z o s a m e n t e la h u -
m a n i d a d en admin i s t r ado res y admin i s t r ados ; todos 
los que t i enen r e s p e c t i v a m e n t e deberes de c u m p l i r 
unos hác ia otros, y n o h a b r í a m o s c u m p l i d o m a s q u e 
la mi tad de la t a rea q u e nos h e m o s i m p u e s t o al co-
m e n z a r es te es tudio , si no a p r o v e c h á s e m o s la c i rcuns-
tancia pa ra esp l ica rnos c o m p l e t a m e n t e con re lac ión 
á estos n u e v o s debe re s . 

Por m a s que h e m o s buscado en la cons t i tuc ión de 
1857 , no hemos e n c o n t r a d o n a d a re l a t ivo á los d e b e -



cios de q u e sou capaces e n su i n f a n c i a , asist ir los mas 

t a r d e , si se e n c u e n t r a n neces i t ados ó i n c a p a c e s de 

g a n a r el los mismos su v ida , t o m a r sus avisos y conse-

jos en todos los negocios i m p o r t a n t e s sobre los que 

h a n adqui r ido las luces de su e s p e r i e n c i a , en fin, so-

po r t a r con paciencia su ma l h u m o r y los defectos que 

p u e d a n tener &c . 

E n c u a n t o á los deberes r ec íp rocos de los amos y 
de los criados, de los que e s t á n obl igados á servir á 
los otros pa ra g a n a r su vida y de los q u e t i e n e n los 
medios de hacerse servir; es tos deberes i m p l i c a n en 
los q u e sirven el respeto, la fidelidad, la obediencia á 
los m a n d a t o s que no t i enen n a d a de malos ni de in-
jus tos e n sí mismos, lo q u e se s o b r e n t i e n d e siempre 
al h a b l a r de la obediencia q u e d e b e n los infer iores á 
su super io r , porque es e v i d e n t e q u e si este mandan», 
u n c r i m e n , el inferior n o pod r i a de n i n g ú n m o d o »« 
ta r ob l igado á obedecerle & c . E n cambio de t-ms 
servicios el a m o que se o c u p a d e b e a l i m e n t a r l o s con 
v e n i e n t e m e n t e ; p roporc ionar les todo lo q n e pueda 
serles necesar io , nea para m a n t e n e r su b u e n a salud, 
sea pa ra cuidarse en caso de e n f e r m e d a d , y en fin, 
t ene r e n c u e n t a sus fue rzas y su a p t i t u d n a t u r a l , a 
fin d e n o ex i j i r nunca de e l los t r a b a j o s q u e n o pue-
d a n sopor ta r . 

A R T I C U L O V . 

DEBERES D i HOMBRE, 
<«|j§ASTA a q u í no h e m o s cons iderado los deberes d e 
los h o m b r e s reun idos e n soc iedad , s ino b a j o el t r i p l e 
a spec to , c u y a n a t u r a l e z a y e m p e ñ o s recíprocos he -
mos e x a m i n a d o an t e s . P e r o al f o r m a r cuerpos p o -
lít icos, los h o m b r e s h a n d iv id ido f o r z o s a m e n t e la h u -
m a n i d a d en admin i s t r ado res y admin i s t r ados ; todos 
los que t i enen r e s p e c t i v a m e n t e deberes de c u m p l i r 
unos hác ia otros, y n o h a b r í a m o s c u m p l i d o m a s q u e 
la mi tad de la t a rea q u e nos h e m o s i m p u e s t o al co-
m e n z a r este, es tudio , si no a p r o v e c h á s e m o s la c i rcuns-
tancia para esp l ica rnos c o m p l e t a m e n t e con re lac ión 
á estos n u e v o s debe re s . 

Por m a s que h e m o s buscado en la cons t i tuc ión de 
1857 , no hemos e n c o n t r a d o n a d a re l a t ivo á los d e b e -



res J e los admin i s t r ado re s y de los admin is t rados , 

considerados unos y otros ú n i c a m e n t e como ta les ; la 

ocasión e r a b e l l a , sin e m b a r g o , y con un sen t imien-

to m e z c l a d o á la vez , de pena y de a d m i r a c i ó n , des 

pues de los 11 ar t ícu los , des t inados á e s t a m p a r la en-

n u m e r a c i ó n de los derechos otorgados al pa í s , por la 

m u n i f i c e n c i a de la comision de cons t i tuc ión , no he-

m o s visto la s u m a cor respondien te de deberes , resul-

t ado de cada u n o de el los , es tablec ida de tal manera 

q u e los dos se c o n f u n d i e s e n , y que á la s i m p l e lectu-

r a , cada u n o pud ie r a c o m p r e n d e r c ó m o los deberes 

c u m p l i d o s e n g e n d r a n derechos , ó si se qu ie re mejor, 

c ó m o ciertos derechos nacen de los deberes cumpl i -

dos. 

E l ca rác te r g e n e r a l del p a c t o de 1857, ta l como es. 
es u n carác te r n e g a t i v o , es decir , tal como debía pro-
ducir lo , y lo p r o d u j o en efec to , u n a r eun ión de hom-
bres a n i m a d o s d e las mejores i n t enc iones ; pero que 
no c o m p r e n d i e n d o la opresion sino por los med ios de 
que se h a b í a n servido has ta e n t o n c e s para opr imir a 
las masa s y t ene r l a s ba jo el y u g o , no conoc ían otro! 
medios pa ra t ene r razón de los privilegios monstruosos 
del e j é rc i to y del clero, q u e el t omar los c u e r p o á cuer-
p o y der r ibar los . E r a , como el mi smo p l an de Ayu-
d a , u n a ve rdadera insurrecc ión h e c h a en n o m b r e da 
los in tereses g e n e r a l e s de la R e p ú b l i c a , con t r a lo que 
hub ie r a pod ido servir d i lec ta ó i n d i r e c t a m e n t e de 
p u n t o de pa r t ida p a r a volver al despo t i smo estúpido 
del g e n e r a l S a n t a - A n n a , y como ta l , inquie tándose 

m u y poco de los pr incipios en c u y o n o m b r e comba-
t ían un despot i smo q u e era preciso a n t e s de todo per-
seguir ha s t a sus ú l t imos a t r i n c h e r a m i e n t o s ; e ra u n a 
insurrección de ind iv iduos , y no o c u p á n d o s e como t a l , 
sino del ind iv iduo , y de n i n g ú n m o d o de la soc iedad; 
e ra u n a insu r recc ión , en fin, y c o m o t a l , no p e n s a n -
do m a s q u e en el p r e s e n t e y de n i n g ú n modo en la 
gene rac ión del po rven i r . E l congreso c o n s t i t u y e n t e 
de 1 8 5 6 - 1 8 5 7 , no f u é pues , para decir lo todo en u n a 
p a l a b r a , mas que el i t n é r p r e t e fiel de los s e n t i m i e n t o s 
tod v ía mal def in idos q u e a g i t a b a n el pa í s en todos 
sent idos y hab ían p roduc ido el m o v i m i e n t o r e f o r m a -
dor de A y u t l a . S in e m b a r g o , ¿por q u é no con fe sa r -
lo ! á de specho de u n a s i tuac ión q u e hac ia q u e m u -
chos d i p u t a d o s f u e r a n en c ier ta m a n e r a á c iegas y 
d ieran su voto á e x i j e n c i a s de las q u e n o c o m p r e n -
d í an bien todo el a l c a n c e , la mis ión pr inc ipa l del 
congreso , en su ca l idad d e C o n s t i t u y e n t e , era e s t ab le -
cer f r a n c a m e n t e un pr inc ip io socializador, q u e r e m o s 
deci r , un pr incipio pos i t ivo . E no lo iu/.o, lejos de 
esto, s en tó un pr inc ip io q u e no p u e d e p u n c a ser mas 
q u e n e g a t i v o c u a n d o está solo, el del de recho ind iv i -
dua l ; un pr incipio en v i r t ud del cua l u n solo h o m b r e 
puede oponer su d e r e c h o á toda, u n a sociedad. . R e 
aul ló de aqu í que m a s t a r d e , c u a n t i a s e t ra tó d e des-
truir t an tos abusos de t oda especie á q u e d a b a n lugar 
los fueros eclesiást icos por e j e m p l o , el congreso , para 
mostrarse en c u a u t o era posible , c o n s e c u e n t e con los 
pr inc ip ios g e n e r a l e s de l iber tad q u e él mi smo había 
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s e n t a d o en los once pr imeros a r t í cu lo s de la consti tu 
c ion , c o m e n z ó por tratar dé igua l á igual con el clero, 
a d o p t a n d o sin e x a m e n la l e y de 25 de J u n i o de 1856; 
despt ies , e s t rechado por la i n su r recc ión d e est^ mis 
m o c le ro que no se había a t r e v i d o á her i r de f r e n t e 
y q u e ya se servia de las m i s m a s r iquezas , c u y o ma 
n e j o se le hab ía t a n g e n e r o s a m e n t e d a d o , pa ra pagar 
la rebe l ión de los gefes del e | é r c i t o y demos t ra r al 
m e n o s previsor , el error en q u e b a b i a n ca ido los pa 
dres de la pa t r i a , acabó por ser i n c o n s e c u e n t e , y se 
miedo de los clérigos ó de l i n f i e r n o , r e c h a z ó la liber-

t a d de conc ienc ia , c o n t e n i d a e n p r inc ip io , de u n a ma 
ñe ra m a s que modesta en e l a r t . 15 del p royec to de 
c o n s t i t u c i ó n , y en t regó d e n u e v o el p a í s á la influen-
cia ne fas t a de las so tanas . 

S u p o n g a m o s ahora q u e e n l uga r de estos 11 arlt 
culos , o torgados casi c o m o u n a g r a c i a , el congreso 
hub ie ra m a r c h a d o f r a n c a m e n t e en la l í n e a que le 
¿razaba la p r imera par te de l a r t . 111 : Enla República 
todos nacen libres, y h u b i e r a sos ten ido esta l ibertad, 
proclamando en alta é i n t e l i g i b l e voz, el principio 
abs t r ac to que f u é en todo t i e m p o , como lo atestigua 
la h is tor ia , el o r igen de las o r g a n i z a c i o n e s sociales, 
por var iadas q u e h a y a n s ido en su ob je to y sus actos, 
á saber : todo derecho emana de un deber; ¡ cuan dife-
r e n t e s h u b i e r a n sido los r e s u l t a d o s que se h a b r í a n ob 
t en ido! E n t o n c e s , en l u g a r de esa ley bas tarda de 
25 de J u n i o , q u e en el f o n d o no r e m e d i a b a n a d a , 
p u e s t o q u e al decretar c o m o m e d i d a g u b e r n a m e n t a l 
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la ven t a ob l iga tor ia de todas las p .op iedadeS del cle-
ro, le a b a n d o n a b a la p rop iedad p lena y e n t e r a de un 
capi ta l de q u e hab ía ya ahusado t a n t o en lo p a s a d o , 
y de q u e iba p r o n t o á abusar de n u e v o , a s a l a r i a n d o 
a lgunos so ldadones sin e n t r a ñ a s , c o m o los M i r a m o n e s 
y los M á r q u e z , d e r r a m a n d o la s a n g r e á to r ren tes h a -
ce t res a ñ o s y medio , por el m a n t e n i m i e n t o de cier-
tas p r e roga t ivas t a n opues t a s al e sp í r i tu , como á la 
letra de la cons t i tuc ión ; se hab r í a dec re t ado de un 
go lpe la l iber tad ue conc ienc ia , r e c l a m a d a con t a n t a 
e n e r g í a e n esa m i s m a sesión de 1856 , por los Sres . 
M a t a , G a m b o a , Z a r c o , D . P o n c i a n o A r r i a g a , Vi l l a -
lobos, & c . ; la abolicion de los votos é i n m e d i a t a n a -
c ional izac ión de todas las propiedades ec les iás t icas .— 
E n t o n c e s se habr ia p r e g u n t a d o á los p rop ie ta r ios , cua 
lesqu.era q u e f u e s e n , -pié deberes h a b í a n h a s t a a l l í 
c u m p l i d o los clér igos; q u é deberes c u m p l í a n t o d a v í a 
| o s f r a i l e s . — S e hab r í an ab ie r to las ep ís to las de S a n 
Pablo á los corint ios , se hub ie r a leído en e l las q u e la 
m o r a l de Cristo se resumía en u n a sola pa l ab ra , la 
caridad; q u e esta ca r idad debe ser dulce, paciente, sin 
ambición c o m o sin orgullo, y se les hub ie r a probado 
que h a y toda la d is tanc ia que separa el m u n d o a n t i -
g u o del n u e v o , e n t r e las prescr ipc iones del E v a n g e -
lio y la soberbia de los minis t ros de la Ig les i a , que 
desde el t i e m p o de P a b l o de S a m o s a t a , ya a t r a í a el 
desprecio de los infieles sobre los mis ter ios i n e f a b l e s 
de u n a r e l i g ión , c u y a a d m i r a b l e s enc i l l ez no p o d í a n 
c o m p r e n d e r los esp í r i tus groseros .— S e hab r í an abier-

to 



to las obras de O r í g e n e s y de todos los P a d r e s de la 
Ig les ia , y se habr ía leído q u e so pre tes to de que el 
que predica debe vivir del E v a n g e l i o , era preciso que 
los sacerdotes no e m p l e a s e n en su uso pe rsona l , mas 
de lo q u e se da á los desgraciados q u e t i enen hambre 
y sed , es decir , con que satisfacer las exijencias déla 
esacta alimtntacioo y del vestido necesario, y se les hu-
biera es tab lec ido con las p ruebas en la m a n o , como 
S a n H i l a r i o lo h izo respecto de los sacerdotes de su 
s iglo, q u e ellos hadan un Dios de su vientre, y de su 
santo ministerio vn comercio vergonzoso-, se habrían 
ab ie r to , en fin, las decisiones de los conci l ios , y se 
h a b r i a leido q u e las p rop iedades l l a m a d a s indebida 
m e n t e p rop iedades de la Ig les ia , e r an en rea l idad pro-
p iedades de los pobres ; y se les hub ie r a p robado coo 
todas las disposiciones i n ú t i l m e n t e t o m a d a s para im-
pedir la d i l ap idac ión de esto3 bienes, q u e los mismos 
obispos no h a b i a n re t rocedido n u n c a a n t e ninguna 
i n f a m i a , para apodera r se de las o f r endas , c u y a admi- • 
n is t rac ion hab ía sido colocada ba jo la cus todia de sil 
h o n o r ; y a n t e t a n t a s p ruebas mu l t i p l i cadas de orgu-
l lo , de s i m o n í a y de ai.usos de c o n f i a n z a , se habria 
respondido á los q u e no hab ian c u m p l i d o j a m a s con 
sus deberes , q u e ellos no t e m a n t a m p o c o n i n g ú n de-
recho para r e c l a m a r . 

N o es esto todo: al c o m e n z a r la discusión por es 
tas pa labras , se habr ia sido a r ras t rado por la lógica i 
de la s i tuac ión , á un t e r reno rico en conocimientos : 

ú t i l e s . P a r a def in i r e x a c t a m e n t e los de rechos de lo»1 

altos func ionar ios del g o b i e r n o , hab r i a s ido necesar io 
definir p r è v i a m e n t e sus deberes . A s í , pa r a ci tar un 
e j e m p l o , á propós i to de las f acu l t ades conced idas al 
poder e j ecu t ivo , f a cu l t ades que o c u p a n en la cons t i -
tución 14 a r t í cu los , la p r i m e r a cues t ión q u e á nues-^ 
tro juicio hab ía q u e p o n e r , debia t e n e r por ob je to e l 
p r e g u n t a r s e cuá les e r a n sus deberes ; y á fin de saber 
con esac t i tud á q u é a t e n e r s e sobre estos, se hub ie r a 
es tado e n la obl igac ión de d e t e r m i n a r desde luego , el 
ob je to q u e los h o m b r e s se h a n p r o p u e s t o al reuni rse 
en sociedad. D e s g r a c i a d a m e n t e el congreso no si-
g u i ó es ta m a r c h a . N o r epe t i r emos lo q u ? de aqu í 
se ha seguido; pe ro al t e r m i n a r , no pedr i amos insir t i r 
demas i ado sobre lo que ar r iba h e m o s d i cho . Los de-
rechos n a c e n de los deberes , y r e c í p r o c a m e n t e , los 
debe res nacen de los derechos . U n o s y otros son an -
ter iores v super iores á toda ley pos i t i va . E s preciso 
d e f e n d e r e n é r g i c a m e n t e les p r imeros , y c u m p l i r coa 
f idel idad los segundos , po rque el deber sin el derecho 
es la e sc l av i tud , y e l d e r e c h o sin el deber es la ana r -

qu í a . 
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VALOR POLITICO Y SOCIAL 
DE E S T A S DOS PALABRAS: 

D E R E C H O S í D I B I 

DERECHOS. 
'• 'si. 

. — ¿ Q u é se e n t i e n d e por es tas p a l a b r a s ; los dere 
chos del hombre? 

R . — S e e n t i e n d e c ier tos de rechos q u e son por su 
n a t u r a l e z a anter iores á la ex i s t enc i a m i s m a de la so-
c iedad . 

P . — ¿ P o r qué se d i c e que esos derechos son anle 
riores á la ex is tenc ia d e la sociedad? 

R . — P o r q u e h a b i e n d o creado la n a t u r a l e z a á todo? 
los h o m a r e s libres é i gua l e s , estos n a c e n con derechos 
imprescr ip t ib les é i n e n a g e n a b l e s que de r ivan de las 
neces idades mismas d e su ser , q u e los poseen en virtud ' 

-

de su solo n a c i m i e n t o ; y que al con t ra r io , la sociedad 
es su ob ra . E n consecuenc ia , es c laro q u e esta so-
ciedad f o r m a d a por el los no podr ia t ener n i n g u n a 
acción sobre cosas q u e le son an t e r i o r e s y se m u e v a n 
en u n a esfera de. acci n i n d e p e n d í e n l e de la s u y a . 

p . — ¿ C ó m o se p r u e b a q u e esos derechos son inde 

p e n d i e n t e s de la acc ión de la sociedad? 

R . — P o r q u e el ac to q u e c o n s t i t u y e una sociedad es 
un v e r d a d e r o c o n t r a t o en el cual i n t e r v i e n e n di recta 
ó i n d i r e c t a m e n t e todos los que son l l a m a d o s á hacer 
par te de e l l a ; q u e n a d i e puede in t e rven i r en este ac-
to, s ino en su n o m b r e ó en el n o m b r e de los que le 
han dado e s p r e s a m e n t e m a n d a t o ad hoc; q u e a u n en 
estas cond ic iones , n i n g u n a g e n e r a c i ó n puede c o m p r o -
me te r d e f i n i t i v a m e n t e su po rven i r , todav ía menos el 
de sus h i jos , y q u e ha s t a e n t o n c e s con u n a sola c láu-
sula l eon ina pa ra a n u l a r todo lo que hub ie ra sido he -
cho , y vo lver á cada u n o la l iber tad q u e ha recibido 
de la n a t u r a l e z a . 

P . — ¿ P o r q u é dec ís q u e u n a gene rac ión no p u e d e 
nunca c o m p r o m e t e r d e f i n i t i v a m e n t e su porvenir? 

R . — P o r q u e s iendo la v o l u n t a d la única p r u e b a 
de la s o b e r a n í a q u e el h o m b r e posee sobre sí m i s m o , 
n i n g u n o podr ia es tar obl igado á no querer m a s q u e 
una v e z , p o r q u e solo la esper ienc ia puede d e m o s t r a r -
le lo q u e h a y á m e n u d o de con t ra r io á sus de rechos 
en c ie r tas ins t i tuc iones q u e ia p a r e c í a n a u t e s t a n jus -
tas c o m o n a t u r a l e s . 

P . — ¿ C ó m o es un c o n t r a t o la sociedad? 



R . — P o r q u e en el e s t a d o d e p u r a n a t u r a l e z a , no 

h a y ni podía h a b a r l e y . L a soc i edad h a t e n i d o por 

o b j e t o i m p o n e r los l i m i t e s d e lo t u y o y de lo mió , á 

lo q u e h a s t a e n t o n c e s n o h a b i a d e p e n d i d o s ino de la 

f u e r z a . P e r o p a r a l l ega r á ese r e s u l t a d o , h a sido ne-

cesa r io d e s d e l u e g o r eun i r s e , de 'spues h a c e r cons ta r el 

h e c h o d e q u e se t r a t a b a , d i scu t i r , e n t e n d e r s e ; y es el 

r e s u l t a d o de es te a c u e r d o , l o q u e e n d e f i n i t i v a h a for-

m a d o el c o n t r a t o socia l . 

P . — ¿ P o r q u é e n e l e s t ado d e p u r a n a t u r a l e z a no 

se h a n s o m e t i d o los h o m b r e s á n i n g u n a l ey? 

R . — P o r q u e la l ey n o p u e d e ser m a s q u e e l resul- j 

t a d o d e un a c u e r d o q u e i n t e r v i e n e e n t r e m a s ó me-

nos i nd iv iduos . P e r o p a r a o b t e n e r este a c u e r d o , es 

p rec i so desde l u e g o q u e h a y a r e u n i ó n , por consi-

g u i e n t e , d o n d e n o h a b i a r e u n i ó n n o pod ia tampoco 

h a b e r a c u e r d o , ni por t a n t o l f y . 

P . — ¿ C u á l e s deb i e ron ser las bases de los primera« 

c o n v e n c i o n e s sociales'? 

R . — L ü s p r i m e r a s c o n v e n c i o n e s socia les h a n delu-

d o n e c e s a r i a m e n t e e n c e r r a r s e en los l í m i t e s estrechos 

.leí i n t e r é* y del a m o r q u e los c o n t r a y e n t e s se tenian 

á sí mis inos . 

P . — ¿ D e d ó n d e p r o v e n i a es te a f e c t o p u r a m e n t e 

egoísta"? 

R . — D e u n s e n t i m i o n t o í n t i m o g r a b a d o e n el fon-

d o d e los c o r a z o n e s por la n a t u r a l e z a m i s m a , para 

o b l i g a r á los h o m b r e s á v e l a r d e u n a m a n e r a mas 

ficaz en ¡a c o n s e r v a c i ó n de su ser y de su e spec i e . 

P . — ¿ P o r q u é h a n deb ido e n c e r r a r s e las p r i m e r a s 

c o n v e n c i o n e s en la e s t r e c h a ^es tens ion de estos l ími -

tes? 

R . — P o r q u e , po r u n a p a r l e , no se e s t i p u l a n u n c a 

sino en r a z ó n d é l a s n e c e s i d a d e s q u e se e s p e r u n e n t a n , 

y por o t r a , n a d i e p u e d e c o u t r a t a r l e g í t i m a m e n t e si-

no sobre lo q u e le p e r t e n e c e en p r o p i e d a d . L u e g o 

en esos t i e m p o s r e m o t o s las n e c e s i d a d e s e r a n p o c o 

n u m e r o s a s , y el p o r v e n i r n o ha p e r t e n e c i d o n u n c a á 

n i n g u n o d e los q u e d e s p u é s h a n p r e t e n d i d o e n c e r -

ra r lo en los l í m i t e s d e u n a c o n s t i t u c i ó n . E n ese su -

p u e s t o , el c o n t r a t o deb í a l imi t a r se á las n e c e s i d a d e s 

del m o m e n t o y a b a n d o n a r e l p o r v e n i r á las g e n e r a 

c iones f u t u r a s . 

P . — ¿ E n q u é p u e s d e b i e r o n consis t i r esas p r i m e r a s 

c o n v e n c i o n e s ? 

R . — E n p r o v e e r á la t r a n q u i l i d a d p u b l i c a , y a u -

m e n t a r la s u m a d e g o c e s de c a d a u n o d e los asocia 

dos, a s e g u r á n d o l e s c o n la l i b e r t a d , la poses ion pac i -

fica del f r u t o de su t r a b a j o . 

P . — ¿ C ó m o p u e d e n las h o m b r e s l l e g a r á es te re 

so l l ado? 

R . — R e n u n c i a n d o i n d i v i d u a l m e n t e á lo q u e h a b i a 

de m u y a b s o l u t o e n ios d e r e c h o s q u e h a b i a n rec ib ido 

todos i g u a l m e n t e d e l a n a t u r a l e z a , á la poses ion de 

todo, p a r a n o c o n s e r v a r d e esos d e r e c h o s , s ino los q u e 

les e r a n i n d i s p e n s a b l e s p a r a a s e g u r a r l a es t r i c ta e j e c u -

cion del p a c t o soc ia l . 

P . — ¿ C ó m o se h i z o e s t a r e n u n c i a ? 

x^MOS BSSígef i 
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R . _ P o r medio del p a c t o q u e a c a b a m o s de hablar . 
p . —¿Q«é debía c o n t e n e r ese pacto? 
R . —bise p a c i ó debía c o n t e n e r la de f i n i c ión , y en 

consecuenc ia el r e conoc imien to claro y preciso de los 
d i f e r en t e s derechos de cada u n o de los asociados . 

P . ¿Hubo pues en tosces m u c h a s especies de de-

rechos? 

R . _ N o las h u b o sino de dos clases; los derechos 

n a t u r a l e s y los derechos pos i t i vos . 

p . — ¿ Q „ é se e n t i e n d e por d e r e c h o s na tu ra l e s? 

R . — S e e n t i e n d e por es tas pa l ab ra s , todos los der? 

chos c u y o a b a n d o n o h a b í a t e n i d o por consecuencia j 

r igorosa destruir la l ibe r tad i n d i v i d u a l , sometiendo 

los c o n t r a y e n t e s á la d isposic ión pe r sona l del cuerpo 

social . 

P . — ¿ Q u é l l a m a n d e r e c h o posi t ivo? 

R . — S e des ignan ba jo e s l e n o m b r e , ¡os q u e son el | 

r e su l t ado de las c o n v e n c i o n e s pa r t i cu la res pasad;.* 

e n t r e los hombres . Es tos d e r e c h o s s iguen en las va. | 

n a c i o n e s que su f ren , la s u e r t e de las c o n v e n c i o n e s de 

donde e m a n a n , y por es te m o t i v o no t i e n e n fuerza 

s ino m i e n t r a s ex i s t en las i n s t i t uc iones q u e las han 

es tab lec ido . 

P . _ ¿ C u á l e s son los d e r e c h o s n a t u r a l e s de los honi 

bres? 

R . Los derechos n a t u r a l e s de los h o m b r e s son' 

en p r i m e r lugar los q u e t i e n e n ú n i c a m e n t e por su 

n a c i m i e n t o y s o l t é los c u a l e s la l e y posit iva no po-

dr ía n u n c a t ene r imper io : t a l e s son la ley de su ho-

nor y de su v ida , la l iber tad de sus op in iones , la dis-
posición e n t e r a de su persona y de sus f acu l t ades , la 
comunicac ión de sus p e n s a m i e n t o s por todo9 los m e -
dios posibles, la inves t igac ión de su b ienes ta r y la r e -
sistencia á la opres ion . 

P . — ¿ C u á l e s son los l ími tes impues to s al e jerc ic io 
de estos derechos? 

R . — L a e jecuc ión d e estos de rechos n o l i e n e otros 
l ímites q u e los q u e a s e g u r a n el goce d e el los á los o t ros 
miembros de la soc iedad . 

P . — ¿ C u á l e s son los otros de rechos q u e los h o m -
bres se h a n rese rvado r eun iéndose en sociedad? 

R . — T o d o s los de rechos sin e scepc ion , po r med io 
de los cua l e s p u e d e m a n i f e s t a r s e la l i be r t ad , b a j o el 
p u n t o de vista físico, como ba jo el p u n t o de vista m o -
ra l ; y c o m o n o podr ia haber a l l í l iber tad á m e d i a s , 
resul ta q u e esos d e r e c h o s son solidarios los unos de los 
( t ro s ; es deci r , q u e n o se podr ia violar u n o solo de 
el los sin v io lar los todos al m i s m o t i e m p o . Así la li-
be r t ad de emi t i r su p e n s a m i e n t o y la l iber tad de c o n -
c ienc ia son so l idar ias la una y la o t ra de la l iber tad 
de p e n s a r , p o r q u e son la consecuenc ia n a t u r a l y l ó -
gica de e l la ; la l ibe r tad de r eun ión es sol idar ia de la 
l iber tad de asoc iac ión , porque la sociedad m i s m a es 
el p r o d u c t o de es ta dob le l iber tad; y así s u c e s i v a m e n -
te ha s t a el d e r e c h o d e discutir y de consen t i r l ibre-
m e n t e el a s i e n t o del i m p u e s t o . 

p . — ¿ P u e d e n los h o m b r e s en ciertos casos e n a g e -
nar u n a p a r t e de sus derechos? 

l l 



R . — L o s hombres o o p u e d e n en n i n g ú n caso ena-
g e n a r n i n g u n a par te d e sus de rechos : no deben aun 
n u n c a pe rmi t i r á la a u t o r i d a d poner los en cues t ión . 

P . — ¿ P o r qué? 

R . — P o r q u e los h o m b r e s a is lada ó co l ec t i vamen te 
no p u e d e n nunca t ene r p o d e r real sino sobre las co 
sas q u e d e p e n d e n de su v o l u n t a d ; es así q u e los dere 
chos de q u e hab lamos s o n i n h e r e n t e s á la n a t u r a l e z a 
m i s m a de los hombres , e s to s no p u e d e n hace r q u e no 
s e a n ; luego son i n d e p e n d i e n t e s d e su v o l u n t a d . 

A d e m a s , a d m i t i e n d o a u n , lo q u e seria absu rdo , que 
se e n c o n t r a r a por i m p o s i b l e una gene rac ión bastante 
o lv idad iza de lo que se d e b e á sí misma pa ra ofrecer 
c o m o v í c t i m a res ignada su cabeza al y u g o vergon 
«oso de la t i ranía , el a c t o por med io del cual e l la hu-
biera comet ido esta b a j e z a , seria n u l o de p l e u o dere-
c h o , n o so la inaa le por h a b e r d ispues to sin au to r i za 
cion de la suerte de las g e n e r a c i o n e s : ven ide ra s , sino 
p o r q u e este abandono n o podria ser cons ide rado sino 
c o m o el resul tado de u n m o m e n t o de locu ra , y que 
a l l í d o n d e u n a de las p a r t e s c o n t r a y e n t e s no gozase • 
d e todas sus facu l tades i n t e l e c t u a l e s , no podr ia haber 
u n ac to sério. 

P . — ¿ D e q u é m a n e r a d e b e n ser reservados esos de-
rechos en la carta f u n d a m e n t a l de u n a nac ión? 

R . — E n u n a dec la rac ión s o l e m n e pues t a á la ca-
beza de la cons t i tuc ión del pa í s . 

P . — ¿ P o r q u é es n e c e s a r i o in se r t a r l a s en u n a de-
c larac ión a p a r t e y n o e n la cons t i tuc ión m i s m a ? 

R . — P o r q u e esos derechos son , e n c u a n t o á dere-
chos, an te r io res y super iores á toda cons t i tuc ión , y 
que esta debe l ó g i c a m e n t e de r iva r de aque l los , y n o 
aquel los de es ta . 

E n el caso cont ra r io , es deci r , si los derechos , co-
mo lo h a n pensado los c o n s t i t u y e n t e s de 1 8 5 6 - 1 8 5 7 , 
deb ie ran hace r pa r t e de la cons t i tuc ión , resul tar ía de 
a q u í , q u e ellos n o t end r í an o t ra f u e r z a q u e la q u e sa-
caran de u n a ca r t a c u y a esencia es la m o v i l i d a d : por 
c o n s i g u i e n t e , habr ía absorcion c o m p l e t a de los dere-
chos del c i udadano por el c u e r p o social , lo que equ i -
valdr ía á la negac ión en te ra de esos derechos , porque 
desde el m o m e n t o en que la sociedad tuv iera el d e r e -
cho de otorgar, t e n d r í a i g u a l m e n t e el de no o to rgar , 
m a s a u n , t endr í a el de ret i rar las conces iones h e c h a s 
por un congreso an t e r i o r , y la l i be r t ad desaparece r ía 
así para dar l uga r al y u g o m a s e m b r u t e c e d o r que h a -
y a de shon rado a l g u n a vez á la h u m a n i d a d . 

t 
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DEBERES. 
. — ¿ Q u é se e n t i e n d e por estas pa labras : ios debe-

res del h o m b r e . 
R . — S e e n t i e n d e las acciones h u m a n a s esactamen-

te c o n f o r m e s con las leyes q u e nos i m p o n e n su obli-

gac ion . 

p . — ¿ C u á n t o s deberes d i ferentes t i ene el hombre 

q u e c u m p l i r ! 

R . — E l h o m b r e t i ene dos deberes d i f e ren te s que 

c u m p l i r . P . — ¿ C u á l e s son esos deberes? 

R . — E l p r i m e r o se refiere á sí mismo, y el segun-

do á la sociedad de que es m i e m b r o , 

p . — ¿ C u á l e s son los deberes del h o m b r e con relación 

á sí mismo? 

R — E s t o s deberes son de dos clases. 

Debe 1 , ve la r t a n t o como le sea posible en su 

c o n s e r v a c i ó n p e r s o n a l , sin causar por eso perjuicio í 

las l eyes ó á lo que debe á los otros hombres en 

-filidad de ser social. 

2 ? H a c e r de m i n e r a que adqu ie ra toda la s u m a 
de dicha y de goces q u e le . s pe rmi t ido a l c a n z a r . 

P . — ¿ D e d ó n d e p roceden estes deberes p u r a m e n t e 
personales? 

R . — E s t o s dos deberes proceden d i rec ta é i n m e d i a t a -
m e n t e del a m o r q u e la n a t u r a l e z a ha colocado en e l 
fondo de nuestros corazones , por todo lo q u e t iene re-
lación ct)h uosotros mismos . 

P . — ¿ C u á l e s son los deberes del h o m b r e respecto 

de la sociedad? 

R . — Estos deberes se d iv iden g e n e r a l m e n t e en dos 
clases, la p r imera de las cua les c o m p r e n d e los que 
es tán ú n i c a m o n t e fundados en las obl igac iones m u -
tuas de hombre á h o m b r e ; y la s e g u n d a , los q u e su-
p o n e n a l g ú n e s t a b l e c i m i e n t o h u m a n o . 

P . — ¿ Q u é se e n t i e n d e por estas pa labras : un es ta -

b l ec imien to h u m a n o ? 

R . — S e e n t i e n d e u n a s i tuac ión c u a l q u u i e r a , en la 
cual se está co locado á consecuenc ia de a l g ú n a c t o 
h u m a n o , ta l c o m o a q u e l l a en que se h a l l a n un p a d r e 
y sus hi jos, u n mar ido y su m u g e r , el gobie rno y los 
c iudadanos . 

P . — ¿ Q u e d i fe renc ia h a y e n t r e esas dos clases de 
deberes? 

R . _ H a y u n a d i fe renc ia que resu l ta de la n a t u r a -

leza m i s m a de las ob l igac iones de q u e se t r a t a . L a s 

p r i m e r a s son t a les , q u e cada cua l d e b e prac t ica r las 

hác ia sus s e m e j a n t e s , m i e n t r a s q u e las ú l t imas n o 



obl igan sino con relación á ciertas personas y en 

c ie r tas s i tuaciones . 

P . — ¿ C ó m o se debe e n t o n c e s des ignar las á fin de 

no confundi r l as? 

R . — S e des ignan g e n e r a l m e n t e las p r imeras bajo 

e l n o m b r e de deberes absolutos y las s e g u n d a s bajo el 

de deberes condicionales. 
P . — ¿ E n q u é consisten los deberes absolutos? 
R . _ L o s deberes abso lu tos de los h o m b r e s , aque-

llos á los cuales cada u n o es tá obl igado respecto ásus 
s e m e j a n t e s , consiste en n o causar n i n g ú n m a l , nin-
g ú n per ju ic io á nadie; e n e s t i m a r , al con t ra r io , en 
t r a t a r á los que nos son es t raños como otros tantos se-
res q u e son n a t u r a l m e n t e i gua l e s á nosot ros , y en 
con t r ibu i r , en cuanto nos sea posible , á su comodidad 
y á su bienes tar . 

p o — ¿ C u á l es el mo t ivo d e es ta ú l t i m a obligación1 

R . — E s q u e el h o m b r e r eun ido en soc iedad , no es 
r esponsab le á su conc ienc ia s o l a m e n t e del ma l que 
causa ; lo es t a m b i é n de l b ien q u e podr ia h a c e r y ne 
h a c e , s.n e m b a r g o . L a sociedad no ha sido instituí 
da s ino para a u m e n t a r p o r todos los medios que es-
t á n al a l cance del h o m b r e , la s u m a de goces de cada 
u n o de los asociados, h a c i e n d o converger hác i a ese fin 
todos los recursos de q u e d i s p o n e n individualmente 
los asociados. E n c o n s e c u e n c i a , la r eg la invariable 
d e c o n d u c t a en es te r e spec to , es hacer siempre i' 
otro lo que quisiéramos que nos hicieran á nosotm 
mismos, si nos h a l l á r a m o s e n la du ra neces idad de te 
w r q u e recurr i r á los d e m á s . 

P- ¿ Q u é se e n t i e n d e por estas pa labras , los de re 
cbos de los h o m b r e s hác ia sus s e m e j a n t e s ? 

R . — S e c o m p r e n d e n ba jo es te n o m b r e , todos aquer 
líos á los c u a l e s p u e d e estar ob l igado el h o m d r e , á 
consecuencia de los compromisos voluntar ios , e s p r e 
sos ó tác i tos , q u a ha c o n t r a í d o con los otros hombres . 

P - — ¿ C u á l e s son los p r inc ipa les de estos deberes? 
R . — C u m p l i r i n v a r i a b l e m e n t e la pa l ab ra que se 

ha dado; n o a l t e r a r n u n c a la ve rdad ; respetar la pro 
piedad de o t ro , y n o e n g a ñ a r n u n c a sobre la cal idad 
la de cosa v e n d i d a . 

P . — C ó mo d e b e cons idera rse el ma t r imon io? 

R . — C o m o el bosque jo de la sociedad y el p l a n t e l 
del g é n e r o h u m a n o . 

P . — ¿ C u á l e s son los deberes q u e r e s u l t a n del m a -
trimonio1? 

R - — L o s d e b e r e s q u e r e su l t an del m a t r i m o n i o es-
tán c o m p r e n d i d o s e n la lista de las obl igac iones re-
cíprocas q u e e x i s t e n e n t r e los padres y madre s , de u n a 
pa r t e , y los h i j o s d e la o t ra . 

P- ¿ C u á l e s s o n las p r inc ipa l e s ab l igac iones de los 
padres y m a d r e s c o n r e spec to á sus hijos? 

R . Los p a d r e s y m a d r e s deben su s t en t a r y m a n 
tener á sus h i j o s , h a s t a la edad en q u e estos p u e d a n 
bastarse á sí m i s m o s : d e b e n f o r m a r el cue rpo y la i n -
te l igencia de los u n o s y de los o t ros , sin p re fe renc ia 
n i n g u n a , po r u n a e d u c a c i ó n q u e los h a g a út i les á la 
pa t r i a , y c u a n d o e l m o m e n t o l lega de es tablecer los , 
deben p o n e r l o s e n c u a n t o sea pos ib le , en disposición 
de g a n a r po r s í m i s m o s su v ida . 



p . — ¿ C u á l e s son los deberes de los h i jos , respecto 

á sus padres? 

R . — L o s h i jos , cua lqu ie ra que sea su edad y la posi-

cion á la que pud ie r an l legar mas t a rde , e s tán siem-

pre obl igados á a m a r , h o n r a r y respe ta r á sus padres, 

á los cua les deben t a n g r a n d e s ob l igac iones . Deben , 

hacer les todos los servicios que e s t én á su alcance; 

asistirlos en la neces idad ó eu la v e j e z : t o m a r respe, 

t i l o s a m e n t e sus consejos en todos los casos que exi-

j a n luces ó esper ienc ia , y sopor ta r si es preciso, su 

m a l g é n i o . 

p . _ ¿ C u á l e s son los deberes de los cr iados hácia 

sus amos? 

R . — L o s h o m b r e s obl igados por su s i tuac ión á ser-

vir á los q u e son m a s a fo r tunados q u e ellos, deben 

h a c e r l o con fidelidad, respe to y sumisión en todos los 

casos en q u e lo q u e se les m a n d e no sea i n j u s t o . 

p . _ ¿ Y los de los amos respecto á sus criados? 

R . _ D e b e n a l i m e n t a r l o s c o n v e n i e n t e m e n t e cuan-

do es tán sanos; cuidar los c u a n d o e s t é n enfermos, y 

t ene r e n c u e n t a su f u e r z a y des t reza n a t u r a l e s , á fin 

de no ex i j i r n u n c a de ellos, t r a b a j o s q u e n o pudieran 

res is t i r . 

p . — ¿ N o t i enen los h o m b r e s deberes particulares 

q u e c u m p l i r en su cua l i adad d e c iudadanos? 

R . — D e b e n c u m p l i r todos los q u e les imponga su 

cua l idad d e m i e m b r o s de u n c u e r p o po l í t i co . 
P . — ¿ E n q u e cosisten estos n u e v o s deberes? 
R . — C o n s i s t e n para los unos , en admin i s t r a r pru-

d e n t e m e n t e la cosa púb l i ca ; para los otros, en o b e d e -
cer las decisiones de los admis t r ado re s . 

P . — ¿ Q u é se e n t i e n d e por estas pa l ab ra s : a d m i n i s -
t radores de la cosa públ ica? 

R . — S e c o m p r e n d e b a j o este n o m b r e á todos los 

funcionar ios públicos desde el p r e s iden te ha s t a el ú l -

t imo de sus e m p l e a d o s . 

p . — ¿ C u á l es en u n a democrac i a el p r i m e r o d e los 

adminis t radores? 

R . — E l pres idente de la R e p ú b l i c a . 
p . — ¿ C u á l e s son los deberes q u e i m p o n e á es te 

func iona r io su cua l idad de p re s iden te de la R e p ú -
blica? 

R . — E l p r imero de sus deberes , es e j ecu t a r fiel-
m e n t e las leyes vo tadas por el congreso soberano de l 
país, y recordar c o n s t a n t e m e n t e q u e su n o m b r e mis-
mo de podir ejecutivo indica que n o está e n c a r g a d o 
sino de pone r en e jecuc ión las med idas dec re t adas 
por el poder leg is la t ivo , en qu ien reside ú n i c a m e n t e 
la verdadera sobe ran í a . 

Debe en segu ida v e l a r en la e j ecuc ión es t r ic ta de 
esas mismas leyes; conf ia r los e m p l e o s públicos á pe r -
sonas á la v e z probas y capaces de e je rcer las ; ex i j i r 
los impues tos de u n a m a n e r a c o n v e n i e n t e , y sobre 
todo, e m p l e a r l o s ú t i l m e n t e ; velar en el a u m e n t o del 
b ienes tar de todos , m a n d a r p r e n d e r y j u z g a r i n m e -
d i a t a m e n t e á los conspi radores cua lqu i e r a q u e sea 
el t r a j e ó ves t ido que l l e v e n , y p recave r se con t r a los 
enemigos es ter iores . 



P . — ¿ C u á l e s son los deberes gene ra l e s de los otros 

func iona r io s públicos1? 

R . — L o s d i p u t a d o s del congreso n o deben nunca 

o lv idar q u e son los depositarios del poder soberano 

del pueb lo ; q u e n o h a n sido colocados en ese puesto 

d e con f i anza s ino pa ra velar por sus in te reses ; y que 

n o h a n sido n o m b r a d o s pa ra hacer sus negocios par-

t iculares , s ino pa ra de fender los del pueb lo . 

L o s minis t ros deben es tudiar á f o n d o las negocia-

c iones que les es tán confiadas; p roponerse en lodo !a 

fel ic idad de la Repúb l i ca y no d is imular nada al 

congreso , c u a n d o este cree deber in ter rogar les sobre 

la s i tuación del d e p a r t a m e n t o que es tán encargados 

de admin i s t r a r . 

Los eclesiásticos; g randes ó pequeños , deben limi-

ta r las f u n c i o n e s de su minister io á lo que t i ene rela-

ción con el cu l to . N o deben enseñar n a d a que no 

sea ve rdadero , l i t e r a l m e n t e verdadero y fác i l de pro-

b a r ; deben por el cont rar io , ins t ruir al p u e b l o en sus 

ve rdaderos deberes , y no predicar le esas ceremonias 

sacr i legas por medio de las cuales los ladrones y los 

asesinos por cu lpab le s que sean , e s tán s i empre segn 

ros de o b t e n e r i ndu lgenc i a s p lena r i a s ó temporalfí , 

y e n d o á e n c e n d e r u n cabo de vela a n t e la e s t a t u a (it 

t a l ó cua l s a n t o , y sobre todo, no deshonra r la digni-

dad de su ca rác te r , con cos tumbres ó háb i tos vicio 

sos. 

Los mag i s t r ados deben a d m i n i s t r a r la jus t ic ia á los 

pobres t a n e s a c t a m e n t e como á los ricos; deben,«! 

ex i j i r la estr icta observanc ia de las l eyes , p ro te j e r 
al p u e b l o cont ra la opres ion de los func ionar ios y la 
i nan i a d e los go lpes de E s t a d o ; n o de j a r se c o r r o m p e r 
por regalos, ni por so l ic i tac iones ; p r o n u n c i a r sus j u i -
cios con c o n o c i m i e n t o de causa , sin pas iones ni p reo -
cupac iones ; p o n e r , en fin, e n c u a n t o sea posible , t é r -
m i n o á los procesos, h ac i en d o oir , á los l i t i gan te s la 
voz d e la r azón , y si n o p u e d e n o b t e n e r n a d a , acaba r 
al m e n o s con el e s c á n d a l o lo m a s p r o n t o q u e se 
p u e d a . 

L o s gene ra l e s y d e m á s oficiales, e n lugar d e p ro -
nunc ia r se cada ra to , c o m o lo h a c e n , e n favor de los in-
tereses ind iv idua les de los q u e les p a g a n , d e b e n m a n -
tener con su e j e m p l o la fidelidad dp las t ropas q u e 
m a n d a n , inspi rar les el a m o r de la p a t r i a y n o t r a t a r 
n u n c a de a le ja r los de sus deberes . 

E n fin, los so ldados , en caso de q u e sus gefes a u i -
s ieran hacer les t ra ic ionar sus deberes , lo q u e sucede 
con bas t an t e f r e c u e n c i a , pa r a n o h a b l a r de e l lo en 
este lugar , deben recordar s i empre q u e p e r t e n e c e n a l 
p u e b l o , pues to q u e h a n salido de sus filas; q u e son 
pagados y a l i m e n t a d o s por el p u e b l o , y que despues 
de su l i cénc iamien to v u e l v e n al seno de ese mismo 
pueblo que no t iene n a d a que g a n a i en las que re -
llas de los que se d i s p u t a n el poder . 

Todos estos deberes pa r t i cu la res a c a b a n n a t u r a l -
m e n t e con los cargos públ icos de q u e d i m a n a n , y no 
queda e n t o n c e s m a s q u e los deberes g e n e r a l e s que li-
gan de la m i s m a m a n e r a el des t ino de todos los ciu-
dadanos con los dest inos d e la p a t r i a c o m ú n -



p . — ¿ C u á l e s son las o b l i g a c i o n e s i m p u e s t a s á todo» 

los c i u d a d a n o s por es tos d e b e r e s generales"? 

R . — D e b e n pre fe r i r e l b i e n p ú b l i c o á l a s v e n t a j a s 

q u e l e s son p u r a m e n t e p e r s o n a l e s ; s ac r i f i ca r l e su for-

t u n a , h a s t a su v ida , si e s t o e s n e c e s a r i o , y obedecer 

sin m u r m u r a r á todos l a s p r e s c r i p c i o n e s d e las leyes 

de su p a n . 

P . — ¿ Q u é e n s e ñ a n z a d e b e s a c a r s e d e e s tos dere-

chos y d e es tos deberes? 

R . — Q u e los unos se d e r i v a n d e los o t ros , y recí-

p r o c a m e n t e ; p o r q u e el deber sin el derecho es la escla-
vitud, el derecho sin el deber es la anarquía: y desde 

l u e g o todos los que n o c u m p l e n con sus d e b e r e s , pier-

d e n p o r es to solo sus d e r e c h o s , y se c o l o c a n como 

e n e m i g o s públ icos p a r a c o n sus c o n c i u d a d a n o s . 

- 9 3 -
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LA LIBERTAD. 

§ i -
El objeto de toda asociaciou po-

lítica es el mantenimiento de los de-
rechos naturales c imprecriptibles 
del hombre y el desarrollo de todas 
sus facultades. 

Los principales derechos del hom-
bre son el proveer ála conservación 
de la existencia y ála libertad. 

Estos derechos pertenecen igual-
mente á todos los hombres cual-

Íuiera que sea la diferencia de sus 
uerzas físicas y morales. 

La libertad es el poder que per-
tenece al hombre de ejercer ú su vo-
luntad todas sus facultades, tiene 
la justicia por regla, los derechos 
de otro por límites, la naturaleza 
por principio y la ley por salva-
guardia. 

(Declaración de los derechos; art ícu-
los 1, 2, 3, 4.) 

ÎIUANDO la n a t u r a l e z a h u b o c r e a d o á los h o m b r e s , 
n o e n c a r g ó á n i n g ú n h a c e d o r de c o n s t i t u c i o n e s la re-
dacc ión d e la v o l u n t a d e t e r n a é i n m u t a b l e . S u l e y , 
por el c o n t r a r i o , f u é c l a r a y p rec i sa . Po r todo c o n -
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»ejo, por toda ins t rucc ión , l l enó su corazon con laa 

ideas de l ibe r t ad , y a b a n d o n ó á sus ins t intos el cuida-

do de t r aduc i r l a s e n hechos . D e b e m o s conven i r en 

q u e e n todo l u g a r , las ins t i tuc iones h u m a n a s han 

c o m p r o m e t i d o mas ó m e n o s la obra de la na tu ra leza ; 

p e r o en todas par tes t a m b i é n , el observador encuen-

t ra las hue l l a s visibles de esta p r imera l e y . L a de-

c larac ion de los derechos del h o m b r e , no es, en nues-

t ro sen t i r , m a s q u e la paráfras is de este consejo anti-

g u o c o m o el m u n d o , y lo mismo que a m á x i m a de 

hacer a otro lo que quisiéramos que se nos hiciera a 
nosotros mismos, es el r e sumen de toda m o r a l ; lo mis-

m o t ambién la necesidad de covservar su vida y su li-
bertad, es, visto b i en , la base esencial de la política 

un ive r sa l . 

Los o rácu los de todos los siglos, los legisladores de 
todos los pa í ses , se h a n d ivagado mas ó menos sobre 
t o d o lo d e m á s ; pero e n ellos la necesidad de defender 
la l ibe r tad púb l i ca cont ra las u su rpac iones del poder, 
no h a su f r ido n u n c a a l t e r ac ión . H á c i a este objeto 
es á d o n d e t i e n d e n todav ía hoy los ma l tus i anos de 
todos los par t idos y los descoloridos a m a n t e s de la 
c o n s t i t u c i ó n ; los catól icos furiosos y los libres pensa-
dores; los ind iv idua l i s tas y los re fo rmadores . Todos 
s e c o n s a g r a n o s t ens ib l emen te á se rv i r la , todos pre-
t e n d e n en tu s i a smar se por e l l a , y para g a n a r sus fa-
vores , no r e t r o c e d e n ; a n t e n i n g ú n sacrificio, ni aun 
a n t e los sacrif icios h u m a n o s . V é a m o s , p u e s , puesto 
q u e todos p a r e c e m o s de acue rdo sobre la necesidad 
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de m a n t e n e r l a c u i d a d o s a m e n t e , lo q u e unos y o t r o s 
e n t e n d e m o s por l ibe r tad . 

P a r a los m a l t u s i a n o s de todos colores , y b a j o es te 
nombre gené r i co c o m p r e n d e m o s á todos los s icofan-
tes del clero, á todos los agiot is tas y , g e n e r a l m e n t e á 
todos los parási tos , cua lqu i e r a q u e sea la c lase á q u e 
p e r t e n e z c a n , la l iber tad se t r a d u c e por esta m á x i m a 
del uso de los l inces de la h a c i e n d a : dejad hacer, de-
jad pasar; cada uno en su casa, cada uno para si. E s 
'a sola l iber tad q u e a m a n y q u e p r a c t i c a n ; en todo 
10 ven mas q u e á s í , no c o m p r e n d e n m a s que á s í , 
n» a m a n m a s que á sí . L a h a c i e n d a , c u a n d o la t i e -
ne ) , es ellos; ¡ellos, s i e m p r e ellos, n a d a m a s q u e el los! 
¡se iiria q u e los m u n d o s no h a n sido creados s ino p a -
ra elos! N o deben nada á n a d i e , n o t i enen necesi-
dad l e nad ie , y con tal que sus negocios v a y a n al a n -
tojo le sus deseos, es decir , q u e p u e d a n t rasqui lar m a s 
ó meios l e g a l m e n t e la e spa lda d e su p r ó j i m o ; todo 
está l ien, todo es lo m e j o r en el m e j o r de los m u n -
dos pjsibles. 

E l Dr. M a l t h u s , p a d r e d e esta t r ibu m a l é f i c a , ha 
p roc lanado en las s igu ien tes l íneas las asp i rac iones 
de es taespec ie , o lv idada por B u f f o u en la clasifica-
ción d e ' o s roedores. 

Un hanbre, dice, que nace en un mundo ya ocupado, 
ai su famiia no tiene el medio de alimentarle, ó si la 
sociedad notiene necesidad de su trabajo, ese hombre no 
tiene el men\r derecho para reclamar una porcion cual-
quiera de aliuento: está rtalmente de mas sobre la tier-



r a , no hay cubierto para él en el gran banquete de la 
naturaleza. Ella le manda que se vaya y no tardará 
en ejecutar esta orden ella misma, (ENSAYO SOBRE LA 
P O B L A C I O N ) . 

C o m o consecuenc ia de este g r a n pr inc ip io , M a l t h u s 

n o reconoce en todos los que n o t i en en p a r a vivir ni 

t r a b a j o ni r e n t a , ot ra l iber tad q u e la de irse, es de-

c i r , de morirse lo mas pronto posible, y sobre todo, de 

n o t ene r h i jos . L a f ami l i a , que remos decir , el a m o r , 

es tá c o m o el p a n , c o m o la l i be r t ad , prohib ido por 

M a l t h u s á todos los que n o t i e n e n ni t r a b a j e ni r en ta 

E s t e D r . M a l t h u s era u n i ng l é s , min i s t ro del santo 

E v a n g a l i o , a lgo á m a n e r a del cu ra de su p a r r o q u a , 

d e cos tumbres dulces , has ta filántropo, como convie-

n e sin e m b a r g o á todo v e r d a d e r o inglés ; por M e -

m a s , b u e n m a r i d o , buen p a d r e , con las v i r t u d e s q u e 

d i s t i nguen en todos los países á los que se a t r i b i y e n 

el pr iv i leg io esclusivo de l a h o n r a d e z y de la nrode-

r ac ion , y c r e y e n d o por sí solo en Dios, t a n t o ju izá 

como todos los a l tos d igna ta r ios de la iglesia mi j i ca -

n a j u n t o s . M u r i ó , que la t ier ra le sea l e v e , en el 

a ñ o de g rac ia 1834 . S e p u e d e decir , sin t eno r de 

e n g a ñ a r s e , que é l , el p r i m e r o , h a reducido al absurdo 

toda la e c o n o m í a social de la sociedad a n t g u a , y 

p l a n t e a d o la g r a n cues t ión revoluc ionar ia d e d ia ; la 

cues t ión s i empre p e n d i e n t e , n u n c a resuel ta e n t r e e l 

c ap i t a l y el t r a b a j o , es deci r , e n t r e la au to ' idad y la 

l i be r t ad . 

S in e m b a r g o , el p u e b l o en qu ien la fé m la P r o v i -

denc i a h a p e r m a n e c i d o v iva , á pesar de a i nd i f e ren 

cía p r o f u n d a de los q u e p r e t e n d e n r ep re sen t a r por s í 

solos la h o n r a d e z y la mode rac ión , el p u e b l o , d e c i m o s , 

repi te á cada i n s t a n t e á m a n e r a de proberb io : ¡Es 
preciso que todos vivan!—Y el p u e b l o , a l h a b l a r a s í , 

c ree mos t ra r se t a n b u e n cr is t iano, t a n conse rvador d e 

la f ami l i a y de las b u e n a s cos tumbres , c o m o el d i f u n -

to D r . e v a n g é l i c o M a l t h u s . 

P e r o lo q u e el p u e b l o a f i r m a , los e conomis t a s lo 

n i e g a n , ú n i c a m e n t e qu izá porque ellos n o lo h a n di -

c h o ; las g e n t e s de ley lo n i e g a n ; la I g l e s i a , q u e n o 

obs t an te se p r e t e n d e cr i s t iana , lo n i e g a ; la p r e n s a 

reaccionar ia lo n i e g a ; los agiot is tas lo n i e g a n , y e l 

gob ie rno c e n t r a l , q u e m u y á m e n u d o no cree deber 

r ep re sen t a r mas q u e los in te reses d e estos ú l t imos , lo 

n i ega i g u a l m e n t e . 

La reacc ión , el gob ie rno , la Ig le s i a , los economis-

tas , las r en tas , el e j é rc i to , todo en una p a l a b r a , en el 

m u n d o , se ha h e c h o ing lés , todo es m a l t u s i a n o . E n 

el n o m b r e de Dios y de su s a n t a P r o v i d e n c i a , en el 

n o m b r e de la m o r a l , en el n o m b r e de los intereses sa-

g rados de la f ami l i a , sos t ienen los reaccionarios de to-

dos los países , que en el g r a n b a n q u e t e de la n a t u r a -

l eza , n o h a y luga r pa ra todos sus h i jos , y que es p re -

ciso ins inuar á las m u g e r e s en el a n t r o i m p u r o de l 

confes ionar io , el ser m e n o s f e c u n d a s . E n el n o m b r e 

de Dios y de su s a n t a P r o v i d e n c i a , el comer y el b e -

ber se p r e sen t an h o y como pr ivi legios; el i r a b a j o esi 

pr iv i leg io ; la fami l ia es p r iv i leg io ; la l iber tad , pr ivi-

l eg io . 



H a c e 13 años q u e M . A n t o n y T h o u r e t , muerto 
despues en el des t ier ro por haberse opues to al golpe 
de e s t ado de 2 de Dic iembre d e 1 8 5 1 , y hahe r así 
obedecido re l ig iosamente al a r t . 119 de la constitu-
c ion , decía en la t r i buna de la a s a m b l e a nacional en 
F r a n c i a , que la p rop iedad sin la q u e no h a y ni pa-
t r ia , ni f ami l i a , ni t r a b a j o , ni mora l i dad , ni por con-
s igu ien te l iber tad , seria i r r ep rochab le e l dia en que 
d e j a r a d e ser un pr ivi legio . E r a decir m u y clara-
m e n t e q u e los pr ivi legios, cua lqu ie ra q u e sean , son 
todos i n c o m p a t i b l e s con la l iber tad , y q u e p a r a aca-
ba r de u n a vez con todos esos c r í m e n e s monstruosos, 
decorados con el n o m b r e de g a r a n t í a s por u n lado, 
de fueros por o t ro , que p o n e n á la m a y o r í a de los 
c iudadanos fue r a de la l ey , d i r iamos casi f ue r a dé la 
h u m a n i d a d , era preciso, a n t e s que todo, supr imir e¡ 
pr ivi legio f u n d a m e n t a l , y l l amar á los desheredados al 
goce p l e n o y e n t e r o de sus derechos , has ta aqu í des-
conocidos, c a m b i a n d o la cons t i tuc ión m i s m a de la 
p r o p i e d a d . 

M . A n t o n y T h o u r e t , se espresaba al h a b l a r así, 
como nosotros nos espresamos , como se espresa ya el 
p u e b l o e n un g r a n n ú m e r o de países . P e r o las ra-
m a s parás i tas q u e p r ivan d e aire á los miembros del 
c u e r p o soc ia l , y los gobiernos q u e admin i s l r an eo 
g ran p a r t e pa ra ella« y n a d a m a s q u e p a r a ellas, no 
lo e n t i e n d e n as í . T o d o s se p o n e n de acue rdo para 
que re r q u e la p r o p i e d a d , sin la q u e , según el dicho 
fie M . T h o u r e t , no h a y ni f ami l i a , ni t r a b a j o ni li-

ber tad, siga s iendo lo q u e s i e m p r e ha s ido, u n pr iv i -
legio: y los q u e p r o t e s t a n , n o son á sus ojos m a s q u e 
anarquis tas y a teos . 

E l c r i m e n i r r imis ib le á sus ojos, de todas las revo-
luciones, consiste e n ser el p roduc to de esta p ro tes t a : 
su misión or ig ina l , i n d e l e b l e , es el ser por esencia a n -
t i - m a l t u s i a n o : y por es ta r azón las r e fo rmas , por i n -
s igni f icantes que sean , son y se rán s i empre odiosa 
para aquel los que f u e r o n ó qu ie ren ser los c o m p l a -
cientes y los cómpl ices de los privi legios c h u p a d o r e s 
de sangre , grandes comedores de hombres, c o m o decia 
C a t ó n . 

Este es, no lo d u d e m o s , el secre to de todos los su-
f r imien tos , de todas las ag i t ac iones , y has ta de toda9 
l i s contradicciones en q u e se d e b a t e en nues t ros dias 
la l iber tad sobre toda la f a z del g lobo . Pe ro para 
mejor e m a n c i p a r l a de todas las t r avas que le o p o n e n 
los intereses ind iv idua les de los pr iv i legios , conv i ene 
r emonta r , c o m o lo h e m o s d icho á p ropós i to de l a cons-
t i tuc ión , al o r igen m i s m o del c o n t r a t o social . 



ü 
§ II. 

S g i - ob je to de toda o rgan izac ión po l í t i ca , he -
mos d icho , es el m a n t e n i m i e n t o de los de rechos n a -
cúrales imprescr ip t ib les de l h o m b r e , y el desar ro l lo 
de todas sus facu l tades . 

Los p r inc ipa les derechos del h o m b r e , son el pro-
veer á la conservación de su ser y de su libertad." 

Si u n o de los p r inc ipa les d e r e c h o s de l h o m b r e , es 
el proveer á la conservación de su ser, se s igue de a q u í 
es ta c o n s e c u e n c i a que p r e s e n t a m o s en f o r m a d e ax io -
m a , á fin de desp rende r l a m e j o r de 1a d iser tac ión q u e 
va á segu i r . 

A X I O M A . 

E x i s t o , ¡ luego debo vivir! 
N a d i e t i ene el de recho de hace r n a d a q u e pueda 

d . rec ta ó i n d i r e c t a m e n t e p e r j u d i c a r un d e r e c h o q u e 
t e n g o de la m i s m a n a t u r a l e z a . 

Por t a n t o , toda t r a b a l ega l , c a p a z de daña r la c o n -

servación de mi ex i s tenc ia c o m o h o m b r e , es u n a m e -

dida des t ruc to ra á la v e z de mi ser y de mi l i be r t ad , 

y q u e viola por lo m i s m o , el con t r a to social . 

E n e fec to , este c o n t r a t o n o es , como se c ree m u y 
g e n e r a l m e n t e b a j o la fé de J . J . Rousseau , el a c u e r -
do del h o m b r e con e l g o b i e r n o de su pa í s ; esto ser ia 
g i rar s i e m p r e en el mi smo c í r cu lo ; sino el acue rdo de l 
h o m b r e con el h o m b r e , y de es te acuerdo n a c e l o q u e 
nosotros l l a m a m o s la soc iedad . E l h o m b r e c o n t r a e 
solo con su s e m e j a n t e , y la au to r idad n o v iene s ino 
después , p a r a hace r cons t a r si e s necesar io , j u d i c i a l -
m e n t e , la v o l u n t a d de todos. E n el h e c h o así redu-
cido á su v e r d a d e r o valor , la justicia conmutativa, 
pues t a por el hpcho p r imi t ivo del cambio , debe susti-
t u i r r e en todas pa r t e s á la justicia distributiva, a r ro -
jada sin e spe ranza de v u e l t a , por las neces idades de 
la R e p ú b l i c a . A h o r a b i e n , t raducid es tas pa l ab ra s : 
contrato, justicia conmutativa, que p e r t e n e c e prosái 
c a m e n t e á la l e n g u a de los negocios , y tendre is el 
COMERCIO, es deci r , en su s ignif icación m a s e l e v a d a , 
el ac to po r el cual el h o m b r e y el h o m b r e , se dec la -
ran e s e n c i a l m e n t e iguales de h e c h o y de derechos , y 
reconocen su l iber tad m ú t u a , abd i cando el u n o , res-
p e c t o del o t r o , toda p r e t ens ión á u n a au to r idad c u a l -
qu i e r a . 

L a idea sola de con t r a to es pues , esclusiva de la de 
a u t o r i d a d . T o d o s los q u e h a n es tudiado las l eyes , 
deben saber lo , y nos p e r m i t i m o s el l l amar h u m i l d e -
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m e n t e toda su a t e n c i ó n , sobre este p u n t o importante. 
L o que carac te r iza el c o n t r a t o , la convenc ión conmu-
t a t i v a , como a c a b a m o s de decir lo , es q u e en virtud 
de es ta c o n v e n c i ó n , la l iber tad y el bienestar del 
h o m b r e a u m e n t a n , m i e n t r a s q u e ba jo la presión de 
la a u t o r i d a d , a m b a s cosas d i s m i n u y e n necesariamen-
t e : y es ta verdad queda sin rép l ica , si se considera 
que el c o n t r a t o es por sí mismo un Beto en virtud del 
cua l dos ó m a s individuos (lo que es verdad de 2, lo 
q u e es i g u a l m e n t e de 1 0 , de 100, de 1 , 0 0 0 , de millo-
oes) c o n v i e n e n en o rgan iza r e n t r e s í , por una medí 
da y por cier to t i e m p o d e t e r m i n a d o , ese poder indus-
trial q u e se l l ama cambio; que ellos se ga ran t i zan re-
c í p r o c a m e n t e , cierta s u m a de servicios, de ventajas, 
de deberes , que es tán en posesion de pres tarse , y que 
por lo d e m á s se reconocen p e r f e c t a m e n t e indepeo 
d i e n t e s unos de otros, sea en c u a n t o á su consumo, 
sea en c u a n t o á su p roducc ión . 

J E l c o n t r a t o , es pues , un ac to e s e n c i a l m e n t e sina-
l a g m á t i c o : no i m p o n e á los c o n t r a t a n t e s otras obliga-
ciones q u e las q u e resul tan de sus p romesas persona-
les de t rad ic ión rec íproca ; no está somet ido á ningu 
na au to r idad esterio ; él hace solo la ley de las par 
tes , y no a g u a r d a , en una p a l a b r a , su e jecuc ión , mas 
q u e de su in ic i a t iva . 

Si ta l es la n a t u r a l e z a del c o n t r a t o en su acepción 
m a s g e n e r a l , en su prác t ica c u o t i d i a n a , nos queda 
q u e e s t ab l ece r , t o m a n d o por este mode lo , lo que de-
be ser e l c o n t r a t o social , el q u e se ha j u z g a d o que 
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a ta a todos los m i e m b r o s d e u n a nac ión en un solo y 
único i n t e r é s . 

E l c o n t r a t o social es el aero s u p r e m o por el cual 
cada c iudadano e m p e ñ a á la sociedad su a m o r , su i n -
te l igenc ia , su t r a b a j o , sus servic ios , sus p roduc tos y 
sus bienes; en p a g o de la a fecc ión , de las ideas, de los 
t r aba jos , de los productos , de los servicios y de los 
bienes de sus s e m e j a n t e s : e s t a n d o la med ida del de -
recho pa ra cada u n o , po rque no que r r í amos por n a d a 
q u e se nos supusiese c o m u n i s t a s , d e t e r m i n a d a s i em-
pre por la i m p o r t a n c i a de su concu r t enc i a y el reco-
bro ex i j ib ie en el g r a d o d e la e n t r e g a . 

As í , el con t r a to social , p a r a ser v e r d a d e r a m e n t e 
ta l , debe abrazar la un iversa l idad de ios c iudadanos , 
de sus intereses y de sus c o n t i n g e n t e s . Si un solo 
h o m b r e fue r a escluido de é l , si u n o solo de los i n t e r e -
ses sobre los q u e los m i e m b r o s de la nación es tán l ia 
mados á t r a t a r , f u e r a omi t ido , el c o n t r a t o seria m a s 
ó m e n o s re la t ivo y espec ia l , s egún q u e c o m p r e n d i e r a 
m a s ó m e n o s ind iv iduos ó in tereses , pero no seria so-
cial. 

E l c o n t r a t o social debe a u m e n t a r para cada c iuda 
d a ñ o el b ienes tar y la l i b e r t a d . — S i se desl izasen en 
él condiciones leoninas , si u n a p a r t e de los c iudada-
nos se e n c o n t r a s e en v i r tod del c o n t r a t o , suba l t e rna -
da , e sp lo tada por la o t r a ; n o seria y a un con t r a to , 
seria un f r a u d e , c u y a a n u l a c i ó n podr ia ser á todas ho-
ras, y con m u c h a j u s t i c i a i n v o c a d a . 

E l c o n t r a t o social , en fin, d e b e ser l i b r e m e n t e do 



ba t ido , i n d i v i d u a l m e n t e consen t ido , firmado manu 
propria por todos los q u e p a r t i c i p a n d e é l , ó a l m e -
nos , en caso de impos ib i l idad a b s o l u t a , por de legados 
ad hoc q u e e s t én e s e n c i a l m e n t e enca rgados de la vo-
l u n t a d imperativa de sus m a n d a n t e s . — S i la discusión 
d e este ac to f u e r a i m p e d i d a , t r u n c a d a , b u r l a d a ; si el 
c o n s e n t i m i e n t o fuera so rp r end ido ; si la firma fuera 
d a d a en b lanco , por c o n f i a n z a , sin conoc imien to y 
ap l icac ión p r èv i a de los a r t í cu los ; ó si a u n , como el, 
j u r a m e n t o mi l i t a r , f u e r a p r e j u z g a d o y f o r z a d o ; el 
con t r a to social no seria y a e n t o n c e s m a s q u e u n a cons-
p i rac ión con t r a la l i be r t ad y el b ienes ta r de los in-
dividuos m a s i gno ran te s , m a s débi les , m a s numero-
sos; un despojo s i s temát ico , con t ra el q u e t o d o medio 
de resistencia y aun de represa l ias p u e d e venir á ser 
u n de recho y un debe r . 

Si pues como a c a b a m o s de s en t a r , el c o n t r a t o so 
cial n o ha sido es tablec ido, sino para a u m e n t a r en los 
l ími tes de lo posible por s u p u e s t o , nues t ro b ienes ta r 
y nues t ra l iber tad; no c o m p r e n d e m o s cómo el au tor 
del catecismo político-constitucional, ha podido decir 
en la p á g i n a 4 0 de su o b r a : l,a libertad es la facultad 
de hacer lo que las leyes no prohiben. D . Nicolás Pi -
za r ro se h a equ ivocado e n t r e el d e r e c h o y el poder . 
E l de recho m a s a u t é n t i c a m e n t e reconocido, n o da 
po r sí mi smo n i n g ú n g r a d o de l ibe r tad : es ta consiste, 
como lo h a espl icado p e r f e c t a m e n t e el sábío a u t o r 
del Espíritu de las leyes, l ib . X I . c a p , 3 , en poder ha-
cer siempre lo que se debe querer, y en no estar nunca 
obligado á hacer lo que no se debe querer. 

S e g ú n la de f in i c ión de D . Nico lás P i z a r r o , el m o n g e 
de la T r a p a seria t a n libre c o m o el anas l ibre d e lo 
c iudadanos ; po rque él t i ene el d e r e c h o y el p o d e r d e 
h a c e r todo lo q u e p e r m i t e n los e s t a t u t o s de su o r d e n ; 
pero nosotros p r e g u n t a m o s : ¿puede l l a m a r s e e s to li-
bertad"? H a y mas ; decir q u e la l iber tad consiste e n 
h a c e r todo lo 4 q u e n o está p roh ib ido por la l e y , e s 
es tab lecer a priori, q u e todo lo q u e l a l e y a u t o r i z a es 
j u s t o , no porque lo q u e a u t o r i z a es j u s t o por sí m i s -
m o , s ino ú n i c a m e n t e po rque está a u t o r i z a d o por la 
l e y . Desde l u . g o la t i r a n í a seria j u s t a , po rque e n 
los países e n q u e ex i s te se i m p o n e e n n o m b r e d e la 
l e y ; la posesión del h o m b r e por el h o m b r e , la ho r r i -
b le e sc lav i tud , seria j u s t a , p o r q u e e n los pa í se s e n 
q u e ex i s t e t o d a v í a es tá a u t o r i z a d a por la l e y ; & c . , 
& c . . . . ; proposic iones b l a s f emas , en las q u e estamo» 
seguros q u e no ha p e n s a d o n u n c a D. N i c o l á s P i z a r r o 

S e g ú n nosotros, al con t ra r io , la l iber tad n o puede 
ser p l e n a y e n t e r a s ino á condic ion d e es ta r e n l a vida 
p r ivada m u c h o mas q u e en u n t e x t o de l e y . 

D e es te d e r e c h o de pode r hacer s i e m p r e lo q u e se 
debe q u e r e r , r e su l t a q u e la l iber tad n o t i ene po r lí-
mi tes m a s q u e lo3 de rechos d e o t ro , y q u e m i e n t r a s 
respe ta estos l ími tes pues tos por la conc ienc ia y n o 
por la l ey , es u n a , indivis ible , i n e n a g e n a b l e é i m p r e s -
c r ip t ib le . 

S u c e d e con e l l a c o m o con la v e r d a d ; e s , n o pued* 

ser m a s q u e abso lu t a . 

U n h o m b r e p u e d e ser m a s ó m e n o s esc lavo , p e r o 
H 



n o podr ía ser m a s ó m e n o s l ibre; u n a cosa puede ser 
m a s ó m e n o s f.»Isa, pe ro no podria ser m a s ó menos 
v e r d a d e r a . H a y g rados en el e r ror , no los hay en 
la v e r d a d ; los h a y en la s e r v i d u m b r e , no los hay en 
la l ibe r tad . 

L u e g o la l iber tad re la t iva no es la l i be r t ad , es la 
a rb i t r a r i edad t e m p l a d a . 

L a l iber tad r e g l a m e n t a d a no es la l iber tad , es U 
r e g l a m e n t a c i ó n . 

La l iber tad to l e rada no es la l iber tad , es la toleran 
eia . 

L a l iber tad legal no es la l iber tad , es la l e y . 

E n t r e es tas dos p a l a b r a s libertad legal y libertad ó 
s i m p l e m e n t e si se qu ie re , libertad legítima, h a y una 
d i fe renc ia esencia l q u e v a m o s á precisar en cuanto 
sea pos ib le . Es ta d i fe renc ia hé ln a q u í : 

L a l iber tad lega l es consecuenc ia de la ley impues-
t a . 

La l iber tad l e g i t i m a es consecuenc ia de la razón 
a p l i c a d a . 

L a l iber tad l ega l es aque l l a de q u e no goza el mas 

débi l s ino por el a n t o j o del m a s f u e r t e . 

L a l iber tad l e g í t i m a es aque l l a q u e todo ser pen-

s a n t e t i e n e el d e r e c h o de poseer y el deber de ejer-

cer . 
L a l iber tad l ega l r ep re sen t a el h e c h o . 
L a l iber tad l e g í t i m a represen ta el de recho . 
E n fin, q u i e n dice libertad legal dice m u y á meou 

do l iber tad fac t i c ia , r e l a t i va , des igua l , transitoria, 
erjnwenfcda, d i v i d i d a , c o n t e s t a d a , & c . . . . 

Q u i e n dice libertad legítima d ice s i e m p r e l iber tad 
na tu ra l , a b s o l u t a , r ec íp roca , d e f i n i t i v a , inv io lab le , 
i n e n a g e n a b l e , indivis ible , impresc r ip t ib l e é i n c o m e s 
table . 

N o pod r í amos pues t e r m i n a r m e j o r es te a r t í cu lo 
que rep i t i endo por ú l t i m a v e z el a r t í c u l o I V de la 
declaración de los de rechos , porque en n u e s t r o sen t i r 
con t i ene todas las condic iones esenc ia les de la ver -
dadera l ibe r tad . 

La libertad es el poder que pertenece al hombre de 
ejercer á su voluntad, todas sus facultades: tiene la jus-
ticia por regla, los derechos de otro por límites, la na-
turaleza por principio y la ley por salvaguardia. 

i 
% 
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VALOR POLITICO 

— ¿ Q u é es la l ibe r tad? 

R . L a l iber tad es el pode r de c je rcer á s» volun 

t ad todas sus f acu l t ades , p u d i e n d o h a c e r s iempre 1« 

q u e se d e b e q u e r e r , sin e s t a r n u n c a ob l igado á h»c 

lo q u e n o se debe quere r . 

P . — ¿ C u á l es la regla de la lib» r tad? 

R . — L a ju s t i c i a . 

P . — ¿ C u á l e s son sus l imi tes? 

R . — E l d e r e c h o de o t r o . 

p , _ ¿ D e d ó n d e e m a n a ? 

R . — D e la m i s m a n a t u r a l e z a , 

p . ¿Cuá l debe ser su s a l v a g u e r d i a * 

R . — L a l e y . 

P . — ¿ C u á l es su ca r ác t e r dis t int ivo? 

R . — E s u n a é indiv is ib le , i n a l i e n a b l e é imprea -

ciptible. 

P . — ¿ P o r q u é se dice q u e es u n a é indivisible? 

R . — P o r q u e no p u e d e h a b e r grados en la l i b e r t a d , 
s iendo u n a ú otra cosa l ibre ó esc lavo . 

P . — ¿ Por q u é es ina l i enab le? 

R . — P o r q u e s iendo la v o l u n t a d de h a c e r ó de n o 
hacer c ie r tas cosas, c o n f o r m á n d o n o s por s u p u e s t o con 
las reglas del d e r e c h o y del debe r , la so la p r u e b a 
efec t iva del i m p e r i o q u e t e n e m o s sobre nosotros mis-
mos, y por t a n t o , d e nues t ra l iber tad , se s igue de a q u í 
que lo q u e nos parece b u e n o a h o r a , p u e d e p a r e c e m o s 
malo m a ñ a n a , y en tal coso, d e b e m o s t e n e r s i e m p r e 
el d e r e c h o de c a m b i a r . 

P . — ¿ P o r q u é es impresc r ip t i b l e ! 
R . — P o r q u e la h e m o s recibido ú n i c a m e n t e de ia 

n a t u r a l e z a y no de u n a c o n v e n c i ó n socia l . 
P . — ¿ C u á l es su p r inc ipa l objeto? 
R . — P r o v e e r á la conse rvac ión de n u e s t r a e x i s t e a -

cia. 
P . — ¿ S o b r e q u é se f u n d a la ueces idad d e es ta c o n -

servación? 

R . — S o b r e el d e r e c h o de vivir , p robado por la 
exis tencia m i s m a . 

— ¿ Q u é se e n t i e n d e por el d e r e c h o de vivir? 
R. — E l d e r e c h o qne todos t e n e m o s de conservar 

nos i n d i v i d u a l m e n t e . E l h o m b r e e x i s t e , y su exis-



t enc ia es un h e c h o i n d e p e n d i e n t e de la sociedad, por-
que a u n m a t á n d o l e , es ta no podr ia hace r que no hu-
biera ex i s t ido . D e aqu í es (pie debe conservarse única, 
m e n t e p o r q u e ex i s t e ; pero pa ra conse rvarse es preci-
so v iv i r ; l uego toda ley q u e p u e d e directa ó indirecta-
m e n t e a i . m a r á es ta ex i s t enc i a , está por es te mero he-
c h o en upósision con las condic iones inviolables del 

c o n t r a t o socia l . 
P . — ¿ C u á l es la base or ig inar ia de es te contrato? 

R . _ L * l iber tad de los c o n t r a t a n t e s . 
P . — ¿ P o r qué? 

R . — P o r q u e s i endo todos en su o r igen igualmente 

l ibres para admi t i r ó r ehusa r las rond icc iones del pac-

to q u e se t r a t a b a de e s t a b l e c e r , el c o n t r a t o era por 

ese m o t i v o la espresion m a s c o m p l e t a de la libertad 

de todos. 

P . — ¿ C u á l e s son los l imi tes impues to s á este con 

t ra to? 

R . — E l c o n t r a t o social no puede t ene r l ímites; de-

be a b r a z a r en su c o n j u n t o la un iversa l idad de los ciu-

d a d a n o s , la de sus in tereses y de sus re laciones . 

P . — A s í es q u e si un solo c i u d a d a n o se encontrase 

esc lu ido del c o n t r a t o , si a n n se omi t i e sen algunos d? 

los in t e reses q u e los h o m b r e s es tán l l a m a d o s disria 

m e n t e á deba t i r ¿el con t r a to no seria social? 

R . — S e r i a m a s ó m e t i ó , re la t ivo ó especia l , s'-g»n 

q u e e s t i p u l a r a en favor de un n ú m e r o m a s ó menoi 

g r a n d e de individuos; q u e a b r a z a r a u n a s u m a niai• 

m e n o s g r a n d e de in tereses , pe ro no seria socifil. 

P . — ¿ G o m o debe formarse? 

R . — P o r el c o n s e n t i m i e n t o v o l u n t a r i o de todos los 

que e s t á n l l amados á pa r t i c ipa r d e sus v e n t a j a s . 

P. — Si por casual idad el s e n t i m i e n t o de las p a r t e 
l l egara á ser sorprendido por la hab i l idad de a l g u n o s 
de los c o n t r a t a n t e s ¿obligaría el c o n t r a t o á aquel los 
cuyos intereses p u d i e r a n dañarse por este f raude? 

R . — N o hahr ia e n t o n c e s v e r d a d e r a m e n t e c o n t r a t o , 
s ino u n a consp i rac ión con t ra la l iber tad y el b ienes ta r 
de a q u e l l o s q u e pued ie r an ser v í c t imas del f r a u d e de 
q u e se t r a t a , y la res is tencia á la opres ion , q u e s e r i a 
su consecuenc i a , v e n d r í a á ser á la v e z un d e r e c h o y 
un d e b e r . 

P . — ¿ C u á l e s son en el e s t ado a c t u a l de la soc iedad , 
los p r inc ipa les obs tácu los que se opon< n al libre de-

sarrol lo de la l iber tad? 

R . — L a i g n o r a n c i a , el ego í smo , la i n d i f e r e n c i a de 
los pr iv i leg iados por las desgrac ias públ icas ; su i n sen -
sibilidad r e s p e c i o d e todo lo q u e no les a t a ñ e perso-
n a l m e n t e , y todo lo q u e se p u e d e , en u n a p a l a b r a , 
e n g e n d r a r ó s i m p l e m e n t e pa recer a u t o r i z a r las med i -
da« a rbu ra r i a s de c ier tos a d m i n s t radores . 

P. — ¿ Q u é se e n t i e n d e por es tas p a l a b r a s , med idas 
arbi t rar ias? 

R . — S e e n t i e n d e los actos por los cua l e s los d e p o -
»itarios de la f ue r za p ú b l i c a i n f r i n j e n v o l u n t e r i a m e n 
le la l ey , a t a c a n d o los derechos l eg í t imos de los c¡u 
d n d a n o s ó no a d m i n i s t r a n d o s ino el a n t o j o de si;« ca-
pr ichos y de su gus to . 



P . — ¿Cuá l es la c o n s e c u e n c i a d e es ta m a n e r a de 
a d m i n i s t r a r ? 

R E s t a m a n e r a de a d m i n i s t r a r a m e n a z a á cada 
i n s t a n t e la f o r t u n a y la vida d e todos los ciudadanos; 

D e s t r u y e la mora l q u e n o p u e d e ex is t i r sino con 
la condic ión de g a r a n t i r á la v e z las personas y las 
p r o p i e d a d e s ; 

R e l a j a los lazos domés i icos f u n d a d o s en las afee-
Clones de la f ami l i a , y en la e s p e r a n z a de g o z a r e n 
p a z de la l iber tad ba jo la p r o t e c c i ó n de la l ey ; 

S e o p o n e á todas las t r a n s a c c i o n e s de donde proce-
de la prosper idad públ ica ; h a c e el c r éd i to vaci lante y 
a h o g a ha s t a la idea de las r e l a c i o n e s comerc ia les que 
p u e d e n es tab lecerse e n t r e los p u e b l o s . 

A d e m a s , es i n c o m p a t i b l e con la m i s m a existencia 
de los gob ie rnas q u e s» a h a n d o n a n á e l l a , porque al 
«erando los l ími tes q u e la c o n c i e n c i a i m p o n e á MI 
acc ión , m i n a s o r d a m e n t e la base sobre que reposan. 

E n fin, da á estos g o b i e r n o s u n a falsa apariencia 
d e f u e r z a q u e daña á la r e g u l a r i d a d de su m a r c h a , y 
no les of rece en c a m b i o n i n g u n a s e g u r i d a d , porque 
á aque l q u e obra a r b i t r a r i a m e n t e , se r e sponde de ordi-
nar io por los mi smos medios y la sociedad se descom 
p o n e poco á poco, has ta q u e a c a b a de abismarse en 
\¡r c o r r u p c i ó n . 

P - — ¿ C u á l e s son las m e d i d a s q u e p u e d e n preservar 
de la a rb i t r a r i edad? 

R ' — L a estr icta o b s e r v a n c i a de las l iber tades sin 

'as q u e n o podr ia h a b e r v e r d a d e r a asoc iac ión; 

La inviolabi l idad del hoga r domés t i co y de la cor -
r e spondenc ia ; 

La responsabi l idad séria v efec t iva de todos los 
agen tes q u e d e p e n d e n de la a d m i n i s t r a c i ó n públ ica ; 

E l j i»icio por j u r a d o s ; 
L a a b s o l u t a l iber tad de ln p r e n s a ; 
La ins t i tución de la »ua rd i a n a c i o n a l ; y g e n e r a l -

men te todas las med idas que t i enden á a f i r m a r la li-
bertad. 

P . — ¿ N o h a y , sin e m b a r g o , ind iv iduos que p r e t e n -
den que la l ibertad es u n a qu imera? 

R . — T o d o s los pr iv i leg iados sin dis t inción de ves-
tidos ó de bordados , y cua lqu ie ra q u e sea por o t ra 
parte , la n a t u r a l e z a de los mot ivos q u e obedecen , es-
tán in teresados en a r ro ja r el descréd i to sobre las m e -
jores ins t i tuc iones , y en nega r las verdades m a s ev i -
den tes . 

T o d o lo q u e t i ende á m a n t e n e r , á e levar la d igni -
dad del h o m b r e , les es p a r t i c u l a r m e n t e a n t i p á t i c o y 
cosa tr iste de decir , PII su c r u z a d a en favor de la su-
perst ición, han h a l l a d o h o m b r e s , nacidos en su m a -
yor pa r t e en el p u e b l o , que h a n consen t ido en en-
gañar le , pe r suad i éndo l e q u e debía i m p o n e r s i lencio á 
sus s e n t i m i e n t o s m a s nu tu ra l e s , pa r a no seguir en to-
do y por todo, mas que las p rác t icas absu rdas de u n a 
moral des t inada á s e p u l t a r al h o m b r e h a j o una t r ip le 
cubierta de ignoranc ia y de f a n a t i s m o . 

P . — ¿ C u á l e s son las r azones os tens ibles con q u e se 
eubren los e te rnos e n e m i g o s de la l iber tad pnra j i u -
lificar sus m o n s t r u o s a s doct r inas? 



R . — L o s d e s ó r d e n e s q u e se h a n c o m e t i d o á vece» • 

e n su n o m b r e , c o m o si es tos d e s ó r d e n e s n o f u e r a n lo» 

r e s u l t a d o s n a t u r a l e s d e !a i g n o r a n c i a en q u e siempre 

h n n t e n i d o c u i d a d o de m a n t e n e r a las masas.—Pero 

la l i be r t ad n o cons is te en hace r i m p u n e m e n t e todo lo i 

q u e se q u i e r e ; consis te e n p o d e r h a c e r iodo lo que se 

d e b e p o d e r h a c r . Asi e s , r o m o d e c í a m o s al comenzar, I 

q u e t i e n e Injusticia jor regla, el derecho de otro por 
limites, !a naturaleza por principio y la ley por salva-
guardia. 

A nadie se le puede coartar el derecha 
de. asociarse ó reunirse pacíficamente con 
cualquier objeto lícito. 

•[-•1 rt. 9 de la constitución ] 
El derecho de reunirse pacíficamente, el 

derecho de manifestar sus 0| inione». fea 
por la vía d<s la prensa, sea de cualquier 
otra manera, es consecuencia tan rece- a-
ria de la libertad del hombre, que la nere-
fidad de anunciarlas, supone ó la pre5»n-
cia ó el recuerdo reciente del despotifua*. 

Declaración de los derechos, arL 5 ? 

LA ASOCIACION. 

5 i -

J . J . R o u s s e a u , e s c r i b i e n d o el contrato social, 
propuso el p r o b l e m a s i g u i e n t e , s in l l e g a r á resolv»*-
U : 



R . — L o s d e s ó r d e n e s q u e se h a n c o m e t i d o á vece» • 

e n su n o m b r e , c o m o si es tos d e s ó r d e n e s n o f u e r a n lo» 

r e s u l t a d o s n a t u r a l e s d e la i g n o r a n c i a en q u e siempre 

h n n t e n i d o c u i d a d o de m a n t e n e r a las masas.—Pero 

la l i b e r t a d n o cons is te en h a c e r i m p u n e m e n t e todo lo i 

q u e se q u i e r e ; consis te e n p o d e r h a c e r todo lo que se 

d e b e p o d e r h a c e r . Así e s , r o m o d e c í a m o s al comenzar, I 

q u e t i e n e Injusticia jor regla, el derecho de otro por 
limites, !a naturaleza por principio y la ley por salva-
guardia. 

A nadie se le puede coartar el derec he 
de, asociarse ó reunirse pacíficamente con 
cualquier objeto lícito. 

•[-•1 rt. 9 de la constitución ] 
El derecho de reunirse pacíficamente, el 

derecho de manifestar sus 0| inione*. fe* 
por la vía d<s la prensa, sea de cualquier 
otra manera, es consecuencia tan rece- a-
ria de la libertad del hombre, que la nere-
fidad de anunciarlas, supone ó la p r e n -
d a ó el recuerdo reciente del despotifia*. 

Declaración de los derechos, arL 5 ? 

LA ASOCIACION. 

5 i -

J . J . R o u s s e a u , e s c r i b i e n d o el contrato social, »» 
propuso el p r o b l e m a s i g u i e n t e , s in l l e g a r á renolv»r-
U : 



Encontrar una forma de ASOCIACIÓN que defienda y 
proteja, con toda la fuerza común, la -persona y los bit 
nes de cada asociado, y por la cual, unido cada uno á 
los demás, no obedezca sino á sí mismo, y quede tan ¡i 
bre como untes. 

Para resolver este p r o b l e m a , DO habr ía mas q IB 
p r e g u n t a r á lodos y á c a d a un o: 

¿ Q u é quere is poue r e n c o m ú n y q u é n o queráis? 

Y lodos aquel los á q u i e n e s se d i r t j ie ra esta pregun-
ta , r e sponder í an i n m e d i a t a m e n t e : 

Q u e r e m o s conservar n u e s t r a m a s e n t e r a libertad, 

L ibe r t ad de n u e s t r a s c r e e n c i a s . 

L ibe r t ad de nues t ro e s p í r i t u . 

L ibe r t ad de n u e s t r o c o r a z o n . 
L i b e r t a d de n u e s t r o b r a z o . 
L i b e r t a d de n u e s t r o s e r . 
L ibe r tad de n u e s t r o p a t r i m o n i o y de nues t ros ahor-

•ros. 

Q u e r e m o s , en fin, q u e nad ie i n t e r v e n g a , ni directa 
ni i n d i r e c t a m e n t e , en lo q u e p e r t e n e z c a al ejeicicio 
de nues t r a po tenc ia e n nues t ra ca l idad de miembros 
del sobe rano . 

N o que remos a b s o l u t a m e n t e p o n e r en c o m ú n , ba-
jo el n o m b r e de c o n t r i b u c i ó n , sino la s u m a necesaria 
para los gastos s i g u i e n t e s : 

1 ; La protección d e n u e s t r a pe rsona y de nuestras 
p rop iedades , por m e d i o d e una jus t i c ia enteramente 
i n d e p e n d i e n t e de la a d m i n i s t r a c i ó n social . 

2 , - I,« fue rza a r m a d a ; pero ú n i c a m e n t e emplea-
da con t ra lu< e n e m i g o s d e f u e r a . 

3 ? L a v ía públ ica . 
4 . ° L a ins t rucción g r a t u i t a , profes ional y obl iga-

toria de la j u v e n t u d . 
5 ? Loa socorros q u e d e b a n darse á los e n f e r m o s . 
6 ? L a pens ión de jub i l ac ión á los obreros de u n a 

edad de m a s de 5 0 años. 

Y has t a q u e se h a y a e s t ingu ido ; 

El p a g o de la d e u d a públ ica n a c i o n a l y e s t r ange-
ra . 

De d o n d e se v é , q u e la asociación t i e n e por o b j e t o 
t razar las ve rdaderas condic iones de la sobe ran í a in-
d iv idua l , p r o c l a m a n d o que todo lo q u e no puede pe r -
tenecer separadamente á cada u n o , p e r t e n e c e por l a 
fuerza de las cosas juntamente á lodos , y q u e por 
cons igu ien te , todos deben sopor ta r sus ca rgas . 

P e r o desde el p r inc ip io la fa ta l idad e n t r e g ó el con 
trato á los devoradures de hombres, para hab l a r s ie in-
p ie el l e n g u a j e de C a t ó n : la h u m a n i d a d f u é e n c l a v a -
da sobre el lecho de P r o m e t e o , y los fa lsos p ro fe ta s se 
enca rga ron de jus t i f icar la posesion i n d i g n a del h o m 
bre por el h o m b r e , sos ten iendo e n las cá t ed ra s y e n 
los confesonar ios que el origen de la servidumbre viene 
de las leyes de una justa guerra, y que el mundo está 
compuesto de dos fuerzas, de las cuales la una es posi-
tiva y la otra negativa. La primera, el SEÑOR, ha 
ce la ley tal como quiere; la segunda, el ESC LA VO, 
la recibe tal como se la quieren dar. (BOSSET, política 
sacada de lus santas escrituras.) 

Despues lodo f u é d icho bas ia el d ia en q u e la h u -
m a n i d a d , sa l iendo , en tío, de su prolongad•> t e g l u l o 
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a r r o j ó , al m u n d o a d m i r a d o , la d e c l a r a c i ó n He los de. 
r echos de l h o m b r e , y r e e m p l a z ó la u su rpac ión con-
« u m a d a , h a c i a siglos, por c ie r tas r aza s consideradas 
hflsta e n t o n c e s c o m o p r i v i l e g i a d a s , por la soberanía 
co lec t iva del ser h u m a n o . 

E n t o n c e s , p a r a p r e v e n i r la ana rqu í f . de l cue rpo po-
l í t i co , p a r a o p o n e r un jus to f r e n o á la invas ión de los 
p o d e r e s y h a c W i n c e s a n t e m e n t e t r i u n f a r los votos y 
los in t e re ses de todos los socie tar ios sobre el egoísmo 
de las cas tas y la a m b i c i ó n de los p a r t i c u l a r e s , todas 
la« c o n s t i t u c i o n e s f u n d a d a s en vis ta de la libertad de 
los p u e b l o s , h a n r econoc ido s i m u l t á n e a m e n t e en los 
c i u d a d a n o s la fac i l i t ad de poder r eun i r se pacíficainen 
t e , pa r a íná t ru i r se de sus de rechos y discut i r los en co-
m ú n . 

E s t a precio^.» f a c u l t a d se e n c u e n t r a , e n efecto, es-
t i p u l a d a por '-i p a c t o solo q u e c o n t r a e el h o m b r e aso 
c i á n d o s e al h o m b r e , b a j o la espresa condic ion de re-
cibir a y u d a y c o n s e j o . S in e l l a , n a d a de salvaguar-
dia c o n t r a la o p r e s i o n , n a d a de s o b e r a n í a colectiva, 
n a d a de l iber tad de escr ib i r , de h a b l a r y de obrar , na 
da d e i g u a l d a d , y m a s d i r e m o s , n a d a de p a t r i a . Li 
t i r a n í a , q u e n u n c a d u e r m e , se. l e v a n t a e n el momen-
to e n q u e los p u e b l o s c e s a n d e v e l a r , y si, cuando la 
l ey d e b e s u r j i r de la m a y o r í a de las vo luntades , la 
o p i o i o n púb l i ca a g o b i a d a b a j o el peso de las restric-
c iones , p i e rde los m e d i o s de f o r m a r s e y de esclarecer 
se por el c o n t a c t o de las o p i n i o n e s individuales , la 
g a r a n t í a de los a d m i n i s t r a d o r e s , se d e s v a n e c e desde 
lueg'o a n t e loe a d m i n i s t r a d o r e s . 

— 1 1 9 — 

Así al m e n o s lo h a n r econoc ido y p r o c l a m a d o la» 
dos cons t i t uc iones de los E s t a d o s - U n i d o s , la de Bogo-
tá , la de C o l o m b i a , la de B é l g i c a , y e n t r e noso i ros la 
carta de 5 7 . 

E n F r a n c i a , p o r q u e c a d a ve?, q u e se t r a t a de esta-
blecer los d . 'rechos impresc r ip t i b l e s de la h u m a n i d a d , 
es m u y dif íci l no insp i ra r se de las d o c t r i n a s p roc la -
madas por los g i g a n t e s de es ta época f a m o s a p a r a 
» lempre; en F r a n c i a , d e c i m o s , las soc iedades p o p u l a -
res f o r m a d a s por un i n s t i n t o p a t r i ó t i c o a n t e s de la jor-
nada del 14 de J u l i o de 1 7 8 9 , h a b í a n a b i e r t o su s e n o 
a; d e b a t e de luda» Us o p i n i o n e s , y e n c o u t r a r o n m a s 
tarde en l-i p r . m - r a d c l a r a c i o n de los d e r e c h o s del 
h o m b r e , u n a s auc iun s->¡emüe. q u e la u s a n i u l e a nac ió 
ual no h i z o m a s q u e l e g u l a m a r por <iu d e c r e t o de 11 
de S e t i e m b r e de. 1791 . L a c o o v e u o i o n hay.o m a s a ú n , 
ella c o n d e n ó á d iez años de t ra í . a jos f o r z a d o s á los 
func iona r io s públ icos , y á c i n c o años de d e t e u c i o u a 
los s i m p l e s a g e n t e s q u e pus i e sen la m e n o r t r aba á las 
asociaciones democrá t i ca* : y esta c o n v e n c i ó n á q u e se 
ha acusado de u n a m a n e r a t an in ju r iosa de h a b e r g o -
be rnado á a s e n t i m i e n t o del p.i ís , no se c o u t e n t ó 
con es tud ia r en las pe t i c iones q u e le v e n í a n de todas 
par tes los votos de la o p i n i o n de l p u e b l o , o r d e n ó la 
remis ión de todas las d e l i b e r a c io n es t o m a d a s por los 
c iudadanos en el s e n o de sus asoc iac iones á su c o m i t é 
de leg is lac ión . 

Así , pues , c u a n d o l l e g a i o n los días de l l a n t o de ¡a 

r evo luc ión , uo s i i v a r o n la F r a n c i a ni la f u e r z a d« | 



poder , ni el oro del p u e b l o a r r o j a d o á los sabuesos de 
las sacris t ias , ni las revis tas de a p a r a t o , ni los matices 
de los bordados , ni el l e n g u a j e con f recuenc ia jactan, 
cioso de los bolet ines mi l i t a r e s . Q u i e n la salvó, fué 
el e n é r g i c o resorte impre so por l a s sociedades popula, 
res . C u a n d o en Ju l io de 9 2 se l e v a n t ó sobre la pa. 
t r ia en pe l ig ro ; c u a n d o el r e b a t o d e la salud pública 
vino á despe r t a r las p o b l a c i o n e s ; c u a n d o los registros 
d e of ic ia les del e j é ' c i t o se co loca ron eu medio de las 
cai les, c u a n d o el b ronce d e las a n t i g u a s catedrales se 
f u n d i ó en cañones; c u a n d o la p ica y el machete na-
cieron por mi l la res sobre el y u n q u e á la luz del día; 
c u a n d o , en u n a p a l a b r a , la t r o m p e t a requisitoria lia-
rnó á todos los c i u d a d a n o s á las a r m a s , una inmensa 
t a rea m e m o r a b l e pa ra s i e m p r e , q u e d ó p a r a estas aso-
c iac iones pa t r ió t i cas . T u d o era e n t o n c e s como eo 
M é j i c o en este m o m e n t o , miser ia y disolución. Fac-
c iones sin fin c u i d a d o s a m e n t e sos ten idas por la no-
bleza y el clero; u n a c o r r u p c i ó n a f ren tosa y de cul-
p a b l e s t r amas ; el t r a s t o r n o del espí r i tu público; la 
g u e r r a civil en el i n t e r i o r ; la coahc ion en el estertor, 
h é al l í lo que hab ían l e g a d o á la F r a n c i a las mingas 
de u n a corte pé r f ida . T o d o p u e s debia de reanimarse, 
d e r echaza r se , de s a l v a r s e . A la voz de la asamblea 
leg is la t iva y de la o o n v e n c i o u , las sociedades de Pa-
ris y sus ¡numerab l e s a f i l i a d o s se pus ie ron en acción. 
T o d o se o rgan izó en u n a o j e a d a , la recomposicionen 
e l in te r io r y la res i s tenc ia del es te r ior . Municipali-
dad»«, distr i tos, d e p a r t a m e n t o s , cuadros del ejército. 

todo se r e n o v ó , todo se l l enó de h o m b r e s n u e v o s , de 
firmes convicc iones . C a d a c lub t u v o sus soldados q u e 
equipó á sus espensas y que env ió á las ba ta l l a s ; ca-
da bar ra p o p u l a r f u é un a l t a r donde se a c u m u l a r o n 
las o f r endas religiosas de los mas pobres como de lo« 
mas ricos c iudadanos . C a d a t r i buna , en fin, t u v o sus 
oradores, q u i e n e s con los decretos de los r e p r e s e n t a n 
tes del p u e b l o en la m a n o , desar ro l laban estos, y los 
g r a b a b a n en todos por el calor de su p a l a b r a . N a d a se 
olvidó para incend ia r los corazones , pa r a av ivar lo$ 
espír i tus . El obrero has ta e n t o n c e s t í m i d o , y el m a s 
que senci l lo a l d e a n o , s i n t i e r o n d e r r e p e u t e e n g r a n d e -
cerse á su ser , al con tac to ter r ib le de las neces idades 
del m o m e n t o , á los sub l imes e j emp los de la a n t i g ü e -
dad que se d e s p l e g a b a n a n t e sus ojos. D o n d e qu ie ra 
se a b r a z a b a n , se a l i s t aban , corr ían c a n t a n d o al pel i -
gro , y m u y pron to , grac ias á este mág ico en tu s i a smo , 
la F r a n c i a , a s o m b r a d a , p a l p i t a n t e , pero s i empre p u r a 
de la m a n c h a e n e m i g a , dictó leyes á estos mismos ti-
ranos q u e a n t e r i o r m e n t e se ¡a h a b í a n r epa r t ido . 

Aqu í nos d s t e n e m o s , porque á los a r g u m e n t o s q u e 
acabamos de sacar del pasado de la F r a n c i a en favor 
de la i n m e d i a t a o rgan izac ión de sociedades p o p u l a -
res sér ias en todo el terr i tor io de la R e p ú b l i c a , s abe -
mos de a n t e m a n o lo que t i enen q u e opone rnos los 
que desprec ian a u n las fo rmas m a s ins ign i f ican tes , y 
los r e fo rmadores de a g u a rosada m a s t emib le s toda-
vía q u e aque l los . Ni los t i empos , d i cen , ni los p a í -
ses son los mismos , como si la verdad f u e r a u n a cues-
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l ion de t i e m p o ó de l a t i tud ; y el gobierno no puede sin 
faltar a su dignidad, el obedecer las decisiones de la 
multitud. Po r otra p a r t e , a ñ a d e n los amigos de todo 
progreso: la revolución e m p r e n d i d a pa ra derrocar 
la cons t i tuc ión de 1857 , ha acabado su obra el dia en 
que el S r . J u á r e z h a e n t r a d o en el pa lac io nacional: 
todo está pues , t e r m i n a d o ; y con tal que el pueblo 
lea p r u d e n t e , m u y p r u d e n t e , los reaccionarios de to-
dos colores se d igna rán por su pa r t e , deponer bien 
p ron to su lá t igo , t odav í a h ú m e d o de a g u a bendi ta ele 
r ical . D e s g r a c i a d a m e n t e para estos bel los raciocinio?, 
de t ras de los q u e se ocu l t an mezclados los tímidos y 
los t ra idores , no vemos que n a d a h a y a concluido ¡le-
jos de esto! a n t e los cadáveres a u n cal ientes de Ocara-
po, de D e g o l l a d o , de Va l l e , asesinados de un modo 
t a n cobarde como crue l ; á la vista de las poblaciones 
h u y e n d o e s p a n t a d a s d e l a n t e de M á r q u e z , como un 
rebaño de ca rneros a n t e una béstia fe roz ; al ver acer-
carse por todas par tes esas bandas re l ig ioneras que 
rodean los cen t ros de las poblaciones , sembrando fue 
ra la ca rn ice r ía y la m u e r t e ; no podemos creer en un 
h o r i z o n t e m a s se reno , en un porven i r libre de esas 
t e m p e s t a d e s q u e se l l a m a n p r o n u n c i a m i e n t o s : no es, 
una en p a l a b r a , en presencia de todo Méj ico , agitán-
dose de u n o á o t ro m a r , del A t l á n t i c o al Pacíf ico, pa-
ra o b t e n e r su e m a n c i p a c i ó n , cuando nosotros pronun-
c ia r íamos n u n c a es ta p a l a b a r op t imis ta : ¡Larevoh 
don ha concluido!... . p o r q u e en nues t ro sen t i r , la re-
voluc ión no p u e d e ser c o m p l e t a , s ino cuando haya 

ar ras t rado en su curso toda la v ie ja legis lación de la 
met rópol i , pa r a r e e m p l a z a r l a con f ó r m u l a s a d e c u a d a s 
á la a c t u a l s i tuac ión de la R e p ú b l i c a . D i r e m o s mas : 
aun c u a n d o f u e s e c ier to , lo q u e no es, q u e e s tuv i é r a -
mos en t i e m p o s n o r m a l e s ; a u n c u a n d o f u e s e c ie r to , lo 
que es m u c h o m e n o s , que el par t ido c l é r i c o - m i l i t a r 
hubiera d e p u e s t o d e f i n i t i v a m e n t e las a r m a s ; a u n 

c u a n d o el m a r a s m o q u e m i n a á la R e p ú b l i c a ha s t a 
sus e n t r a ñ a s , no ocas ionara m a s crisis; a u n c u a n d o , 
lo que nad ie se a t rever ía á a f i r m a r , la in te l igenc ia po-
bre y el t r a b a j o oscuro , h u b i e r a n a l c a n z a d o por fin el 
lugar q u e deben o c u p a r en el b a n q u e t e social , ¿se de-
bería a r r anca r á la r e fo rma la sola p r e n d a de su du-
rac ión?—¿No habr ía m a s d i cha q u e rea l iza r en el in-

terés c o m ú n ? — ¿ L a p a t r i a no seria y a s ag rada para 
us h i jos , pues to q u e es preciso l ibrarse del c u i d a d o 
de ocuparse de e l l a , y la l iber tad es un bien t a n indi-
f e r e n t e , q u e deba dejarse de p e n s a r e n e l l a , l uego q u e 
se c . e e haber la c o n q u i s t a d o ? — T o d o s esos pre tes tos 
con que hemos oído á los cas t rados de la r e fo rma me-
cer en la cap i t a l la l o n g a n i m i d a d de los demócra t a s , 
no t iene o t ro obje to en el fondo , q u e el m a n t e n i m i e n -
to indef in ido de lo q u e h a n e n g e n d r a d o los t i e m p o s 
de desorden q u e a c a b a m o s de a t r a v e s a r , y el p u e b l o , 
so p e n a de r e t rog rada r , debe c o m p r e n d e r aho ra que á 
él solo toca velar por sus in te reses . 

Pe ro se dirá q u e la asociación no es un pr incipio 
nuevo; q u e no p u e d e n u n c a , como obje to pues to á 
los es fuerzos de todos, cons t i tu i r una n u e v a síntesis , 



6 induci r su necesidad; q u e la asociación n o es maj 
q u e un p roced imien to , u n m e d i o pa ra realizar la li. 
ber tad y la igua ldad ; q u e po r e l l a se e n t r a en la an-
t i gua s íntes is , c u y o c a m b i o n a d a h a c e presentir to-
d a v í a . 

La asociación, s eamos f r a n c o s , t o m a d a en su acep-

ción g e n e r a l , n o es c i e r t a m e n t e m a s q u e el métodoii 
progreso, el p r o c e d i m i e n t o po r el cual se verifica. A 

cada paso dado en este c a m i n o , cor responde un nue-

vo g r a d o de fue rza ó de e s t ens ion en la asociación. 

E n es te sen t ido , la t e n d e n c i a á la asociación, ha co-

m e n z a d o con el p rogreso , p u e s t o q u e la sociedad, no 

es m a s q u e la t r aducc ión e n h e c h o de esta tendencia, 

y el progreso m i s m o , con re lac ión á nosotros, ha co 

m e o z a d o en los p r i m e r o s días de nues t ro pianeia-

E l l a ha e jerc ido su acc ión c iv i l izadora e n todas las. 

s ín t e s i s q u e h a n d e s a p a r e c i d o , y d e b e , con mas fuer 
l e r a z ó n , i m p o n e r l a á los q u e f u n c i o n a n en este mo 

m e n t ó . 

S in e m b a r g o , si la a soc iac ión ha e je rc ido eo todo 
t i e m p o su acción sohre los m u n d o s , es sin que noso-
tros lo s e p a m o s . L o s h o m b r e s la h a n obedecido des-
de el pr incipio de l a sociedad sin t ene r conciencia de 
lo q u e h a c i a n . E s t o p u e d e decirse n o solo de la aso-
c iac ión , s ino de todos los progresos de los tiempos, de 
la g r av i t ac ión , en fin, d e todas las ve rdades físicas? 
m o r a l e s . E l l a s e j e r c e n su in f luenc ia m u c h o antes de 
reve larse . 

P e r o en t r e u n a ' e y i g n o r a d a y u n a ley promulga' 

da, reconocida , ¿la diferencia es t a n p e q u e ñ a q u e no 
puede of recer s iquiera un n u e v o p u n t o de pa r t ida á 
los espír i tus? la ley f o r m u l a d a , de f in ida , p r o c l a m a d a , 
engendra el deber de c o n f o r m a r s e , de a r r eg l a r sobre 
ella todas sus acciones: el c u m p l i m i e n t o de la ley vie-
ne á ser e n t o n c e s el b lanco de todos los es fuerzos : el 
estudio de todos los pensadores t i ene por único móvi l e ' 
hacer le produci r r á p i d a m e n t e todos sus f ru tos : las i n -
te l igencias no se d i v a g a n y a ; n o es tán ya ob l igadas á 
perder un t i e m p o precioso en inves t igac iones c u y o 
obje to está conseguido: las fuerzas se c e n t u p l i c a n ; se 
c o n c e n t r a n ; t i e n e n un p u n t o de par t ida y una d i rec -
c ión. A n t e s de esto se a n d a b a e r r a n t e á la c a s u a l i -
dad: es m u c h o si el i n s t in to de la ley e n g e n d r a b a u n 
derecho, y a u n es te derecho era con f r ecuenc i a contes-
t a d o . 

E n e f ec to , no es de u n a l ey , de una v e r d a d , de un 
pr inc ip io , a n t e s a r r e g l a d o , hoy reconocido, de donde 
pa r ten las g r a n d e s épocas his tór icas: es ú n i c a m e n t e 
de su p r o m u l g a c i ó n . D e otro modo , seria preciso bor_ 
rar todas las épocas , n o hab la r n u n c a d e s íntesis dis-
t i n t a s ; porque la verdad es una y e t e r n a ; y el pensa-
miento de q u e ha h e c h o el E t e r n o el g é r m e n de lo« 
m u n d o s , la c o n t i e n e toda e n t e r a . 

Por mas que d igan los profesores de los p e q u e ñ o s 
seminar ios , la i gua ldad exis t ia en pr inc ip io m u c h o 
an te s del n a c i m i e n t o de Cr is to ; m u c h o a n t e s d e e s a 
época s ag rada p a r a nosotros q u e somos cr is t ianos, la 
h u m a n i d a d converg ía á e l la por sí m i s m a , y esto sin 
sospechar lo . ¿Por q u é , p u e s , h a y u n a é p o c a cris-
t iana? 



- 1 2 6 -

L a tierra no ha a g u a r d a d o pa ra g r av i t a r hácia el 
Sol ni- les revelaciones de Corpén i co y Ga l i l eo , ni la? 
f ó r m u l a s de N e w t o n . ¿Por q u é , p u e s , los sistema1 

de N e w t o n y de T o l o m e o , cons t i t uyen e n astrono-
m í a dos épocas distintas? 

Y m a s cerca de nosotros t odav ía , en economía so-
cia l , las doc t r inas de los economis tas ingleses y las de 
los d isc ípulos de S a i n t - S i m o n ¿no h a n dividido la 
c iencia en dos épocas c o m p l e t a m e n t e d is t in tas una de 
otra? S in e m b a r g o , el pr incipio de asociación deque 
a p e n a s se h a b l a b a en o t ro t i e m p o , r eun ido al déla 
l iber tad h a c e toda la d i fe renc ia . 

A h o r a , s e g ú n nosotros al menos , h a llegado el 
t i e m p o de p r o m u l g a r s o l e m n e y u m v e r s a l m e n t e esle 
p r inc ip io de la asociación como p u n t o de partidadeloi 
e s tud ios teóricos y práct icos , que t i en en por objeto la 
o r g a n i z a c i ó n progres iva de las sociedades humanas; 
ha l l e g a d o e l t i e m p o de inscribirla como t a l , al frente 
de todas n u e s t r a s cons t i tuc iones , de todos nuestros có-
digos , d e todas nues t ras fó rmulas de creencia ; é in-
s is t imos t a n t o m a s sobre es ta idea , c u a n t o que á nues-
tros o jos , la p r o m u l g a c i ó n de un t é r m i n o , cuyo pri-
m e r e f ec to es cambia r e n t e r a m e n t e el p u n t o de parti-
da d e los t r a b a j o s an te r io res , basta por sí sola, si no 
pa ra constituir, al menos para indicar una época en-
t e r a m e n t e n u e v a . 

P o r lo d e m á s , lo que acabamos de decir no debe 
solo e n t e n d e r s e de la asociación ta l como debe ser muí 
ó m e n o s b ien p rac t i cada en un pa ís aislado, sino de 
la h u m a n i d a d e n t e r a , asociada en e l c o n j u n t o de to-
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das sus f acu l t ades y sus f u e r z a s , ba jo las cond ic iones 
requer idas de l iber tad , igua ldad y f r a t e r n i d a d , pa ra 
real izar la conquis ta de un ob je to c o m ú n . 

L a idea de una h u m a n i d a d así super ior á todas las 
naciones , de una h u m a n i d a d ve rdade ra cuyos verda-
deros ó r g a n o s serian los q u e hoy se l l a m a n pueblos , 
es a c e p t a d a en e! dia por todos los colores del pa r t i do 
r epub l i cano . 

E s t a idea trae como consecuenc ia : 
1 ? L a c reenc ia en la asociación de los hombre» 

aislados en el seuo de la f a m i l i a . 
2 ? La creencia en la asociación d é l a s famil ias 

en el seno de los munic ip ios . 

3 ? La c reenc ia en la asociación d e los m u n i c i -
pios en el seno de los c a n t o n e s . 

4 ? L a creencia en la asociación de los can tones 
en el seno de los d e p a r t a m e n t o s , g r a n d e s c i rcunscr ip-
ciones terr i tor ia les en el seno de los pueb los . 

5 ? La creencia de la asociación de los depar ta -
men tos en el seno de los pueblos . 

6 ? L a creencia en la asociación de los pueb los . 

7 ? E n fin, la c reenc ia en la sol idar idad de los 

pueblos , ó rganos de la h u m a n i d a d . 
D e aqu í resul ta un cambio c o m p l e t o e n la o rgan i -

zación del p e n s a m i e n t o revoluc ionar io , en las teorías 
g u b e r n a m e n t a l e s , en los es tudios filosóficos, polí t icos, 
económicos , d o m i n a d o s todos has ta hoy por el prin-
cipio único de la l iber tad . Se ha m u r m u r a d o la pa l a -
bra s ag rada : Humanidad. U n m u n d o e n t e r o , presen-
tido ha s t a e n t o n c e s por el g é n i o , se ha desar ro l lado á 
sus miradas , y es te m u n d o debe e n g e n d r a r u n a n u e -
va é p o c a . 



VALOR POLITICO Y SOCIAL 

^ — ¿ Q u é es u n a asoc iac ión? 
R . — U n a r e u n i o n m a s ó m e n o s g r a n d e de indivi-

duos un idos por el lazo d e u n in te rés c o m ú n . 

P.^—¿Cuál es el ob je to d e es ta ins t i tución bajo el 
p u n t o d e vista polí t ico? 

R . — A u m e n t a r la s u m a p a r t i c u l a r de goces y de 
segur idad de cada u n o d e los asociados por medio de 
un l azo que al respe ta r su l iber tad ind iv idua l , pro-
te ja sin e m b a r g o , con t oda la f u e r z a c o m ú n , sus per-
sonas y p rop iedades . 

P . — ¿ Q u é es lo q u e p e r t e n e c e de de recho á la aso-
ciación? 

R . — T o d o a q u e l l o que n o p u e d e poseerse con se-
parac ión por c a d a u n o d e los asociados . 

' P . — ¿ Q u é es lo que no p u e d e poseerse con s epa ra 
•ion por cada u n o de los asociados? 

R . — E l e j é r c i t o ; 
La vía p ú b l i c a ; 
La ins t rucc ión ; 

La admin i s t r acc ion de jus t i c i a ; 
Los socorros que h a y que dar á los en fe rmos ; 

Las pens iones de retiro en favor de los obreros de 
mas de 5 0 años; y en g e n e r a l , todo aque l lo que indi-
visible por su n a t u r a l e z a , es esencial é i ncon te s t ab le -
m e n t e co lec t ivo . 

P . — C ó m o se ha s e p a r a d o la sociedad de su ob je to? 
R . — P o r la o rgan izac ión de los p r iv i l eg ios . 
P . — ¿ C u á l es el medio m e j o r de vo lve r l a á él? 
R . —La organ izac ión de las sociedades pa t r ió t i cas . 

P . — ¿ P o r qué? 
R . — P o r q u e n o conced iendo la n a t u r a l e z a á cada 

uno de nosotros, mas que cierta porcion de f a c u l t a d e s 
y de f u e r z a s , por este solo h e c h o nos ha c o n d e n a d o 
i n d i v i d u a l m e n t e á la i m p o t e n c i a . 

P . — ¿ Q u é es lo q u e debe hacerse pa ra o r g a n i z a r 
las asociaciones? 

R . — E s preciso reuni rse en g rupos f o r m a d o s l i-
b r e m e n t e ; á fin de es tablecer ba jo la g a r a n t í a del 
pacto social af i l iac iones par t i cu la res , cada u n a de las 
cuales t e n d r á n a t u r a l m e n t e á cada i n s t a n t e el dere 
eho de discutir la n a t u r a l e z a y la m a r c h a de d icho 
pac to . 

P . _ ¿ T i e n e la sociedad el d e r e c h o de oponerse ni 

e s t ab l ec imien to da esas afi l iaciones? 
IT 



R . — D e n i n g u n a m a n e r a . 
P . — ¿ P o r qué? 

R . — P o r q u e la m i s m a sociedad n o es mas que el! 
p r o d u c t o de una convenc ión a n á l o g a : no es pues sino 
c o n d e n á n d o s e á s! misma como podría nega r á los in-
dividuos aislados el ejercicio de u n derecho en cuyi 
v i r tud e l la exis te . 

Así lo h a n comprend ido todas las constituciones de 
los pueb los libres: 

L a de los E s t a d c s - U n i d o s ; 
L a de Bogo tá ; 
L a de Colombia ; 

La de Bélg ica ; 
La de Mé j i co de 1857 , 

Y la de la F r a n c i a r epub l i cana . 

E s t a ú l t ima iba a:in m a s lejos, po rque la conven-
c ión , por su decreto fecha 25 de J u l i o de 1793, había 
i m p u e s t o la p e n a de 10 «ños de t r aba jos forzados' 
los func ionar ios públicos; y la de 5 años de detención 
á los s imples a g e n t e s que es torbaran de a lguna ma-
n e r a el d e r e c h o sagrado de asociación. 

P . — S : n e m b a r g o , en contrar io á este principio ab-
«oluto, el gobe i rno , ó r g a n o de la sociedad, ha disuelto 
las co rporac iones religiosas, y ha decidido que ene! 
po rven i r es ta rá prohibido el fo rmar otras nuevas ¿no 
h a y acaso en este h e c h o , u n a contradicción evidente 
con el p r inc ip io an te s anunc i ado? 

R - — N o t a l : los religiosos al p ronunc ia r sus votos> 
se d e c l a r a b a n á sí mismos m u e i t o s pa ra el estado so 

cial; por supues to , m u e r t o s c i v i l m e n t e . — E s decir q u e 
abdicaban por su v o l u n t a d su cua l idad de c i u d a d a -
nos. 

Así es q u e c u a n d o la ley ha a t a c a d o e n su pe r sona 
la l iber tad de asociac ión , i n sepa rab le de d i cha cual i -
dad, les h a f a l t ado esta p a r a servirse de e l l a . 

Al r e h u s a r , como lo h a c í a n , el c u m p l i r los deberes 
á que e s t aban obl igados para con la sociedad, estos 
religiosos se hab i an co locado v o l u n t a r i a m e n t e en la 
condicion mas cómoda á su ego í smo de cas ta , pero 
t ambién por esto mismo del todo escepcion&l, y c u a n -
do l legó el m o m e n t o de r e c l a m a r lo que l l a m a b a n 
sin n i n g u n a razón sus derechos, se e n c o n t r ó q u e en 
dif ini t iva no t en i an n i n g u n o s : porque todo deiecho en 
este m u n d o es cor re la t ivo de un deber, y los religiosos 
no hab ian n u n c a c u m p l i d o con n i n g u n o . 

P . — ¿ C ó m o se dividen la> asociac 'ones? 
B . — E n asociaciones civiles y po l í t i ca s . 

P . — ¿ C u á l es el ob je to de las asociaciones civiles? 
R . — A u m e n t a r s i m p l e m e n t e la s u m a de goces d e 

los asociados, p e r m i t i é n d o l e s rea l iza r en c o m ú n , be-
neficios q u e la p e q u e n e z de la f o r t u n a par t i cu la r de 
cada u n o de ellos, no les hab í a p e r m i t i d o esperar in 
d iv idua l rnen t e . 

P . — ¿ Y el de las asociaciones pol í t icas? 
R . — I l u s t r a r s e m u t u a m e n t e sobre la es tens ion de 

sus de rechos , sobre la de sus deberes y dar uoa g a r a n -
t í a suf ic ien te á la l ibe r tad . 

P . — ¿ P o r q u é esta g a r a n t í a ? 
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R . — P o r q u e la t i r an ía n o d u e r m e n u n c a , y si 1« 
pueb los cesan un i n s t a n t e d e ve l a r , la libertad de loi 
asociados se de svanece e n un abrir y cerrar de ojoi 
a n t e los capr ichos de los a d m i n i s t r a d o r e s . 

P . — ¿ C ó m o p u e d e ser s u f i c i e n t e la ga r an t í a de la 
l i be r t ad? 

R . — C u a n d o los g o l p e s q u e se le p u e d a n dirijirsean 
i m p o t e n t e s con t ra la f u e r z a des t inada á protejerla,ó 
si se qu ie re me jo r , c u a n d o la fue r za des t inada á de-
f ende r la libertad no p u e d a y a a t a c a r l a , como ha su-
cedido t an t a s veces ha s t a a h o r a , p r inc ipa lmen te con 
ocasión del g o l p e de E s t a d o de 17 de Diciembrede 

1857 . 

P . — ¿ Q u é debe h a c e r s e p a r a l l ega r á e3te resulta 
do? 

R . — E s preciso q u e c a d a u n o m u e s t r e su fé por w 
obras y no por sus palabras, p o n i e n d o á toda luz sus 
¡deas, sus op in iones y sus p r inc ip ios , y probando con 
hechos qr.e sus acc iones e s t á n en todo y por todo en 
a r m o n í a per fec ta con l a s ideas , las opiniones y 1« 
pr inc ip ios que p ro fesa . 

P . — ¿ C ó m o p u e d e c a d a c i u d a n a n o poner á todi 
luz sus ideas, sus o p i n i o n e s y sus principios? 

R . — P o r la voz de la p r e n s a y por el ó rgano de lo» 

c lubs . 

P . — ¿ Q u é cosa es c l u b ? 

R . — Es una asoc iac ión pa t r i ó t i c a , f o r m a d a por U 

«ola in ic ia t iva de los c i u d a d a n o s q u e hacen parted« 

»«la, para instruirse m u t u a m e n t e d i scu t iendo en eo-
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mun todas las cuest iooes q u e in te resan d i rec ta ó indi-
r e c t a m e n t e á la g r a n d e asociación de la p a t r i a . P o r 
esta r azón puede l lamárse les los parapetos morales y 
vivientes de la democracia. 

E n e f ec to : 

Por med io de los pa rape tos n a t u r a l e s , es dec i r , por 
medio de la f u e r z a , se pueden der r ibar , c u a n d o la n e 
cesidad lo ex i j e , los p u n t a l e s a p a b i l a d o s de las v i e j a s 
inst i tuciones f u n d a d a s sobre los privi legios y los a b u -
sos que son su consecuencia i nev i t ab l e ; pero no se 
pueden s en t a r las ins t i tuciones sin las q u e la Repúbli-
ca, l i t e r a l m e n t e la cosa de todos, no será n u n c a m a s 
que la cosa de algunos, sin los p a r a p e t o s mora les q u e 

«e l l a m a n c lubs . 

Por el los , por ese s egundo congreso v e r d a d e r a m e n t e 
n a c i o n a l , s i e m p r e p e r m a n e n t e , s i empre ac t ivo , pue -
de solo edif icarse el n u e v o o rden de cosas. 

Del seno de esas a samb lea s v e r d a d e r a m e n t e p o p u -
lares , de ese crisol de op in iones diversas, de discusio-
nes a rd i en t e s , deben salir , si no e n t e r a m e n t e resue l -
tas, al m e n o s a g r a n d a d a s y depuradas , todas las cues-
tiones de porven i r con ten idas en g é r m e n en el m a n í 
fiesto de V e r a c r u z . 

Cada c i u d a d a n o , m i e m b r o indivisible del sobe rano , 
t iene a h o r a u n a misión q u e l l ena r en pe r sona , y por 
mas q u e d igan los pr ivi legiados y los descoloridos, so-
lo en el seno de los c lubs puede l lenarse esta misión 
para la m a y o r v e n t a j a de todos. 
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P . — ¿ Q u é es lo q u e h a c e n los e n e m i g o s de la liber-
tad p a r a a taca r los clubs? 

R . — L e s r e p r o c h a n los abusos que p u e d e n algunas 
reces come te r s e en su s eno . 

P . — ¿ Q u é se e n t i e n d e por la p a l a b r a abuso? 
R . — El uso inmoderado d e una cosa buena en i¡ 

m i s m a . 
Así , so pre tes to de que no h a y ins t i tución humana 

que DO es té m a s ó menos s u j e t a , los enemigos deis 
l iber tad p r e t e n d e n d isponer s i empre de todas segan 
conv i ene á su a l t a s ab idu r í a . 

L o m i s m o q u e no h a y u n o solo de nuestros órga 
nos q u e no se e n c u e n t r e en el diccionario de las en-
fe rmedades , así t a m b i é n , no h a y u n a sola de nuestrai 
f acu l t ades , q ú e no resienta a l g ú n a r t í cu lo de los có 
digos. 

Es to se l l ama en t é r m i n o s técn icos , reglamentare! 
uso de tal de recho , de tal l ibe r tad , y ni siquiera se 
a p e r e n t a la sospecha de q u e así se m a t e el derecho y 
la l i be r t ad . 

P . — ¿ C u á l es, pues , la pr inc ipa l v e n t a j a de esta, 
asociaciones? 

R . — H a c e r eficaces las g a r a n t í a s has ta entonce-
s i m p l e m e n t e suf ic ientes de la l iber tad , colocándola* 
ba jo la pro tecc ión de lodos. 

P o r q u e para v iv i r , h l iber tad , c o m o todas las otras 
ins t i tuc iones sociales, t i enen neces idad del concut» 
de todos los c i u d a d a n o s . 

A i s l ad , por e j e m p l o , á las generac iones entre s¡ 
s u p o n e d por un i n s t a n t e que no se t r a smi t an ya unas 
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á otras lo q u e cada una ha g a n a d o ; sus c iencias , su» 
ideas, sus d e s c u b r i m i e n t o s . . . . y la h u m a n i d a d e s 
perdida. 

Aislad lo mismo á los c iudadanos , de los otros ciu-
dadanos, haced que los h o m b r e s de u n a m i s m a época 
no p u e d a n p o n e r en c o t n u n , por vía de asociación, 
su in te l igenc ia , su t r a b a j o , su e n e r g í a . . . . y r epen t i -
n a m e n t e la sociedad m i s m a será herida en el cora2on. 

C i e r t a m e n t e , si e l la no deb ie ra m e j o r a r s e , si tu-
viera de ser s i empre la presa del mas f u e r t e , poco im 
portaría el g o l p e que la m a t a r a ; pero cua lqu i e r a que 
cree en su p e r f e c c i o n a m i e n t o , d e b e por esto solo sos-
tener y d e f e n d e r su m a s g r a n d e med io de ac t iv idad 
y de m e j o r a . 

P . — C u á l e s son los l ími tes de la asociación? 
R . — L a asociación no t i ene ni podría t ene r l ími tes . 
H a c o m e n z a d o por la f ami l i a , en c u y o seno h a ve-

nido á confund i r se el h o m b r e a is lado; d e s p u e s , la fa-
milia ha venido á co n fu n d i r s e en el seno del m u n i c i -
pio. E s t a , fami l ia de s e g u n d o o r d e n , se ha c o n f u n -
dido en el seno del c a n t ó n ; el c a n t ó n , f ami l i a de ter-
cer o r d e n , en el seno de u n a c i rcunscr ipción t e r i i t ona l 
mas g r a n d e , que á su t u r n o se ha c o n f u u d i d o en el 
seno de los pueblos . 

Ahora los pueblos a sp i r an á confund i r se en la hu 
m a n i d a d , r e a l i z a n d o así la sol idar idad de todos , en 
favor de todos y para todos . 



ASOCIACION. 
§ 2 -

LIBERTAD ABSOLUTA DE IMPRENTA." 

La manifestación de las ideas no 
puede ser objeto de ninguna inquisi-
ción judicial ó administrativa, sino en 
el caso de que ataque la moral, los de-
rechos de tercero, provoque algún cri-
men ó delito, ó perturbe el orden pú-
blico. 

Es inviolable la libertad de escri-
bir y publicar escritos sobre cual-
quiera materia. Ninguna ley ni au-
toridad puede establecer la previa 
censura, ni exijir fianza á los autores 
ó impresores, ni coartar la libertad 
de imprenta que no tiene mas límites 
que el respeto á la vida privada, á la 
moral y á la paz pública. 

(Constitución de 1857, artículos 6 y 7.) 

UMPRENTA es en cierta manera s inónimo de pala-
bra, y se le emplea para designar todo lo que sirve 
para trasmitir el pensamien to . Los libros, los folle-
to», los diarios, la ciencia, la l i teratura, las artes, la 

industria, todo lo que está al alcance de lo inteligen-
cia, es decir, todo lo que existe y todo loqué ha exis-
tido, todos los t iempos, todos los lugares, el mundo 
conocido, los mundos desconocidos, no solo la vida 
real sino la vida ideal, todo lo que la imaginación 
concibe, todo lo que la reflexión juzga , todo lo que 
las lenguas nombran , todo esto, cae bajo el dominio 
de ia impren ta . 

E n efecto, la facultad de pensar pertenece á ia or-
ganizaciou misma del hombre, y la de trasmitir su 
pensamiento, de palabra ó por escrito, depende ente-
ramente de su conformación. De aquí es que la ma-
nifestación del pensamiento es una consecuencia de 
la organización del hombre , y la libertad de emitir 
este pensamiento por la palabra, por la escritura, ó 
por medio de la imprenta , constituye una parte del 
derecho na tu ra l . 

Lo mismo que ios ciudadanos no obtienen la fa-
cultad de pensar en virtud de una ley, lo mismo igual-
men te , no pueden obtener la de hablar , de escribir y 
publicar sus pensamientos , en virtud de una ley; sino 
en virtud de los derechos que tienen únicamente en 
calidad de hombres, que han traido á la asociación, 
que son por lo mismo anteriores y superiores á toda 
ley positiva, y para cuyo mantenimiento han esta-
blecido la misma ley y todos los medios públicos que 
la s irven. 

Pero se dirá que la imprenta no ha pod.do nacer 
sino en el estado social. Es verdad, y somos los pri 
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meros en reconocerlo: sin embargo, de que el estado 
social, al facilitar al hombre la invención de instruí 
rnentos útiles, estienda el uso de su libertad, no se s¡ | 
g u e que sea un motivo para que tal ó cual deesic¡; 
usos pueda ser nunca considerado como un don de la 
ley . La libertad abraza por sí misma todo lo que m 
per tenece á otro, todo lo que no daña á otro, y la lev, 
no puede intervenir , sino para impedir que no se es-1 
t ravíe; no siendo por sí misma mas que una iustitu 
cion protectora, formada por esta misma libertad, an-
terior á todo y por la que ex 's te todo en el órdt'nsü-
cial. 

L a ley, pues, solo puede reprimir los ataques din 
jidos á la libertad de otro; solo puede señalar en ta 
acciones na tura lmente libres de cada individuo, el ¡ 
punto mas allá del cuál dañan los derechos de los otros; 
establecer límites sobre este part icular, prohibir el 
traspasarlos, y castigar en úl t imo término, á losqu-
se atrevieran á desobedecer. 

Hemos dicho reprimir, y l lamamos ¿la atención! 
sobre esta palabra, pues indica á nuestro entender, 
que la libertad de impren ta debe ser p lena y entera, 
tan plena, tan entera , como la libertad de pensar 
de que es una emanación . Para reprimir, es decir, 
para detener los progresos de un mal, causado porlt 
libertad de imprenta, es preciso desde luego que este 
mal exista, porque no podria reprimir lo que no exis-
te: por tan to , la libertad debe ser plena y entera. 
De otro modo, habriu absorcion de los derechos de to 

dos, por una par te cualquiera; y no vemos con qué 
derecho, á menos que sea el de la fuerza , que nunca 
ha probado nada, aquellos que hubieran los prime 
ros violado la libertad de escribir, á fin de reservarse 
el incontestable monopolio de la razón, podrían que-
jarse de un pretendido del i to, que seria su obra au-
tes que lodo. 

En efecto, si para autorizar medidas prevent ivas 
'•ontra la libertad de imprenta , bastara decir como I). 
N i c o l á s P i z a r r o , p á g i n a 1 6 d e s u CATECISMO POLÍTICO 

Y CONSTITUCIONAL, que la libertad de impren ta es una 
poderosa palanca; que así como procura bienes de con-
sideración, dirijida con rectas intenciones, causa males 
inmensos en manos de personas á quienes impulsan pa-
siones innobles; preguntar íamos á todos los que no hu-
bieran abjurado en t e ramen te el sentido c o m ú n , ¿cuál 
es entre las facultades inherentes al hombre , aqüe lk 
que no corriera el riesgo de ser inmedia tamente su-
primida, so pretesto de que no puede engendrar abu-
sos'—Que no «e olvide que las opiniones, á los ojos 
de todos los que desprecian el derecho, son buenas ó 
mahs según las c i rcunstancias .—Hace un año que 
en e;te t iempo, los escritos contra los que se levanta-
ba ccn mas fuerza el pretendido gobierno de las ga-
rantÍEs, eran jus tamente los que tenian por objeto 
el establecer y el probar la legitimidad del pacto 
constiticional de 1857. La Sociedad y el Diario de 
Jlvisos,.órganos del part ido cler ico-mil i tar , respon-
dían cono D. Nicolás Pizarro, á los sencillos que se 



olvidaban hasta de implorar siquiera una sombra de 
libertad; que la Libertad 'h imprenta es una poderosa pa-
lanca; que así como procura bienes de consideración, di-
rijida con rectas intenciones, causa males inmensos en 
manos de personas a quienes impulsan pasiones inno 
bles. 

Ahora bien, si en el sistema liberticida suy. 'oido 
con tanta violencia por estos dos periódicos del par-
tido reaccionario, se deben t raducir las palabras rec-
tas intenciones por los nombres de los ledaciores de la 
Sociedad y el Diario de Avisos, nos atrevemos á pre. 
g u n t a r al Sr . Pizarro, que nos pesa alojar en tan 
ma la compañía ¿cus es son los nombres de los que 
BO tienen mas móviles que sus pasiones innobles?— 
Plan tea r así la cuestión es resolverla al mismo tiem-
p o . — N o diremas pues mas; lo que precede basta » 
nuestro en tender para establecer cuánto se ha espe-
rado el autor del catecismo político y constituciond, 
de los verdaderos principios á propósito de la l iberad 
de imprenta , y pasamos luego á la apreciación de os 
dos artículos arriba citados de la consti tución de 18?7. 

Hemos dicho que la ley solo debia poner límites á 
todo aquello en que la libertad de cada individuopu-
diera perjudicar los derechos de otro; y la constitu-
ción de 1857, artículos 6 y 7 , define estos pintos 
b a j o el nombre de ataques á la moral, á la vida priva-
da, a la paz pública, y de provocacion á algún (rimen 
ó delito. 

Convenimos en que estos son limites; solo ñus re< 
ta saber si l lenan el objeto que debían proponerse los 
honorables padres de la constitución, ó ver si l u j o 
estas pomposas palabras de i espeto á la moni!, a ¡a 
vida privada y á la p?z pública, se oculta la esperan 
za de poder a lguna vez encerrar á la prensa en un 
círculo tan estrecho, que la libertad no fuera en rea 
lidad mas que una quimera. 

Están.os obligados á declarar desde luego que en 
polí t ica, la mor;-.l propiamente dicha, está casi siem-
pre subordinada á los intereses del partido que g-o 
b i e rna .—En cnanto á la paz pública, hace dos mil 
años que Tác i to , con motivo del despotismo de los 
agentes de Tiberio, dijo esta frase tan verdadera en 
nuestros dias como en el momento en que fué escri-
ta: ubi solitudinem faciunt pacem appellant. Quedan 
pues los ataques á la vida privada, y aqui es preciso 
distinguir cuidadosamente entre los hombres públi-
cos y los otros ciudadanos. Estos tienen derecho á 
toda la protección de la ley: he aquí el verdadero lí-
mite, el solo en nuestra opinion, que pueda indicar 
con exact i tud el punto en que l a libertad de cada in-
dividuo pueda dañar los derechos de los demás. Pero 
no sucede lo mismo con los funcionarios; mientras 
mas se estudia mas se percibe lo difícil, por no decir 
imposible, que es separar siempre en ellos al hombre 
público del hombre privado; al que debe dar cuenta 
de sus actos al país, del que no la debe mas que á sí 
mismo: por este motivo creemos que es necesario tra-
tar esta cuestión apar te . 



Uno i!e los mas grandes beneficios de la libertad 
de impren ta , es invitar á los ciudadanos á vigilar sin 
cesar á los altos funcionarios, á esclarecer su conduc-

á descubrir sus intrigas, á advertir á la sociedad 
de ¡os peligros que corre. La libertad de imprenta 
crea cent inelas vigilantes; puede á veces dar una fal-
sa a la rma, pero da muchas útiles, y vale mas estar á 
la defensiva, á riesgo de ser alguna vez atacado, que 
el ser tomado desprevenido. Es triste decirlo, pero 
los beneficios de la ley y su influencia no se hacen 
sentir nunca , sino en tanto que aquellos á quienes 
está confiada su guarda , son íntegros y virtuosos. E> 
necesario, pues, ejercer mas la censura sobre los hom-
bres que sobre las cosas, y á menos de querer destruir 
esta censura y esta vigilancia, no se debe perseguir 
n u n c a á los escritores animosos que se atreven á acla-
rar la conducta de los funcionarios públicos. ¿Cuál 
es en efecto sin la ga ran t í a que nace de la absoluta 
libertad de impren ta , la persona que se atreva á ata-
car de f rente al gobernador de un Estado, á un mi-
nistro, ó al presidente de la República1? Q u e un 
hombre hubiera estado ín t imamen te convencido de 
que Payno , de acuerdo con Comonfort , traicionaba 
á la nación; que él hubiera tenido confidencialmente 
conocimiento de la carta que Zu loaga escribía con 
este objeto al general D. Epitacio Huer t a ; pero si 
hubiera hablado ante? que la carta hubiera sido pu-
bl icamente denunciada en la tr ibuna del congreso, 
con estas solas palabras, respeto á la vida privada. 

este hombre que hubiera tal vez salvado á la patr ia , 
habría sido qui .as l levado an t e la justicia y declara 
do calumniador . Si pues fuera imposible, sin oponer-
se á esta ley nefas ta , denunciar á la opinion todo lo 
que puede poner la en guardia contra la traición ó las 
exacciones posibles de los funcionarios, lodos los pre-
varicadores podrian en lo sucesivo ejecutar impune-
mente , como lo han hecho hasta aho ra , sus maquina-
ciones liberticidas. Es tan fácil á los altos funcionarios 
el ocultar las huel las de su conducta . escapando así de 
la cuerda que h a n merecido mas de una vez, que todos 
losdias, los derrochadores de las rentas públicas, aun 
que difamados en la opinion, no dejan despues de su 
caída mas que u n a memoria deshonrada, consiguien-
do siempre sustraerse de la acción de la justicia. 

Pero dicen los l lamados defensores de la moral del 
statu quo, que se quita por esta publ ic idad, la consi-
deración que importa conservar á los funcionarios 
públicos. Con semejan tes preocupaciones se go-
bierna en efecto á un pueblo esclavo; pero en cuanto 
al que es libre, no podría serlo sino por la confianza; 
v para que ios funcionarios públicos se hallen siem-
pre rodeados de esta, es preciso que todas sus accio-
nes, aun las mas sencillas, estén s iempre igua lmen-
te en evidencia. 

Esta conf ianza que nace de una vigilancia siempre 
activa, es el solo resorte de un buen gobierno, y esta 
censura pública existe en la na tura leza misma de las 
cosas. En efecto, en los bellos t iempos del régimen 



clerical, cuando los clérigos y los frailes e ran ídolos, 
cuando el respeto y la servidumbre eran sinónimos, 
¿no se encontraba á veces el medio de levantar una 
estremidad del velo, y no se hacia al público la con-
fidencia de los desórdenes de las satristías? El peli-
gro no viene pues de censurar á los funcionarios m 
su vida p r ivada , como en su vida pública. Eu lodos 
los sistemas la censura de la opinion está inevitable-
mente unida á todo puesto e levado. La libertad ab-
soluta de impren ta , no produciría pues bajo este as 
pecio un peligro mayor que la ga ran t í a que ofrecen 
sus t raban En fin, nada es mas propio para separar 
de los altos empleos á Us hombres corrompidos, que 
el obligarlos á mostrarse á toda luz. 

Por lo demás, apresurémonos á decirlo, al recordar 
aquí ej rigor de los principios, obedecemos mas bien 
á una consideración de circunstancias, que á la nece-
sidad de invocar en socorro de nuestro asunto fuer-
zas sin las que se puede fác i lmente pasar. 

E n sus relaciones con el s imple ciudadano, la im-
prenta ha sabido fertilizar su t raba jo , mult ipl icar sus 
riquezas, facili tar cambios, mejorar mas y mas sus 
facultades intelectuales y físicas, ayudar le en todos 
sus proyectos, aliarse á todas sus acciones, servir, en 
fin, al hombre mas aislado, revelándole en su soledad 
mil medios de goces y de d icha . 

E n sus relaciones polí t icas, las ven ta j a s de la li-
bertad de impren ta no son menos grandes, no son 
menos fecundas; ella es el cent inela avanzado , lasa l -

vaguardia de la libertad pública; culpa es pues solo 
de los gobiernos si no saben sacar de ella todas las 
ventajas que les promete .—¿Se quiere, por e j emplo , 
reformar un abuso l—El la prepara los caminos, bar-
re, por decirlo así, ante el legislador, esa mul t i tud de 
obstáculos que la ignorancia, el interés personal y la 
mala fé se esfuerzan en ainotilooaf á su paso.—¿Se 
tir-oe necesidad de una buena institución'?—La im-
prenta es su precursor y los escritos de los ciudadanos 
ilustrados disponen á los espíritus para comprender 
la necesidad del bien que quiere hacérseles.—Así es 
como se preparan las buenas leyes, así es como pro-
ducen todo su efecto, y se ahorra á los pueblos el 
largo ap rend iza je de los siglos. 

La impren ta ha cambiado ya la suerte de la Eu ro -
pa; ella cambiará la faz del m u n d o . — E s para la in-
mensidad del espacio, lo que era la voz del orador en 
la plaza pública de Atenas y de R o m a . — P o r e l la , el 
pensamiento de un hombre de génio llega á la vez á 
lodos los lugares; ella hiere, por decirlo así, el oído 
de la especie h u m a n a en te ra .—Por todas partes el 
secreto deseo de la libertad que jamas se apaga com-
ple tamente en el corazon del hombre, recoje este 
pensamiento con amor , lo abraza á veces con furor , 
y lo confunde en todos sus otros sen t imien tos .—En-
tonces, ¡qué no puede obtenerse cuando tal móvil 
obra á la vez sobre millones de almas! 

Los gobiernos no pueden pues sin fal tar á sus de-
beres, reducir de n inguna mauera los medios de co-
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muoicacion en t re los hombres. La instrucción y las 
verdades nuevas se parecen á todos los géneros de 
productos; se deben a! trabajo. Ahora bien, se sabe 
que en toda especie de trabajo, la libertad de hacer 
y la facilidad de la venta, sostienen, exi tan y mul-
tiplican la producción.—Así es que estorbar impor-
t u n a m e n t e la libertad de impren ta , seria atacar el 
fruto del génio hasta en su gé rmen , seria aniquilar 
una parte de las luces que deben hacer la gloria y la 
riqueza de los descendientes de la generación ac tua l . 

Es preciso reconocer que el estado presente de co-
sas, no es ni el antiguo ni el nuevo.—Las leyes pro-
mulgadas en Veracruz han introducido ya felices re-
formas parciales en la legislación del país; y creemos 
imposible que esta misma legislación no reciba pron 
to en todas sus partes otros cambios y otras mejoras. 

Así por e jemplo , ha llegado el momento de redu-
eir á hachos, con motivo de la libertad de imprenta , 
esa institución de los jurados tan so lemnemente pro-
metida por el manif iesto de 7 de Julio de 1859, que 
es la garan t ía de la libertad individual y pública, 
contra el despotismo del poder. Será esencial em-
plearla dentro de poco en la decisión de todos los he-
chos, en materia judicial ; y si se t eman las dificulta-
des que pudiera presentar luego el ponerla en prác-
tica genera l , esta inquietud no podria detener al le-
gislador, cuando se trata de los delitos de i m p r e n t a , 
porque se presta mas fáci lmente á la institución del 
jurado, y está á saivo de todos los inconvenientes que 
pudieran resultar de cualquiera otra mater ia . 

En fin, si como lo hemos dicho ya , la libertad de 
impren ta , consecuencia natura l del derecho de pen-
sar, es por esto solo un derecho anterior y superior á 
toda ley positiva, se sigue lógicamente que no se 
p u e d e restr inj i r la , porque en n ingún caso se puede 
estr injir un derecho: se puede solo reprimir el abuso 

que pudiera nacer de su ejercicio. Si pues tuv ié ra -
mos que redactar una Jeclaradion sobre la i m p r e n t a ) 

á fin de reemplaza r los artículos 6 y 7 de la constitu 
cion de 1857, propondríamos la s iguiente declaración 
que satisface, en nuestro sent ir , todas las exijencias 
de la sociedad y del gobierno. 

D E C L A R A C I O N . 

Siendo la libre comunicación del pensamiento un 
derecho que per tenece á cada ciudadano, no p u e d e 
ser reprimido sino en t an to que dañe el derecho de 
otro. 



I 

ASOCIACION. 
S U . 

VALOR POLITICO Y SOCIAL DE LA L I B E R T A D DE 

IMPRENTA. 

^ — ¿ E n qué consiste ¡a libertad de imprenta? 
R . — L a libertad de imprenta es el ejercicio de un 

derecho imprescriptible é inal ienable , en virtud del 
cual todo hombre puede, bajo la ga r an t í a de su pro 
pia responsabilidad, escribir, impr imir y publicar li-
bremente sus pensamientos y sus opiniones, sin que 
pueda sujetársele á ningún e x á m e n , á n inguna revi-
sion, á n inguna censura anterior á la publicación. 

P . — ¿ C u á l es el origen de este derecho? 
R . — E s t e derecho emana d i rec tamenta de la facul-

tad de pensar. 

Esta facultad per tenece á la misma organización 
del hombre , y la de trasmitir este pensamiento por la 
palabra ó por la escritura depende de su conforma-
ción. 

De aquí es que la manifestación de nuestro pensa-
miento es una consecuencia esencial de nuestra or-
ganización, y la libertad de trasmitir este pensa-
miento, sea por la palabra ó por la escritura, es u n 
derecho que tenemos todos de la na tu ra leza . 

P .—¿No se puede pues decir que es una concesion 
de la sociedad? 

R.-—Nó; porque no pudiendo nadie obtener la fa-
cultad de pensar en virtud de uua ley, resulta na tu -
ra lmente que la ley no puede conceder á nadie el de-
recho de espresar ó de publicar pensamientos que son 
independientes de su acción. 

P .—¿La sociedad no tiene pues n ingún derecho 
de intervención en los actos que e m a n a n de un de-
recho anterior á su organización? 

R . — N i n g u n o . , 
P .—¿Por qué? 

R. — Porque su derecho no se puede e je rce r nunca 
sino sobre las cosas á las que hadado , por decirlo así, 
la existencia. 

P .—Sin embargo, la imprenta no podia existir an-
tes de la formación de la sociedad; ella es quien le 
ha dado su razón de ser; ¿y no podria por este t í tulo 
estar sometida á la acción deesa misma sociedad? 

R. — Es verdad que la sociedad ha facilitado al 



hombre la invención y el perfeccionamiento de todos 
los ins t rumentos útiles: de este modo ha estendido el 
uso de su libertad; pero este no es un motivo para 
que el uso que hace de ella pueda nunca ser conside-
rado como una concesion, como un don de la ley. 

Los hombres pensaban antes de reunirse en socie-
dad, y podian impunemen te decir á sus vecinos lo 
que pensaban ; si no lo escribian era únicamente por-
que el uso de la escritura no era conocido todavía . 

Después de su reunión en el estado social, s^ des-
cubrió la escritura y p u d i e r o n entonces escribir lo que 
pensaban por la misma razón que antes habían po-
dido decirlo. 

E n fin, largo t iempo despues se descubrió el secre 
to de la impren ta , y desde esta época pudieron im-
primir lo que escribian antes, con el mismo derecho 
que habian podido escribir lo que al principio solo les 
era dado decir. La palabra , la escritura y la im 
prenta e m a n a n de la misma libertad, de la facultad 
de pensar. 

p , — ¿ C u á l es sobre este punto el derecho de la 

sociedad? 
R . — R e p r i m i r en caso de abuso, y solo en este ca-

so, los perjuicios que los mal intencionados pudieran 
causar á la libertad de otro. 

P . — ¿ Q u é se ent iende por la palabra reprimir? 
R.—Signif ica : detener los progresos de un mal. 
Pero para detener los progresos de un mal es pre-

ciso antes que este mal exista: porque si no existe 
es evidente que no podria ser detenido. 

Luego , mientras no se per judica no h a y tampoco 

lugar á n i n g u n a represión. 

Luego, la libertad de impren ta debe ser p lena y 
entera , y puesto que la represión no puede ser mas 
que la consecuencia de un perjuicio causado á otro, 
no debe tener otra ga r an t í a que la responsabil idad 
personal del escritor. 

P . _ ¿ L a libertad de impren ta no puede degenerar 

en abuso] 
R.— Las cosas mejores en sí mismas pueden a lgu-

na vez degenerar en abusos, y solo entonces son re-
prensibles. La libertad de impren ta es como todas 
estas cosas, y por tal mot ivo, al lado de esta libertad 
y para contrapesarla , colocamos la responsabilidad 
del escritor. 

P .—¿Cuáles son los reproches que se hacen á la li-
bertad absoluta de imprenta? 

R . — E l poder hacer tan to mal cuando se t ienen 
malas intenciones, cuanto bien pudiera procurarse en 
caso que las intenciones del escritor fueran puras. 

P .—¿Estos temores no son bastante poderosos para 
justificar las restricciones q u e pueden ponerse a lguna 
vez á esta libertad? 

R . _ N o ; porque de lo contrario no hay n inguna de 
las facultades inherentes al hombre que no corra el 
riesgo de ser i n m e d i a t a m e n t e suprimida por los mis-
mos motivo». 

Por otra parte, á los ojos de los eternos desprecia-
d o s de los derechos, las opiniones son buenas ó ma-



las, según las c i rcunstancias .—Hace un año que no 
se podia defender en la capital de la República el 
pacto de 1857, sin esponerse á la venganza del pre-
tendido gobierno de las garant ías ; ahora no podria 
atacársele, sin hacerse por este^solo hecho, criminal 
en primer grado. Los que pretendían entonces apro-
vecharse solos de esta palabra vaga, buenas intencio-
nes, rechazando las malas sobre sus adversarios polí-
ticos, están hoy derribados, y los azares de la batalla 
han colocado así á los segundos, en el lugar de lo» 
primeros. 

Decir que solo la derrota h* hecho á estos, crimi-
nales , seria inclinarse an te el derecho brutal de la 
fue rza , aunque este derecho nunca haya probado 
nada . 

Porque si el partido liberal tenia el derecho en su 
favor, antes que la victoria le hubiese abierto las 
puer tas de la capital , y sostenemos que lo tenia, es 
claro que la posesion de esta ciudad no podia dar nin-
gún derecho á los defensores de la reacción, cuyo ra-
ciocinio pecaba así por la base. 

Por otra par te , la victoria que se ha declarado ha-
ce un año en favor de las ideas sostenidas por el par-
t ido liberal, puede volver mañana la espalda y favo-
recer de nuevo á sus adversarios. 

Sin embargo, los derechos del part ido liberal, no 
serian por esto menos atacados: al día siguiente de su 
derrota, lo mismo que la víspera, tendría en su favor 
la espresion del voto popular , que ya por tres veces 
'¡Vi sancionado el pacto fundamen ta l de 1857. 

Luego, no se podria acusar á los defensores de este 
pacto, de ser movidos por malas intenciones. 

No obstante, los antiguos redactores de la Sociedad 
v del Di ario de Avisos, no dejarían de hacer lo como 
lo han hecho ya . 

Luego este reproche de 7na!as intenciones, no e« 
mas que una arma de partido: es una prueba de in-
«uficiencia y de la imposibilidad en que se encuent ra 
el que se sirve de ella para responder con buenas ra-
zones á aquellos á quienes injur ia así g ra tu i t amente . 

P . — ¿ C ó m o considera la consti tución de 1857 la 
libertad de imprenta1? 

R . — L a constitución de 1857 ha reconocido y pro-
clamado la libertad i l imitada de impren ta , escepto en 
los casos que interesan á la moral, la vidaprivada y la 
paz pública. 

P.—¿Estos límites son tan justos como naturales? 
R .—Estos límites no significan absolutamente nada, 

porque antes de ponerlos hubiera sido necesario esta 
blecer desde luego lo que se en tendía por estas pa-
labras. 

En política, la moral ha estado s iempre subordina 
da á los intereses particulares de los que gobiernan, y 
la paz pública es la invocación de que se sirve para 
reducir á los hombres á la esclavitud. 

En cuanto á los ataques á la vida privada, es pre 
eiso distinguir cuidadosamente; 

O bien se trata de un s imple c iudadano, ó bien de 
• un funcionario público. 
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En el pr imer caso, solo el ofendido t iene el dere-
cho de quejarse y el escritor cu lpab le debe ser sèria-
m e n t e castigado. 

E n el segundo, es de tal m a n e r a difícil á veces e ' 
«•parar en un mismo hombre la responsabilidad que 
incumbe á todo funcionario público, de la que no in 
teresa mas que á su situación par t icular , que vale mai 
dejar sobre este punto el c a m p o libre á la imprenta, 
y no darle otro juez que la opinion pública. 

P . — ¿ C ó m o deben castigarse los delitos de im-

p renta1? 
R . — P o r un tribunal compuesto ún icamente de ju-

rados, aun en el caso en que fue ra imposible prece-
der de la misma manera contra los otios crímenes ó 
delitos. 

P . 4 - ¿ D e dónde viene esta ven t a j a que poseen loi 
jurados? 

R . — E * porque los jurados colocados como simples 
c iudadanos entre el acusador y el acusado, están aa 
ru ra lmen te al abrigo de la influencia del uno y de las 
importunidades del otro, y p u e d e n , s u dejar de ser 
justos, mostrarse según los casos, severos ó indulgen-
tes.— De aquí es que son los solos jueces que ofrecen 
rea lmente garant ías de imparc ia l idad. 

P .—¿Qué concluir de todo esto"? 
R . — Q u e la libre comunicación del pensamiento., 

por la palabra, por la escritura ó por la imprento", es 
un derecho que pertenece á cada ciudadano y que es-
te derecho no puede ser repr imido, sino en tanto que 
perjudica los derechos de o t ro . 

ASOCIACION. 
§ n i . 

L I B E R T A D A B S O L U T A D E C O N C I E N C I A . 

No se espedirá en la República nin-
guna ley, ni orden de autoridad que 
prohiba ó impida el ejercicio de ningún 
culto religioso; pero habiendo sido la re-
ligión esclusiva del pueblo mejicano la 
católica, apostólica, romana, el congre-
so de la Union cuidará, por medio de 
leyes justas y prudentes, de protegerla 
en cuanto no se perjudiquen los intere-
ses del pueblo ni los derechos de la so-
beranía nacional. 

(Proyecto de constitución art. 15) * 

Las leyes ¡protejen el ejercicio del 
culto católico y de los demás que te m-

E í t e artículo ha sido suprimido. 



En el pr imer caso, solo el ofendido t iene el dere-
cho de quejarse y el escritor cu lpab le debe ser sèria-
m e n t e castigado. 

E n el segundo, es de tal m a n e r a difícil á veces e ' 
«•parar en un mismo hombre la responsabilidad que 
incumbe á todo funcionario público, de la que no in 
teresa mas que á su situación par t icular , que vale mai 
dejar sobre este punto el c a m p o libre á la imprenta, 
y no darle otro juez que la opinion pública. 

P . — ¿ C ó m o deben castigarse los delitos de im-

p renta1? 
R . — P o r un tribunal compuesto ún icamente de ju-

rados, aun en el caso en que fue ra imposible prece-
der de la misma manera contra los ottos crímenes ó 
delitos. 

P . 4 - ¿ D e dónde viene esta ven t a j a que poseen loi 
jurados? 

R . — E * porque los jurados colocados como simples 
c iudadanos entre el acusador y el acusado, están aa 
ru ra lmen te al abrigo de la influencia del uno y de las 
importunidades del otro, y p u e d e n , s u dejar de ser 
justos, mostrarse según los casos, severos ó indulgen-
tes.— De aquí es que son los solos jueces que ofrecen 
rea lmente garant ías de imparc ia l idad. 

P .—¿Qué concluir de todo esto? 
R . — Q u e la libre comunicación del pensamiento., 

por la palabra, por la escritura ó por la imprento", es 
un derecho que pertenece á cada ciudadano y que es-
te derecho no puede ser repr imido, sino en tanto que 
perjudica los derechos de o t ro . 

ASOCIACION. 
§ n i . 

LIBERTAD ABSOLUTA DE CONCIENCIA. 

No se espedirá en la República nin-
guna ley, ni orden de autoridad que 
prohiba ó impida el ejercicio de ningún 
culto religioso; pero habiendo sido la re-
ligión esclusiva del pueblo mejicano la 
católica, apostólica, romana, el congre-
so de la Union cuidará, por medio de 
leyes justas y prudentes, de protegerla 
en cuanto no se perjudiquen los intere-
ses del pueblo ni los derechos de la so-
beranía nacional. 

(Proyecto de constitución art. 15) * 

Las leyes ¡protejen el ejercicio del 
culto católico y de los demás que te m-

Eí te artículo ha sido suprimido. 



tablezcan en el país, como la esprionej 
y efectp de la libertad religiosa, que 
siendo un derecho natural del hombre 
no tiene ni puede tener mas límites que 
el derecho de tercero, y las exijenciai 
del orden público. En todo lo demás, 
la independencia entre el Estado por 
una parte y las creencias y prácticas re-
ligiosas por otra, es y será perfecta é 
inviolable. Para la aplicación de esto 
principios se observará lo que las leyes 
de la reforma y por la presente se de-
clara y determina. 

(Ley de 4 de Diciembre de 1860 arl 1. ° ) 

® E R C A de dos años antes del golpe de Estado del 
2 de Diciembre de 1851, un hombre que todas las sa-
cristías u l t ramontanas se disputan, M. de Montalem-
bert, puesto que es preciso llamarle por su nombre, 
gefe del partibo jesuítico en Francia, esclamaba bru-
t a lmen te en la tribuna de la asamblea legislativa: 
" N o hay medio, es preciso hoy escojer entre el cato-
licismo y el socialismo (léase la Repúbl ica) . " 

La cuestión de la libertad de conciencia se encon-
traba toda entera contenida en estas pocas palabras 
que el jesuita de ropa corta habia tomado del diccio-
nario de los peores dias de la edad media . 

¡Y bien! ¡Sea! Nosotros también diremos, ¡es pre-
ciso escojer! Es bueno que la cuestión se plantee una 
r e z por todas sobre este terreno, por escabroso qua 
•ea . 

Algunos dios antes, Víctor Hugo , sobre la misma 
cuestión habia querido guardar ciertas consideracio-
nes que. le parecían necesarias en una asamblea po-
lítica, E l habia tratado de establecer una distinción 
entre el catolicismo y el part ido clerical; pero bien 
pronto esta distinción p u r a m e n t e par lamentar ia jr 
contra la que la historia entera protestaba t n nom 
bre de ¡a sangre derramada en lo pasado, se habin 
desvanecido an te 1« verdad, como un vapor ea medie 
de un torbellino. 

En efecto, no era solo el part ido clerical, sino el 
catolicismo ed persona quien habia hecho quemar á 
Juan Huss y á Gerónimo de P r a g a en el concilio do 
Constanza, á pesar del salvo conducto del emperador 
Siguismundo; él era quien había hecho azotar á Pri 
tielü por haberse atrevido á decir que las estrellas no 
caían; quien habia hecho aplicar el to rmento siete 
veces á Campanel la , por haber entrevisto e.i secreto 
de la creación y afirmado que el número de los mun-
dos era infinito; quien habia ,perseguido á Ha rvey por 
haber probado que la sangre circula; quien hab ia en-
carcelado á Galileo por haber dado un men t í s á la 
Biblia en la persona de Josúe; aprisionado á Cristó-
bal Colon en nombre de San Pablo y de San Agus-
tín por haber descubierto» una ley del cielo y demos 
irado la existencia de un nuevo mundo; ana temat i -
zado á Pascal en nombre de la religión; á Monta igne 
en nombre de la moral ; á Molière en nombre de la 
moral y de la religión reunidas. Sí , era c ier tameuta 



el catolicismo quien habia comet ido todas esas infa-
mias. La cámara entera , la derecha lo mismo que 
la izquierda, los oscurantistas lo mismo que los hom-
bres de progreso, lo sent ían; y hé aquí por qué M. de 
Monta lember t , pronunciaba dos dias despues estas 
palabras supremas: / N o hay medio, es preciso escojerf 

Sea, lo repetimos, ¡es preciso escojer! pero antes 
que todo, una simple p regun ta : ¿hay todavía cató-
licos? Por nuestra parte creemos que hay pocos, tan 
pocos que es fácil contar los y lo probarémos fácil-
mente . 

Nosotros p o d r a m o s p regun ta r desde luego, si esa re-
ligión católica, es decir , universa! , ha reinado alguna 
vez sobre la miLad, ó siquiera sobre la cuar ta , la quin-
ta ó la déc ima parte de nuest ro pequeño p lane ta , para 
poder justif icar el t í tulo que se ha arrogado. Nó, 
todo el mundo sabe que este t í tulo ha espresado siem-
pre una pretensión, n u n c a u n hecho . Según una 
estadística imparcial , sobre mil cien millones de abi-
tantes que pueblan el g lobo , el Budhismo cuenta cua-
trocientos millones de adeptos . 400 

E l Brahmismo 200 mi l l ones . . 200 
El I lsamismo de 130 á 1 5 0 mil lones: tomenos 

130 como el número mas favorab le á las pre-
tensiones católicas 130 

El Fet ichismo de 8 0 á 100 millones: tome-
mos ochenta por el motivo anter ior 80 

E l Judaismo de 4 á 5 mil lones: tomemos 4, 
siempre por el mismo mot ivo 4 

Tota l 814 

Y" en fin, el cristianismo de 230 á 250 millo-
nes. Algunos dicen 260, y adoptamos de pre-
ferencia esta últ ima cifra 2b0 

Total general , mil se tenta y cuatro millo-
D" s 1 ,074 

Así, 814 millones de almas es el minimun de las 
almas que están fuera del cristianismo. Ahora , so 
bre 260 millones, máxitnun que pertenece á esta úl 
tima religión, si se saca !a par te de lo que se l lama 
la Iglesia gr iega, comprendiendo la Iglesia g r i ega 
propiamente dicha, la caldea, la emiquiana , la mu-
ron.ta; despues en el Occidente la parte de las diver-
sas sectas, ant i - t r in i tar ios , arríanos, socinianos, hite 
ranos, Zwingl ianos , calvinistas, armenios, anabaptis-
tas, anglicauos, presbiterianos, independientes, puri-
tanos, quákeros, móravos, metodistas y tantos otros 
que no acabaríamos de enumerar ; se vé, que á despe-
cho de esa pretensión á la universalidad, la religión 
católica está con respecto á las otras religiones, en la 
misma situación que el principado de Monaco c o n 
respecto á las grandes monarquías de Europa . 

¡Pues bien! No es esto todo aún: en el catolicismo 
así definido, por sus l ímites verdaderos, nos queda 
que ver cuántos católicos verdaderamente católicos 
hay. 

Sin hablar de la clase numerosa de los indiferen 
tes, que el catolicismo cuenta en t re sus adherentes 
tácitos, ún icamente ooroue no han hecho nunca á 



nadie, tal vez ni á sí mismos, declaración esplícilo 
de su no catolicismo, examinemos corno son católi-
cos los que se declaran tales. 

Están desde luego, aquellos cuya religión según la 
espresioo tan exacta de J . J . Rousseau, es un negocio 
de geografía, que son católicos aquí , porque han na-
cido en Méjico, y que serian musulmanes , si hubie-
ran nacido eu el Cairo ó en Consiant inopla . 

Siguen los que adoran las catedrales, los vidrios y 
los misales gongos ; gentes que no t ienen mas fé que 
el ar te , y que no son mas católicos que los primeros. 

Viene despues el clero, depositario infiel de la letra 
del dogma, q u e la ha falseado, corrompido por am-
bición y por interés, y que no vé en la religión que 
predica mas que una función y un ins t rumento . 

Se deben contar en cuarto lugar los altos barones 
del agiotaje y los que viven por ellos ó que viviau 
en otro t iempo esploüindo las riquezas del c'.tro; que 
creen que en su posicion deben distinguirse del común 
de los hombres , por una filosofía conservadora, por 
uua política conservadora, por un . r e l i g i ó n conser-
vadora: quedando, por lo demás, poco cuidadosos ilel 
fondo, viviendo de la fo rma, y no procurando ser, 
sino parecer , lo que no son en real idad. 

H a y , en fin, los católicos demócratas que sueñen 
todavía en nuestros dias con una ama lgama fantás 
tica de democracia y de teocracia, de absolutismo y 
de l ibertad; y que si se les dejara hacer , proclama-
rían al papa presidente de la República universal, ó 

jugando mas bien con las palabras, l lamar ían Repú-
blica universal, lo que se ha l lamado hasta ahora 
Iglesia católica. Estos encuen t ran en la Biblia la 
democracia toda entera , con la misma facilidad que 
el autor de la Política sacada de la santa Escritura, 
encontraba en ella todo el absolutismo completo. 

« 

Así pues, si se pudiera resumir en u n a palabra, ca-
da una de las especies de catolicismo que hemos nota-
do hasta quí, se encontrar ía : 

E l catolicismo geográfico, 
E l catolicismo gótico, 
E l cotolicismo clerical, 
E l cotolicismo conservador, 
E l catolicismo democrático; 
Pero en n inguna par te encontrar íamos el cotoli-

cismo verdadero, la fé profunda , desinteresada, orto-
doxa é inf lexible . 

E n t r e las cinco categorías que acabamos de enu -
merar , los que admiten la doctrina del pecado origi-
nal , de la divinidad de Jesucristo, la presencia rea l , 
la trasustanciacion, las oraciones por los muertos , los 
sacramentos, las ceremonias de culto & c . . . . . s e r á n 
n o m i n a l m e n t e católicos romanos ó católicos griegos, 
porque estos últimos t ienen la pretensión de ser cató-
licos y ortodoxos, y lo son á su modo según que ad-
mi ten aun ó que rechazan el culto de las imágenes 
que h a hecho correr la sangre de cien mil víctimas 
en Oriente, bajo el solo reinado de la empera t r iz 
Teodora , y que por dos veces fué declarado idolátri-
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c o é impío en Occidente; la primera en el concilio de 
Francfor t , celebrado en 794, bajo el reinado del em-
perador Car lomagno; y la segunda en Paris en 824 
bajo el de su hi jo Luis el débil . 

Los que en el interior de su conciencia rechazan 
una par te siquiera de estos dogmas, son á su elección 
luteranos, calvinistas ó cualquiera otra cosa, según la 
calidad de los dogmas que aceptan ó que rechazan. 

E n fin, los que los rechazan todos, son socinianos 
6 hacen par te de a lguna otra especie de sectarios que 
se dicen cristianos y fundan sus creencias sobre oier-
tos puntos part iculares, sin creer nada de las creen-
cias arriba mencionadas. 

Pero aprovecharse para decirse católico romano, 
de una profesión de fé pu ramenee nomina l , no es ser 
por esto mas católco de lo que son los católico^ grie-
gos, los lu teranos , los calvinistas y aun los socinia-
nos; porque en s eme jan t e mater ia , - l a verdadera 
profesión no existe solo en una fé inerte; sino en las 
obras destinadas á probar esta fe conforme á estas be-
llas palabras de S . Pablo á los corintios: Si tuviese 
el don de profecía, si conociese todos los misterios, si 
poseyese todos los conocimientos, SI T U V I E S E L A 
F É N E C E S A R I A P A R A T R A S L A D A R LOS 
M O N T E S , Y M E F A L T A S E L A C A R I D A D , N A -
D A S E R I A . 

N o existe pues en defini t iva, sea en t re los miem-
bros del clero, sea entre los legos, mas que u n núme-
ro restr inj ido de gentes-que puedan creerse realmen 

te cotólicas, y que hagan lo posible para probar su fé 
por sus obras. Veamos ahora á lo que se reduce es-
ta fé. 

Esta ú l t ima categoría se compone , sobre todo, de 
gentes de un espíritu recto, de un carácter noble y 
dulce, de un corazon delicado y cari tat ivo, pero á 
quienes fal ta nervio ó iniciativa; que no se atreven 
é pensar aunque seguramente puedan hacerlo; que 
no buscan de miedo de encontrar , y que temen ir 
hasta el fin de sus deducciones. Gen tes perfecta-
mente honradas, pero t imoratas, no quieren discutir 
consigo mismas; y porque perciben sin tratar de ver-
las, ciertas verdades evidentes, se abst ienen de sacar 
de ellas consecuencias, poique presienten que serian 
contrarias á la fé que quieren gua ida r . Pero que se 
les coloque sobre este terreno y que se les apremie 
un poco, y entonces, como sean sinceros, se admirará 
uno de las respuestas estrañas que se oigan salir de 
la boca de estas personas que se dicen que son católi-
cas. Basta solo hacerles un pequeño número de pre-
guntas muy sencillas; y entonces no queriendo su 
honradez ni podiendo su intel igencia, sustraerse á las 
consecuencias de los principios, se encuentra todavía 
que estos católicos, lcfs solos católicos sérios, no con 
en realidad mas católicos que aquellos de que habla-
mos hace poco. 

Resulta de esta diversidad de opiniones y de creen-
cias, que debe permirtirse á la conciencia de cada uno 
el prepararse á ir ai cielo por el c a m i n o que Í e s p a -



rezca mas conveniente ; y esto, no como lo dice D. 
Nicolás Pizarro , página 13 de su catecismo político y 
constitucional, PORQUE EXISTEN E N ROMA, MOCHAS SI-

NAGOGAS Y TEMPLOS PROTESTANTES, y que hay en esta 

lmisma ciudad muchos millares de estrangeros no cató-
icos, que viven en paz; sino como lo lia proclamado 
Lactancio , I . I I I , P O R Q U E L A R E L I G I O N FOR-
Z A D A N O E S YA L A R E L I G I O N . E S P R E C I -
SO P E R S U A D I R Y N O O B L I G A R . 

• E n efecto, es una verdad trivial en el dia, entre 
todos los pueblos civilizados, que el Es tado no es 
c o m p e t e n t e para conocer de mate r ias sobrenaturales; 
q u e se le ha rehusado el d iscernimiento religioso; que 
n o le es dado apreciar el va lor relat ivo de los cultos, 
y asignar á cada uno un pues to según sus méritos. 
L a no evidencia de las rel igiones positivas, hé aquí el 
pr incipal f u n d a m e n t o u m v e r s a l m e n t e aceptado entre 
todos los hombres del progreso , de la l ibertad religio-
sa. Así es que los sacerdotes que condenan esta li- „ 
ber tad , t ienen por a r g u m e n t o favorito el carácter 
par t icular de evidencia q u e a t r ibuyen á su religión 
par t icular , deduciendo de a q u í para el Es tado la 
estrecha obligación de dis t inguir la por este motivo 
de todas las otras, a segu rándo le esclusivamente e ' 
imperio de las a lmas . Se h a observado ingeniosa 
m e n t e que la in to lerancia religiosa del pueblo judío, 
e s taba en cierto modo jus t i f icada por la presencia 
pe rpé tua de Dios que le r eve laba d i rec tamente su vo-
l u n t a d , y que intervenía e n persona en sus negocios" 

Mientras que los pueblos modernos estuvieron firme-
mente convencidos de que ten ian á su alcance una 
fuente incontestable de la verdad religiosa, mient ras 
que pudieron ver en el papado una representación 
fiel de la inteligencia y de voluntad divina, no se po-
dría uno admirar de su intolerancia, porque tenia 
hasta cierto punto su razón de ser. Pero era fácil de 
ver que tal intolerancia debía debilitarse y desapare 
cer á medida que las grandes divisiones de la Iglesia 
y los progresos del pensamiento libre estendiesen en 
el mundo la idea de que la evidencia de la religión 
no es tal que se. tenga necesariamente culpa al r ehu-
sar sometérsele, y que se pueda escojer en t re diver-
sas confesiones religiosas sin incurrir en el reproche 
de mala fé, sin ser por esto un mal hombre ó un mal 
c iudadano. Despojado así el Estado de ese sentido 
religioso que le estaba así confiado en nombre de la 
evidencia de una religión part icular, se encuent ra 
n a t u r a l m e n t e libre del deber estrecho de decidirse 
por la religión que cree mejor , y hacerla prevalecer 
con ayuda de su autor idad. La tolerancia entra por 
sí misma en el derecho público, t rayendo forzosa-
mente consigo la^libertad, lo mismo que la igualdad 
de los cultos an te la l ev . Hay /ñas: la comple ta se-
paración de los cultos y del Estado, es la consecuen-
cia na tura l de este cambio, y si los negocios h u m a -
nos fueran conducidos por la sola lógica, esta separa-
ción se habria verificado hace largo t i empo en el 
mundo entero . 



Se sigue de aquí, que si ei estado está libre del de-
ber de escoger entre las diversas opiniones la sola dig-
na de ser protejida, porque se supone no poder cono 
cetla, pierde al mismo tiempo el derecho de juzgar-
las; y con mas fuer te razón, el derecho de conducir-
las. Su declarada incompetencia le quita un dere-
cho al mismo t iempo que le liberta de un deber; no 
está ya obligado á ser perseguidor, pero tampoco pue-
de ya decirse pontífice; ni teólogo, ni profetc: noen-
icende ya hogueras , pero tampoco puede celebrar 
concilios; en una palabra, rechaza el man to de Elias, 
mas no para conservar su báculo. Los inmortales au-
tores de la constitución de los Estados-Unidos, tuvie-
ron el sent imiento de esta verdad; ellos no hablaron 
mas que una vez de la religión en su obra, y es para 
declarar que no tienen nada que decir de ella: no es-
cribieron mas que una línea sobre este punto, que 
prohibe á su posteridad el hacer n inguna ley sobre 
los cultos, creyendo, y con razón, hacer bastante por 
la felicidad de su país y por 11 prosperidad de la re-
ligión, proclamando que el Estado no habia recibido 
del cielo, ni el don de en tender , ni el derecho de 
mezclarse en ello. 

» 

La separación completa de la Iglesia y d°l Estado, 
es pues la consecuencia natural , absoluta, indispensa-
qle de la libertad de conciencia; es el término á que 
tienden en el dia todas las naciones civilizadas. Pero 
es natural que adelante en este camino, con paso 
m u y desigual, y ya es m u c h o el dar un paso. Nos 

otros reconocemos que es á veces imposible el esperar 
borrar de un solo golpe en las instituciones humanas , 
su parte de inconsecuencia y de injust icia; pero debe-
mos añadir en gloria del gobierno l iberal , que es be-
llo para él , no solo haber sabido indicar esta par te , 
síuo aun haber tenido el buen sentido de restrinjírla 
en los límites posibles. A.un cuando no hubiera te-
nido el valor de declarar: 

1 ? La libertad que goza todo c iudadano de se-
guir y practicar el culto que le parezca mas conve-
niente, sin tener necesidad de obtener autorización 
prévia del Estado (artículos 2 , 3 y 4 de la ley de 4 
de Diciembre de 1860); 

2 ? De hacer pasar á los sacerdotes de la compe-
tencia escepcional de la oficialidad, á la legislación 
común de la magistratura del país [ar t . 5J ; 

3 ? De dejar á la justicia el cuidado de reprimir 
los abusos del sacerdocio, en lugar de permitir á la 
administración el arreglar sus destinos [ar t . 11]; 

Seria ya mucho , y por nuestra par te no tenemos 
mas que elogios que dirijír al gobierno, por la firme-
za que ha desplegado en circunstancias t a n delica-
das. 

Te rminamos con la declaración en vir tud de la que 
Guillermo P e n n estableció en 1681 la libertad de 
conciencia en todos los países que le fueron cedidos 
por el rey de Ingla ter ra Cárlos I I : 

"S i endo la libertad de conciencia un derecho que to-
dos los hombres recibieron con la existencia de la na-



lura leaa , y que todas las gen tes pacíficas deben man 
tener, se establece firmemente que nadie estará obli-
gado á asistir á n ingún ejercicio público de religión. 

" P e r o se da espresamente pleno poder á cada uno 
para hacer libremente el ejercicio público ó privado de 
su religión, sin que se le pueda perturbar ó impedir 
bajo n ingún pretesto, con tal que haga profesioo de 
fé en un solo Dios e t e rno , omnipoten te , creador, con 
servador, gobernador del universo, y que cumpla to 
dos los deberes de la sociedad civil, á que está obligado 
para con sus conciudadanos . ASOCIACION. 

§ m . 
LIBERTAD ABSOLUTA DE CONCIENCIA. 

VALOR POLITICO Y SOCIAL DE ESTA 
PALABRA. 

^ — ¿ Q u é cosa es religión? 
R . — U n lazo por medio del cual la criatura se po-

ne en relación con el Creador. 
P . — ¿ C ó m o se establece este lazo? 
R . — P o r medio de ciertas ideas que la criatura re-

cibe ó que pre juzga por sí misma. 
P . — ¿ E s libre el hombre respecto de las impresio-

nes que recibe á consecuencia de estas ideas; es decir, 
depende de su voluntad y de su libre albedrío el ver 
las cosas de una manera mas bien que de otra? 

R . — E l hombre no es verdaderamente libre n i en 
las impresiones que recibe ni en los juicios que con 
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ellas forma; es decir, que no depende de él ver blan-
co lo que le parece negro, ni cuadrado lo que le pa-
rece redondo, de donde se sigue, que siendo nuestras 
impresiones personales el resultado de lo que senti-
mos, y siendo lo que sentimos independiente de 
nuestra vo luntad , nadie tiene el derecho de imponer 
sus opiniones personales á los demás. 

P .—¿No se puede , pues, obligar á un hombre á 
adoptar una religión particular de preferencia á otra? 

R .—Nadie puede en n ingún caso violentar á su 
semejan te á abrazar una religión mas bien que otra, 
porque n inguna de las en que se divide el mundo es 
bastante evidente por si misma, para poder imponer-
se como religión positiva. 

P , — ¿ E s t á en poder del hombre el llegar á ilustarse 
sobre este punto? 

R . — D e n inguna manera : porque aun admitiendo 
que por u n a dicha inesperada, todos los hombres se 
pusiesen de acuerdo sobre todos los hechos positivos, 
no sucedería lo mismo'respecto de los otros; y como 
todo lo que interesa á la religión pertenece á esto» 
últ imos, se sigue de aquí que nunca podrán ponerse 
de acuerdo sobre esta cuestión. 

P . — ¿ E n caso de que la mayor ía de un pueblo 
adoptase una religión par t icular , debe la minoría so-
meterse á esta como lo hace respecto de todas las 
otras instituciones decreíadas por la mayoría? 

R . — N ó , en este caso la minoría está obligada á 
respetar el culto de la mayor ía , y esto es todo. 

De que se admita en política y administración que 
la minoría debe someterse á las leyes votadas por la 
mayor ía , no se sigue que esta pudiera imponerle jus-
t amen te leyes que aquella encontrara injustas, sino 
un simple deber, resultado de una convicción tácita 
ó espresa, fundada sobre la convicción bien evidente 
de que el orden verdadero y la tranquil idad depende 
de la estriata observancia de la ley , y de que la ma-
yoría , siendo movible, puede ' la minoría convertirse 
en mayoría al día s iguiente, y correjir entonces l o q u e 
hubiese de injusto en la disposición de una ley, á la 
que no obedece sino por respeto á la tranquilidad 
genera l . 

La religión, al contrario, siendo el lazo que pone 
• como lo hemos dicho mas arriba, á la cr iatura, en re-

lación con el Creador, es absurdo pretender que una 
mayor ía , por grande que sea, pueda obligar á la mi-
noría á dar á Dios un culto mas bien que otro; sobre 
todo, cuando la conciencia de esta le dice, que el cul-
to que así se pre tende imponer le , es una ofensa di-
recta á la divinidad. 

Sin la tolerancia mutua que resulta de la.libertad de 
las opiniones, y por consiguiente, de la libertad de 
las religiones, no podria haber sociedad entre los 
hombres, porque la misma sociedad no existe, sino 
bajo la condicion de respetar en todo y por todo, las 
cláusulas l ibremente votadas del primer contrato. 
De aquí es que todo lo que t iende á encadenar ar-
bi t rar iamente sobre uno ó muchos puntos la libertad 
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de los contra tantes , es u n a violacion manifiesta del 
contrato; es un gérmen q u e tarde ó t emprano traeria 
forzosamente la disolución del pacto mismo. 

E n fin, si por este abuso odioso de la fuerza , se 
p re tende cerrar la puerta á lo que se l lama en el 
m u n d o clerical los errores de ciertas conciencias per-
versas, se le cierra i g u a l m e n t e por otra par te á las 
verdades útiles, y se ^riva á la nación del derecho de 
que usaron sus abuelos, c u a n d o aceptaron volunta-
riamente, y no por la f u e r z a , el culto que profesa 
ahora, pa ra imponérselo p a r a s iempre. 

p . ¿Cuál era en los pr imeros siglos del cristianis-
mo, la doctrina de la Iglesia sobre esta cuestión? 

R . — T o d o s los padres de la Iglesia, y despues de 
ellos los hombres mas notables en cada país, han de-, 
fendido con igual ener j ía lo q u e Ter tu l i ano llamaba, 
desde el siglo I I I propietas religionis, y lo que llama-
mos en nuestros dias la libertad de conciencia. Cita-
mos casua lmente . 

"Todo hombre, dice a d m i r a b l e m e n t e Tertuliano, 
recibe de la naturaleza la facul tad de adorar á Dios 
como lo en t i enda . ¿A qu ién mas que á mí importa 
la religión que yo profeso? L a religión no admite 
n inguna violencia, n i n g u n a t i ranía ; nunca debe ser 
abrazada por temor, sino con l ibertad; todo sacrificio 
debe ser hecho v o l u n t a r i a m e n t e . " 

Y en o t ra par te el m i s m o Ter tu l i ano dice todavía: 
" E s u n a impiedad qui ta r á los hombres , en mate-

ria de religión, la l iber tad de elijir u n a divinidad: 
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•'La esperiencia nos enseña que la violencia es mas 
capaz de irritar que de curar un mal que t iene su 
raíz en el e sp í r i tu . " ( D E T H O U , Epístola dedicato-
ria ó Enrique IV). 

" L a fé no se inspira á cuchi l ladas ." ( C E R I S I E R , 
sobre los reinados de Enrique IV y de Luis XIII). 

" N o pretendemos destruir los errores por la violen-
c ia . " (Discurso del clero de Francia a Luis XIII). 

"Sabemos que la fé se persuade 'y no se m a n d a . " 
(Flecher obispo de Ni mes, carta 19). 
. "Acordaos de que las enfermedades del a lma no se 
curan por rigor ni por v io lencia ." ( E L C A R D E N A L 
D E C A M U S , instrucción pastoral de 1688). 

"Conceded Ó todos la tolerancia civil y rel igiosa." 
( F E N E L O N , arzobispo de Cambrai , al duque de Bor-
goña). 

" L a exacción forzada de una religión es una prue-
ba evidente de que el espíritu que la conduce es un 
espíritu enemigo dr la ve rdad . " (DIROIS , doctor de 
Sorbona, lib. VI, cap. IV). 

" L a violencia puede hacer hipócritas; no se pe r -
suade cuando se hacen resonar amenazas por todas 
par tes ." ( T I L L E M O N T , historia eclesiástica, tomo 
VI). 

" E s un celo bárbaro el que pretende plantar la re-
ligión en los corazones, como si la persuacion pudie-
ra ser efecto de la v io lencia ." (Boulainvilliers, Esta-
do de la Francia). 

"Sucede con la religión como con el amor ; el man 



do nada puede , la violencia menos todavía; nada hay 
mas independien te que amar y c ree r . " ( A M E L O T 
D E H O U S S A I E , sobre la carta del cardenal d> Ossat). 

" S i el cielo os ha amado bastante para haceros ver 
la verdad, os ha hecho una gran gracia, ¿pero toca á 
los que gozan de la herencia de su padre el aborrecer 
á los que no gozan de e l la?" ( M O N T E S Q U I E U , 
Espíritu de las leyes, lib. XXV). 

Se podria hacer >un libro enorme enteramente com. 
puesto de pasajes semejantes . Las historias, los dis• 
cursos, las obras de moral , respiran todas, enseñan to-
das, ahora , este deber sagrado de indulgencia. ¿Por 
qué fa ta l idad, por qué inconsecuencia, los sacerdotes 
desmienten pues en la práctica, una teoría que des-
borda por todas partes del libro que debería solo ins-
pirar su conducta? Cuando, lo que sucede casi todos 
los días, sus acciones desmienten la moral que tienen 
misión de enseñar, se comprende fáci lmente que e» 
porque encuen t ran venta ja en hacer lo contrario de 
lo que enseñan; pero c ier tamente , desde que la in-
quisición y a no exis te , no sacan n inguna ventaja de 
las persecuciones que ejercen ahora contra los que no 
piensan en t e ramen te como ellos. Es pues absurda 
una intolerancia que no t iene ya su razón de ser, á 
menos, sin embargo, que no se la juzgue necesaria 
para servir de baluar te á los abusos que desaparecen 
poco á poco delante de la antorcha de la razón. 

n ingún hombre , y con mas fuer te razón, n ingún 
Dios, querría un servicio forzado. (Apologético cnp. 
XXIV.)" 

Despues de él, leemos: 
"Si se usase de violencia para la defensa de la fé , 

los obispos se opondrían. (S. H I L A R I O , lib. I.) 
" N a d a hay tan voluntario como la religión; nihil 

est tarri voluntarium quam religio: La religión for-
zada no es religión: es preciso persuadir y no obli-
gar; la religión no se m a n d a , ( L A C T A N C I O , insti-
tuciones divinas). 

" E s una execrable herej ía querer atraer por la 
fuerza, por los golpes, por las prisiones á aquellos á 
quienes no se ha podido convencer por la r a z ó n . " 
S. A T A N A S I O , lib. I). 

" N a d a es mas contrario á la religión que la vio-
l enc i a . " (S. J U S T I N O M A R T I R , lib. V). 

"¿Perseguiremos á aquellos que Dios t o l e r a ' " (S. 
A G U S T I N , antes de su querella con los donatistas). 

" Q u e no se haga n inguna violencia á los jud íos . " 
(cuarto concilio de Toledo, canon 56). 

"Aconse jad y no violenté is ." (Cartas de San Ba-
silio). 

" N o s ha parecido conforme á la equidad y á la 
recta razón el marchar sobre las huel las de la anti-
gua Iglesia, que no ha usado de violencia para esta-
blecer y estender la re l ig ión ." (Representación del par-
lamento de Paris al rey Enrique I I ) . 

" H e m o s reprobado siempre las vías de r igor ." 
(Asamblea del clero, de 11 de Agosto de 1860). 



PROPIEDAD. 
<^EGUN el derecho romano , la propiedad es el de-
recho de usar y de abusar , jus uténdi et abutendi, de 

t a cosa de que es uno propietar io . 
Según M . Trop long , presidente actual del tribunal 

de casación en F r a n c i a , la propiedad es la materia 
dominada por la poderosa libertad del hombre, y el. 
derecho de propiedad es el derecho inviolable de esta 
misma libertad de ser respetada en su obra de domi-
nación. 

E n fin, según Robespier re , la propiedad es el dere-
cho que t iene cada c i u d a d a n o de disponer á su anto-
jo de la porcion de b ienes que la ley le garantiza. 

E n t r e estas tres definiciones, preferimos la última, 
la de Robespiere; es m a s sencil la, mas positiva y me-
nos sujeta á in te rpre tac ión . 

Resume todo lo que importa conocer, nada mas n i 
menos; y mientras que las otras dos abren de par en 
par las puertas á los abusos de toda especie, esta pro-
vee esos mismos abusos y pone á salvo los derechos 
que la ley, espresion p lena y entera de las conven-
ciones que pueden intervenir en t re los hombres , no 
podria nunca perder sobre una si tuación, que es an-
tes que todo su obra. 

La na tu ra l eza , al dar al hombre una tierra vacante 
é inculta, le ha impuesto la ley de fecundar la y en -
riquecerla por un t rabajo incesante: esto es al menos 
lo que se desprende mas c la ramente de este testo de 
la Biblia, har to olvidado de los poderosos de la t ier ra ; 
testo que hace decir á Dios: " T ú no sacarás de la 
tierra con que a l imenta r te durante toda tu vida, sino 
con mucho t rabajo; ella te producirá espinas y abro-
jos; y no comerás tu pan, sino con el sudor de tu ros-
tro." Ahora bien, en este orden de ideas, el instru-
mento que el hombre se ha proporcionado para la-
brar la tierra; la cosecha que ha preparado por sus 
cuidados; el fruto que ha recojido del árbol que él 
mismo ha cult ivado; la presa de que se ha hecho due-
ño en la caza; el pez que ha pescado; el vestido que 
se ha adaptado para guarecerse del frió; el a rma de 
que se h a servido para su defensa; la choza que se ha 
construido; todo esto le per tenece de pleno derecho, 
porque todo esto es el resultado de su t rabajo . 

Querer monoscabar un derecho así conquis tado pa-
so á paso, seria, según el l engua je de Cicerón: " a t a -
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car el principio mismo que ha reunido á los hombre» 
en soc iedad ." 

Pero el derecho de ocupacion así definido, y nadie 
ha pensado nunca en contestarlo, ¿implica por sí mis-
m o el de apropiación? Aquí comienza la dificultad. 

Desde luego nos parece que puesto que la natura 
leza ha condenado al hombre al t rabajo , ha debido 
también l lamar le á gozar de los beneficios obtenidos 
por este t raba jo . Desde el momento en que le ha 
dado la fue rza y la inteligencia para centuplicar esta 
fuerza , es p robab lemente para que pueda aprovechar 
se de las facul tades que tan generosamente le ha con. 
cedido. 

Luego , según nosotros, los productos creados por 
las facultades del hombre, deben pertenecerle por la 
misma razón que estas facultades le per tenecen. 

E n efecto, si yo tomo un pedazo de tierra, de ma 
dera ó de mármol , y de esta materia informe hago 
una está tua ; si de una corteza sacada por mis cuidados, 
consigo hacer una rica tela; si de la piel de un ani-
mal feroz, muer to á veces con riesgo de mi vida, ha-
go un magníf ico t ap iz , mi obra personal absorbe en 
todo esto la obra de la na tura leza , y tengo incontes-
t ab lemente derecho de propiedad sobre una materia 
así descompuesta, modelada , embellecida, apropiada 
por mi t rabajo , por mi cuidado, por el génio de que 
estoy dotado. 

Luego el propietario posee leg í t imamente no solo 
los productos q u e ha sabido crear sobre el suelo, sino 

tambien el mayor valor que ha sabido dar al suelo 
mismo por su t rabajo . 

Pero se dirá que hay una cosa q u e no ha creado,, 
que no es el fruto de n ingún [ t rabajo; y es la tierra 
bruta , el capital primitivo, la potencia productora de 
los agentes naturales: luego el propietario se ha apo-
derado sin derecho de este capi ta l : aquí está la usur-
pación, la confiscación, la injusticia, la ilegitimidad 
pe rmanen te . E x a m i n e m o s un poco. 

Si de un terreno pantanoso, pest i lencial , y por 
consiguiente inhabi table , consigo á fue rza de trabajo 
hacer una tierra labrant ía y product iva; si moviendo 
y removiendo otro terreno pedregoso, estéril , arran-
cando una á una las p lantas parásitas, los abrojos y 
las piedras, creo una pradera a b u n d a n t e , ó un suelo 
propio en lo sucesivo para la agr icul tura , las mieses 
posteriores me pertenecerán también según el dere 
cho na tura l ; porque en esta segunda hipótesis, tra~ 
ba jando una tierra an tes ingra ta , yo he empleado 
fuerzas que no solo he sacado del suelo, sino de mí 
mismo. Los cuidados que he puesto en esta tarea , 
el saneamiento que he efectuado, las construcciones 
de que la he cubierto, le han dado un mayor valor 
que es mió, aunque se haya incorporado bajo forma 
de capital en el suelo, y que no se pueda de n i n g u n a 
manera separársele. Si a lguna vez no estoy presen-
te en persona, lo estoy sin embargo por mis t rabajos 
pasados, por mi sudor, por mi industr ia , y no podría 
p r ivá rseme de los resultados que he obtenido a « , 



mientras que coutÍDÚe cul t ivándola en persona, ó ha-
ciéndola cultivar por un tercero. 

Luego la única base del derecho de propiedad re-
sulta del t raba jo y no del beneficio de la ocupacion. 

Al remover esta tierra de que yo no habia gozado 
antes sino por el derecho contes tab le de primer ocu-
pan te , he adquirido esta vez por mi t rabajo, un de-
recho real, pos'tivo, que nadie puede negarme, qus 
ha pene t rado hasta las e n t r a ñ a s del suelo, si puedo 
espresarme así, y que t iene por testigos, diremos mas, 
por ga ran t í a , los límites de la propiedad misma; el 
cul t ivo comenzado, las mejoras en vía de ejecución, 
y las construcciones ya concluidas. Sin duda que un 
hombre mas fuerte que yo, puede ar rebatarme mi 
pacífica couquista; pero no será un derecho superior al 
mió quien me despoje, será la fuerza. Aun la mis-
ma necesidad de oponerse á este estraño abuso, e3 lo 
que ha dado origen á la sociedad, á la convención, 
en una palabra, á la ley; y que para asegurar á cada 
uno de los asociados el goce pacíf ico de los frutos de 
su t raba jo , ha puesto la fue rza públ ica al servicio de 
la propiedad. 

Luego la propiedad debió existir antes de la orga-
nización de la sociedad, y esta no ha podido mas que 
reconocer un hecho que se i m p o n í a por la lógica de 
un solo poder . 

Solo que para hacer respetar esta pr imera ley se 
h a n necesitado magistrados, u n a fue rza pública, toda 
la consti tución de un gobierno civil . 

Luego el Estado ha venido á consagrar en según 
do lugar, por leyes positivas, un derecho de propie-
dad que les era preexistente; á garant i r le y no á dar-
la nacimiento . En una palabra, el gobierno ha sido 
constituido como el protector de las tierras así culti-
vadas; de donde se sigue que no podria distribuir ma» 
que las que permanecen incultas. 

De este derecho de propiedad sóbre l a cosa culti 
vada, emana por una consecuencia necesaria el de 
venta; porque yo puedo disponer de un objeto que me 
per tenece, sea vendiéndole, sea cambiándole por otro 
objeto que me es mas útil ; y esta série de derechos es 
lo que da la vida ni comercio, el movimiento á*{a ri-
queza, la emulación á la industria. El blanco de la» 
leyes positivas es arreglar estos diversos contratos; pe-
ro á nuestro en tender , ellos existían antes de la pro 
mitigación de la ley, porque no eran otra cosa que 
corolarios indispensables del derecho de propiedad, 
comprendido como lo hemos definido. 

E n efecto, se ha p reguntado si el derecho de pro-
piedad, personal, como antes lo esplicamos, del po-
seedor primitivo, habia podido trasmitirse á los hijos 
ó á los colaterales, y si estas trasmisiones eran de la 
esencia de la propiedad: si d imanaban de la na tura-
leza de las cosas; ó si eran mas bien un establecimien-
to creado con un objeto de utilidad civil; lo que indi 
caria que los que lo han establecido habrían podido 
igua lmente no establecerlo. 

Espír i tus de primer orden han sostenido que el de-



recho de t rasmis ión no per tenec ía al derecho de na-
tu ra l eza ; y hé aquí sobre esta cnest ion, el sentimieD- í 
to de un hombre que no se acusará por cierto de re-
volucionar io , el famoso Blas Pasca l . 

'•j.Os imagina i s , dice, que sea por a l g u n a vía na-
tural corno esos bienes h a n pasado de vuestros ante-
pasados á vosotros? E s t o no es verdad: ese orden no 
es tá f u n d a d o mas que sobre la voluntad de los legis-
ladores , que han podido tener buenas razones para 
es tab lece r le , pero n i n g u n a de las cuales es ciertamen-
te t o m a d a de un derecho na tura l que vosotros tengáis 
sobre estas cosas. Si hubieran querido ordenar que 
estos bienes , despues de haber sido poseídos por loi 
padres d u r a n t e su vida, volviesen á la República dos-
pues de su m u e r t e , no tendríais n i n g ú n motivo de 
q u e j a . " 

Mon te squ ieu añade á este raciocinio: 

" L a ley na tu ra l ordena á los padres a l imentar á 
sus hijos; pero no obliga á hacerlos herederos. La 
par t ic ión de los bienes , las leyes sobre esta partición, 
lodo esto no puede haber sido ar reg lado , sino por la 
soc iedad; y en consecuencia , por leyes polít icas y ci-
v i l e s . " ( E s p í r i t u de las leyes, L ib . X X V I , cap. 6.) 

Pero al consignar que el derecho de trasmisión 
e m a n a de u n a ley positiva y no de la na tu ra leza , ni 
Pascal ni Moniesqu ieu se l evan tan cont ra el uso que 
el legislador ha creído deber hacer del derecho que 
le pe r t enece , para p ronunc ia r sobe ranamen te sobre 
es ta cues t ión . El los se c o n t e n t a n con decir: que los 

legisladores han podido Uner buenas razones para esta-
blecer esta trasmisión:—que la partición de los bienes, 
así como las leyes sobre esta partición, no han podido 
ser arregladas, sino por la sociedad civil; y sat isfechos 
con h a b e r así sen tado los verdaderos pr incipios en 
cuan to á he renc ia , d e j a n á ese señor soberano que se 
l lama t i e m p o , el cuidado de hacer g e r m i n a r las se-
millas de r r amadas por sus doctas m a n o s . 

E l mismo Robespier re c u y o recuerdo es á cada íus 
u n t e invocado por bribones q u e nunca han leído u n * 
sola l í nea de sus discursos, j a m a s ha contes tado esa 
facul tad concedí )a por la ley á los padres , de trasmi-
tir su herencia á sus hijos; por nuestra pa r t e , pensa -
mos e x a c t a m e n t e como é l ; y puesto que h e m o s cita 
do su nombre , nos a p r o v e c h a r e m o s de él para redu-
cir u n a vez por todas á su jus to valor, esas acusacio-
nes es túpidas de comunismo, c i tando el discurso que 
p ronunc ió el 24 de Abri l de 1 7 9 3 , a n t e la conven-
ción nac iona l , con ocasion de la propiedad; en c u a n -
to que á nues t ro e n t e n d e r , es el mejor comen ta r io es-
pl icat ivo de su opinion y de su declaración de los de-
rechos. 

" ¡Os p ropongo , dice, a lgunos ar t ículos necesarios 
para comple ta r vuest ras t e o r í a s sobre la p r o p i e d a d . . . . ! 
que esta pa labra no a l a r m e á nadie , a l m a s de cieno 
que solo est imáis el oro, yo no quiero tocar vuestros 
tesoros por impuro que sea su or igen . Debeis saber 
que esta l ey agrar ia de q u e habéis h a b l a d o t an to , no 
es mas que u n f a n t a s m a creado por los pillos para es-



pantar á los imbéciles. Sin duda que no se necesi-
taba de una revolución para enseñar al universo que 
la es t remada desproporcion de las fo r tunas , e s la fuen-
te de muchos males y de muchos cr ímenes; pero no 
estamos menos convencidos de que la igualdad de 
bienes es una quimera; en c u a n t o á m í , la creo me-
nos necesaria todavía á la dicha pr ivada , que á la fe-
licidad pública. Se trata m u c h o mas de hacer la po 
breza honrada , que de perseguir la opulencia ; la cho-
za de. Fabricio no t iene nada q u e envidiar del pala, 
ció de Craso: en cuanto á m í , quisiera mucho mejor 
ter e! h i jo de Arístidis, educado en el pr i taneo á es-
pensas de la República, que el p resun to heredero de 
Jer jes , nacido en el fango de las cortes, para ocupar 
un trono decorado con el env i lec imien to del pueblo, 
v br i l lante con la miseria públ ica . 

" S e n t e m o s , pues, de buena fé , los principios del 
derecho de propiedad: se necesi ta tan to mas, cuanto 
que solo los vicios de los hombres los han procurado 
«nvolver en espesas nubes. 

" P r e g u n t a d á ese mercader de ca rne humana lo 
que es la propiedad él os dirá mostrando ese grao 
a taúd que se l lama navio, en donde ha encajonado y 
amontonado hombres que pa recen vivos: ¡hé aquf mis 
propiedades! yo los he comprado á t an to por cabeza. 

" P r e g u n t a d al gen t i lhombre que tenia tierras j 
vasallos y que cree t ras tornado el universo desde que 
no los t i e n e . . . . él os dará poco mas ó menos ideas 
semejantes de la propiedad. 

" P r e g u n t a d á los aügustos míembfós 'de la dinastía 
de C a p e l o . , . , ellos os dirán que la mas sagrada de to' 
das las propiedades es sin contradicción el derecho he-
reditario de que han gozado durante ocho siglos, para 
oprimir, envilecer y asegurar legal y monárquica-
mente los veinticinco millones de hombres que habi-
tan el territorio de la Francia bajo su capricho. 

" A los ojos de todas esas gentes, la propiedad no 
lleva n ingún principio de moral: ¿por qué nuestra de-
claración de los derechos parece presentar el mismo 
error? Definiendo la libertad el primero de los bie-
nes del hombre, el mas sagrado de los derechos que 
tenga de la na tu ra leza , hemos dicho con r a z o o , que 
tenia por límites los derechos de otro. ¿Por qué no 
habéis aplicado este principio á la propiedad que es 
una institución social, como si las leyes aternas de la 
na tura leza fueran menos inviolables que las conven-
ciones dé los hombres? Habéis mulciolicado los a r t í cu -
los para asegurar la mayor libertad al ejercicio de 1& 
propiedad; no habéis dicho una sola palabra para deter-
minar su na tura leza y su legit imidad; dé manera que 
vuestra declaración parece hecha, no para los hombres, 
sino para los ricos, para los monopolistas, para los 
agiotistas y para los tiranos. 

" O s propongo reformar estos vicios, consagrando las 
siguientes verdades: 

" 1 L a propiedad es el derecho que tiene cada 
ciudadano de gozar y disponer de la porcion de bie-
nes que le está garant ida por la ley . 

" 2 . ° E l derecho de propiedad está i mitado, co-
mo todos los demás, por la obligación dé respetar el 
derecho de otro. 42 
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de su muerte al dominio de la República, part ía , sin 
embargo, del mismo principio para revindicar el de-
recho de igualdad en las particiones, por considera, 
ciones que tendían á atribuir al Es tado el dominio 
e m i n e n t e . 

" ¿ E l hombre , decia, puede disponer de esa tierra 
que ha cul t ivado, cuando él mismo se ha reducido á 
polvo? N ó , la propiedad del hombre despues de su 
muer te debe volver al dominio público de la sociedad; 
solo por el interés público trasmite estos bienes á la 
posteridad del primer propietario; ahora bien, el in-
terés público es el de Igua ldad: es preciso, pues, 
que en todos casos se establezca la igualdad eu las su-
cesiones . ' ' 

Robespierre, como se vé, no piensa en las afeccio 
nes na tura les y sin embargo limitadas, de la familia; 
absorbe, por el contrario, el amor egoísta de esta úl-
t ima en el amor mas noble de la patria, é invoca en 
apoyo de su raciocinio la g ran voz del interés públi-
co: solo por el Ínteres público, dice, ella, (la ley), tras-
mite estos bienes a la posteridad del primer propietario. 
De donde se sigue, que desde el momento en que el 
interés público, tal como lo comprendemos ahora , no 
t enga su razón de ser, la ley que arregla las sucesio-
nes deberá desaparecer al mismo tiempo que él , y / 

hace r lugar á otra ley sacada igua lmente del interés 
público. 

Es que en efecto, la naturaleza no ha creado á na-
die ni rico ni pobre; ni señor ni esclavo; pero nos ha 
sometido á todos á los mismos cuidados, á las mismas 

" 3 No duede per judicar la seguridad, ni la liber-
tad, ni la existencia, ni la propiedad de nuetros se-
mejantes . 

" 4 . ° Toda posesion, todo tráfico que viole este 
principio, es ilícito é i n m o r a l . . . . " 

Así Robespierre no disputaba menos que Pascal y 
Montesquieu, el derecho na tu r a l de propiedad. E l 
gemia in te r iormente sobre la estremada despropor-
ción de las fortunas: sabia que esta desproporcion es 
la única causa de muchos males , diremos mas, de 
muchos cr ímenes; pero esta verdad hiere á todos, á 
los mas ciegos, y por esto añadía que no era necesa-
ria una revolución para anunc ia r esta verdad al mun-
do. 

Encon t r aba que la declaración relat iva al derecho 
de propiedad, tal como habia sido formulado por los 
girondinos: El derecho de propiedad consiste en que 
todo hombre es dueño de disponer a su antojo de sus 
bienes, de sus capitales, de sus rentas y de su industria'. 
no contenia n i n g ú n principio de moral : y si no le 
f u é dado moral izar , como deseaba, los e lementos de 
que se compone aun en nuestros dias, la for tuna pri-
vada de cada c iudadano, es porque no habia sonado 
todavía en el cuadran te de la h u m a n i d a d , la hora 
tan deseada de una re fo rma . 

E n t r e t a n t o , lo que a tacaba sobre todo, era el ab-
surdo del derecho de p r imogen i tu ra ; pero no atre-
viéndose á desarrollar por entero la teoría de Pascal 
sobre el derecho incontes table de los legisladores para 
ordenar que las herencias de los padres, vuelvan despues 



necesidades, y a n t e la conciencia que t iene su tribu-
nal público á la faz del sol , nadie t iene derecho á la 
menor par te de lo superfluo, cuando á desgraciados 
hombres como él, fa l ta , no diremos lo indispensable, 
s ino aun lo necesario. 

L a tierra ha sido hecha para el cult ivo y no para 
pe rmanece r eriaza; por t a n t o , toda tierra debe ser cul-
tivada por su propietario so pena de perder su dere-
cho, y cuando decimos q u e debe ser cultivada, no 
queremos decir que debe serlo de preferencia por tal 
ó cual individuo, sino por el primero que se aperciba 
de su estado de esterilidad; porque, lo repetimos, la 
na tura leza al crear al hombre , le ha dado el mundo 
entero por patria, y solo el despotismo, encerrando á 
sus esclavos en los estrechos límites de las nacionali-
dades, ha criado ingleses y rusos, españoles y meji-
canos. 

Reasumamos pues: 
L a propiedad tal como la hemos definido, es á 

nuestros ojos el derecho na tu ra l . 
Como debe tomar su or igen , del t raba jo y solo del 

t raba jo , es por este motivo imperecedera, incontesta-
ble y sagrada. 

Es anterior á la sociedad misma, puesto que ha 
precedido á la organización de esta, y por este mo-
tivo es superior á la ley . 

Pero en cuanto á la trasmisión de las herencias, es 
una cuestión puramente de interés público, y que co-
mo tal , deberá mantenerse mientras que este interés 
no haya cambiado de na tu ra leza . 

PROPIEDAD. 
VALOR POLITICO Y SOCIAL DE ESTA PALABRA. 

—¿Qué es la propiedad? 
R . — E l derecho que t iene cada ciudadano de lis 

poner á su voluntad de la porcion de bienes que le 
está garant ida por la ley . 

P. '—Por qué se exi je la garan t ía de la ley? 
R . — P o r q u e el derecho de propiedad está l imitado, 

como todos los otros, por la obligación de respetar los 
derechos ágenos. 

P . — ¿ Q u é quiere decir respetar los derechos age-
nos? 

R .—Quie re decir que este derecho no puede per-
judicar ni la seguridad ni la libertad de nuestros se-
mejantes . 

P .—¿Cómo se puede perjudicar la seguridad y la 
libertad de nuestros semejantes? 
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R. — Haciéndoles esclavos, lo que es un crimen de 

lesa human idad . 

p — ¿ C ó m o se p uede perjudicar su existencia1? 

R. — Monopolizando los artículos de primera nece-
sidad . para venderlos en seguida á un precio mayor 
que el corrient'*, lo que es un c r imen tan infame co-
mo el primero. 

P .—¿Así es que n inguno t iene el derecho de redu-
cir á los otros hombres á la servidumbre, ni de mo-
nopolizar los artículos de pr imera necesidad? 

R . — N a d i e : por lo mismo, todo tráfico que* viola 
este principio, es esencia lmente ilícito é inmoral: 
—debe ser suprimido como ta l . 

p .—¿Cuál es el origen del derecho de propiedad? 

R . — E l t rabajo . 
P . — ¿ P o r qué? 
R . — P o r q u e el hombre viene al mundo entera-

mente desnudo. La na tura leza le ha dado la tierra 
sin cu l tura y vacante , y solo por su t raba jo ha podi-
do fecundar la y enriquecerla . 

Por tan to , todo lo que ha producido para llegar á 
este resultado, le per tenece l eg í t imamen te e n virtud 
del derecho na tu ra l . 

P .—¿Cómo se l lama el derecho en v i r tud del cual 
el hombre es l eg í t imamente dueño de los productos 
que ha sabido crear? 

R .—Derecho de ocupacion. 
P .—¿No basta este derecho para establecer la pro-

piedad? 

R.—Sí , cuando no se trata mas que de los resulta-
dos obtenidos por el cultivo de la t ierra; nó, cuando 
se trata de la tierra misma. 

P. —¿Por qué? 
R .—Porque la tierra, considerada como potencia 

productora, no ha sido creada por el hombre; y por 
esta razón no podria ser considerada como el fruto 
de su trabajo, sino como un capi ta l productivo de 
que emanan todos los otros capitales. 

P .—¿Cuál es, pues, el verdadero modo de llegar á 
ser propietario de la tierra misma? 

R . — L a apropiación. 
P-—¿Qué se ent iende por esta palabra? 
R .—Uni r se á la tierra de una mane ra de tal suer-

te ín t ima por el t rabajo, que tierra y t rabajo no ha -
gan mas que una sola cosa siendo imposible separar-
los uno de otro 

P .—¿De que mane ra puede el hombre apropiarse 
la tierra? 

R . — P o r medio del cultivo. 
P .—¿Por qué? 

R — Porque siendo el cultivo, resultado de su t ra-
bajo, tiene derecho á este resultado, lo mismo que al 
producto de este resultado. 

P-—¿Por qué t iene derecho á estos diferentes pro-
ductos? . 

R . — P o r q u e el cultivo constituye un mayor valor 
que se incorpora por sí mismo á la t ierra, que no ha-
ce con ella mas que una sola cosa de la q u e no se le 



puede separar perteneciendo l eg í t imamen te este mu. 
yor valor á aquel que lo ha creado. 

P . — ¿ L a propiedad es anter ior ó posterior á la ley! 
R.— L a propiedad, en t a n t o que resulta únicamen 

te del t r a b a j ó l e s anterior á la ley. 
P .—Esp l ique V. esto. 

R . — P o r q u e la ley es la espresion de la sociedad, 
mientras que la propiedad que proviene del trabajo, 
es el producto de las solas tuerzas del hombre . 

Ahora bien, antes del es tablecimiento de la ley, 
la propiedad así definida, exist ía ya ; pero estaba á 
merced de la brutalidad que dominaba soberanamen-
te el mundo. 

Para remediar este inconvenien te , los hombres se 
reunieron en sociedad; esta estableció la ley, y esta 
últ ima puso la fuerza pública al servicio de la socie-
dad para protejer la propiedad particular de cada uno 
de los asociados. 

Luego el hombre t r aba jaba antes de haberse reuni-
do en sociedad. 

El producto de este t r aba jo constituía su propiedad 
personal . 

Pero era á cada ins tante despojado por los que eraD 
mas fuer tes que él. 

Para remediar este inconvenien te , se reunieron los 
hombres en sociedad. 

L a sociedad hizo la ley. 

Luego la prepiedad que proviene del trabajo es á 
;a vez anterior y superior á la sociedad y á la ley. 

P .—¿Cuál es la consecuencia del derecho de pro 
piedad? 

R . — P o d e r consumir, vender, cambiar ó a lqui lar -
todo ó par te de los objetos de que se es l eg í t imamen , 
te propietario. 

P . — ¿ D e dónde vienen estos diferentes derechos? 
R . — D e l mismo derecho dr propiedad. 
P . — ¿ P o r qué? 
R .—Porque desde el momento en que un objeto 

nos per tenece l eg í t imamente , podemos, en el caso de 
110 consumirlo, disponer de él , cambiándole sea por 
un 'va lor representat ivo en dinero, sea por un objeto 
mas útil para nosotros. 

P .—¿Cuá l es la consecuencia de las ventas y de 
ios cambios? 

R .—Organ iza r el comercio, dando movimiento á 
la riqueza y actividad á la industria. 

P . — ¿ E ! derecho de propiedad implica por sí mis-
mo el derecho de trasmisión? 

R . — E l derecho de propiedad es en t e ramen te pe r . 
sonal y no podría por consiguiente implicar de nin-
guna mane ra el derecho de trasmisión. 

P .—¿Por qué? 
R . — P o r q u e bajo el nombre de propiedad debe en-

tenderse el resultado del t rabajo. 
Ahora bien, esta propiedad, como lo hemos dicho» 

es anterior á la ley. 
El derecho de trasmisión, al contrario, ha sido es-

tablecido por los hombres , y todo lo que los legisla-
dores han hecho, hubieran podido con igunl Icgilimi 
dad no hacer lo . 

tt 



P,—¿Por qué los legisladores hubieran podido le 
g í t i l t iamente no conceder el derecho de trasmisión1? 

R , — P o r q u e en buena lógica, no podria el hombre 
después de su muer te tener una voluntad que sobre-
vivía á su propia vida. 

p . — ¿ Q u é deberia ser pues de la propiedad de que 
ha gozado duran te su vida? 

R .—Deber i a volver al dominio público de la se 
ciedad. 

P .—¿Por qué los legisladores han decidido lo con 
trario? 

R . — P o r q u e han creído que el interés general exi-
jia que se trasmitiese la propiedad de los bienes del 
que ha muer to , á su posteridad. 

P . — ¿ E s t a trasmisión debe tener siempre lugar? 

R . —Sí , Insta que el interés general exi ja que sea 
de otro modo. 

P . — ¿ N o valdría mas que los bienes fuesen comu-
nes á lodos los habi tantes de la tierra? 

R . — N ó , poique la comunidad daria por resultado 
m a n t e n e r al hombre en la dependencia de sus coaso 
ciados, haciéndole estacionario: mientras que la idea 
de propiedad es un estímulo que obra sin cesar sobre 
los hombres y les inspira el amor á la libertad tanto 
como el amor al t rabajo. 

P .—¿Cómo pues debe considerarse la propiedad? 
R . — C o m o una institución de derecho natura!. 
Imperecedera , 
Incontestable , 
Sagrada , 
E n cuanto que toma su origen del t rabajo . 
Anter ior á la sociedad; 
Y por lo mismo, superior á la ley. 

w j ;-='.; 
La sociedad está obligada á pro-
veer á la subsistencia de todos ?us 
miembros, y a procurándoles tra-
bajo, ya asegurando los medios de 
existir á los que no están en esta-
do de t rabajar . 

Los socorros indispensables al 
que le falta lo necesario, son una 
deuda del que posee lo superfluo 
A la ley toca determinar la manera 
con que debe pagarse esta deuda 

(Declaración de los derecho, ar-
tículos 10 y 11). 

i no existiera mas que un solo hombre sobre la 
tierra, n inguno de los males del órden moral que la 
ley t iende á prevenir , n inguno de los desórdenes que 
se esfuerza en remediar , turbar ían la armonía de 
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la obra de la na tura leza . Es tos desórdenes y estos 
males no son en realidad mas q u e una violacion del 
deber, ó si se quiere mejor , la violacion de los lazos 
naturales que deben existir e n t r e los hombres. Que 
todos los hombres se unan pues t a n perfectamente 
que no formen, por decirlo así, m a s que un solo ser 
moral , un solo hombre, y el m a l desaparecerá del 
mundo . Ahora bien, ¿cuál es el l azo de esta unión 
perfecta, cuya consecuencia seria la destrucción del 
mal y que por lo mismo rs el o b j e t o á que t iende la 
humanidad? ¿Quién puede ver i f icar la , sino es el amor, 
fuen te e t e rna del bien, cuyo s e n t i m i e n t o se ha com-
placido la na tura leza misma en g raba r en el fondo 
de nuestros corazones? Así , s e g ú n la palabra evan 
gélica, a m a r es cumpl i r la l e y , y este precepto por 
sí solo, reúne lodos los demás . 

¡Qué nombre mas dulce que el de hermanos! El 
espresa en sí mismo algo de indecib le que hace que 
todos j un tos no sean muchos , s ino uno solo; que de 
ioumerables vidas no se fo rme m a s que una vida, 
y que séres para s iempre d i s t i n tos , entrelazándose 
por sus raíces en las p ro fund idades del infinito, se to-
quen por todos los puntos en el seno de esa inmensa 
unidad. 

Hace diex y ocho siglos q u e hab ía sobre la tierra 
nnciones, pueblos, razas: habia individuos separados 
por los intereses, concentrados e n sí por el egoísmo: 
habia señores y esclavos, clases dominadores y una 
plebe Envilecida; pero con e c e p c i o n de algunos filoso-
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fo3 como Cicerón, Séneca y otros, nadie representaba 
al géoero humano como una gran fami l ia . Por todas 
partes reinaba el principio de! rn*!, el principio que di-
vide: cada uno en su casa, (adi uno para sí, tal era la 
fatal m á x i m a , la ley in fe r ra l que arreglaba en práctica 
las costumbres del pueblo y la polítíca de los gobiernos. 
La palabra de Cristo, al p romulgar , en opo«icion con 
esta execrable ley de m a n t a z a , la ley de fraternidad 
y de vida, fué pues verdaderamente la buena n u e v a , 
el Evange l io , que anunc iaba la salud del mundo . 
¡Con q u é fue rza resonó esa poderosa y suave palabra 
en el fondo de la conciencia h u m a n a ! ¡Qué resorte 
y que energía le volvió repen t inamente ! ¡Los po-
bres, los débiles, los oprimidos, el pueblo en fin, s iem-
pre mas accesible que sus amos á la verdad y al bien, 
fué el primero en comprender 

Pero bien pronto el mismo cristianismo se hizo pa 
gar.o: las pasiones se reunieron para violar la ley tres 
veces ssnta proclamada por el maestro; el egoísmo 
que combate se rehace centra ella la oscureció por 
medio del sofisma, la corrompió y llegó hasta á des-
natnr izar la , sirviéndose del nombre de su autor; pe io 
¡as blasfemias ( le los fariseos del catolicismo se dta-
vanecen todos los días an te el progreso de la razón , 
y los l iempos no están lejos, en nuestro sent ir , en que 
el géne ro h u m a n o se organice def in i t ivamente según 
el principio vital , y de hoy mas incontestable de la 
fraternidad ur ¡versa l . 

Esta fué por un admirable instinto, proclamada al 



f rente de la leyes, en la época de la g r a n revolución 
de 1789, cuando la verdadera sociedad, hundida bajo 
las ruinas de las ideas y de las costumbres del feu-
dalismo, se libertó de estos escombros. Entonces se 
sintió que sin ella no se podia constituir nada dura-
dero; que á ella sola era dado realizar el gran por-
venir al que la humanidad aspira invenciblemente. 
E n la op¡mon de estos hombres, verdaderos már-
tires de la civilicacion, que dieron su vida como ga-
ra mía d. su fé politíca, la igualdad no era mas que 
un simple hecho que emanaba na tu ra lmente de una 
identidad de origen y de na tura leza ; la libertad 
espres:il>.t el derecho que traemos todos con nosotros 
•al nacer , y la fraternidad representaba el deber, co-
rolario del derecho. Ahora , sí el derecho conserva 
en la iut gridad de su ser á cada individio temado 
por separado, el deber une en t re sí á los individuos 
que el derecho solo dejaria aislados, que aun estable-
cería en un estado pe rmanen te de mutua hostilidad. 

En efecto, la libertad no impone n inguna abne-
gac ión , no manda n ingún sacrificio; tiene al contra-
rio, la mirada de cada uno fija sobre sí con compla 
cencía y con una inquieta desconfianza sobre los otros. 
Impo ten t e desde luego para resolver por sí sola nin-
g u n o de los problemas del orden fu turo tan impa-
c ien temente aguardado de los pueblos, es pfir cierto 
necesaria para su realización; pero no podria ejecu-
tarlo por su acción propia y directa. Destruye los 
obstáculos que pone el eg j i smo á la circulación de 

la vida, y bajo este aspecto impor t an te , se debe sin 
vacilar combatir y morir por el la , pero ella no es la 
vida, porque la vida es el amor , es la ener j í a simpá-
tica que a t rayendo á los individuos á la unidad, hace 
que se penet ren , por decirlo así, y se confundan en 
un solo ser bajo las álas de la f ra tern idad. Cuando , 
los hombres, amándose con un amor de hermanos , se 
t raten rea lmente y se ayuden como he imanos , en-
tonces y solo entonces desaparecerán les males que 
pesan sobre la human idad ; entonces y solo entonces 
las costumbres y las leyes, concurriendo al mismo ob-
je to , la sociedad, en lugar de ser un circo en que los 
intereses esclusivos luchan con furor, ofrecerá el es-
pec táculo de una gran familia en que n inguno cono 
cerá otro interés, que el interés de todos; ei tcnces y 
solo entonces se cumpl i rá por sí mismo, con lo q u e 
uno está obligado á hacer ahora por la violencia. 
Y no será solo en el seno de cada pueblo, donde la 
f ra ternidad hecha práct icamente la ley in terna det 
hombre y la ley estericr d í̂ la sociedad, obrará esta 
«nion tres veces santa , será aun en t r e los pueblos, des-
tinados también á no formar un día m a s q u e una gran 
famil ia , la familia del género h u m a n o . 

Ya las naciones cristianas, desnudándose de los pa-
ñales de la .antigua barbarie en que se esfuerzan vana 
men te en retenerlas, l l aman coa todos sus votos, una 
legislación fundada sobre el principio de la fraterni-
dad h u m a n a ; y los pueblos mismos comienzan en to-
das partes, á recontcerse por hermanos . La fuer-



za bruta l , d in j ida por el i n t e r é s individual , se opon e 

sola á este desarrollo providencia l de la sociedad. 
Pero ¿qué puede la fuerza b r u t a l cont ra los instintos 
del hombre , contra la n a t u r a l e z a y sus leyes? Al-
g u n o s insensatos que e m p u j a y engaña un egoísmo 
perverso, se han dicho: " N o s o t r o s le detendremos 
en este sitio de la r i v e r a " y hé los aquí que se apre-
s u r a n j que se fat igan para apr i s ionar el Ocaso en una 
mura l la de arena que la p r i m e r a ola de las revolu 
cione3 barre con escarnio. 

No lo olvidemos, pues, c a d a uno de nosotros tiene 
uu deber , un g rande y s a g r a d o deber que le está man-
dado cumpl i r , en medio de e s t e movimiento universal 
de la human idad hácia el t é r m i n o que debe tocar, y 
es procurar siu cesar rea l izar la f ra te rn idad , derra 
mándola como u n a efusión de vida en nuestro derre-
dor, sobre los que lloran, q u e se entr is tecen y sufreü; 
sobre el anciano a b a n d o n a d o ; sobre el niño cuyos po-
bres miembros delicados, enf laquec idos por el ham-
bre, t iemblan de frío en la e squ ina de la calle; sobre 
su padre , á quien fa l ta t r a b a j o ; sobre su madre en 
quien todo está agotado, t o d o , hasta las lágrimas. Y 
no es solo lo superfino de su lujo, lo que en buena 
conciencia el he rmano debe á su he rmano ; no es la 
limosna humi l l an t e que á veces el rico desdeñoso 
deja caer en la mano del p o b r e ; le debe todo lo que 
se deben aquellos que sal idos del mismo seno, han 
dormido en la misma c u n a , h a n sido al imentados por 
los mismos pechos; le debe, e n fin, no solo los socoir 

ros materiales , sino los cuidados afectuosos que c o m í 
las heridas del a lma , ó apac iguan al menos sus dolo 
res. Cuando la fraternidad esté pues en los corazo-
nes, no tardará en introducirse en las leyes: e s t n 
ion ahora tan duras, tan despiadadas, es porque el 
hombre mismo no l iene compasión. Las m á x i m a s 
de misericordia, los preceptos de humanidad vienen 
á morir es tér i lmente en su oido por l legar pasando 
•>or tibios que el egoísmo ha desecado: es preciso di-
latar desde luego su propio corazón, hacerlo uu san-
tuario de amor , y el mundo se regenerará bien pruri-
to. 
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LA FRATERNIDAD. 
V A L O R P O L I T I C O Y S O C I A L D E E S T A PALABRA. 

Ü l ^ — ¿ C u á l es la causa de los desórdenes que tur-
ban en la tierra la a rmon ía de las obras de la natu-
raleza'? 

R-—Estos desórdenes provienen ún icamente de la 
violacion de las relaciones naturales que deberían 
existir en t re los hombres. 

P-—¿Cuál es la regla de estas relaciones"? 
R. — E l deber. 

P -—¿Cómo pues podrían desaparecer estos desórde-
nes? 

R - — E n s e ñ a n d o á los hombres que no deben for-
mar en t r e sí mas que un solo ser mora l . 

P . — ¿Cuál seria la ley de esta santa unión? 
R . — L a faternidad. 
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P . — ¿ Q u é se ent iende por esta palabra? 
R . — E l principio de toda justicia, de toda ciencia 

social y de toda moral . 
P-—¿Cuál es la situación de los hombres fuera de 

la fraternidad? 
R . — H a y naciones, pueblos y aun razas diversas; 

pero no hay human idad . 

H a y individuos separados unos de otros por sus in-
tereses, y que el egoísmo concentra en sí mismos1; 
hay amos y esclavos; clases dominadoras y una ple-
be envilecida; pero lo repetimos, no hay h u m a n i d a d . 

P .—¿Cuál es la fórmula que corresponde á esta si-
tuación? 

R .—Cada uno para sí; cada uno en.su casa. 
P.—¿La fraternidad es un sen t imiento únicamen-

te cristiano? 

R. — Aunque la frat rnulad no haya sido siem-
pre la regla de las an t iguas sociedades, s¡n embargo , 
los sábios de todos t iempos no han cesado de reco-
mendar la á los pueblos, y no se encuent ra ni una 
idea, ni un sent imiento, ni una palabra , en la moral 
cristiana, que los filósofos de la an t igüedad no hayan 
-«oresado y formulado largo t iempo antes del naci-
miento del cristianismo. 

Así : 
,%No hagas á otro lo que no quieras para t i , " es 

una máxima sacada de un filósofo chino. 
Séneca , en su t ratado De otio sapientis, (Reposo 

del sabio), ha dicho: 



' •Hasta el úl t imo m o m e n t o de nuestra vida nos 
prodigaremos sin descanso, no cesaremos de dedicar 
nuestros cuidados al bien de todos, de ayudar á oada 
uno, de hacer bien con d u l z u r a á nuestros enemigos; 
opera ferre etiam inimicis, mite manu. 

En otra parte dice: 
" Y o seré agradable para mis amigos , dulce y acce-

sible para mis enemigos; yo cedesé an tes que se me 
s u p l i q u e " De vita beata, c. 20 

En otra parte todavía : 

" ¡ C u á n t o es mas h u m a n o ser dulce nomo un padre 
para los que han pecado y gu ia r los , que no perse-
guir los!" (De irá I. 1. c. 15) 

" S e d para vuestros conc iudadanos lo que quereis 
que los dioses sean para vosotros. ¿Deseáis encontrar 
dioses inexorables para vuestras culpas y vuestros er-
rores; dioses que se venguen has t a el fin?" [De cie-
rnen tía lib. I.) 

Y por úl t imo, en su t ra tado sobre la vida dtvola, 
te lee a ú n : 

" Y o viviré como un h o m b r e que ha nacido para 
lodos les hombres y bendiciré la n a t u r a l e z a " (c. -20). 

En su carta 4 8 á Lucillo, sobre los esclavos, es to-
davía mas positivo: 

"¿Son esclavos, escr ibe '—¡Decid que son hombres! 
- ¿ S o n esdavos?-¡Decid que son compañeros de vues-
tras fa t igas . -¿Son esclavos'?-;D-cid q u e son para vos 
humildes amigos!—¿Son esclavos?—¿Y no lo sois vos 
m i s m o ? " . . . . 

Pero es inútil citar por estenso esa página siblime 
que no se puede menos que debilitar al t raducir la , y 
pasamos á Cicerón que ha escrito: 

" E s la ley de la na tura leza que todo hombre ha-
ga bien á su semejan te , cualquiera que sea, por el 
mero hecho de ser hombre como é l . " (De Officis. 
111,6 . ) 

Después , á Sócrates qua decia: 
" ¡ N o soy solo a teniense, no soy solo griego, soy 

ciudadano del m u n d o ! " 
T e r m i n a m o s con una cita lomada del Banquete de 

Jenofon , discípulo del mismo Sócrates, en el cual 
leemos: 

" D é m o s á los pobres para impedirles que pequen . 
" P e r o , responde el interlocutor Cf.Ilias, ¿acaso te 

vuelven el dinero que han lecibido de tí? 
— " N ó por cierto. 

— " P e r o en lugar del dinero, ¿te lo agradecen por 

ventura? 
— " N i aun esto ¡por Júpi te r ! Y lo que es peor, 

a lgunos están mas mal dispuestos para conmigo des-
pues de mi beneficio que a n t e s . " 

La co'nclucion es: que no importa, que es pieciso 
no dejar de hacerles bien, que. se debe, en una pa 
labra, practicar la caridad por ella misma, pues de 
otro modo, no es caridad. 

La palabra de Cristo, esa palabra tan dulce y que 
debia conmover t an to al mundo : 

" Amaos unos á otros como os he amado.'' 



No fué , pues, mas que una repelicion de lo que 
los filósofos de la ant igüedad habían dicho largo tiem-
po antes de él. 

P . — ¿ E s e precepto de Cristo fué mejor seguido de 
ios cristianos, que los de los filósofos habían sido ob-
servados por los paganos1? 

R. — Desgraciadamente nó. 
Las pasiones le violaron casi inmedia tamente ; el 

egoismo que combatía se rehizo contra él, y el so-
fisma le corrompió despues de ha berle oscurecido. 

P - — ¿ Q u é se luzo para desnaturalizarle? 
R . — S e sirvieron del mismo nombre de su autor. 
P . — ¿ E n qué época se ha levantado de nuevo la 

idéa de fraternidad de entre las ruinas del ant'guo 
egoismo? 

R . — E n la época de la gran revolución de 1789. 
P . — ¿ B a j o qué forma se ha presentado? 
R . — C o m o una d,* las tres faces bajo las que se pre-

sentaba la idea da la futura regeneración de la bu 
inanidad. 

P .—¿Cuáles er-in esas tres faces? 
R —Esas tres faces correspondían á las tres ideas 

siguientes: 
L iber tad , Igua ldad , F ra te rn idad . 
P . — ¿ Q u é significa la palabra Libertad? 
R . — E l derecho que conserva en la integridad de su 

ser, á cada individuo tomado por separado. 
P . — ¿ Q u e significa la palabra Igualdad? 
R . — L a identidad de na tura leza y de origen que 

existe entre los hombres. 

P-—¿Qué significa la palabra Fra tern idad? 
R . — E l deber que une entre sí á los individuos, que 

sin esto el derecho dejaría aislados. 
P .—¿Para qué esta unión del derecho y de! deber? 
R .—Porque el derecho por sí solo no impone n in 

guna abnegación; y por esta razón es impotente p a . 
ra resolver el prohlema del orden fu turo . 

P .—¿Cuá l es, pues, la institución que pude resol 
ver este problema? 

R . — L a Fra te rn idad . 
P .—¿De qué modo debe obrar la sociedad para re 

ducir á hechos la f ra ternidad? 
R .—Por medio d'> socorros destinados á proveer r 

ia subsistencia de todos sus miembros, sea procurán-
doles t raba jo , si están capaces; sea procurándoles los 
medios de subsistir si no están en estado de t rabajar . 

P .—¿La sociedad está obligada á conducirse de este 
modo? 

R . - S í . 
P .—¿De dónde le viene esta obligación? 
R . — D e que nadie debe estar espuesto á morir de 

hambre . 
De aquí es que todo hombre que posee una por 

cion cualquiera, superfina, debe ayudar á aquel á 
quien falta lo necesario; y al obrar así, no hace mas 
que pagar una deuda sagrada. 

P .—¿Cuál es el mejor modo de hacer efectiva rsta 
obligación? 

R .—Incu lcándo la en el espíritu de la juven tud por 
medio de la educación. 

p . — ¿ A quién per tenece , en fin, el determinar la 
manera con que debe pagarse esta deuda? 

R — A la ley. 



La sociedad debe favorecer con 
todo su poder , el progreso de la 
razón pública, y poner la instiuc-
cion al a lcance de todos los ciu-
dadanos. 
(Declaración de los derechos, Arf 
13). 

Docere est gubemare. 
L u i s . X I 

H e creído s iempre que el gé-
nero humano se r e fo rmara , si se 
re fo rmara la educación de la ju-
ventud. 

(LEIBNITZ. Carlas á Placcio. 
Leibni tz . Tom. V.) 
Desde lo? tiempos mas virtuosos 
hasta nuestros dias, se quejan de 
que las repúbl icas se ocupan de-
masiado de leyes y muy poco de 
educación. 

BACON. 
N o es á brincos ni porrazos co-
mo se puede natural izar el siste-
ma moderno, es preciso implan-
tarle en la educación. 

NAPOLEON. 

ifS[-L hombre que no ha aprendido á pensar y racio 
c inar , es o s a d a m e n t e en el orden socisl , )o que el ni-

ño en el orden natural , y por esto Rousseau ha di-
cho: el niño puede hacer mal pero no podría obrar mal. 
Ahora, lo que Rousseau ha dicho del niño, nosotros 
lo decimos del ignorante; lo que es cierto del uno, no 
es menos cierto del otro. 

Q u e el hombre aprenda , pues, todo lo que debe 
saber, y bien pronto todo lo que pone á la razón in-
dividual en tutèla pública, no tendrá ya motivos ni 
pretestos de subsistir. 

—¿Pero qué debe saber el hombre . 
— E l hombre debe saber todo lo que puede aprender 
Porque la instrucción es el derecho á la civiliza-

ción, y nos apresuramos á añadir para consuelo de 
los conservadores, que en nuestras ideas, el derecho á 
la civilización es el fin del derecho a la revolución. 

E n efecto, quien dice revolución dice riesgo; y 
quien dice civilización dice progreso. 

En otros términos: 
La civilización es la revolución por la ciencia. 
La revolución es la civilización por la fuerza . 

Luego el solo medio de poner para siempre obstá-
culos al derecho de la fuerza , es generalizar la ins-
trucción. 

Esta generalización traería lógicamente el régi-
men definit ivo de la paz en t re los pueblos, y de la 
libertad en t re los hombres, reemplazando los régime-
nes transitorios, por el crédito l lamado á renovar y 
pacificar el mundo . 

Por al to que remontemos en la historia de la hu-
S! 



manidad, hal laremos que no se enseña á los pueblos 
mas que á batirse. Se les enseña con gran trabajo y 
á grandes g is tos , á conducirse no como seres supe-
riores que razonan , sino como seres inferiores que no 
razonan; no como hombres cultos que se ayudan en. 
tre sí, sino como seres feroces que se degüellan; tra-
bajo y gasto que bastaría ahorrarse para que se abrie-
ra una era n u e v a , era que seria el fin de la fuerza 
mater ia l , era que seria el principio del reinado de la 
fuerza inmater ia l . 

¡Y qué fuera si todo el t iempo y todo el dinero que 
se gasta así en perpetuar la barbarie sobre el territo 
rio de la Repúbl ica , se empleasen en convertir á los 
soldados en instructores, los cuarteles en escuelas, ios 
depósitos de guerra en bibliotecas, las municiones en 
libros, e t c . . . . ! Al cabo de un año ¿qué produce un 
ejército de cerca de treinta mil hombres, que. se man 
tiene de ordinario en ven ta ja de los pronunciamien 
tos"?—Nada.—En compensación cuesta por lo menos 
t reinta millones de pesos, y si á estos treinta millo-
nes de consumo, se añade una suma igual por lo ba-
jo, resultado de los trabajos que hubieran debido ha-
cerse y que no lo han sido, tendremos entre los in 
gresos y los gastos, una diferencia de sesenta millo-
nes de pesos, cuyo producto es imposible calcular en 
este momento , si en lugar de echarle en el pozo sin 
fondo de las aventuras , se le emplease anualmente 
par te en el desmonte, en el cultivo y escarda de les 
tierras incultas, y par te en la educación nacional del 
país. 

Sépase que el hombre es según el pun to de pa r t i -
da, por un lado lo que le hacen la ignorancia y la 
miseria, por el otro, lo que le hacen la instrucción y 
el bienestar. 

Desde el t iempo de P i a ton , la influencia de la ri-
queza sobre la moralidad pública y privada se con-
signaba en estos términos por el autor de la Repúbli-
ca y de las Leyes: " A la riqueza se debe en gran par-
te,-el no verse reducido á engañar ó á men t i r , y po-
der, pagando sus deudas y haciendo los sacrificios, sa-
lir sin temor de este mundo , mano á mano con los 
pobres y con Dios . " 

Ahora bien, la sociedad que bajo penas severas 
exi je que se la respete hasta la superstición y que pro-
hibe que se atrevan á escudriñarla , ¿es lo que debe-
ría ser para que todo hombre que emplea toda su 
fuerza , loda su intel igencia, saque de esta intel igen-
cia y de esta fuerza ú t i lmente gastadas, con que sem-
brar con fruto en su derredor la instrucción y el bien-
es tar ' ¿Hace todo !o que debería hacer para l lenar 
por el bienestar el inmenso abismo q u e media e n t r e 
la miseria y el lujo, en t re la privación y la t en tac ión , 
y al l lenarle salvar así de la vi leza, del e m b r u t e -
cimiento, de la prisión y del cadalso á las v íc t imas 
que ese abismo atrae por los vértigos que les causa? 

Vauvenargues ha dicho: 

"Mien t r a s que una gran par te de la nación des-
fallece en la pobreza, el oprobio y la ignorancia; la 
otra, que abunda en honores, en coua 'sapeptpom 
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placeres., no se cansa de admirar el poder de la po-

lítica que hace florecer las artes y el comercio y da 

á temer los Es t ados . " 

Montesquieu ha e g r e g a d o : 

" E s t a n d o tantos h o m b r e s , ocupados en hacer ves-
tidos para uno solo ¿qué m e d i o encontrar para que no 
hal la tan tas gentes á q u i e n e s f i l i a n vestidos?---Hay 
diez hombres que c o n s u m e n los productos de las tier-
ras, por un labrador, ¿ q u é medio encontrar para que 
no h a y a tantas gentes s i n a l i m e n t o ? " 

Se podria preguntar cuá l e s son los surcos que han 
abierto estas palabras y si está matemát icamente de-
mostrado que la r i q u e z a legada á las generaciones 
presentes por las generac iones pasadas, sigue el cur. 
so que deberia seguir ; si la r iqueza que asi se amon-
tona derrama en der redor la riqueza ó la miseria, y 
con estas el c r imen; si n o hay v i c o de reparticioo, 
una-fa l ta de circulación que el impuesto pudiera y 
debiera a tenuar y q u e a g r a v a por el contrario. 

E n fin, ¿es bien c ie r to que las leyes que rigen la 
sociedad no están concebidas en sentido inverso de 
la ley na tu ra l , y e n es te caso, á quién se debería con 

just icia imputar los c r í m e n e s que buscan y castigan! 

Se ha admit ido un a x i o m a que dice que el único 
medio de cortar el mal es remontar á su origen; es 
así que el mal ex is te , q u e aparece á todas las mira-
das, que nadie lo n i ega ; remontemos pues á su origen. 

¿Qué es la ignorancia'? 
— L a miseria i nma te r i a l . 
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—¿Cómo se la puede combatir y destruir? 
— P o r la instrucción, no menos c ier tamente que por 

el t rabajo se puede combatir y destruir la miseria 
material . 

Luego el t rabajo y la instrucción son los medios 
por los que se puede cortar la miseria material y la 
miseria inmater ia l , esas dos fuen tes de la mayor par-
te de los cr ímenes. 

Siendo conocidos los remedios para el ma l , t ene-
mos el derecho de preguntarnos ¿por qué la sociedad 
no los apl ica , y sí acaso teme genera l izando la ins-
trucción, conseguir la nivelación? 

Es te temor, digámoslo desde luego, aun cuando 
fuera fundado no seria menos vi tuperable ; pero es 
quimérico, porque la instrucción es de todas las esca-
las la que cuenta mas escalones. 

Y cuando hablamos de generalizar la instrucción 
no es que pretendamos que la misma instrucción debe 
darse á todos; lejos de esto; lo que nosotros entende-
mos por instrucción universal, significa: instrucccion 
necesaria y nada mas: por consiguiente, instrucción 
graduada y variada según el nivel y la diversidad 
de apti tudes. No querríamos c ier tamente tomar por 

, e jemplo esa instrucción uniforme q u e los liceos dis 
tr ibuyen ahora; verdadero lecho de Procusto sobre 
el que se miden indis t in tamente las memorias mas 
desiguales y estienden sin piedad las apt i tudes mas 
diversas. T a l enseñanza es eñ nuestro sentir , el 
peor de todos (os comunismos, la peor de todas las 



mezclas , porque es el comunismo y y la mezcla da 
las intel igencias. 

Es preciso, pues , sustituir la instrucción necesaria 
á la instrucción suficiente de los colegios, y estender, 
la á todos haciéndola gratuita y obligatoria. Tal es, 
puesto que el pasado no ha sabido realizarla, y el 
presente persiste en diferirla, la s imple y fácil refor 
ma que el porvenir se ha reservado obrar. 

Pero se nos dirá ¿cuál será y quién determinará ia 
medida de. la instrucción necesaria? ¿Dónde comen-
zará? ¿Dónde acabará? 

L a respuesta á estas diferentes preguntas es fácil: 
acabará n a t u r a l m e n t e donde se vea que concluye la 
apti tud del discípulo. 

A menos de ser idiota ó estar casi siempre enfer-
mo , todo niño, ejercitado antes de la edad en que su 
voluntad adquiera cierta fuerza Je resistencia, puede 
aprender lo q u e sigue: 

Lec tu ra , escri tura, or tografía , geografía , cálculo, 
dibujo l inea l , contabil idad. 

Sirviéndose para enseñar á leer, á escribir, á rezo 
nar , á d ibu ja r , de cuadernos adornados de estampa 
que con tengan nociones graduadas de geometría me-
cánica, a s t r anomía , física, cronología, historia natu-
ra l , qu ímica , fisiología, higiene, el discípulo formara 
así, casi sin esfuerzo , la suma de los conocimientos 
es t r ic tamente indispensables en todas las condiciones 
de la v i d a , e n que es necesario darse cuenta de lo 
que se ha emprend ido y de lo que se quiere empreo-
der. 

Ta l es esa necesidad de que démos aquí al conoci-
miento de la contabilidad, un lugar que no ocupa en 
n inguna otra par te , ni en el primero ni en el segun-
do grado de la instrucción pr imar ia : omision injusti-
ficable, porque rico ó pobre, hombre ó muger , todos 
deben hallarse en estado de formar t an to el balance 
de su for tuna como el de su mane jo . 

Se observará que en el programa suscinto que prece-
de, hemos separado todo lo que no tenia el sello de 
la cer t idumbre , y quitado por consiguiente , lo que el 
programa de la instrucción primaría designa y com-
p r e n d e en general , bajo los dos t í tulos siguientes: 

1 ? L a instrucción moral y religiosa. 
2 .° E lementos de historia nacional y estrangera. 
H é aquí los motivos de esta supresión. 
La reforma, al reconocer el derecho que t iene ca-

de individuo de escojer culto, no permi te admitir en 
ln nstruccion pública una enseñanza , que rechazan-
do QS hijos de una parte de los c iudadanos que pu-
dter.o abrazar el culto protes tante por e j emplo , des 
iruir» la igualdad de las venta jas sérias y daria á 
flogms particulares una preponderancia contraria á 
la libetad de las opiniones, establecida por la ley de 
4 de Dciembre de 1860. Es pues r igorosamente ne-
cesario aparar de la moral los principios de toda re-
ligión particular, y no admit i r en la enseñanza pú-
blica, la enseñanza de n ingún culto religioso. 

Cada un» de ji los debe ser enseñado en los tem-
plos por suspropios ministros. Los padres, cualquie-



ra que sea su opinioo, sobre la necesidad de lal ó cual 
religión, podrán sin r e p u g n a n c i a enviar sus hijos á 
Jos establecimientos nac ionales , y el poder público 
no habrá usurpado el de recho de la conciencia, bajo 
el pretesto de instruirla y conduci r la . 

Así es por lo menos , como pensaba el papa Pío 
V I I an tes de su elección al soberano pontificado, 
cuando decia á sus diocesanos de Imola : 

" P a r a ver reinar la concord ia , la amistad, la cari-
dad, en t re las diversas comuniones , es necesario que 

el preceptor se abstenga de la enseñanza de los dogmas 
de diversas comuniones; sin esto, los niños aprenden 
m u y pronto que difieren e n religión. El uno hace 
reproches al otro y m u c h o s maestros no se tornan e 
t raba jo de impedirlo; esto no es en verdad primerc, 
mas que una niñada, pero sin embargo los niños cri 
cen, la separación a u m e n t a mas y mas, y toda suf 
ligion no es á menudo, mas que un falso celo, que el 
verdadero espíritu religioso y /a caridad cristianare 
prueban y detestan." 

E n cuanto á la historia, se corre el riesgo d» fal-
sear inconsideradamente el juicio de los niños que 
t ienen siempre t iempo de ap render en la edad « q"f 
pueden formarse, una opin ion sobre los honbres y 
sobre los acontecimientos pasados. 

Así reducida á lo es t r ic tamente necesario, e busca-
ría en vano una objecion á la instrucción q<e quisié 
ramos general izar por todos los medios y por todos 
los métodos mas propios p a r a couseguir elobjeto. de 
una manera rápida y cierta-

Sucede con la instrucción como con un árbol. 
Por ¡numerables que sean los brazos y ramas, no 

hay mas que un tronco. ¿Cuál será pues el tronco 
del árbol de la instrucción y de qué debe estar for-
mado? De todo lo que es necesario á la existencia y 
á la multiplicación de sus brazos y rumas. 

¿Es posible, por e j emplo , entregarse al estudio de 
las lenguas muertas ó vivas y á las letras, si no se ha 
•omenzado por aprender á leer y escribir? 

— N ó. 
Pues el estudio de las lenguas muertas y vivas y 

el de las letras, deben s-r re la t ivamente á la lectura 
y escr i tu ra , l o q u e la rama es al tronco. 

Así, no aprendiendo cada uno, sino lo que prefie-
re aprender y que sea únl que sepa, habrá mas h o m -
bres especiales y menos superficiales, que con la pre-
tensión de ser aptos para to lo, no lo sun en realidad 
para n a d a . 

De un discípulo, que na tu ra lmen te hubiera podi-
do llegar á ser un buen literato, ¿qué se gana r í a ha-
ciéndolo un mal geómetra? Y de un discípulo, que 
na tu ra lmen te y s.n esfuerzo, hubiera llegado á ser uu 
buen matemát ico , ¿qué se ganaría haciéndolo un mal 
literato? Se conseguirin hacer con trabajo y esfuerzo 
dos hombres medianos. Esto es solo lo que produce 
la violencia intelectual , ejercida sobre la libertad de 
las vocaciones, por la tirania de la escuela. 

Ruducida así la instrucción á su espresion mas 
simple, quédamos que examinar , si debiera ser obli-
gatoria ó voluntaria. 
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Respondemos sin temor, obligatoria: y para que 
nadie pueda por n ingún pretesto abstenerse de en-
viar á sus hijos, nñadiiemos que debe ser gratuita; 
porque como decia Lulero : " S i los padres son bas-
tan te estúpidos, para no mandar á sus hijos á la es-
cuela, la autoridad t iene el deber y aun el derecho de 
obligarlos: se encuent ra muy natura l que pueda em-
plearse la violencia para el servicio militar, y ¿ten-
dría menor derecho cuando se trata de formar eD las 
escuelas ciudadanos útiles? ¿Un país no tiene nece-
sidad de hombres instruidos curas, jueces, burgo-
maestres, médicos, & c . . . . tanto como de lasquene-
tes? La ignorancia es mas peligrosa para un pueblo, 
que las armas de los enemigos...." 

En fin, hay una edad antes de la cual los niños no 
pueden obligarse á trabajos corporales, sin atacarla 
ley de su libre y entero desarrollo físico. La ley po-
sitiva, esa ley hecha por homhres, que con frecuen-
cia no han consultado mas que sus intereses persona-
les, tolera c ie r tamente , esle funesto ataque, este odio-
so a len tado; pero la ley natura l no lo perdona. Tar-
de ó t emprano pide cuenta á la salud individual, á la 
longevidad media, á la reproducción humana . Esta 
edad es precisamente la mas propia para los trabajos 
intelectuales, que ejercitando y fortificando la memo-
ria, desarrollan y forman la razón. La naturaleza 
que nunca se engaña , indica pues aquí con certidum-
bre lo que se debe hacer. Mientras que el cuerpo es 
débil, pero el espíritu es dócil, es t iempo de sembrar 
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la palabra; si se quiere que el t i empo la fertilice, y 
la cosecha sea abundan te . Pero toda s iembra, ssí 
como toda cosecha, t iene su estación, y quien deja 
pasar el t iempo de la una , vé rara vez llegar el tiem-
po de la otra. 

La esperiencia demuestra que el adolescente no 
debe t rabajar a n u a l m e n t e , porque á consecuencia del 
perfeccionamiento sin fin de las máquinas , que t ien-
den á economizar mas y mas la fuerza h u m a n a , el 
t rabajo del niño se hace una causa de daño y de re-
baja del salario. 

Esta causa no es aun sino imperfecta y poco ge-
ne ra lmen te conocida; pero cuando esté p lenamente 
demostrado, que el t rabajo de los niños es mas da-
ñoso que provechoso, bastará para abolirlo, la liber-
tad de reuuion y la libetrad de osociacion; la liber-
tad de reunión, en que se podrán demostrar los efec^ 
tos desastrosos de este t raba jo p rema tu ro , &c; la li-
bertad dt; asociación que sabrá encontrar las mejores 
bases constitutivas contra el daño y rebaja del sal« 
rio. 



V A L O R P O L I T I C O Y M O R A L D E E S T A P A L A B R A . . 

Op* «)—¿De qué sirve la instrucción? 
R .—Nos enseña á pensar y á raciocinar. 

P . — ¿ Q u é diferencia hay e n t r e la instrucción y la 
educación? 

R - — L a instrucción es el conocimiento dado ó ad-, 
quirido de la historia y de las ciencias del pasado 
mientras que la educación es la manera de formar el 
cuerpo, e! espíritu y las costumbres de la generación 
presente. 

P .—¿La educación y la instrucción son igua lmente 
necesarias á todos los hombres? 

R . — D e tal manera necesarias, que sin ellas lo» 
hombres son esac tamente en el orden social, lo que-
los niños en el orden na tura l . 

p . — ¿ Q u é se debe enseñar al hombre? 

R . — T o d o lo que debe saber. 

P . — ¿ Q u é debe saber? 
R . — T o d o lo que puede aprender . 
p . ¿Por qué debe enseñársele todo lo que puede 

aprender? 

R . Po rque la ignorancia es la base en que se apo-
ya el despotismo, mient ras que por el contrario, la 
instrucción lo es de la civilización, y por consiguien-
te de la l ibertad. 

p . ¿Cómo se debe considerar la ignorancia? 
R . — C o m o una miseria que l lamaremos inmater ia l 

para dist inguirla de la que resulta de las necesidades. 

P . — ¿ Q u é se ha enseñado hasta ahora á los hom-

bres? 

R . — A pelear por cosas que no comprendeu, apro 

vechándose de su ignorancia para obligarlos á derra-

mar su sangre por intereses opuestos á sus propios in 

tereses. 

p . — ¿ C u á l es la consecuencia de ese estado de co-

sas? 
R . — M a n t e n e r la miseria material y por ella pre-

cipitar al c r imen á desgraciados que no sucumben las 
mas veces, sino porque la sociedad, por sus prácticas 
absurdas, de an t emano los ha rechazado de su seno. 

p . — ¿ C u á l es el mejor modo de .comba t i r la igno 
rancia, la miseria y el crimen? 

R .—Gene ra l i z a r la instrucción. 
P . — ¿ Q u é quiere decir esto? 



R . — D a r á cada uno la instrucción necesaria, te-
niendo cuidado de graduarla y variarla según el ni-
vel y la diversidad d é l a s apt i tudes de cada uno. 

P .—¿Cuá l es la medida de la instrucción necesa-
ria? 

R . — E s t a se det iene solo donde acaba de una ma-
nera visible la apt i tud del discípulo. 

P.-—¿Cuál es su programa? 
R . — Este comprende : la lectura, la escritura, la or-

tografía, el cálculo, el dibujo liueal y la contabili 
dad. 

P . — ¿ Q u é se debe hacer para enseñar á los jóvenes 
estos e lementos indispensables de la instrucción? 

R . — P a r a enseñarles á leer, escribir, raciocinar y di 
bujar , servirse de cuadernos adornados de estampas 
que contengan nociones graduadas de geometr ía , me-
cánica, as t ronomía física, cronología, historia natu-
ral , química é h ig iene . 

P .—¿Cuál seria el resultado de este método? 
R . — E n s e ñ a r á los discípulos la suma de conoci-

mientos es t r ic tamente indispensables en todas las 
condiciones de la vida, y de lo que desean y pueden 
emprender . 

P .—¿Por qué poner la contabilidad en el número 
de estos conocimientos? 

R . — P o r q u e todo el mundo, tanto el rico como el 
pobre, la muger lo mismo que el hombre, debe ha-
llarse en estado de poder hacer el balance de su for-
tuna personal ó de su manejo 

P .—¿Por qué no comprender en este programa la 
instrucción moral y religiosa? 

R . — P o r q u e las escuelas no deben pertenecer á 
ningún culto en par t icular , ni enseñar n ingún dog-
ma positivo: de otro modo seria preciso en lodos los 
países en que se ha proc lamado la libertad de cultos, 
crear escuelas especiales dedicadas solo á los católi-
cos, otras á los protestantes de cada comunion , otras 
á los judíos, y así de las demás , lo que seria absurdo; 
una escuela del pueblo debe spr para todo el pueblo. 

Asi al menos lo comprendía y lo practicaba el pa-
pa Pío V I I , antes de su elevación al t rono, cuando 
decía en una pastoral dirijida á sus obejas del obispa 
do de I m o l a : es necesario que el preceptor se abstenga 
de la enseñanza de los dogmas de las diversas comunio -
nes. 

P .—¿Por qué no se comprende la historia en esle 

programa? 

R .—Porque al enseñarla á los jóvenes , se arriesga 
con frecuencia á falsear sin quererlo su juicio que no 
está todavía bastante maduro para sostener lodo el 
peso de s e m e j a n t e estudio. La historia no debe es-
tudiarse sino cuando se ha aprendido ya á cenocerse 
á si mismo; cuando se conocen sus deberes; cuando 
se t iene el espíritu formado, y se puede discernir, al 
menos en parte, la verdad de la historia, de las pa 
siones del historiador. 

P . — ¿ C ó m o se-debe considerar la instrucción? 
R . — C o m o un árbol cuyos brazos y ramas por inu-
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merables que seau, todos per tenecen sin embargo al 
mismo tronco. 

P . — ¿ D e qué pues debe componerse el tronco del 
árbol de la instrucción'? 

R . — D e todo lo q u e es necesario para la multipli-
cación de sus brazos y ramas. 

P R I M E R E J E M P L O . 

Antes de dedicarse al estudio de las lenguas muer-
tas ó vivas y de las bellas letras, es preciso aprender 
á leer y á escribir. 

Luego esos estudios deben ser respecto de la lectu-
ra y escri tura, lo q u e la rama respecto del tronco. 

SEGUNDO1 E J E M P L O . 

Autes de aprender las matemát icas y la geometría, 
es preciso conocer el cálculo y el d ibujo lineal. 

Luego el estudio de lai matemát icas y la geome-
tría es respecto del cálculo y del dibujo lineal, lo que 
la r ama respecto del ironco. 

T E R C E R E J E M P L O . 

Para darse e sac t amen te cuenta de su mane jo priva-
do, ó de una adminis t raccion pública, es indispensa-
ble antes que todo conocer la contabil idad. 

Luego el arte de admin i s t r a res respecto de la con-
tabi l idad, lo que la r a m a respecto del tronco. 

p .—¿Cuá le s serian los resultados de semejan te pro-
grama"? 
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R.—Crear un número considerable de hombres 
verdaderamente especiales, acabando con los seres 
superficiales que con la pretensión de ser aptos para 
todo, no son en realidad buenos para nada . 

p . — ¿ L a instrucción así reducida á su mas simple 
pesresion debería ser obligatoria o voluntaria ? 

R.—Obligatoria . 
P .—¿Por qué1? 
R .—Porque la instrucción es el derecho á la civili-

zación; y nadie, ni aun el padre de famil ia , puede 
privar á su hijo de la instrucción. Por este motivo 
debe ser igua lmente gratuita. 

, M 



I 

§ 1 -

El pueblo es el soberano-, el go-
bierno es su obra y su propiedad, 
los funcionarios públicos son sus 
encargados. 

E l pueblo puede cuando quiera, 
cambiar su gobierno y deponer 
sus mandatarios. 

(Declaración de los derechos 
ar t . 14.) 

El verdadero carácter de la so-
beranía, su atr ibuto esencial, como 
lo han demostrado cien veces todos; 
los jurisconsultos, es la indepen-
dencia absoluta, ó la facultad de 
cambiar las leyes según la dife-
rencia de las coyunturas y las di-
ferentes necesidades del Estado 

Seria, en efecto, insensato el pen-
sar que el soberano puede atarse 
irrevocablemente pot sus propias 
leyes, y derogar hoy de antemano, 

las que crea necesario establecer 
mañana. E l pueblo en quien re-
side el poder soberano, el pueblo, 
solo autor del gobierno político y 
distribuidor del poder confiado en 
masa ó en diferentes partes, á sus 
magistrados, está pues e ternamente 
en el derecho de in terpe t rar su 
contrato, ó mas bien sus dones, 
modificar sus cláusulas, anularlas 
y establecer un nuevo orden de 
cosas. 

MABLY. 

L a R e p ú b l i c a es el g o b i e r n o d e t o d o s , p o r t o d o s y 

p a r a t o d o s : e s d e c i r , el g o b i e r n o d e l p u e b l o p o r e l 

p u e b l o m i s m o . 

S u o b j e t o es la a p l i c a c i ó n d e t e r m i n a d a y a r r e g l a -

d a p o r l a s o b e r a n í a d e e s t e m i s m o p u e b l o d e los d e -

r e c h o s n a t u r a l e s é i m p r e s c r i p t i b l e s d e l h o m b r e , c o m -

p e n s a d o s p o r sus d e b e r e s . 

D e a q u í es q u e el d e b e r d e los f u n d a d o r e s d e l a 

R e p ú b l i c a , y d e s p u e s d e e l l o s , d e los c o n s t i t u y e n t e s , 

d e 1 8 5 6 - 5 7 , e r a e l c o m e n z a r e l e s t a b l e c i m i e n t o r e -

p u b l i c a n o d e l p a í s p o r l a o r g a n i z a c i ó n d e e s t a s o b e -

r a n í a , ^ l l a m a d a á a r r e g l a r t o d o ; á p e s a r t o d o ; d e r e c h o s , 

i n t e r e s e s y g a r a n t í a s . 

E n l u g a r d e c o m e n z a r e l t r a b a j o d e l a r e g e n e r a 
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c ion social, por estos fundamen tos de la sociedad 
n u e v a , los padres de la patria no juzgaron á propó-
s i to ocuparse mas que de la cumbre: de aquí el orío 
gen del mal : inde prima mali labes, como di jo el poe-
t a . 

Creyeron á la Repúbl ica fundada desde el dia en 
que fuera proclamada; desde el dia en que el puebl-
reunido en los comicios, hubiera aceptado al -ins-
titución y nombrado á los mandatar ios encargados de 
representar lo. 

Ciegos ó ignorantes, no queremos decir mas, ellos 
no comprendieron que la República así constituida, 
era una máquina, cuyo motor , el pueblo, estaba de 
tal manera comprimido, que no podia obrar. 

E n efecto, por medio del voto de los artículos 39 
40, 41, 52 y siguientes de la constitución, se había 
es verdad constituido, organizado una comision en 
cargada de representar los poderes del soberano; pe-
ro nadie habia pensado en constituir, en organizar al 
soberano mismo. 

¿Como pues admirarse de que esta comision, esta 
máquina haya funcionado tan mal hasta ahora"? 

La soberanía del pueblo fraccionada en tantas par-
tes cuantos ciudadanos exis ten, no está entera sino 
en todos. 

Nadie duda de esto. 
Pero ¿qué es la soberinía? 
Aquí comienza la divergencia; sacando cada uno, 

de este pri icipio, la soberanía, las consecuencias mas 
favorable» á su opin ion . 

—229— ^ ^ 

Seguu Toul ler . la soberanía es la omnipotencia hu 
mana. 

Según Puffendorf: es el derecho de mandar en últi 
ma instancia en la sociedad civil-

Dos definiciones materialistas para el uso de los 
déspotas presentes y futuros, y aceptadas por los reac-
cionarios de todos colores, como razón de Es tado . 

Según Hobbes, según el diccionario, según el uso: 
ta soberanía es la espresion del poder supremo, del cua¡ 
se derivan todos los otros poderes. 

T a l es el l engua je de los maestros y los discípulos, 
que muchas veces, sea por pereza, ó por cualquiera 
otro motivo, admiten las definiciones hechas , sin dar-
se cuenta ni de la época en que fueron creadas, ni de 
los pricipios de que derivan, y opinan ya con T o u -
ller y Puffendorf , ya con Hobbes y ya con Herau t de 
Séchélles. 

Nos parece que en esto los hombres se han pareci-
do mucho hasta ahora á los dichosos de que habla el 
Evangel io; contentándose con ver con los ojos de los 
otros, con juzgar de los sonidos por los oidos de sus 
vecinos; han tenido, como aquellos de que habla la 
parábola , ojos para no ver; oidos para no oir: y de 
jándose eslraviar por palabras, como el perro de la 
fábula , han abandonado coustantemeute la presa pa-
ra correr tras la sombra. 

No se les ha ocurrido que estas diferentes definicio-
nes de la soberanía , se derivaban todas de la ant igua 
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definición de la ley , de que se decia en los bello, 
t iempos de la monarquía , que era la espresion de la 
voluntad del soberano. 

E s asi que en esos desgraciados días, el soberano se 
l lamaba rey: 

Luego; la ley debria ser la espresion de la voluntad 
del rey. 

Los republicanos aceptaron después el principio, 
acomodándole á su uso part icular . En todas la par-
tes en que la soberanía real ha desaparecido, ha sido 
reemplazada por la soberanía colectiva de la nación. 
E n el nuevo orden de cosas el soberano se l lama pue-
blo. 

Luego , dijeron los republicanos, imitando en esto 
la lógica de SLS prodecesores los realistas, la ley será 
en lo de adelante la espresion de la voluntad del pueblo-

No podemos por nuestra parte asociamos á esia es 
traña definición; porque, de jando á un lado la dife-
rencia en el número de las voluntades, nos parece 
que ambos sistemas son perfectamente idénticos en 
cuanto al fondo. De una y otra par te es igual el er 
ror, á saber; que la ley es la espresion de una volun-
tad, mient ras que debe ser la espresion de un hecho. 

H a c e r , f n efecto , depender la soberanía, de una 
voluntad mes ó menos ampl i amen te espresada, £«• 
impor t a , es coni inuar , a u n q u e bajo otra forma, las 
decepciones maquiavélicas del régimen monárquico. 
E n t r e estas dos palabras, la voluntad y el hecho bar 
la diferencia inmensa de que el hecho se impone por 

— 2 3 1 — 

sí mismo, por la lógica de su solo poder, mientras 
que la voluntad no podría imponerse sin el socorro 
de un poder que le es estraño, queremos hablar de 
la fuerza . Ahora bien; mientras que no h a y a revo-
lución radical, el mundo obedecerá s iempre á ese im-
pulso supremo, y negamos que haya habido hasta el 
dia una verdadera revolución no solo en Méjico, pe-
ro ni aun en E u r o p a , ni aun en F ranc i a . 

Espliquenos bien nuestro pensamiento . 
Cuando sobre un caso físico, in te lectual ó social, 

nuestras ideas, á consecuencia de las observaciones 
que hemos hecho, cambian de todo á todo; este mo-
vimiento del espíri tu, debe l lamarse en nuestro sen-
tir, una Revolución; pero si no ha habido mas que es . 
tensión ó modificación en nuestras ideas, es solo un 
progreso. 

Así, citando un e j emplo en apoyo de esta teoría, 
ei sistema de Tolomeo fué un progreso en astrono-
mía , peto el de Copérnico fué una revolución. 

Lo mismo en Méjico en 1856, hubo como en 1789 
en Francia , batalla y progreso; no hubo revolucioa, 
y esto es lo que vamos á establecer en dos palabras. 

El pueblo, de una y otra par te , v íc t ima del egoís-
mo de las clases privilegiadas, creyó libertarse para 
s iempre declarando que él solo era soberano. 

Pero ¿qué era allá la monarquía? 
— L a soberanía de un hombre . 
— ¿Qué es aquí la democracia? 

— L a soberanía de ¡a mayor í a nacional . 



Luego, es siempre aquí lo mismo que al lá , allá lo 
mismo que aquí, la soberanía del hombre puesta en lu-
gar de la soberanía de la ley; la soberanía dé la volun-
tad puesta en lugar de la soberanía de la razón; en una 
púlabra, las pasiones en lugar del derecho. 

Sin duda que cuando un pueblo pasa del estado 
monárquico ú oligárquico á la democracia, hay pro-
greso, porque mul t ip l icando al soberano, se ofrecen 
mas probabilidades á la razón de sustituirse á la vo-
l u n t a d ; pero en fin, no hay revolución en el gobier-
no, puesto que el principio al que se obedece, per 
manece el mismo. 

Los movimientos de 89 y de 93 en Francia , y el 
de 1856 en Méjico, e ran movimientos esencialmente 
políticos. Eo i r e los hombres que de ambos lados del 
Atlántico han tomado mas par te en los aconteci-
mientos de que se trata, aquí no hay n inguno quizá, 
que no haya obedecido sin sospecharlo, á un movi-
miento impreso á las ideas por los intereses creados 
por la ley bastarda de 25 de Junio ; y allá tres sola-
mente , Mara t , Robespierre y Saint Jus t , h a n tenido 
una intuición vaga de lo que nuestros vecinos del 
Norte l laman con t an ta propiedad self gobeinment, 
es decir la soberanía directa, por la reducción, por la 
aniquilación progresiva del principio de autoridad y 
de la institución del Es tado . Desgraciadamente Ma 
rat, Saint Jus t y el mismo Robespierre, no tenian co-
mo acabamos de decirlo, masque una idea vaga de ese 
dogma filósofico de los t iempos modernos, y por esto 

on pudieron formular nada . Lo que choca ahora 
en el Amigo del Pueblo, aquel de los tres que ha tra-
bajado mas sin contradicción para reducir á ehchos 
esta nueva fórmula , es que ataca sin cesar á ¡os ge-
fes del Estado, á los hombres de gobierno, mas que 
al Estado y al gobierno mismo: así se ha tomado á 
Marat como el tipo de los anarquistas en e! sentido 
mas desfavorable de la palabra. 

Robespierre, aunque participando en gran parte do 
las ideas de Mara t , no las creia, sin embargo real iza-
bles inmedia tamente , y fué por este motivo un hom-
bre de gobierno. La constitución de 1793, discutida 
y votada bajo su inspiración, decidió en su art . V I I , 
que las leyes serian propuestas por los cuerpos legis-
lativos y aceptadas por el pueblo: esto era sentar el 
principio de la soberanía directa, y no detenerse s ino 
an te lo que el legislador consideraba como imposibili-
dades materiales del momento ; en otros términos, er* 
la transición forzada entre el pasado y el porvenir; y 
la constitución mejicana de 1857, al declarar por una 
disposición transitoria, que la nueva carta seria pre-
sentada con toda la solemnidad posible á la acepta-
ción del pueblo, ha proclamado el mismo principio» 
descuidando empero, rendirle homenage en sus con-
secuencias. 

En esto también los const i tuyentes obedecían á un 
impulso estraño, de que ni siquiera pensaban d- rse 
cueota : es que el movimiento que había puesto fin á 
la dictadura estúpida del general S a n t a - A n n a , en iu-

SO 



gar de ser una simple protesta de la clase dominada 
contra la clase privilegiada, era por el contrario, un 
movimiento esencia lmente social: era el cadáver de 
Lázaro levantando la piedra sellada sobre su sepul-
cro hacia tanto t i empo , para venir á pedir á los feli-
ces de la tierra, su parte en el festin; era el anatema 
que part ia de abajo para llegar hasta los escalones 
del palacio nacional y pedir cuenta al Cain que lo 
habi taba, de la sangre derramada de Abel, y apres-
tándose para obtenerla á trastornar la economía en-
tera de la vieja sociedad española. 

La soberanía, como la ley, hab ia permanecido 
constantemente en la voluntad, teniendo por conse-
cuencia lógica el despotismo: partiendo de la insur-
rección de A y u d a , debía á menos de retrogradar, 
abandonar def ini t ivamante el dominio de la volun-
tad, para encarnarse en el hecho, y abrir así la era de 
la l ibertad. 

Despotismo ó libertad, h é aquí los dos términos en 
tre los cuales gira la humanidad desde que los hábi-
les se reunieron á los fuertes para imponer á ios dé-
biles 1a primera monarqu ía . 

En t re estos dos estrernos, no hay lugar, ni aun pa 
ra el mas pequeño intermedio; porque como heuiot 
Wtcho al hablar de la libertad: 

lioertad relativa, no es la libertad, es la arbi 
t r anedad templada . 

" 'La libertad reg lamentada , no es la libertad, e* la 
r eg lamentac ión . 

" L a libertad tolerada, no es la l iber tad, es la tole-

r anr . ia ." 
Se puede cambiar el nombre de los principios que 

luchan ; pero no se modificará la lucha misma. 
República y socialismo, monarquía y privilegios; 

son términos per fec tamente idénticos en cuanto al 
fondo, designando estos el despotismo, aquellos la li-
bertad. 

La denominación puede cambiar , quedando siem-
pre la misma cosa, nosotros no peleamos por pala-
bras. 

Por un lado se encuentra que la soberanía t iene 
por conclusion lógica, la autoridad de un hombre so-
bre sus semejantes , ó la autoridad de una mayor ía 
par lamentar ia , representando casi siempre la mino-
ría del país, sobre la minoría par lamentar ia , que. re-
presenta por el contrario, la inmensa mayor ía de los 
ciudadanos. En uno y otro caso, esta autoridad se 
traduce por una palabra: el despotismo. 

En el otro se lie^a al reconocimiento del libre al-
bedrío dejado á cadu ciudadano, en otros términos, 4 
1 a libertad. 

Las definiciones dadas por Toul l ier y Puífendurf. 
t eman su razón de ser en el régimen monárquico, y 
pueden todavía contentar á los partidarios de los pri 
Tilegios; la de Hobbes , y con todo rigor, la de H e -
vault de Séchélles pueden todavía satisfacer á la» 
personas que quieren contentarse con la forma repu-
blicana; por lo que hace á nosotros, la soberanía es 



.a independencia absoluta ó la facultad de cambiar la$ 
leyes según la diferencia de las coyunturas, las dijeren 
tes necesidades del Estado; es, en una palabra, el r» 
conocimiento de la emancipación del hombre, ia pro-
clamación de su libertad mas i l imitada. 

§ I I . 
El olvido de esta verdad t a n sencil la, tan natural , 

tan verdadera, es una de las principales causas de las 
decepciones que sufrimos todos los dias. 

En ¡a República, tal como la han comprendido 
'os padres de la carta de 1857 , ¿tiene la soberanía los 
medios legales de manifestarse en todo su poder? 

— N ó , lo mismo que no los tenia bajo el imperio de 

la regencia española. 
— A h o g a d a como está en los pañales de una legis-

lación escrita, lo que, como probaremos bien pronto, 
equivale á la negación misma de la soberanía ¿pue-
de, cuando haya necesidad, moverse, hablar , obrar 
espontánea mente, sin pel igro hácia lo que se liama 
el orden y la tranquilidad del país? 

— N ó , mil veces nó, lo mismo que en los mas be-
llos t iempos del régimen español . 

—¿Qué es pues? 
— U n a ficción y nada mas . 
—¿En qué coasiste esta ficción? 
— E n nombrar cada dos años mandatarios (art. 52); 

cada cuatro, presidente de la República (arts. 75 y 
78); y electos presidente y mandatar ios , se convier-
ten en otros tautos señores omnipo ten tes .—Una hora 

de libertad cada dos ó cuatro años y aun esto ¡para 
escogerse señores!—¡Amarga burla! 

La verdadera soberanía del pueblo está pues muer-
ta. Los coust i tuyentes de 1856-57 han estendido su 
cadáver en un a taúd , y para mejor engañar á las 
gentes crédulas, han escrito sobre su cubierta e s t a p a -
labra con letras mayúsculas: CONSTITUCIÓN. 

Véamos pues esta constitución; y de nuestro exá -
men resaltará con mas fuerza todavía, la identidad 
de estos dos términos: soberanía del Pueblo—Libertad. 

La Constitución de 1857, está contenida toda e n -
tera, en la declaración que hace el objeto de su ar t . 
3 9 . 

Lo demás solo es un desarrollo mas ó menos bien -
manejado, para llegar sin sacudimiento á la nega-
ción de los principios proclamados por esta declara 
cion solemne. 

El art . 39 está concebido en estos términos: 
La soberanía nacional reside esencial y originaria-

mente en el pueblo. Todo poder público dimana del 
pueblo y se instituye para su beneficio. El pueblo tiene 
en todo tiempo el inalienable derecho de alterar ó de mo-
dificar la forma de su gobierno. 

Hé aquí bien sentado el principio de la soberanía 
del pueblo; solo que, lo confesamos muy h u m i l m e n 
te, no comprendemos la necesidad de la declaración. 

La const i tuyente era soberana: desde luego una 
declaración de su par te , era un acto de pura volun-
tad, implicando lógicamente el derecho que habri* 
tenido igua lmente de no hacerla. 



Por esta declaración ha reconocido y proclamado 
la soberanía del pueblo. Podríamos responder como 
el conquistador de Italia á los plenipotenciarios aus-
tríacos reunidos en Leoben: " L a soberanía del pue 
blo es como el sol, ¡ciega á quien no la vé! "No 
obstante , la aceptamos con la condicion de que se nos 
diga sin embargo, si por una declaración contraria se 
hubiera podido igualmente dividir la nación en cate 
gorías de subditos privilegiados y no privilegiados, y 
volver, en nombre del pueblo, el país á la España. 

No ¡10 hagamos ilusione-; reconocer en la -.ontilu-
yen t e el derecho de proclamar el gran hecho de la 
soberanía que se impone por sí mismo, seria cooce 
derle impl íc i tamente , que habría podido con igual 
derecho .>n lugar de una República democrática, res-
tablecer las cadenas que tenían en otro tiempo al 
país bajo el yugo de la ant igua metrópoli . 

¿Es esto lo que han querido decir los miembros de 
la comisión de constitución?—No les haremos esta 
injur ia , pe-ro en todos casos lo negamos. Hechas es-
tas reservas, aceptamos pura y s implemente , la de-
claración por la cual la const i tuyente se ha dignado 
reconocer y consignar la porcion de soberanía colec 
tiva que toca á cada ciudadano y abordamos inmedia 
t amen te al nudo de la dificultad. 

Buffon ha dicho: " e l estilo es el h o m b r e : " estudie-
mos la idea que ha dictado los ar t ículos39, 40 y 41 de 
la constitución, y detras de esakpomposa declaración 
de la soberanía del pueblo, vamos á ver desprenderse 
el pensamiento ín t imo, el pensamiento de negación. 

La soberanía nacional, dice el art. 39, reside esen 
cial y originariamente en el pueblo. Todo poder pú-
blico dimana del pueblo y se instituye para su beneficio -
Elpaeblo tiene en todo tiempo el inalienable derecho de 
alterar ó modificar la forma de su gobierno.... 

Estamos de acuerdo sobre este punto . 
40. Es voluntad del pueblo mejicano constituirse 

en una República representativa, democrática, federal, 
comnuesta de Estados libres y soberanos en todo lo con , 
cerniente á su régimen interior; pero unidos en una 
federación establecida según los principios de esta ley 
fundamental. 

Estamos tan bien de acuerdo sobre este segundo pun 
to, porque leemos en el dictámen pronunciado e! 16 
de Jun io de 1856 por D. Ponciano Arr iaga , en notn 
bre de ia comision de constituciou, que: " e l plan de 
Ayut la y la convocatoria que fué su consecuencia , 
han prevenido que la nación d ibe consti tuirse bajo 
la forma de República representat iva, federal , po 
pular y democrá t i ca . " 

41 . El pueblo ejerce su soberanía por medio de los 
poderes de la Union, en los casos de su competencia, y 
por los de los Estados para lo que toca á su régimen 
interior, en los términos respectivamente establecidos 
por esta constitución federal. 

Aquí nuestra razón se rehusa á un comentario in 
completo de la soberanía, y no estamos ya de acuer 
do. 

Desde el momento en que no se .ha creido ya de-



ber constituir al verdadero soberano, estas palabras: 
" e n los términos respect ivamente establecidos por es-
ta constitución f ede ra l ; " significan evidentemente 
que á los ojos de los padr inos de esta carta, el pue-
blo, terminadas una vez las elecciones, debe anagenar 
su soberanía, en p rovecho de la representación na-
cional y del presidente de la Repúbl ica , lo que es 
d iamet ra lmente opuesto á los términos precisos de la 
declaración contenida en el ar t . 39 . 

" L a soberanía nacional reside esencial y origina-
r i a m e n t e en el pueblo. Todo poder público dimana 
del pueblo y se ins t i tuye para su beneficio. E l pue-
ble t iene en todo t i empo el inalienable derecho de al-
terar ó modificar la f o r m a de su gob ie rno . " 

De otro modo ¿qué es u n a soberanía que no puede 
ejercerse sino por el in termedio y á la voluntad de 
u n tercero, sino una enagenacion"? 

D. PoDciano Arr iaga , en el discurso prelimiuar ya 
citado, se ha dignado prevenirnos que: El gobierno, 
y por estas palabras debe entenderse la unión de los 
dos poderes, legislativo y ejecutivo, debe indagar la 
verdad, pero no L A V E R D A D A B S O L U T A , porque 
aun las verdades de / é , no son verdades para el hombre, 
sino cuando las cree ó las acepta; lo que equivale á de 
cir que siendo la misma verdad una cosa relativa, no 
debe tenerse por ve rdade ramen te verdadero, sino 
aquello que t iene la d icha de parecer ta l ó los ojo« 
de los que gobiernan . 

En tonces , á despecho del testo preciso del art. 39, 

la soberanía misma no es mas que una cosa relat iva, 
y nosotros preguntamos ¿de qué puede servir en se-
mejan te sistema, la declaración de los derechos pues-
ta al f ren te de la constitución? 

Nos preguntamos sobre todo ¿cómo el pueblo de 
quien e m a n a n todos los poderes, y que se ata sin em-
bargo, en las trabas de una voluntad que no es la su-
ya, podrá, como se le quiere reconocer el derecho, 
cambiar ó al terar la forma de su gobierno, sin estar 
obligado á recurrir á la vía estrema de las revolucio-
nes"? 

En vano para salir del atol ladero, se pre tender ía 
por una nueva ficción, que el pueblo aunque soberano 
no puede ejercer todos los dias su soberanía por sí mis-
mo; que por este motivo se encuentra en la necesidad 
de delegarla; y que en n iugun caso, una delegación 
es una enagenacion. 

No juguemos con las palabras. 

Enagenar su soberanía, significa según el dicciona-
rio, " t rasfer i r á otro la propiedad de su s o b e r a n í a . u 

Delegar su soberanía, siempre según el mismo dic-
cionario, significa: '••investir á alguno de su sobera-
nía." 

Trasferir su soberanía á otro, ó bien investir de 
ella á un tercero, que la ejerza en su nombre , hé 
aquí toda la difetencia gramatical que existe entre, 
estas dos palabras, enagenacion y delegación. P regun-
tamos si el resultado no es el mismo, si la consecuen-
cia que se deduce no llega siempre á una enagena 
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cíon, pe rpé tua en el primer caso, l imilada en el se 
gundo, pero en fin, una enagenacion. 

Seamos francos. 
E n química no se reputa un cuerpo simple, sino á 

condicion de no contener en sí mismo ninguna mezcla 
de cuerpo estraño. 

E n economía social, un principio no puede ser 
considerado como ral, siuo á condicion de no incli 
narse an te n i n g u n a consideración. E¡ se impone so-
lo, por su único poder, sin el concurso de ninguna 
declaración. E l es, únicamente perque es, y cada 
uno debe reconocerle é inclinarse ante él. 

La soberanía del pueblo es un principio. 
O bien el pueblo ha de ejercer esta soberanía rn 

sus comic'os; votando la paz , la guerra , las alianzas, 
los t rabajos de utilidad general , & c . . . . como ha vo 
tado ya la ley del país, la constitución: 

O bien, satisfecho con la calificación de soberano, 
abandonará el ejercicio del hecho á sus delegados, 
que le obligarán con frecuencia á hacer lo contrario 
de lo que hubiera hecho por sí mismo. 

E n una pa labra , él será verdaderamente soberano, 
es decir, señor; 6 bien, por pomposo que sea el tér-
mino de que se sirva para disfrazarse á sí mismo su 
ejecución, tendrá señores; y será su súbdito, es decir, 
su esclavo. 

SEÑO» Ó ESCLAVO, lo r e p e t i m o s de i n t e n t o : á él to-

ca ahora escojerentre estos dos términos estremos del 
d i lema. 

Lo decimos con toda la sinceridad de nuestra alma. 

¡ 

— 2 4 3 — 

y lo decirnos porque esta verdad es eminen temente 
verdadera: 

¡La soberanía del pueblo ejercida por delegación, 
es una mentira! 

Mientras que algunos hombres aislados, obrando en 
nombre de la soberanía colectiva del país, se arro-
guen el derecho de legislar á diestro y siniestro, en 
provecho de sus necesidades par t i cu la res de sus in-
tereses ó de sus pasiones individuales, se podrá quitar 
al pueblo sus derechos uno á uno, so pretesto de re-
glamentar los . 

Se podrá suprimir a rb i t ra r iamente sus garant ías 
mas sagradas, y just'ficar esta supresión tomando por 
motivo que dañan á la acción del gobierno, cuando 
por el contrario, este no se distingue sino por su in-
acción 

Se podrá l ibremente emplazar las reformas mas 
indispensables, las que se refieren á la hacienda y las 
que. tienen por objeto la admisión de los jurados. 

Se podrá suprimir la libertad de impren ta por me-
dio de advertencias administrativas, y resucitar, si se 
quiere, esa ley tan triste, l lamada por el nombre de 
su autor , ley Laf ragua . 

Se podrá hacer otro tanto con los derechos de reu 
nion y de asociación. 

Se podrá, por poco que interese al clero, obligar á 
. los ciudadanos á holgar los dias de fiesta hoy aboli-

dos, salvo el reducirlos á mendigar , para vivir al dia 
siguiente. 



Se podrá en fin arrajarlos el día menos pensado, 
de los comicios electorales, y castigarlos así preven-
t ivamente de las faltas que pudieran cometer despues 
á los ojos de los gobernantas , en caso que quisieran 
ejercer seriamente su soberanía . 

No cesaremos nunca de repetirlo, los representan, 
tes del pueblo tienen una misión definida por su ca-
lificación misma: sou los representantes , es dec r, ios 
guardianes de los intereses del pueblo, los adminis-
tradores, los encargados de la cosa pública. Deben 
presentar las leyes que j u z g u e n necesarias, someter-
las á la aprobación del soberano, recojer los procesos 
verbales de la asamblea, consignar sus resultados, y 
hacer insertar estos resultados que constituyen el con-
jun to de la legislación, en el diario oficial. 

Toda otra conducta es u n a usurpación de los dere-
chos del pueblo, una verdadera usurpación de la so-
beranía, un acto, cuya sola tentat iva basta para cons-
tituir el hecho de lesa-nacion. 

V A L O R P O L I T I C O Y S O C I A L DE E S T A P A L A B R A . 

^ — ¿ Q u é es soberanía? 
R . — L a independencia absoluta, ó si se quiere me-

jor, la facultad de cambiar las leyes según las dife-
rentes coyunturas . v las diferentes necesidades d e l 
país. 

P . — ¿ E n quién reside la soberanía? 
R . — E n el pueblo. 
P .—¿Por qué? 
R .—Porque solo el pueblo t iene misión de saber lo 

que conviene al pueblo. 
P.—¿Cuáles son los atributos de la soberanía? 
R . - E s : 
Inal ienable , 
Imprescriptible, 
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Una é indivisible, 
Y l imi tada . 
P .—¿Pur qué se dice que la soberanía es inaliena-

ble? 

R .— Porque reside sobre la cabeza de cada ciuda-
dano por igual porcion; y la soberanía nacional ó 
colectiva, no es mas que el resultado de cada sobera-
n ía individual. Por lo mismo, ninguno puede tras-
portar á otro su parte de soberanía, sin herir inmedia-
t amen te la de sus asociados, lo que le constituye por 
este solo hecho, en rebelión contra la soberanía mis-
m a . 

P .—¿Por qué es imprescriptible? 
R . — Porque no teniendo na lie en el mundo , dere-

chos sobre la persona de su semejante , se sigue de 
aquí que cualquiera t iene siempre el derecho de re-
belarse contra la fuerza que quisiera imponerle lá 
ley, siendo dueño de escojer para obrar así, el dia y 
la hora en que creyera poder hacerlo con mejor éxito. 

P .—¿Por qué es una é indivisible? 
R . — P o r q u e ningún individuo, n inguna fracción 

del país, en una palabra, nada de lo que es en la uni-
versalidad de los ciudadanos, puede atribuirse ni ejer-
cer una facultad que pertenece á todos sin ninguna 
escepcion. 

P . — ¿ C ó m o se reduce á hechos la idea de sobera-
nía? 

R . — P o r medio de la ley. 
P .—¿Por qué? 

R .—Porque la ley ha sido considerada hasta ahora 
como la espresion de la voluntad del soberano, 

p .—¿De dónde viene este raciocinio? 
R . — D e los estravios del an t iguo régimen monár-

quico en que los cortesanos ten ian costumbre de de-
cir: si quiere el rey, si quiere la ley. 

Despues la democracia ha reemplazado á la mo-
narquía: el pueblo ha recobrado el ejercicio tanto 
t iempo interrumpido de su soberanía , y se ha sacado 
la conclusión de que en lo de adelante la ley debia 
ser la espresion de su voluntad , 

p . — ¿ E s esacto este raciocinio? 
R . — E s en te ramente falso. 
P . —¿Por qué? 

R .—Porque en ambos sistemas se hace derivar la 
ley de uno ó muchos hombres, mientras que por el 
contrario, no debe derivar mas que de un hecho. 

P.—¿Por qué razón? 
R.— Porque la voluntad, cualquiera que sea el nú-

mero de individuos que participan de su espresion, 
es casi siempre arbitraria: y quien dice arbitrario dice 
injusto, ó por lo menos discutible. Al contrario, la 
ley , para imponerse á lodos los ciudadanos, tiene ne-
cesidad de ser superior á las pasiones é intereses indi-
vidúalas. 

P .—¿Por qué es limitada? 
R ,—Porque ,no teniendo los hombres, tomados in-

dividualmente, el derecho de cometer una injusticia, 
se sigue de aquí que tampoco puedeu tener parte en 
ella colectivamente. 



P.—¿Cómo se divide hoy la soberanía? 
R . — E n diferentes poderes, que se l laman: 
Poder legislativo, 
Poder ejecutivo, 
Poder judicial. 
P , — ¿ P o r qué se divide así? 
R . — P o r q u e según la teoría de q u e hablamos an-

tes, de una soberanía que e m a n a de una voluntad, 
en todas partes donde hay reunión de hombres, es 
preciso para anmentar la seguridad y la tranquilidad, 
establecer leyes que fijen de una manera positiva les 
dereches inherentes á cada individuo aislado, y los 
que pertenecen á la sociedad misma. Es ta facultad 
de emitir la ley pertenece al poder legislativo. 

Por el mismo motivo debe haber un individuo en 
cargado de hacer ejecutar las leyes de que se trata, y 
otros todavía con la misión de aplicarlas según los 
casos determinados. Es to se l lama poder ejecutivo 
y poder judicial . 

P .—¿Cuál de estos tres poderes diferentes es el de-
positario de la soberanía? 

R . — E l poder legislativo. 
P-—¿Por qué este mas bien que los otros? 
R . — P o r q u e admitiendo la ley como la espresiou 

de una voluntad, él espresa ó al menos encierra tá-
c i tamente en sí mismo la espresion de la voluniad 
genera l . 

P .—¿La voluntad del poder legislativo es suficien-
te para imponer la e jecución de una lev votada en 
su seno? 

R.—Ser ia preciso de a n t e m a n o que hubiese acep 
tacíon l ibremente manifestada por el pueblo en sus 
comicios. 

P .—¿Por qué? 
R . — P o r q u e si el poder legislativo tiene el derecho 

de hacer solo las leyes y de obligar á su ejecución, 
no puede haberla obtenido sino por una usurpación, 
ó á lo menos por una enagenacion consentida en 
nombre del verdadero soberano; lo que en ambos ca-
sos es d iamet ra lmente opuesto á la esencia de la so-
beran ía . 

P . — ¿ Q u é es el poder ejecutivo? 
R . — C o m o su nombre lo indica, el que está encar-

gado de ejecutar la3 leyes, discutidas y votadas por 
el poder legislativo: es respecto de este, lo que el bra-
zo respecto del cuerpo, y nada mas. 

P .—¿Qué es el poder judicial? 
R . — E l que está eocargado de hacer respetar la 

ley, en caso de contravención, cast igando, á todos lo 
que se atrevan á desobedecerla. 

P.-—¿Los poderes ejecutivo y judicial, son pues una 
consecuencia del poder legislativo? 

R . — U n a consecuencia y nada mas. 
P .—¿Por qué? 
R .—Porque ninguno de los dos t iene otra misión 

que hacer ejecutar las leyes votadas por el poder le-
gislativo. 

P . — ¿ Q u é es lo que se l lama representantes del 

pueblo? 
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R.—Los individuos nombiados para ser los guar-
dianes de la soberanía del pueblo, los administrado-
res que mane jan la cosa pública. 

P .—¿Cuáles son sus deberes] 
R .—Deben estudiar y presentar las leyes que juz-

guen necesarias en razón de las circunstancias; 
Someterlas á la aprobación del verdadero y único 

soberano, es decir, del pueblo; 

Recojer las actas de las asambleas soberanas; 
Hacer constar sus resultados; 
E insertar en el periódico oficial estos resultados, 

que deben constituir por sí solos el conjunto de la le-
gislación. 

P . — ¿Por qué no pueden hacer solos las leyes1? 
R. — Porque en ningún caso puede el mandatario 

imponer la ley á su mandante ; este es siempre su-
perior á aquel ; puede deponerle cuando lo juzgo?, 
conveniente , y toda tenta t iva hecha por el represen-
tante para libertarse de esta traba natural , es una 
verdadera usurpación de la soberanía, un crimen que 
debería hacer llevar inmedia tamente á su autor ante 
los tribunales. 

P .—¿Con qué pena debe castigarse la usurpación 
de la soberanía"? 

R.—Con la pena que pronuncia la ley contra to-
dos los individuos culpables de alta traición. 

GOBIERNO FEDERAL. * 

La ciencia política no es como se ha pretendida 
tina ciencia teórica y abstracta: cambia con el t iempo; 
varía con las circunstancias; sufre la influencia de 
las nacionalidades; oo tenia nada de empírico; la es-
periencia la rije; y el gran problema que debe resol-

m Al terminar este trabajo sobre las cuestiones que tienen 
un íntimo roce con la constitución, hemos creido deber estudiar 
de una manera especial lo que se refiere al régimen en que se 
apoya la constitución política de Méjico. Dejamos á cada uno 
el cuidado de comparar lo que aquí pasa hace 40 años, con la 
tésis general que nos contentamos con presentar, y seremo 
bastante pagados de las penas que nos ha costado rste traba-
jo, si sabemos que ha cousiguido agradar á algunos de nuestros 
lectores. 
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ver, es mezclar la estabilidad con la flexibilidad. Si 
se contenta con asegurar los intereses de las naciones, 
pretendiendo encadenarlas al pasado, se le acusa, no 
sin razón, de condenarlas á una eterna decrepitud. 
Si se precipita en las ¡novaciones, se la condena co-
mo ligera, aturdida, violenta , insensata. Es prrciso 
que se modele sobre su siglo, sobre las costumbres de 
los hombres , sobre las necesidades de los tiempos; 
de aquí proviene su carácter equívoco y flotante; una 
movilidad de principios y de medios de que algunas 
veces, sin razón, se le hace un c r imen. Las bases 
en que reposa son movibles; defecto inherente á su 
na tura leza . Los materiales sobre que trabaja son 
variables; y su inesaclitud es el resultado necesario 
de los deberes que le están impuestos. Las relacio 
nes de los hombres en t re sí, y de los hombres con los 
gobiernos, siendo complexas y oscuras, las causas que 
las dirijen y los resortes que las hacen mover, no de-
jando nnnoa de cambiar , ¿como obrar sobre estos re 
sortes, y dirijir sus relaciones sin comprenderlos, sin 
plegarse á ellos? 

Algunos axiomas morales de una verdad incouies 
tab'.e, son los solos principios fijos á que pueda ape-
garse la ciencia política: son las leyes de Ja equidad 
primitiva, fuera de las que no hay salud para nadie; 
pero sálgase de ese círculo estrecho y no se encontra-
rá mas que incertidumbre: todo vacila á las miradas; 
lodo depende de particularidades especiales, con las 
que se enlaza la organización socia! de tal ó cual na-

ción. Los intereses de una localidad, los recuerdos 
de un pueblo, su posicion, su industria, su origen, 
determinan el modo de gobierno que debe rejirlo. No 
solo, como dice Montesquieu, la diferencia de climas 
trae una multi tud de modificaciones en la administra-
ción de las leyes y las distribuciones de los poderes; 
sino que la juven tud ó la antigüedad de un pueblo, 
su carácter part icular, sus dogmas, sus preocupacio-
nes, el aumento ó diminución de su poblacion, su3 
costumbres guerreras ó pacíficas impenen su sello, 
dan un carácter diferente á instituciones que parecen 
uniformes en teoría. De todas las monarquías , que 
desde el origen del mundo, han dejado sus huellas 
en la historia, n inguna quizá, encontrará nunca su 
análoga. De todas las repúblicas, cuyo recuerdo ó 
existencia actual admiramos, no hay dos que deban 
llamarse con el mismo nombre. La calificación ge-
nérica que coloca bajo títulos comunes, gobiernos di-
versos, no es pues mas que una ment i ra convenida , 
una abstracción sin referencia á la realidad de los he 
chos. Vamos mas lejos. Todos los gobiernos cam-
bian de faz por toda la duración de su existencia, re-
corren fases inf ini tamente variadas, y no pueden sub-
sistir sino recorriéndolas; el estado de revolución, es 
su situación permanente ; y en lugar de aplicar este 
término á algunos momeutos de crisis, á a lgunas 
erupciones pasajeras, se le debería aplicar á su vida 
misma, que no es mas que. un perpétuo cambio, una 
continuidad de revoluciones sucesivas. 
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En política, pues, todo es escepciona!; pero el ar-
te de aplicar estas escepciones, está sometido á reglas 
todavía muy poco conocidas y cuya ejecución detie-
nen nuestras preocupaciones. Por e jemplo, es muy 
verdadero el decir que en los gobiernos en que el pue 
bio domina , el peligro viene de ¡as facciones y del 
espíritu de partido; que en los otros gobiernos, debe 
oponerse sobre todo, á las usurpaciones del poder eje-
cutivo; pero por todo lo que ha pasado aquí en el es 
pació de cuarenta años, se debe ver cuán vagos son 
estos axiomas, y cuán fácil es hacer de ellos, un uso 
peligroso. 

Dejemos, pues, de razonar teóricamente: juzgue-
mos cada gobierno en sí mismo y en sus relaciones 
con las circunstancias que lo rodean. E l origen co-
mún de dos constituciones diferentes no les impide 
estar aisladas para siempre por rasgos especiales é im-
borrables, y toda argumentación filosófica será vana 
y sin resultado, si se la separa de los derechos y de 
su poderosa realidad. 

Desde luego ¿qué es un gobierno federal? Si se tu 
viera que responder á esta pregunta de una manera 
abstracta y general , se diria: es la unión de mucl)09 
grupos de Estados, demasiado débiles para sostenerse 
por si mismos, y que buscan en su al ianza un recur-
so contra los peligros de su debilidad. Cada uno de 
los miembros de la confederación sacrifica una parte 
de su independencia á la seguridad de todos. Según 
el mismo principio es como so ha formado el contra 
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to social; los individuos que componen un Estado 
abandonan lo mismo una porcion de sus derechos na 
turales, á fin de ser piotejidos y garantidos por la 
comunidad; pero se cometería un error en creer que 
la semejanza es esacta. E n t r e los diversos grupos 
que se un°n para formar una federación, los puntos 
de contacto y de cooperacion son tan raros como son 
comunes y numerosos en t re los hombres que hacen 
par te de un gobierno unitario: y mientras que el go-
bierno de un pueblo debe y puede hasta cierto pun 
to, asegurar á todos sus subditos el goce de los mis 
mos derechos, la ejecución de una justicia igual para 
todos, las ventajas que la unión federal procura á los 
Estados de que está formada, no son tan estensos ni 
tan seguros; el lazo común está siempre espuesto á 
romperse, el poder supremo puede á cada instante 
ser puesto en cuestión; cada Estado, mucho mas im 
por tante por la masa de los ciudadanos que lo com-
ponen, de lo que será nunca un individuo con rela-
ción á la sociedad entera , está sin ces.ir tentado á re-
belarse y á encerrarse en su personalidad propia: en 
una palabra, nada es mas frágil por su na tura leza , 
nada tampoco mas débil ni mas incierto. 

Prosiguiendo el mismo raciocinio en todas sus con-
secuencias, se reconocerá que la na tura leza del go 
bierno federal tiende necesar iamente , no á consoli 
dar, sino á debilitar; y una série de ejemplos irrecu-
sables no tardará en probar que para contrapesar esta 
tendencia, ha sido preciso en todos los tiempos y ee 



todas las naciones republicanas, de circunstancias es-
peciales, raras en si mismas, poco duraderas. Cier-
t amen te que resultan ven ta jas de esta forma anor-
mal ; pero también se oponen grandes obstáculos al 
desarrollo de estas v e n t a j a s . Mientras que cada frag-
mento de la masa federal parece prosperar y engran-
decerse, la cohesion y la lucha secreta de estas par-
tes constitutivas de un mismo lodo, contrarian sus 
progresos; y por un estraño resultado de que la Re-
pública del Norte nos dá en este momento una prue-
ba por decirlo así pa lpab le , el lazo federal sirve de 
traba al crecimiento de cada uno de sus elementos, á 
la for tuna de cada porcion del Estado. 

Es pun to genera lmen te reconocido que el objeto 
del gobierno es el bienestar de todos. ¿Por qué rae-
dios alcanzar este resultado1?—Tal, es toda la cues-
tión política. Pa r a conseguirlo se confía cierta fuer-
za á u n a parte de la comunidad; no se le delega el 
poder, sino para asegurar la prosperidad común; si 
este poder e= demasiado débil, carece de recursos pa-
ra corresponder á la con;; -iza pública; si es demasia-
do fuer te , está espuee'o á abusar en su propio inte-
rés. Nada mas irracional ni mas injusto que hacer 
responsable del buen ó del mal estado de los nego-
cios á aquel á quien se priva de los medios indis-
pensables para dirijirlos: nada mas culpable que con-
vertir en provecho propio la autoridad encomendada 
para la felicidad de todos. La primera de estas ini-
quidades es familiar en aquellos que no conocen mas 

que el nombre de la democracia; la segunda es el en-
sueño de todos los fautores de golpes de Es tado . Es 
preciso pues conceder al poder E jecu t ivo una au to-
ridad suficiente; y por hábiles restricciones, por acer-
tados y necesarios contrapesos, eficaces por medio de 
una responsabilidad sèr iamente puesta en práctica, 
ponerlo en la impotencia de abusar . 

Se t ra ta con frecuencia de definir de u n a mane ra 
bien clara y precisa lo que se l lama el bien -público. 
A menudo, (y esta es una de las grandes dificultade» 
de la política), el verdadero bien, la inutilidad real 
de un país, es d iamet ra lmente opuesta á su utilidad 
aparente . A menudo también se exije que se bar-
renen las leyes de su bienestar natura l para asegurar 
su bienestar en el porvenir . El verdadero interés 
del pueblo, en t iempo de revolución por e jemplo , 
puede exijir que se le asignen ciertos impuestos ex-
traordinarios, que se le someta á restricciones cuya 
venta ja es lejana y cuya utilidad se oculta: en ton-
ces es indispensable que ios que t ienen las riendas del 
gobierno gocen de una compieta libertad de movi-
mientos, de una estrema lasitud; el ejercicio de sus 
funciones lo exije , y por este motivo hemos l amen ta -
do s inceramente en 1858, que el part ido liberal se 
haya encerrado en la letra de la constitución, y no 
la haya cubierto con un velo hasta el restablecí miente 
de la t ranquil idad, á fin de proclamar la revolución 
y de tener en su nombre las ms os libres sobre to-
das las medidas que reclamaban las ircunstancias 
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Pero en t iempos normales, este poder pertenece 
necesariamente á la legislatura, de que el Ejecutivo 
no es mas que el brazo. r<ío es pues sometiendo á una 
revisión perpélua y pesada las operaciones del cuer-
po legislativo, como se echará un dique contra las 
usurpaciones posibles; sino haciéndola sériamente 
responsable hácia la opinion publica, y dando al país 
frecuentes y numerosas ocasiones de manifestar su 
opinion, de espresar su aprobación ó desaprobación, 
su contento ó su descontento. 

La debilidad del poder Ejecut ivo emana nece-
sariamente de esa debilidad del poder legislativo, in-
herente al régimen federal: debilidad que el ré¿i 
men de los Estados-Unidos, visto hasta estos últimos 
tiempos como el mas perfecto modelo de este género 
de gobierno, no habia podido correjir. Con el fin de 
restablecer el equilibrio entre el gobierno centra! y 
los gobiernos parciales, se habia dado allí á los tribu-
nales un poder exagerado, fuera absoluta tamente de 
sus atribuciones ordinarias. Si un ciudadano, por 
e jemplo , creia que la ley en virtud de la cual era 
condenado, atacaba los principios de la constitu-
ción, tenia el derecho de acusar á la misma ley; y 
aun cuando las dos cámaras hubiesen sancionado su 
adopcion; aun cuando los primeros jueces la hubie-
sen ratificado con todas las formalidades requeridas, 
podia suceder que la suprema corte la declarase nula 
y de n ingún efecto. Antes de que los últimos acon-
tecimientos viniesen á cambiar la situación de lasco 

«as en ese país, los americanos habían podido conocer 
muchas veces los funestos resultados de semejante 
práctica, pues leyes dadas sobre materias puramente 
políticas, habían sido derogadas mas de una vez por 
la magistratura, que se había colocado así encima del 
poder legislativo. 

Se puede variar sobre la repartición de los poderes 
y diferir en opiniones sobre el lugar que deben ocu -
par; pero no se podria, sin violar los principios mas 
naturales y los e lementos de la lógica, poner en du-
da que es preciso una autor idad, y que esta autoridad 
directora tiene necesidad de libertad. Si pues el 
testimonio de la razón, confirmado ,por la historia, 
prueba la necesidad de esta fuerza acompañada de su 
contrapeso natural , es evidente que pertenece al po 
<Jer legislativo, y con escepcion de las épocas de cri-
sis, en una asamblea compuesta de diputados del pue-
blo, es donde puede residir con menos peligro para el 
porvenir de la República. 

Vamos ahora á aplicar estos principios al régimen 
federal. Aquí se presentan dos cuestiones: 

1 5 La delegación de una autoridad directora y 
suficiente ¿es compatible con este género de gobierno? 

2 . a Aun cuando la naturaleza del sistema fede-
rativo no rechazara absolutamente esta preponderan-
cia absoluta de una fuerza legislativa central ¿los ciu 
dadanos y los Estados estarían dispuestos á dejar la 
subsistir? 

Estas dos cuestiones se resuelven por sí mismas ne 



gativaií iente. Toda confederación supone una igual-
dad absoluta entre los miembros que la componen: 
luego que hay supremacía , la independencia sobera-
na de cada Estado se hal la compromet ida . Dése á 
la capital federa! esta autoridad directora, y la fede-
ración no será mas que una palabra, una subdivisión 
territorial sin valor. Q u e todos los Estados por el 
contrario, ó solo a lguno de ellos, part icipen de esa 
misma fuerza central , y cesará inmedia tamente de 
serlo; se destruirá por sí misma al dividirse: por lige 
ra que se suponga esta influencia, suscitará luchas de 
intereses, avivará las an t iguas preocupaciones, man 
tendrá en el seno de la n a c i ó n , gé rmenes de disensio 
nes que. no tardarán en desarrollarse, l levando así al 
haz federal una semilla de muer te . 

Seria preciso no conocer al hombre y sus pasiones, 
para no apercibirse de estos resultados. Para hacer 
f rente á las naciones estrangeras, para presentarles 
u n a masa compacta, para gozar de mayor segundad, 
para aumenta r su importancia , es por lo que Estados 
débiles indiv idualmente , ponen sus fuerzas en co-
m ú n por medio de la federación. L a necesidad de 
esta asociación no se hace sentir de una manera enér-
gica, por los ciudadanos de cada Es tado, sino en las 
grandes circunstancias: que pasen estas circunstan-
cias, y los grupos volverán á su individualidad, olvi-
darán el lazo social y cuando piensen en él no lo 
verán sino como una traba. Todo el interés, todo el 
patriotismo, se dirijen á las distintas nacionalidades, 

no á la nacionalidad general : el poder central es vis 
to con ojos inquietos y celosos; no se le presta mas 
que una débil y pasajera asistencia, un socorro efí-
mero y dado como á fuerza; no ocupándose de au 
í ientar su poder y da consolidar su existencia. OI 
vidándose los ciudadanos de la administración fede-
ral, para no ocuparse mas que de los negocios perso-
naes de su localidad, abandonan toda su confianza á 
sus propios diputados; y ya seria una venta ja que no 
se oojpasen en pensar en el gobierno central y no 
procuasen embarazarle en 6tis movimientos. 

Sea me se conceda ó se rehuse al gobierno central 
el pode necesario, la dificultad subsiste. Si cada 
administ¡icion parcial, conserva una autoridad espe-
cial, los d ,ota los y los representantes de las locali-
dades serái-eonsiderados como los protectores de e9-
\os interese; locales representados por ellos; se les 
exijirá no qtKafirmen, sino que deb i l í t en l a autori-
dad central ; s | j n f l n e n c ¡ a sobre sus respectivos Esta 
dos se aumenti«^ mientras que la fuerza de la ad 
mimstracion f edm caerá y disminuirá de dia en dia: 
observación que r. s e escapado á uno de los mas 
sagaces ci Censores E t e r n a federativo, M . Hami l -
ton . que na dicho: <Hiy en el seno de los gobier-
nos federativos una o,¡[¡dad j n n a c t a , una debilidad 
inherente ; no se pUt,n i o m a r hartas precauciones 
para remediarla de a n u a n o . e s p r e c ¡ 9 0 asegurar á 
su organización todo t v j g 0 r compat ible con los 
principios de la l ibertad. ' 



L a subdivisión de la autoridad es una fuente fecunda 
de peligros y desgracias de que emana necesariamen-
te conflicto de jurisdicciones. Un impuesto soportado 
fác i lmente por una provincia, parecerá oneroso á al 
g u n a otra; y las contravenciones á la ley, castigadaf 
r igorosamente en este Estado, pasarán desapercibida 
an t e los tribunales y jueces de otro. Es posible q/e 
un Estado federado se rehuse á dar los fondo* necta-
rios para el mantenimiento de la administración fde-
ral, y que los jueces del mismo cierren los ojos obre 
delitos de que no conocen toda la gravedad. Uia de 
dos cosas: ó ¡os Estados que han sufrido el ¡opuesto 
reclamado, quieren seguir en lo de adelante e ejem 
pío del refractario, ó se a rman contra este último. 
Una prudencia, una moderación sobrehuinnas veo. 
drán á ser indispensables para encerrar ca" jurisdic-
ción en sus justos límites; y es muy rar encontra-
estas virtudes en medio de esos interese'diverjentes 
de esas pasiones turbulentas , cuyos e v e n t o s acu-
mulan las grandes sociedades é inflamé s " violencia 

Si la administración central es f t ^ e , 'os gobier-
nos particulares serán débiles; si es»3 últimos llega u 
á Ser poderosos, el gobierno centra perecerá de debí 
í idad: esto está probado por tod' ' o s e jemplos de 
la historia. Funesios resultado seguido siem-
pre á la debilidad del poder c e r a l ' porque si se re-
husa la fuerza directora, se p^3 u n solo golpe á 
Sos Estados de esa energía í r m a 3' única, sin la que 
no hay voluntad efectiva, r P o r consiguiente acciou 

poderosa. Las leyes decretadas por el congreso g e . 
ñera! de la nación, aplicables á cada uno de los E s . 
tados, serán eludidas por los ciudadanos de estos, por . 
que los legisladores estarán privados de toda influen-
z a sobre los miembros de cada comunidad, lo que e s 

n error radical y mor ta l . Supongamos , por e j e m -
k>, que el congreso ordena una concentración de 
troas sobre tal ó cual punto de la República: ¿cómo 
se uede hacer el requerimiento? ¿Cómo se impedirá 
SüLl lodo, no decimos un grupo de Estados, sino lo 
q u e a se ha visto más de una vez, que ciertos gefes 
a u n •cundarios, se rehusen? El decreto, ó el repre-
aeuta i . d e | gobierno hab lando en su nombre, si t iene 

P° 'necesario para esto, no es pues mas que una 
s imple \omendacion y no tendrá fuerza de ley, sino 
en t a n t o | e e s l é d e a c u e | . j 0 C o n l o g ¡ n l e r e s e s d e 

aquellos a , l ( , n e S s e d j r ¡ j e > Lus provincias enviar ían ó 
no su conti ^ s e g „ n el autojo de los gefes mas 
acredUaoos { e , M f a c c j 0 D e 3 m a g ¡ n f l U e n t e 8 i L a d e S_ 
obediencia a r f , a r j a a n a r q u ¡ a > y s q ] o r e m e d ¡ 0 
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dos entra en r o n ( r a | o s q , , e resisten las órde-
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. tederal ; los vencedores adquieren 
una influencia d , . . , , 

«c lora de la igualdad; la t iranía 
nace de la insubot . . , , . . . , , , , , \c ion, y como sucede siempre, la debilidad del podel , . , 1 ector hace campo a un nuevo 
poder emanado de , . 
victoria conquista e imperioso como la 

La sola manera de , . 
lir en practica este escollo 

V de sustraerse a este fc 
ro, es conceder por medio 



de u n compromiso, una autoridad de revisión á la 
autoridad federal; pero esta autoridad escepcional, 
hiere el principio mismo del gobierno federativo, y la 
administración á la que se concede, puede verse ten-
tada á abusar de <-l!a. En la confederación de lus licia-
nos, el g ran consejo sancionaba el nombramiento d 
los magistrados y de los oficiales públicos en las d 
ferentes ciudades de Licia: intervención delicada, p 
ligrosa, y que lo hubiera sido mucho mas si no I»-
bieran unido á las provincias confederadas rela»-
nes m u y ínt imas. Montesquieu , (Espí r i tu drías 
leyes, I X ; 3) cita con razón esta forma de gol' r»o 
como un modelo que h a y que seguir en mot ' a de 
federación; pero de hecho se aleja cuanto es o s 'b le 
del sistema cuyo nombre l leva; y si se exami ' a * e n -
t a m e n t e su organización verdadera, se o b s l í t r a e n 

ella la mayor parte de los caractéres q u e s , , n ? U P f l 

á una sociedad compacta , rejida por ley homogé-
neas y sometida á un solo centro de di r r I o n -
trabón (Lib. XIV) , en su análisis de I n s t i t u c i ó n 
de los licianos, y en la descripción que' s u s c o s 

lumbres , parece aun probér que su f e
a c i o n n o P r a 

mas que un t í tulo, una palabra sin e , c e c o n l a r e a 

lidad del sistema que los rejia en a
l e n c ! a -

La misma observación es a p l i c a 4 l a h > a A c l u e a -
Todos los cantones que la c o m p i n s e ^ r v . a a de 

la m i s m a m o n e d a , d e los m . s n P e s o s -v m p d l d a s > 
. . . , • , . • j o s t u m h r e s v leves 
del mismo lengua je , obedeciar •> 
- , , • o i u j , , n a homnp-pneidad 
idénticas, Se había requema 5 

casi completa á los cantones sometidos al lazo fede-
ral de que se había asegurado la solidez y estrechado 
el nudo. Plutarco (vida de F i lopemen, c. 16), con 
ese buen sentido que le distingue, a t r ibuye á esta or-
ganización la fuerza de la liga A<|uea, á la que han 
prodigado sus elogios otros escritoies políticos. Cuan-
do Lacedemonia entró en la liga, se abolieron las 
leyes de Licurgo, que fueron reemplazadas por las 
instituciones y las leyes de los aqueos, ¡tan indispen-
sable parecían la uniformidad del sistema y la cen-
tralización del poder! De aquí , dice Polibio (2. 37 . 
4. 1.), provino ese aumento de fuerza , esa considera-
ción, ese respeto de que se rodea á la unión Aquea . 

Sin embargo, á despecho de todas estas preocu-
paciones, Roma supo arrojar la discordia en el seno 
de los Estados, los dividió, los a rmó unos contra otros 
y arruinó la confederación. 

Es inútil citar aquí la pretendida asociación de las 
repúblicas griegas bajo la sanción ineficaz y quimé-
rica del consejo de los Anfictiones. Es te es un ter-
rible e jemplo de las calamidades que acarrea un go-
bierno federativo, sin lazo, sin homogeneidad entre 
sus partes, sin fuerza central y directora. Corrieron 
arroyos de sangre, la oligarquía y sus iniquidades por 
una parle; la devorante ambición por otra, cubrieron 
á la Grecia de cadáveres y de ruinas: en lugar de re-
conciliar y de fundir estos elementos discordantes, la 
federación que los unia no sirvió mas que para en-
redarlos en una eterna y sangrienta lucha, y les pu 
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so en la situación de aquellos atletas que la ferocidad 
de los romanos colocaba frente á f rente , y los obliga-
ba á degollarse en un circo cerrado. 

qos t iempos modernos han visto otro monstruo fe-
derativo que no ha carecido de acción é influencia 
sobre los negocios de Europa ; queremos hablar de la 
Confederación germánica : fábrica crriosa, organiza-
ción caprichosa y bárbara, nacida del sistema feudal 
y con todos sus defectos. Esta ofrece una semejan, 
za singular é instructiva con la liga anfictiónica. De-
fectuosa en su principio; apoyada sobre bases rui-
nosas, débil como todas las federaciones, tiránica co-
mo el feudalismo que le habia servido de cuna, reu-
nía las anomal ías y arrastraba las calamidades inhe-
rentes á estos dos sistemas. 

Siu duda que el emperador , gefe nominal de esta 
vasta y grosera máquina , parecía investido de un in-
menso poder. La Dieta, convocada bajo su presi-
dencia, hacia ostentación de una alta y soberana au-
toridad; las prerogativas de ambos eran numerosas; y 
si se detuviese en las formas esteriores y aparentes de 
ja Confederación germánica , se estaría tentado á creer 
en su estabil idad, á ver corno poderosas las garantías 
de reposo y de dicha que ofiecia al país. Pero con-
sultemos la historia, examinemos los hechos. Esta 
liga de soberanos, siempre prontos á combatirse, apa-
rece luego bajo otros colores: se conoce, á primera vis-
ta la inutilidad de esas leyes dadas por la Dieta, y 
cuya autoridad rechazaba cada miembro de la Con-
federación. Los anales de la moderna Geruiania., 
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están ah í para enseñar á todos los que se ocupan sé-
ñ á m e n t e de la política, qué fueron los efectos de esta 
organización: s iempre guerras sostenidas por los con-
federados; todos los decretos impotentes; todas las le-
yes violadas; una larga anarquía , en fin, mas opresi-
va y menos gloriosa que aquella d e q u e habia sido 
teatro la ant igua Grecia. Incapaz de resistir al ene-
migo común, turbulenta , desobediente, fogosa para 
desgarrarse á sí misma, la liga germánica no tenia 
fuerza sino contra las leyes que se imponía , y queda-
ba sin armas, sin recursos, contra la agresión de qu* 
estaba amenazada ó a tacada. Nunca se apac igua-
ron estas contiendas sin la intervención es t rangera . 
A las matanzas , á la guerra civil vinieron á unirse 
las intrigas interesadas de los otros príncipes euro-
peos. Si la Dieta levantaba la voz para restablecer 
el o rden , una parte de los confederados se alzaba con-
tra la sentencia que otros soberanos defendían con las 
armas en la mano. E n el siglo X V I , el emperador 
y la mitad de los príncipes del imperio estaban en 
guerra contra la otra mitad. La guerra de t reinta 
años ofreció el mismo espectáculo: la paz dictada por 
las potencius estrang^ras no aprovechó mas que á 
ellas; y la Alemania d iezmada, arruinada, debilitada, 
aprendió asi á conocer los resultados de una mala or-
ganización política. 

Una federación tan poderosa en sí misma, dueña 
de poblaciones, de ejércitos, de tesoros, de territorios 
numerosos, ha sido reducida á una situación peor que 
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la impotencia , á consecuencia del error que hemos 
señalado mas arriba. Los e lementos que la consti-
tuian eran demasiado fuer tes; la Dieta tan venerada 
en apariencia, no tenia autoridad efectiva. Los re-
cursos del cuerpo germánico en lugar de aumentarse 
y de concentrarse, permanecían esparcidos y disemi-
nados ó no se desarrollaban sino para combatirse. 
E n u n a palabra, la pretendida asociación no era mas 
que una lucha p e r p é t u a , un caos de intereses violen-
tos, obstinados, heterogéneos y contradictorios. El 
tr ibunal supremo, desprovisto de medios para hacer 
e jecutar sus sentencias, caia en el desprecio; y el sa 
ble venia á ser el solo árbitro y el verdadero juez de 
esta sociedad organizada para la discordia. 

L a fuerza del poder es, pues, casi incompatible con 
el sistema federat ivo. H e m o s probado que es por su 
naturaleza misma, hostil á la delegación de una au-
toridad central ; ahora sin esta autor idad, los incon-
venientes y las calamidades cuyos detalles liemos 
dado mas arriba, son casi inevitables: no es difícil de 
sacar la consecuencia. 

Pero lo dijsmos ante*: la ciencia política se compo 
ne en este m o m e n t o casi e n t e r a m e n t e de leyes es-
cepcionales; y será así hasta que en todo el universo 
la revolución haya hecho tabla rasa con lodos los ab-
surdos del pasado. E a la situación bastarda de equi-
librio y de contrapeso que domina hoy al mundo, no 
hay un principio que no sea susceptible de estension, 
de modi f i ca ron , de contradicción. Ta l ó cual cir-
cunstancia imprevista ó á penas apercibida puede der 
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ribar todo un sistema y destruir los a rgumentos mas 
lógicamente deducidos. Por ejemplo, hemos obser-
vado la debilidad inheren te a! sistema federal ; se ha 
ofrecido á nosotros en sus mas terribles resultados; sin 
embargo, hé aquí en la historia de los pueblos, mu-
chos modelos de federaciones poderosas: la liga An-
seática, á la que debe el comercio europeo su primer 
impulso y la liga de las Provincias Un 'das tan pre-
ponderante en todo el curso del siglo X V I I . 

Si examinamos las causas que hau determinado 
este curioso fenómeno sin meternos á inquirir si el 
gobierno federativo basta ó no para hacer á un pue-
blo poderoso, sino cómo influye esta forma gube ina 
namenta l sobre las causas preexistentes de debilidad ó 
de prosperidad, reconocemos que un gobierno libre no 
es mas que el resumen de las ideas comunes del pne 
blo que r i je , y que los verdaderos móviles del poder 
nacional se encuen t ran en las costumbres y en los há -
bitos de la nación. A una buena constitución perte-
nece pues el desarrollarlos, ayudarles en su marcha 
y crecimiento, porque instituciones defectuosas, ó una 
mala administración los ahogan y los hacen perecer. 

El poder de las Provincias Unidas tuvo su priuci-
pio en un comercio muy estenso y m u y activo, cuya 
prosperidad data de muy lejos, puesto que es anterior 
á la unión federal , que favoreciendo la independen-
cia de los ciudadanos, hizo mas fáciles las importa-
ciones y esportaciones. La constitución federal , que 
tenia por base la paz de Ut rech t , encadenó por u» 



lazo comun cuatro provincias marí t imas, Holanda. 
Ze landia , Frisia y Groninga , en que vivia un pue' 
blo, cuyos pensamientos se concentraban todos en 
dos únicos puntos: la independencia y el comercio. 
Las persecuciones religiosas á que estaban entrega-
das hacia mas de un siglo Alemania , Inglaterra y 
Franc ia , habian hecho refluir á Holanda una mullí-
tud de sectarios que habian ido á buscar la protección 
de un gobierno tolerante, y aprovecharse de los pri-
vilegios inviolables de que gozaban todavía los Paí-
ses Bi jos . Estas inmigraciones se dirijieron natu-
ra lmente hacia las provincias libres que ofrecían mas 
campo á la industria y al comercio. Una poblacion 
aventurera , libre, rica, superabundante , se estableció 
en las provincias mar í t imas que hemos citado mas 
arriba; el comercio y la independencia marcharon en 
línea paralela; todo el poder español vino á estrellar-
se contra esta doble mural la ; una larga resistencia 
cansó á la corte de Madrid; y sus ciudadanos refugia-
dos en un pantano , hicieron f rente á la mas vasta 
monarquía de la tierra. En una palabra, el trono de 
España, apoyado sobre el fanatismo del duque de 
Alba y sobre ios tesoros del Nu>iVo-Mundo, se vió 
obligado sin embargo, á ceder á esos republicanos y 
á reconocer su independencia en 1609. 

En tal estado de cosas era imposible que el gobier-
no federativo no consagrase todos sus cuidados á la 
prosperidad de un comercio que constituia toda la 
fuerza del Estado. Su interés estaba comprometido 

en ello, y esto de tal manera , que la opinion popu-
lar no hubiera consentido nunca en seguir otra direc-
ción. Por fortuna los mismos gefes de la adminis-
tración se ocupaban del tráfico, y part icipaban de las 
preocupaciones así como de los sent imientos de la 
masa nacional . El comercio, est imulado por el go 
bierno, adoptado por los ciudadanos se abrió una an -
cha y bril lante carrera: hizo nacer esas costumbres 
industriosas, económicas, perseverantes , esa necesi 
dad de t rabajo y de f rugal idad, que no se han borra 
do aún del todo en Holanda ; y por una revolución sin 
guiar , el comercio, que habia favorecido el desarrollo 
y mantenido la cohesion de la liga federal, fué á 
su turno, como vamos á demostrar lo , sostenido y eu 
grandecido por esta forma de gob ie rno , cuya acción 
silenciosa y secundaria al principio, llegó á ser pron 
to omnipotente . 

E n teoría, la constitución de estas provincias era 
tan irregular, que con t rabajo ge atreve uno á fijar 
en ella los ojos. Si en nuestros días oc'urriera á un 
escritor político someter á sus lectores un plan de 
constitución en que todos los e lementos confundidos, 
mal adecuados, heterogéneos, pareciesen deber com 
batirse y anonadarse m u t u a m e n t e , se le reirían á la 
cara; se le preguntaría si su intención era reunir en 
uo solo cuadro todos los defectos de que son suscepli 
bles las instituciones humanas ; se razonaría hasta per-
derse de vista deduciendo todos los funestos resulta-
dos de tal perversión de principios. E n efecto, esta 



constitución es una mezcla estrambótica de monar-
quía oligarquía y aristocracia; distribuido todo sin arte 
arrojadíTen confusion y revestido con el t í tulo de Re-
pública, sin que el c o n j u n t o del sistema contenga un 
solo e lemento verdaderamente popular , un solo áto-
mo de democracia. 

Cuat ro elementos principales componían la consti-
tución federativa de las Provincias Unidas. El pri-
mero y mas impor tan te era la autor idad é influencia 
de la casa de Orange: venian en seguida los respec-
ti vos compromisos de cada provincia para con la ma-
sa confederada; en tercer lugar la soberanía de las 
provincias, y por ú l t imo , la franquicia de las ciuda-
des. Las ciudades y las provincias eran en su orga-
nización interior, casi esclusivamente oligárquicas; 
esta oligarquía, unida á la aristoc-acia hereditaria y 
a l protectorado de los pr íncipes de Orange, constituía 
el gobierno federativo. La inmensa mayoría de la 
nación no gomaba pues de n inguna autoridad, de nin-
gún derecho directo y especia l ; y si tenia alguoa in-
fluencia, puede decirse que era toda mora l . 

El pueblo holandés , se ha l laba , pues en una si-
tuación anormal . Pr ivados de toda autoridad inme-
diata, de toda intervención real en los negocios de la 
liga, los ciudadanos veian sobre ellos un poder deque 
no part icipaban, el e lemento monárquico y el oligár-
quico. Fe l i zmente q u e la moderación y la pacien-
cia, caracterizaban en el mas alto grado, á este pue-
blo notable ; él aceptó sin t raba jo , una forma de go-
bierno que al hacerle esclavo de las c l a s e s superiores, 

le aseguraba en definit iva, ventajas reales; y satisfe-
cho con el positivo bienestar que disfrutaba, no tuvo 
ni siquiera la idea de correr tras una mejor ía even-
tual. , 

Tr ibunales imparciales y severos, una magistratu-
ra indulgente y pa terna l , uu espíritu de verdadera 
prudencia y equidad, estendido en todas las partes de 
la administración, aligeraron el yugo , cuya pesadez 
hubieran podido temer los holandeses. Nada de usur-
paciones del poder ejecutivo: las al tas funciones e ran 
mediocremente retribuidas, el mismo gran pensionis-
ta no tenia mas que 1,000 pesos de asignación. Por 
una par te , ios gefes renunciaron á una t i ranía que 
los habría espuesto á ser arrojados; por otra, los ciu-
dadanos reconocidos, renunciaron igua lmente á una 
oposicion que no hubiera derribado el gobierno, sino 
para confundir con sus escombros, las ruinas de la 
prosperidad pública. 

Tales eran los resortes principales de esta estraña 
constitución: constitución m u y imperfec ta , y que no 
obstante se sostenía sin t raba jo , apoyada por la mú 
tua coof ianza de los gobernantes y de los goberna-
dos. Aunque la masa popular tuviera muy poca 
parte en el poder, la ol igarquía holandesa estaba 
exenta de los vicios odiosos inherentes á esta especie 
de forma social: su moderación le valia la est ima pú-
blica, y esta est ima hacia su fue rza . La probidad 
que no t ienen en cuenta la mayor par te de los publi-
eistas teóricos, es, despues de todo, el cimiento de los 
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imperios. Esta probidad, ese desinterés que acaba-
raos de observar, fueron !as garant ías reales de las 
instituciones caprichosas y anómalas que regían las 
provincias unidas. Gracias á esto, los elementos dis-
cordantes se armonizaron; los principios inconcilia 
bles en apar ienc ia , no formaron mas que un todo y 
un con jun to bien combinado; se salvaron las mas 
chocantes disonancias, y la sociedad federal subsistió. 

Aquí se vé cómo sucedió que el sistema federativo 
llegó á ser el escudo mas poderoso del comercio ho 
landé3, y por consiguiente de su poder, todo comer 
cial. No era ¡a oligarquía, sino la federación, quieo 
se opon iade una muñera efectiva á los usurpaciones de 
la casa de Orange: la autoridad d* estos principes era 
imponen te y hasta amenazadora : grandes almirante» 
y capitanes generales; dueños del ejército; teniendo 
derecho de gr icia escojiendo entre los magistrado-
nombrados por las ciudades, los oficiales públicos á 
quienes invest ían de sus funciones, disponiendo de 
inmensas riquezas, de una enorme influencia; reves 
tidos de privilegios y de prercgativas muy estensas, 
ellos hubieran derrocado la oligarquía mejor sentada, 
si esta últ ima no hubiera tenido por sostén la sobera-
nía de las provincias y la franquicia de las ciudades. 
Los príncipes de Orange no podian oponer nada á 
esta a l ianza de la oligarquía y del federalismo. Un 
espíritu público muy vehemente , muy ardoroso, muy 
activo, se formaba así y rechazaba hasta la esperan-
za de ver una monarquía hereditaria echar raíces en 

Holanda; y como no se ignoraba que toda la fuerza 
del Estado, toda la independencia y toda la activi-
dad del comercio, no tenían otro or igen , los ciudada 
nos concurrían con los magistrados á man tene r y avi 
var este espíritu público federal , salvaguardia de su 
fortuna y de su libertad. 

Supongamos , en efecto, que una monarquía abso-
luta hubiera conseguido vencer la magis t ra tura fede 
ral de la oligarquía holandesa; la influencia inevitable 
de tal revolución, en las circunstancias en que se ha-
llaban 'as Provincias Unidas , hubiera sido la muer te 
del comercio; porque entonces, la libertad, la seguri-
dad, la fuerza de las garan t ías individuales que abren 
a! comercio una carrera tan ancha y tan fért i l , hu-
bieran faltado derrepente . 

El mercader, el negociante , el a rmador , nunca se 
entregan en n ingún país á t rabajos cuyos beneficios 
dependen de la voluntad de un tercero: quieren de 
buena gana arrostrar con los azares de la casualidad, 
pero no con los que quisiera imponerles la arbitrarie-
dad del poder. Así, en todos los países en que la au-
toridad se ha reservado el monopol io del comercio^ 
este ha perecido; en todos aquel los en que el gobier-
no se ha creado intereses separados y distintos del 
interés general , el gobierno ha visto aniquilarse su 
prosperidad jun ta con la del Estado. 

Resumamos pues: todo el poder holandés , reposa 
La sobre el comercio; si hubiera prevalecido el aseen 
slietr monárquico en H o l a n d a , hubiera destruido a 



la vez las costumbres nacionales y el comercio que se 
apoyaba sobre ellas; sin el sistema federativo aliado 
de la oligarquía, hubiera sido imposible que la mo-
narquía tr iunfara; la f u e r z a , el a lma , la clave de esta 
constitución insólita, era la división, federat iva, con 
sus peligros, sus celos, su vigilancia inquieta , conver-
tida en garan t ía del Es tado social. 

H é aqu í , por una circunstancia única, la debilidad 
t rasformada en causa de fuerza , la federación cara-
biada en poder. E n lo q u e acabamos de ver, la pru-
dencia práctica de una uacion á la que se conceden 
pocas cualidades bri l lantes , ha hecho nacer una si-
tuación floreciente en el senado de uoa constitución 
imperfec ta . Un pueblo que por su posicion geográ-
fica, la poca estension de su territorio, y el número 
restrinjido de su población, parecia dest inado á eclip-
sarse e t e rnamen te an t e los grandes imperios de la 
E u r o p a , les ha hecho f ren te , les ha dado la ley, ha 
cubierto el océano con sus escuadras. Los defecto* 
de sus instituciones háb i lmen te aplicados ó modifica-
dos, h a n contribuido á su engrandec imiento : ha sabi-
do reformar ó eludir con admi rab le buen sentido 
los principios de su sistema social, en los momento« 
de crisis en que estos principios le ponian en peligro: 
atenerse á la letra de la consti tución en tiempos or-
dinarios, pero desdeñar y traspasar las formalidades 
legales luego que la pat r ia en peligro lo exija , en una 
pa labra , desplegar en el gobierno del Es tado, el mis-
mo rigor de razón que un buen padre de familia hace 

servir para el man ten imien to de su for tuna , para el 
aumen to de su pat r imonio. 

Así, la constitución aseguraba á los Estados el de-
recho de hacer la paz y la guerra, de concluir t ra ta-
dos y de ' l evantar tropas. Si esta regla general hu 
biera sido seguida en 1688, la República se hubiera 
perdido: el veto de una sola provincia hubiera basta-
do en los términos de la ley , para oponerse á la tri-
ple a l ianza que tuvo lugar en esa época entre Ingla-
terra, España y Holanda; y es indudable que F r a n -
cia, por intrigas ó corrupción hubiera obtenido este 
veto. Los Estados generales pasaron ade lan te ; obra-
ron en esta circunstancia no prevista por la constitu-
ción como ge fes de la federación holandesa , y vio-
lando la ley fué como salvaron á su país. 

Despues de haber examinado , comparado entre sí y 
pesado según su v«lor estos e jemplos históricos ¿quién 
no se admira de la diferencia que existe en t re un go-
bierno federal v un gobierno unitar io?—Mientras es-
te último adquiere mas poder, adquiere mas estabili 
dad .—Por el coutrario, mientras el sistema federal 
t iende mas á engrandecerse, el lazo de la federación 
t iende m i s á disolverse.—La capacidad de poder pa. 
rece e t e rnamen te negada á los Estados federativos: 
es preciso ó que se re fundan en un solo cuerpo social, 
ó que se fraccionen y formen muchos grupos distin 
tos, sin n ingunos puntos de relación en t r e s í . — H e 
rnos esplicado mas arriba los motivos necesarios de 
este mecanismo singular .-^-Todo poder necesita cea 
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tralizacion; mientras mas se aumen ta este, mas se 
aumenta dicha centralización, destruyendo el Estado 
federa! y la independencia respectiva de los grupos 
de que e c o m p o n e . — E n fin, sea que examinemos 
en abstracto los principios del régimen federal, sea 
que consul temos la historia, l lagaremos al mismo re-
sultado; veremos siempre la estabilidad de cada Es-
tado particular comprometida por el aumen to de po-
der central , ó bien este, embarazado por la solidez 
del lazo federal. 

Se pueden suponer muchas repúblicas puras, uni-
das en una confederación; este es el régimen que aun 
parece mas favorable al desarrollo de las institucio-
nes federat ivas; pero las monarquías, las oligarquías, 

aun una mezcla de ambas formas, no se asocian 
nunca sin peligro; lo que demostraríamos fácilmente 
con la historia de Méjico, si no hubiéramos prometi-
do de an t emano el dejar á cada uno el cuidado de 
hacer las aplicaciones que juzgue convenientes . La 
historia de las Provincias Unidas, como lo hemos es 
plicado, no prueba nada: es una anomal ía y no un 
e jemplo ; u n a escepcion y no una regla. 

Para que el sistema federativo engendre un buen 
gobierno, es preciso que repose sobre una asociación 
de democracias puras; es decir, que estas democracias 
no estén mezcladas ni con ol igarquía, ni con aristo-
cracia, y que su constitución interior, sea en cuanto 
se p u e d a , rejida por leyes homogéneas . 

Los cuerpos políticos así como los individuos, se 
asocian para alcanzar un objeto determinado, por 
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medios idénticos. Si ios asociados difieren de opi-
nion en cuan to á los medios ó en cuanto al obje to , 
se compromete la estabilidad de la asociación.—El 
objeto de una confederación de Estados es obtener la 
seguridad j u n t a m e n t e con el crédito, la paz y el po-
der que son los resultados de esta segur idad .—Los 
medios de obtener tales resultados son una repartición 
igual de los derechos de todos, una comunidad per-
fecta de privilegios y prerogativas, y una delegación 
de autoridad suficiente, puesta en manos del gobier-
no s u p r e m o — S e m e j a n t e organizado»? es sin duda 
a lguna , el úl t imo t é rmino de la perfección política, 
aquel á que se e n c a m i n a en este momento la h u m a -
nidad á pasos de g igan t e . La sola dificultad consis-
te en ponerse de acuerdo en el seno de la asociación 
federal p i r a dar al poder director la fuerza necesa-
ria, y dejar á ios individuos y á los Estados su ac-
cioo y su libertad. Pe¡o hasta que el mundo ha-
ya sido del todo renovado por una educación com-
p l e t a m e n t e d i s t i n t a d e la q u e h o y se d a á la j u v e n -

tud , puede preguntarse si esa forma social que reu-
niese toda la energ ía de la central ización, y toda la 
independencia que resulta de una división genera l , 
no es una quimera y una utopia. 

A u n , a d m i t i e n d o q u e la u n a n i m i d a d d e o p i n i o n , la 

h o m o g e n e i d a d d e p e n s a m i e n t o , q u e c o n s t i t u y e n la 

f u e r z a de l p o d e r , e x i s t a n a l p r i n c i p i o d e u n a a soc ia -

c ión f e d e r a t i v a c u a l q u i e r a ; p u e d e c r e e r s e e n e l a c t u a l 

estailo de cosas, q u e tal unanimidad de opinion, tal 



hoaaogenidad de pensamien to no se conservarían lar-
go t i empo . E l gé rmen de la discordia está en la di-
versidad de los intereses, es decir, en los que constito-
yen hoy la esencia misma de la human idad . Cada 
uno de los Estados asociados t iene sus intereses di-
ver jentes , sus preocupaciones nacidas del interés. Si 
en la cuna de la asociación, la necesidad ha hecho 
callar su voz disonante , y formado con los grupo» 
que la componen , un solo y vigoroso haz , es muy di-
fícil que el trascurso del t iempo, y la acción podero 
sa, secreta, inevitable de las pasiones humanas, res-
peten siempre esta u n i ó n tan difícil de mantener. 
Todos los ciudadanos j u z g a n que la seguridad uni-
versal es el obje to que se desea, pero como esta segu-
ridad se ofrece á sus miradas bajo un aspecto vacilan-
te , ba jo colores var iables ; como su punto de vista, 
per otra par te , no es el mismo, difieren de opinion, 
proponen medios contrarios para asegurar el bienes 
lar del país, y prefieren la prosperidad local de su 
Es tado , á IP prosperidad nacional de la federación. 

Si tenemos ahora en cuen ta las dificultades, po 
driaraos casi decir las imposibilidades que hay en 
m a n t e n e r una igualdad perfecta en t re los diversos 
Estados confederados, la cuestión se hace mas y mas 
insoluble. En efecto , la for tuna favorece á unos, 
mient ras que circunstancias imposibles de prever, re-
d u c e n á otros á una inferioridad relativa. Es en vano 
el t ra tar de repartir con igualdad entre los grupo» 
asociados, las ven ta j a s adquiridas por la comunidad , 

federal; es en vano que se procure conservarles una 
posición perfectamente análoga y perpetuar su situa-
ción primit iva; la e sper ienza misma se encarga de 
disipar estas utopias fantásticas. 

Admitamos, por e jemplo , que la pr imere constitu 
cion que ha fundado muchas repúblicas y asociado 
sus destinos, haya distribuido muy gene ra lmen te en -
tre ellas la suma tctal de influencia y de poder para 
equilibrarlas del todo. Cier tamente que las provm 
cias marí t imas, agrícolas ó comerciales no l a rda rán 
en superar bajo el aspecto de la for tuna y del crédi-
to á las provincias montañosas y estériles. Por una 
parte se encontrará la industria, por otra el tráfico y 
por otra una vía estrecha y salvaje . Los cantoues 
ricos contrastarán con los pobres; el poder, hijo de la 
riqueza, se hallará r e p a r t i d o con desigualdad; los can-
tones menos favorecidos se l igarán para sustraerse de 
la opresion de los mas poderozos y el lazo federal ro 
to en mil pedazos, caerá en un lago de sangre. 

Ta l fué la historia de la liga Aquea. Tebas , Es-
par ta y Atenas dominaron á su turno el consejo de 
los Anfict iones, y la grecia estaba perdida, como lo 
dice m u y bien Montesquieu, cuando un rey fin Ma-
cedonia vino á colocarse en medio de este senado im-
potente : entonces se rompió el lazo federal ; apenas 
a lgunas ciudades poco impor tan tes de la Acaya cou 
l inuaron sosteniéndose m ù t u a m e n t e ; la i r f luencie 
de las a rmas y de la civilización, Macedonia dominó 
todo; se trató de reanimar la l lama del patriotismo, 
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y el Peloponeso casi entero entró en una nueva liga, 
en que la ambiciosa Atenas , hollando esta vez su 
egoismo ordinario, tuvo el heroísmo inesperado de 
tomar p a r t e . Espa r t a sola, que no habia perdido 
el recuerdo de su ant igua y omnipotente tiranía, vió 
con ojos celosos el aumen to del poder aqueo: se ar-
maron de ambas partes; intervino Macedonia, pero 
no hizo t r iunfar á los aqueos, sino para venderles 
mas caro este t r iunfo pasajero. La preponderancia 
macedonia mas t imible de dia en día fomentó di-
sensiones, suscitó celos siempre numerosos y fla-
grantes en t r e ciudad s rivales, y la confederación, 
destituida de armonía y de con jun to , temiendo en el 
mismo grado la Acaya y la Macedonia, y no pudien-
do de te rminarse de una manera definitiva en favor 
de una ú ot ra , acabó por una vergonzosa disolución. 

E n medio de esta crisis, el poder romano se mostró 
en la escena sangrienta de la Grecia. Roma, tan 
artificiosa como conquistadora, cuya política profuD-
da, pac iente , f a laz , no ignoraba que un pueblo divi-
dido debe ser tarde ó t emprano presa de un poder es 
t rangero , prefirió dejar esta presa, destinada á des-
garrarse con sus propias manos. De aquí es que la 
política romana , en lugar de dirijir sus ejércitos con-
tra Grecia , se ocupó en destruir y minar secreta 
m e n t e el ú l t imo apoyo de la independencia de los 
griegos; esta contemporización maquiavélica no tar-
dó en producir sus frutos. Se invocó la funesta in-
tervención de R o m a ; y la Acaya, casi como el resto 

de la Grecia, se sometió & 1 yugo vergonzoso de una 
esclavitud sin esperanza, yugo forjado con sus pro-
pias manos, y tanto mas humi l l an te , cuanto que los 
vicios y los errores de los vencidos habían podido so-
los reducirlos á este estado de abyección. E n fin, la 
historia de la confederación olintia, nos ofrecería a u n 
si fuera preciso, otra p iueba no menos asombrosa, de 
la tendencia de los Estados confederados á desunirse 
luego que uno de ellos cree deber reasumir al poder 
sobetano. 

El e jemplo de las Provincias Unidas, como lo he-
mos dicho ya, no des t ruye las pruebas que acabamos 
de dar; lejos de esto. Su confederación duró dos si 
glos, y la época de su poder real no abraza la ses-
ta par te de este periodo. E l espíri tu de facción, 
unido á otras cousecuencias de su prosperidad, á la 
vez extraordinaria y poco duradera, la entregó en 
1672, sin defensa y sin recurso á la ambición de la 
Franc ia . Se entabló una lucha , y sin destruir la li-
ga de los confederados, hizo caer la Holanda de la 
a'lta y brillante posicion que habia ocupado entre las 
naciones européas. Reducida á un estado de debili-
dad insignificante, si subsistió bajo su forma federati 
va hasta la revolución f rancesa , lo debió á esta mis-
ma nulidad y 1» política interesada de las potencias 
estrangeras, cuya v e n t a j a común era protejer la Re-
pública. 

Si taun una asociación de democracias pacíficas cor-
re tan grandes riesgos tan luego como adquiere la ri 



queza y el poder, una federación guerrera y cooquis 
tadora está espuesta á peligros mucho mas ciertos y 
mucho mas temibles. Los ta lentos militares de uo 
gefe t r iunfante , la abnegación de un ejército victo 
rioso, la existencia de un ejérci to permanente son 
otras tantas causas inevitables de ruina para la fede 
ración. La conquista, el engrandec imien to , la usur 
pación son inherentes á la na tura leza humana; y 
mient ras no se haya te rminado una vez por todas, 
con los juegos sangrientos d é l a fuerza y del azar« 
toda asociación de hombres ó de pueblos que haya 
visto coronados con el t r iunfo sus primeros esfuerzos, 
tardará de aumentar su riqueza, de estender su terri-
torio y de dominar á sus vecinos. 

Circunstancias part iculares pueden echar una mu-
raba inespugnable contra la que venga á estrellarse 
esta ambición. Un pueblo por su sola posicion geo-
gráfica se verá obligado á la moderación y al reposo, 
porque no podrá aspirar á una al ta influencia polín 
ca; una confederación, en fin, uuede hallarse favore-
cida y afirmada por esta misma incapacidad, y la 
asociación helvética nos ofrece un e jemplo de ello. 
La liga suiza ha durado casi in tacta por quinieutos 
años; gracias á esa situación anormal que no permi-
tía á los cantones confederados aspirar á vastas coo 
quistas, y los obligaba á l imitarse á la conservación 
y consol idaron de sus derechos adquiridos. 

Un sent imiento heroico y jus to , la necesidad de 
asistir á la cpresion, fué el único móvil de la rebe 

lion de Guil lermo Tel l á fines del siglo X I I I : n ingu-
na idea de poder nacional e n t n b a en los espíritus de 
esos aldeanos valerosos, y no fué sino tres siglos des-
pues de su insurrección, cuando rechazaron y rom-
pieron def in i t ivamente el señorío feudal del imperio. 
—Bastaba á los cantones sustraerse á las exigencias 
de la t iranía austríaca: luego que se sentían heridos 
en sus intereses, se reunían á la liga polí t ica, y no 
tenían otra ambición que vivir pacíficos. Duran te 
el siglo X I V , la historia de la Suiza ofrece el e j e m -
plo de todas las virtudes y de la felicidad t ranqui la 
que las sigue; las miradas se separan con disgusto del 
espectáculo sangriento que presenta el resto de la 
Europa , y reposa sobre esta oasis apacible, mansión 
de la probidad, de la moderación, de todas las cuali-
dades morales, políticas y privadas. El filósofo c o m -
para la prosperidad de es te pequeño pueblo sin am-
bición, con las locuras de los reyes, con las infamias 
c o n t e m p o r á n e a s , y se regocija de hal lar en fin, un 
e jemplo que le permite no desesperar de la felicidad 
de los pueblos, no poner en el número de las qu ime-
ras inútiles las utopias de los publicistas. 

Hubiera sido una dicha para la Suiza que senti-
mientos tan puros se conservasen eu ella y que en la 
lucha contra sus antiguos t iranos, no hubiera con 
quistado otros bienes que su libertad; pero la sed de 
riqueza es inseparable de la victoria. Orgullosos con 
haber desecho la caballería austríaca y humil lado al 
rey de los romanos, los aldeanos de Schwi tz y de Lu-
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cerna compraron s.i triunfo á costa de su s e n c i l l e z 
primitiva que lo habia asegurado; se derramó el oro 
en el seno de los valles suizos, en esas guaridas inac-
cesibles en que el cuidado de los rebaños y el cultivo 
de las tierras habian solos sostenido hasta entonces la 
existencia del hombre: se convirtió en guerrera esa, 
pobiacion rústica; se habia amado la libertad por sí 
misma, se amó el lujo, la gloria y la vida de los cara-
pos. ¡La sociedad helvética desapareció! Ese valor 
que desplegaban pobres aldeanos en defensa desús 
hogares domésticos, lo vendieren a! que ofrecía mas, 
al últi mo postor. En lugar del heroísmo del soldado 
que combate en defensa de su país, se vió desarrollar 
en los helvecios la abnegación ciega del seide; en lu 
gar del entusiasmo del patriota, el desprecio brutal 
de la muerte . Este comercio de sangre humana des 
honró la confederación suiz'i; pero en cambio te ase 
guró la tranquilidad inferior por esta costumbre que 
ponia ol sueldo de las potencias estrangeras la aeti 
vidad de la juventud y el turbulento valor de los ciu 
dada nos mas inquietos. 

La reforma ejerció sobre esta nación una influen-
cia benéfica al principio: la moralidad nacioua! se 
mejoró; se vió con un disgusto siempre creciente ese 
alquiler de hombres, ese préstamo usurario de san 
gre humana , ese servicio mercenario que acaba 
mos de señalar. Pero las otras consecuencia^ del 
mismo acontecimiento fueron desastrosas: dos siglos 
de guerras religiosas aniquilaron la Suiza. A pria-
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cipíos del siglo XVII I apenas, un combate que pare 
cia interminable acabó por el estado de debilidad y 
de marasmo en que se encontraban los cantones ene 
migos; el cansancio mutuo hizo caer las armas en-
sangrentadas en las manos católicas y protestantes, y 
hasta la época en que la revolución francesa volvió 
á poner en cuestión la existencia política de Europa , 
la Suiza fatigada gozó de una paz cuyo precio sen 
lia al fin. 

¿Qué es, pues, esa confederación suiza, pretendida 
unión, liga en hostilidad siempre interna, discordia 
permanente! ¿Y cómo á pesar de esas hostilidades 
espantosas, de ese duelo á mu-r íe enirt- iudn8 .o* 
cantones, se ha mantenido el lazo federal? 

Por su debilidad misma; porque hablando propia 
mente , ese lazo no existió. No habia en Suiza ni 
tesoro común, ni centro de gobierno, ni leyes genera 
rales, ni costumbres nacionales, ni códigos, ni len 
guaje idéntico, ni moneda adoptada, ni ejército hel -
vélico. Aun en t iempo de César, los pagi eran in 
dependientes unos de otro?, y esta independencia se 
ha perpetuado. La constitución se contentó con ga 
rantir la independencia de todos; y el compromiso d e 
armarse para 1h defensa mutua de los cantones ata 
cados, fué el solo resultado positivo de esta federa 
eion ilusoria. En realidad, cada provincia era sobe 
rana y no tenia orden que recibir, sino de sus propios 
gefes. Si la naturaleza habia formado, por decirlo 
así, con sus propias manos, esta asociación ínevita-



ble de pequeños Estados aglomerados y distintos, nin-
guna combinación política habia tampoco unido sus 
intereses por un t ra tado, por una ley, por una ins-
t i tución cualquiera. Antes de la reforma, cuando el 
imperio pesaba sobre ellos, sentían la necesidad de 
la unión mas compacta , porque su existencia de pue. 
blo pendía de la consolidadiou de esta liga, cuyos 
resultados hab ían ' s ido tan brillantes: pero pasado el 
peligro, el haz se desumió y sus f ragmentos se aisla-
ron. Se víó á Berna despues de la reforma, tratar con 
la Holanda protestante, y á Lucerna católica, aliar 
se en el mismo t iempo con la F ranc ia . Mas larde 
y sin que nadie se sorprendiese, Berna se rehusó á 
tomar par te en la guerra contra Leopoldo de Austria 
y en la batal la de Sempach . ¿Cómo se llamaría en-
tonces federación una asociación que no lo es, que 
no e x i j e n ingún sacrificio, no impone n inguna ley, 
no hiere n ingún interés, no t iene n ingún efecto y no 
es de n i n g ú n uso? Seguramente que tal liga debia 
sobrevivir á todo; era un nombre mas bien que un la-
zo, un t í tulo común mas bien que un verdadero pac-
to. 

L a coufederacion suiza era pue3 nu la ; el poder fe 
deral uo exist ia: en lugar de ese centro de autoridad 
sin el que una masa política no se mant iene nunca, 
la Suiza tenia por defensa los Alpes y la naturaleza 
de su suelo. 

Ahora , si de estos e jemplos y de estas lecciones 
que la historia nos ofrece, deducimos las consecueo 

cías y los corolarios na tu ra le s , encon t ramos loe «i-
gu ien te s resultados: 

1 ? T o d a federación es contraria á la adquisición 
del poder . 

2 ? Luego que el poder se adquiere , la un ión fe-
deral se compromete . 

3 L a ven ta ja pr incipal del sistema federativo 
es la mejora del gobierno interior de cada Es tado . 

4 . ° U n a federación perfecta seria aqnel la que 
reuniese las ven ta jas de u n a asociación poderosa con-
tra el estrangero, y las que resul tan del aislamiento 
de los intereses de cada Es t ado . 

5 ? Ahora , es imposible que los intereses de la 
sociedad genera l no se encuen t r en á menudo en lu-
cha con el interés part icular de cada sociedad distin-
t a . De aquí provienen división, incapacidad de po-
der y ruina inevitable; á menos que , como en Suiza 
y en Ho landa , una reun ión de circunstancias anó -
malas , no reconcilie por a l g ú n t i empo, esos elemen-
tos divergentes, y no dé á la asociación una existen-
cia s iempre pasa jera , pero con frecuencia bri l lante 
por su misma es t rañeza. 



ir. -¡ 'i'-, - ú 

L.u. - -ti iiíi'! • ' ' P 

Lyj ¿s 

>' ay 
<i! '£«• itlf? no: ;SÍ.£),üfc ¡ 

F, .i.-..-i , - ^ ^ 

sf* f.QZ 1. 

!Í«:SÍ>; • ü-'ti. ííOtó 'tó 

fyh ¡oq rj:;.-
í,l . <-..T v , 

. -v ÍVi^' 

— 2 9 1 — 
^ p s g ^ ^ ^ r -

. - - i <•>'• • g . ( " l « i í . « « - ; 

A 

S^ESPÜES de haber puesto estos principios, que ema-
nan de los mismos anales de las naciones y no de 
teoremas gratuitos, no nos quedaría mas que estudiar 
el f e n ó m e n o que se verificaba hace poco todavía á 
nuestros ojos, y que parecia entregar al mundo la ra-
zón suprema del gobierno federativo. E n e fec to , 
por cerca de ochenta años los Estados-Unidos de 
América marcharon ó mas bien se lanzaron á desti-
nos desconocidos. Su sistema federativo no se pare-
cía á n inguna de las antiguas formas de asociación 
entre Estados que hemos anal izado mas arriba: h» 
bian sabido escaparse de los defectos mas nota1 

q u e hemos notado y censurado en las federación 
los otros pueblos. L o novedad de su posicion* 
guudad de sa suslo; el océano Atlántico, cv 



íla los defiende de la ambición de las potencias eu 
rodeas, su lucha heroica contra Ingla terra , de quien 
son hijos, y cuyo l engua je han conservado al recha-
zar su yugo; todo concurría á hacer de esta región un 
objeto de interés y de curiosidad. Se quería ver allí 
en cierta mane ra , la cuna de una nueva civilización; 
paro los hechos que pasan en este momento , prueban 
una vez mas que en todo gobierno federativo, la fuer-
za central cuando está fue r t emen te organizada, tien-
de á pesar de todos los obstáculos, á observar, á des-
ruir la subdivisión federa l ; y los americanos, si quie-
en man tene r su sistema actual , se verán obligados, 

-cualesquiera que sean los resultados de la campana 
contra el Sur , á hacer modificaciones importantes. 
Eu esta situación fal tan los punto3 de comparación 
para el juicio, y hemos creido deber callarnos sobre 
consecuencias que no podrán quizás juzgarse defini-
t ivamente sino dentro de muchos siglos. 
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